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DIREITO ADMINISTRATIVO 
Vedação ao nepotismo: regra geral 

Súmula vinculante 13-STF: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de 
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
Administração Pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, 
viola a Constituição Federal. 

Possibilidade de divulgação de vencimentos dos servidores públicos com relação nominal  

É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, dos 
nomes de seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens 
pecuniárias. 

STF. Plenário. ARE 652777/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 23/4/2015 (repercussão 
geral) (Info 782) 

Inclusão de entes federativos nos cadastros federais de inadimplência 

É necessária a observância da garantia do devido processo legal, em especial, do contraditório 
e da ampla defesa, relativamente à inscrição de entes públicos em cadastros federais de 
inadimplência. 

Assim, a União, antes de incluir Estados-membros ou Municípios nos cadastros federais de 
inadimplência (exs: CAUC, SIAF) deverá assegurar o devido processo legal, o contraditório e a 
ampla defesa. 

STF. Plenário. ACO 1995/BA, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 26/3/2015 (Info 779). 

STF. 1ª Turma. ACO 732/AP, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 10/5/2016 (Info 825). 

Estado-membro não pode ser incluído nos cadastros de inadimplentes da União por 
irregularidades praticadas pelos outros Poderes que não o Executivo 

O Estado só pode sofrer restrições nos cadastros de devedores da União por atos praticados 
pelo Poder Executivo. Dessa forma, atos do Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Tribunal 
de Contas e dos entes da Administração Pública indireta (como as autarquias e as empresas 
públicas) não podem gerar sanções da União contra o Estado, diante da ausência de 
ingerência direta do Executivo sobre eles.  

STF. Plenário. ACO 1.612-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 13/2/2015. 

STF. Plenário. ACO 2099 AgR, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 18/12/2015. 

Intranscendência subjetiva das sanções 

Súmula 615-STJ: Não pode ocorrer ou permanecer a inscrição do município em cadastros 
restritivos fundada em irregularidades na gestão anterior quando, na gestão sucessora, são 
tomadas as providências cabíveis à reparação dos danos eventualmente cometidos. 
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Impossibilidade de exame do mérito administrativo 

O controle de legalidade exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos administrativos diz 
respeito ao seu amplo aspecto de obediência aos postulados formais e materiais presentes 
na Carta Magna, sem, contudo, adentrar o mérito administrativo. 

STJ. 2ª Turma. AgInt no RMS 49.202/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
02/05/2017. 

No controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação do Poder Judiciário limita-se 
ao campo da regularidade do procedimento, bem como à legalidade do ato, não sendo 
possível nenhuma incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau de conveniência e 
oportunidade, de maneira que se mostra inviável a análise das provas constantes no processo 
disciplinar para adotar conclusão diversa da adotada pela autoridade administrativa 
competente. 

STJ. 1ª Seção. AgInt no MS 22.526/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 10/05/2017. 

Judiciário pode determinar que Estado implemente plantão em Delegacia de Atendimento ao 
adolescente infrator 

A decisão judicial que impõe à Administração Pública o restabelecimento do plantão de 24 
horas em Delegacia Especializada de Atendimento à Infância e à Juventude não constitui 
abuso de poder, tampouco extrapola o controle do mérito administrativo pelo Poder 
Judiciário. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.612.931-MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
20/6/2017 (Info 609). 

Anulação dos atos administrativos. Regra geral 

Súmula 473-STF: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial. 

Súmula 346-STF: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. 

Necessidade de garantir contraditório e ampla defesa 

A Administração Pública pode anular seus próprios atos quando estes forem ilegais. No 
entanto, se a invalidação do ato administrativo repercute no campo de interesses individuais, 
faz-se necessária a instauração de procedimento administrativo que assegure o devido 
processo legal e a ampla defesa. 

Assim, a prerrogativa de a Administração Pública controlar seus próprios atos não dispensa a 
observância do contraditório e ampla defesa prévios em âmbito administrativo. 

STF. 2ª Turma. RMS 31661/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/12/2013 (Info 732). 

STF. Plenário. MS 25399/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 15/10/2014 (Info 763). 

O prazo decadencial do art. 54 da Lei nº 9.784/99 não se aplica quando o ato a ser anulado 
afronta diretamente a Constituição Federal 

Não existe direito adquirido à efetivação na titularidade de cartório quando a vacância do 
cargo ocorre na vigência da CF/88, que exige a submissão a concurso público (art. 236, § 3º).  

O prazo decadencial do art. 54 da Lei nº 9.784/99 não se aplica quando o ato a ser anulado 
afronta diretamente a Constituição Federal. 

O art. 236, § 3º, da CF é uma norma constitucional autoaplicável. Logo, mesmo antes da 
edição da Lei 8.935/1994 ela já tinha plena eficácia e o concurso público era obrigatório como 
condição para o ingresso na atividade notarial e de registro. 

STF. Plenário. MS 26860/DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 2/4/2014 (Info 741). 
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Anulação de anistia e prazo decadencial 

A Administração Pública não pode, depois de terem se passado mais de 5 anos, anular a 
anistia política concedida mesmo que, antes de completar este prazo, a AGU tenha emitido 
nota questionando os critérios adotados na concessão.  

A nota emitida pela AGU teve efeito similar ao de um parecer e, por isso, não impediu o fluxo 
do prazo decadencial, não podendo ser classificada como “exercício do direito de anular”, 
para os fins do § 2º do art. 54 da Lei nº 9.784/99. 

Vale ressaltar que, no caso concreto, não ficou demonstrada má-fé do interessado. 

Além disso, não houve flagrante inconstitucionalidade na concessão de anistia, mas sim nova 
interpretação da Administração Pública quanto ao efetivo enquadramento como anistiado 
político. 

STF. 1ª Turma. RMS 31841/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 2/8/2016 (Info 833). 

O prazo do art. 54 da Lei 9.784/99 aplica-se às auditorias realizadas pelo TCU 

O disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 aplica-se às hipóteses de auditorias realizadas pelo TCU 
em âmbito de controle de legalidade administrativa. Em outras palavras, ao realizar controle 
de legalidade administrativa, o TCU somente poderá questionar a validade de atos que não 
tenham mais de 5 anos. Passado este prazo, verifica-se a decadência. 

STF. 1ª Turma. MS 31344/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 23/4/2013 (Info 703). 

É possível aplicar, por analogia, o art. 54 da Lei nº 9.784/99 para o processo administrativo 
nos Estados e Municípios 

O art. 54 da Lei nº 9.784/99 prevê que a Administração Pública federal possui o prazo de 5 
anos para anular um ato administrativo ilegal, salvo comprovada má-fé (quando, então, não 
haverá prazo). Trata-se, portanto, de um prazo para o exercício da autotutela. 

A Lei nº 9.784/99, em princípio, deveria regular apenas e unicamente o processo 
administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta. 

O processo administrativo na esfera dos Estados e dos Municípios deve ser tratado por meio 
de legislação a ser editada por cada um desses entes, em virtude da autonomia legislativa que 
gozam para regular a matéria em seus territórios. 

No entanto, o STJ entende que, se o Estado ou o Município não possuir em sua legislação 
previsão de prazo decadencial para a anulação dos atos administrativos, deve-se aplicar, por 
analogia integrativa, o art. 54 da Lei nº 9.784/99. Essa conclusão é baseada nos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 

STJ. 1ª Seção. MS 18.338/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 14/06/2017. 

Lei pode passar a exigir nível superior para cargo público, aumentando sua remuneração 

É CONSTITUCIONAL Lei estadual que passa a exigir nível superior para determinado cargo 
público (que antes era de ensino médio), determinando ainda o aumento da remuneração 
paga para os ocupantes desse cargo, que irão agora receber como servidores de nível 
superior. 

STF. Plenário. ADI 4303/RN, rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 5/2/2014 (Info 734). 

Impossibilidade de ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração do 
servidor 

O STF possui entendimento consolidado no sentido de que o servidor público não tem direito 
adquirido de manter o regime jurídico existente no momento em que ingressou no serviço 
público. No entanto, as mudanças no regime jurídico do servidor não podem reduzir a sua 
remuneração, considerando que o art. 37, XV, da CF/88 assegura o princípio da 
irredutibilidade dos vencimentos. 

No caso concreto, os servidores de determinado órgão público tinham jornada de trabalho 
de 20 horas semanais. Foi editada, então, uma Lei aumentando a jornada de trabalho para 40 
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horas semanais, sem, contudo, majorar a remuneração paga. 

O STF entendeu que a lei que alterou a jornada de trabalho não poderia ser aplicada aos 
servidores que, antes de sua edição, já estivessem legitimamente subordinados à carga 
horária inferior. Isso porque, se fossem obrigados a trabalhar mais sem aumento da 
remuneração, haveria uma redução proporcional dos vencimentos recebidos. 

Assim, nas hipóteses em que houver aumento de carga horária dos servidores, essa só será 
válida se houver formal elevação proporcional da remuneração; caso contrário, a regra será 
inconstitucional, por violação da norma constitucional da irredutibilidade vencimental. 

STF. Plenário. ARE 660010/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/10/2014 (repercussão 
geral) (Info 762). 

STF. Plenário. MS 25875/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/10/2014 (Info 762). 

Despedida de empregado público e motivação 

Os servidores concursados de empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras 
de serviços públicos não gozam da estabilidade prevista no art. 41 da CF/88, salvo aqueles 
admitidos em período anterior ao advento da EC nº 19/1998. 

No entanto, em atenção aos princípios da impessoalidade e isonomia, a dispensa do 
empregado de empresas públicas e sociedades de economia mista que prestam serviços 
públicos deve ser motivada. 

A motivação do ato de dispensa tem por objetivo resguardar o empregado de uma possível 
quebra do postulado da impessoalidade por parte do agente estatal investido do poder de 
demitir.  

STF. Plenário. RE 589998/PI, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 20/3/2013 (Info 699). 

Empresa pública e precatórios 
Não se submetem ao regime de precatório as empresas públicas dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado com patrimônio próprio e autonomia administrativa que exerçam 
atividade econômica sem monopólio e com finalidade de lucro.  
STF. Plenário. RE 892727/DF, rel. orig. Min. Alexandre de Morais, red. p/ o ac. Min. Rosa 
Weber, julgado em 7/8/2018 (Info 910). 

Administração Pública deve descontar os dias não trabalhados por servidor público em greve 

A administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo 
funcional que dela decorre. É permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, 
contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do 
Poder Público. 

STF. Plenário. RE 693456/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27/10/2016 (repercussão geral) 
(Info 845). 

O desconto dos dias parados pode ser feito de forma parcelada 

Não se mostra razoável a possibilidade de desconto em parcela única sobre a remuneração 
do servidor público dos dias parados e não compensados provenientes do exercício do direito 
de greve. 

STJ. 2ª Turma. RMS 49.339-SP, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 6/10/2016 (Info 592). 

Policiais são proibidos de fazer greve 

O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais 
civis e a todos os servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança pública. 

É obrigatória a participação do Poder Público em mediação instaurada pelos órgãos classistas 
das carreiras de segurança pública, nos termos do art. 165 do CPC, para vocalização dos 
interesses da categoria. 
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STF. Plenário. ARE 654432/GO, Rel. orig. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 5/4/2017 (repercussão geral) (Info 860). 

A competência para julgar greve de servidor público é da Justiça comum (e não da Justiça do 
Trabalho) 

A justiça comum, federal ou estadual, é competente para julgar a abusividade de greve de 
servidores públicos celetistas da Administração pública direta, autarquias e fundações 
públicas. 

Compete à justiça comum (estadual ou federal) julgar causa relacionada ao direito de greve 
de servidor público, pouco importando se se trata de celetista ou estatutário. 

STF. Plenário. RE 846854/SP, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, 
julgado em 25/5/2017 (repercussão geral) (Info 871). 

Vedação de vinculação de vencimentos e SV 42 

Súmula vinculante 42-STF: É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de 
servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária. 

Aprovada pelo Plenário do STF em 12/03/2015. 

Regime de subsídio e pagamento de 13º e férias a Prefeito e Vice-Prefeito 

O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de 
férias e décimo terceiro salário. 

STF. Plenário. RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, 
julgado em 1º/2/2017 (repercussão geral) (Info 852). 

Vedação à vinculação ou equiparação de espécies remuneratórias 

É incompatível com a CF/88 (art. 37, XIII e art. 39, § 1º) a lei estadual que equipara a 
remuneração de uma carreira à de outra distinta. 

STF. Plenário. ADPF 97/PA, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 21/8/2014 (Info 755). 

Impossibilidade de aumento da remuneração de servidores públicos por meio de decisão 
judicial 

Súmula Vinculante 37-STF: Não cabe ao poder judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 

Inconstitucionalidade de subsídio vitalício a ex-governador 

Algumas Constituições estaduais preveem que a pessoa que tiver exercido o cargo de 
Governador do Estado fará jus, após deixar o mandato, a um subsídio mensal e vitalício. 
Alguns chamam isso de representação, outros de pensão vitalícia e outros de pensão civil. A 
previsão desse pagamento é compatível com a CF/88? 

NÃO. Essa regra fere o princípio da isonomia. Não há uma justificativa razoável para que seja 
prevista genericamente a concessão da “pensão” para ex-governadores, configurando um 
tratamento privilegiado sem haver fundamento legítimo. 

STF. Plenário. ADI 4552 MC/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 9/4/2015 (Info 780). 

Adicional por tempo de serviço e direito adquirido 

Não há garantia à continuidade de recebimento de adicional por tempo de serviço em 
percentual superior àquele previsto em legislação posterior sob o fundamento de direito 
adquirido. 

STF. Plenário. MS 22423/RS, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 
julgado em 26/11/2015 (Info 809). 

União não deve figurar na ação proposta pedindo a implementação do piso nacional do 
magistério 

Os dispositivos do art. 4º, caput, e §§ 1º e 2º, da Lei nº 11.738/2008 não amparam a tese de 
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que a União é parte legítima, perante terceiros particulares, em demandas que visam à sua 
responsabilização pela implementação do piso nacional do magistério, afigurando-se correta 
a decisão que a exclui da lide e declara a incompetência da Justiça Federal para processar e 
julgar o feito ou, em sendo a única parte na lide, que decreta a extinção da demanda sem 
resolução do mérito. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.559.965-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 14/6/2017 (recurso 
repetitivo) (Info 606). 

A instituição do teto teve eficácia imediata e todas as remunerações tiveram que se submeter 
a ele 

O teto de retribuição fixado pela EC nº 41/2003 é de eficácia imediata e todas as verbas de 
natureza remuneratória recebidas pelos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios devem se submeter a ele, ainda que adquiridas de acordo com 
regime legal anterior.  

A aplicação imediata da EC nº 41/2003 e a redução das remunerações acima do teto não 
afrontou o princípio da irredutibilidade nem violou a garantia do direito adquirido. 

A observância da norma de teto de retribuição representa verdadeira condição de 
legitimidade para o pagamento das remunerações no serviço público. Os valores que 
ultrapassam os limites pré-estabelecidos para cada nível federativo na Constituição Federal 
constituem excesso cujo pagamento não pode ser reclamado com amparo na garantia da 
irredutibilidade de vencimentos. 

Em outras palavras, com a EC nº 41/2003, quem recebia acima do teto fixado, teve a sua 
remuneração reduzida para respeitar o teto. Essa redução foi legítima. 

A incidência da garantia constitucional da irredutibilidade exige a presença cumulativa de pelo 
menos dois requisitos:  

a) que o padrão remuneratório nominal tenha sido obtido conforme o direito, e não de 
maneira ilícita, ainda que por equívoco da Administração Pública; e  

b) que o padrão remuneratório nominal esteja compreendido dentro do limite máximo pré-
definido pela Constituição Federal. O pagamento de remunerações superiores aos tetos de 
retribuição de cada um dos níveis federativos traduz exemplo de violação qualificada do 
texto constitucional. 

STF. Plenário. RE 609381/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 2/10/2014 (Info 761). 

Vantagens pessoais também devem estar dentro do teto, mesmo que anteriores à EC 41/2003 

Alguns servidores continuavam tentando excluir do teto as vantagens pessoais que haviam 
adquirido antes da EC 41/2003 (que implementou, na prática, o teto no funcionalismo). 
Argumentavam que a garantia da irredutibilidade de vencimentos, modalidade qualificada de 
direito adquirido, impediria que as vantagens percebidas antes da vigência da EC 41/2003 
fossem por ela alcançadas. O STF acolheu esse argumento? As vantagens pessoais anteriores 
à EC 41/2003 estão fora do teto? 

NÃO. Computam-se para efeito de observância do teto remuneratório do artigo 37, XI, da 
Constituição da República, também os valores percebidos anteriormente à vigência da EC 
41/2003 a título de vantagens pessoais pelo servidor público, dispensada a restituição de 
valores eventualmente recebidos em excesso e de boa-fé até o dia 18/11/2015. 

STF. Plenário. RE 606358/SP, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 18/11/2015 (repercussão 
geral) (Info 808). 

Se a pessoa acumular licitamente dois cargos públicos ela poderá receber acima do teto 

Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e funções, a 
incidência do art. 37, XI, da Constituição Federal pressupõe consideração de cada um dos 
vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório 
dos ganhos do agente público. 
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Ex: se determinado Ministro do STF for também professor da UnB, ele irá receber seu subsídio 
integral como Ministro e mais a remuneração decorrente do magistério. Nesse caso, o teto 
seria considerado especificamente para cada cargo, sendo permitido que ele receba acima do 
limite previsto no art. 37, XI da CF se considerarmos seus ganhos globais. 

STF. Plenário. RE 612975/MT e RE 602043/MT, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 26 e 
27/4/2017 (repercussão geral) (Info 862). 

Súmula vinculante 44 

Súmula vinculante 43-STF: É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 
servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 
em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 

Contratação sem concurso público e ausência de efeitos trabalhistas 

É nula a contratação de pessoal pela Administração Pública sem a observância de prévia 
aprovação em concurso público, razão pela qual não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos 
em relação ao empregado eventualmente contratado, ressalvados:  

• o direito de ele receber os salários referentes ao período trabalhado; e 

• o direito de ele levantar os depósitos do FGTS (art. 19-A da Lei 8.036/90). 

STF. Plenário. RE 705140/RS, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 28/8/2014 (repercussão 
geral) (Info 756). 

Obs: na ADI 3127/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 26/3/2015 (Info 779), o STF decidiu 
que o art. 19-A da Lei 8.036/90 é CONSTITUCIONAL. 

/ƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ŎŀǊƎƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŀǊŀ ƻǎ Ŧƛƴǎ Řƻ ŀǊǘΦ отΣ ·±LΣ άōέΣ Řŀ /Cκуу 

A CF/88 permite a acumulação de um cargo de professor com outro técnico ou científico (art. 
37, XVI, “b”). 

Somente se pode considerar que um cargo tem natureza técnica se ele exigir, no desempenho 
de suas atribuições, a aplicação de conhecimentos especializados de alguma área do saber.  

Não podem ser considerados cargos técnicos aqueles que impliquem a prática de atividades 
meramente burocráticas, de caráter repetitivo e que não exijam formação específica.  

Nesse sentido, atividades de agente administrativo, descritas como atividades de nível médio, 
não se enquadram no conceito constitucional. 

STF.1ª Turma.RMS 28497/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, red.p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 
julgado em 20/5/2014 (Info 747). 

Definição de cargo científico 

Cargo científico é o conjunto de atribuições cuja execução tem por finalidade a investigação 
coordenada e sistematizada de fatos, predominantemente de especulação, visando a ampliar 
o conhecimento humano. 

STJ. 5ª Turma. RMS 28.644/AP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 06/12/2011. 

Auditor Fiscal do Trabalho não pode acumular seu cargo com outro da área de saúde 

O Auditor Fiscal do Trabalho, com especialidade em medicina do trabalho, não pode cumular 
o exercício do seu cargo com outro da área de saúde. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.460.331-CE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acd. Min. Gurgel 
de Faria, julgado em 10/04/2018 (Info 625). 

Possibilidade de acumulação de cargos mesmo que a jornada semanal ultrapasse 60h 
A acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, 
da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal. 
O único requisito estabelecido para a acumulação é a compatibilidade de horários no 
exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela administração pública. 
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STF. 1ª Turma. RE 1.094.802 AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 11/5/2018. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1746784/PE, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 23/08/2018. 

Inconstitucionalidade de acumulação tríplice 

É inconstitucional a acumulação tríplice de vencimentos e proventos mesmo se o ingresso em 
cargos públicos tiver ocorrido antes da EC 20/98. 

STF. Plenário virtual. ARE 848993, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 07/10/2016. 

Inaplicabilidade da recondução do art. 29, I, da Lei 8.112/90 por analogia 

Se a legislação estadual não prevê a recondução, é possível aplicar a Lei 8.112/90 por 
analogia? 

NÃO. Não é possível a aplicação, por analogia, do instituto da recondução previsto no art. 29, 
I, da Lei 8.112/1990 a servidor público estadual na hipótese em que o ordenamento jurídico 
do Estado for omisso acerca desse direito.  

Segundo a jurisprudência do STJ, somente é possível aplicar, por analogia, a Lei 8.112/90, aos 
servidores públicos estaduais e municipais se houver omissão, na legislação estadual ou 
municipal, sobre direito de cunho constitucional e que seja autoaplicável e desde que tal 
situação não gere o aumento de gastos. Ex: aplicação, por analogia, das regras da Lei 8.112/90 
sobre licença para acompanhamento de cônjuge a determinado servidor estadual cuja 
legislação não prevê esse afastamento (RMS 34.630⁄AC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 18/10/2011). Nesse exemplo, o STJ reconheceu que a analogia 
se justificava para proteção da unidade família, valor protegido constitucionalmente (art. 226 
da CF/88). 

No caso da recondução, contudo, não é possível a analogia porque esse direito não tem cunho 
constitucional. 

STJ. 2ª Turma. RMS 46.438-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16/12/2014 (Info 
553). 

Inexistência de direito à remoção para acompanhamento de cônjuge que passou em concurso 
público (art. 36 da Lei 8.112/90) 

João e Maria são casados. Maria é servidora pública federal, lotada em Recife. João é 
aprovado em concurso público federal e é nomeado para trabalhar em Fortaleza, tendo que 
se mudar para lá. Maria terá direito de ser removida junto com João, com fulcro no art. 36, 
parágrafo único, III, “a”, da Lei nº 8.112/90? 

NÃO. De acordo com o art. 36, parágrafo único, III, “a”, da Lei nº 8.112/90, a remoção para 
acompanhamento de cônjuge exige prévio deslocamento de qualquer deles no interesse da 
Administração, inadmitindo-se qualquer outra forma de alteração de domicílio. 

Se a pessoa teve que alterar seu domicílio em virtude de aprovação em concurso público, ela 
fez isso em interesse próprio, estando, assim, ciente de que iria assumir o cargo em local 
diverso da residência do cônjuge. Logo, não há direito de seu cônjuge ser removido para 
acompanhá-la. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1339071/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
14/06/2016. 

Inexistência de direito à remoção para acompanhamento de cônjuge que foi removido a 
pedido (art. 36 da Lei 8.112/90) 

Pedro e Soraia, casados entre si, são servidores públicos federais lotados em Recife. É aberta 
uma vaga em Salvador para o cargo de Pedro. Este concorre no concurso de remoção e 
consegue ser removido para a capital baiana. Soraia terá direito de ser removida junto com 
Pedro, com fulcro no art. 36, parágrafo único, III, “a”? O servidor que é transferido de 
localidade a pedido, após concorrer em concurso de remoção, gera para seu cônjuge o direito 
subjetivo de também ser transferido para acompanhá-lo, independentemente do interesse 
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da Administração? 

NÃO. O servidor público federal somente tem direito à remoção prevista no art. 36, parágrafo 
único, III, “a”, da Lei nº 8.112/90, na hipótese em que o cônjuge/companheiro, também 
servidor, tenha sido deslocado de ofício, para atender ao interesse da Administração (nos 
moldes do inciso I do mesmo dispositivo legal). 

STJ. 1ª Seção. EREsp 1.247.360-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 22/11/2017 (Info 
617). 

Não se aplica a teoria do fato consumado para remoção realizada fora das hipóteses legais 

A “teoria do fato consumado” não pode ser aplicada para consolidar remoção de servidor 
público destinada a acompanhamento de cônjuge, em hipótese que não se adequa à 
legalidade estrita, ainda que tal situação haja perdurado por vários anos em virtude de 
decisão liminar não confirmada por ocasião do julgamento de mérito. 

Em outras palavras, se a pessoa consegue uma decisão provisória garantindo a ela a remoção 
e, posteriormente, esta decisão é revogada, esta remoção terá que ser desfeita mesmo que 
já tenha se passado muitos anos. 

Não se aplica a “Teoria do Fato Consumado” em relação a atos praticados sob contestação 
das pessoas envolvidas, que o reputam irregular e manifestam a existência da irregularidade 
nas vias adequadas, ainda que, pela demora no transcurso do procedimento destinado à 
apuração da legalidade do ato, este gere efeitos no mundo concreto. 

Verificada ou confirmada a ilegalidade, o ato deve ser desfeito, preservando-se apenas aquilo 
que, pela consolidação fática irreversível, não puder ser restituído ao status quo ante. 

Se a Administração Pública, mesmo após a decisão liminar, continuou questionando no 
processo a legalidade da remoção do servidor/autor, não se pode aplicar a teoria do fato 
consumado, devendo o ato ser desfeito, salvo se tivesse havido uma consolidação fática 
irreversível (ou seja, se não fosse mais possível voltar ao “status quo ante”). 

STJ. Corte Especial. EREsp 1.157.628-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 7/12/2016 (Info 
598). 

O servidor federal terá direito à licença mesmo que o companheiro ou cônjuge não seja 
ǎŜǊǾƛŘƻǊ ǇǵōƭƛŎƻ Ŝ ǘŜƴƘŀ ǎƛŘƻ ŘŜǎƭƻŎŀŘƻ ǇƻǊ άƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊέ 

É cabível a concessão de licença a servidor público para acompanhamento de cônjuge na 
hipótese em que se tenha constatado o preenchimento dos requisitos legais para tanto, ainda 
que o cônjuge/companheiro a ser acompanhado não seja servidor público e que o seu 
deslocamento não tenha sido atual.  

STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1.243.276-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
5/2/2013 (Info 515). 

Ex.: João e Maria são companheiros (vivem em união estável). Ela é servidora pública federal 
e ele trabalha na iniciativa privada. João consegue ser aprovado em um Doutorado a ser 
cursado na Inglaterra. Ela terá direito de obter licença não remunerada para acompanhá-lo. 

Uma observação importante: o STJ entende que a referida licença é um direito assegurado ao 
servidor público, de sorte que, preenchidos os requisitos legais, não há que se falar em 
discricionariedade da Administração quanto à sua concessão. 

Aposentadoria especial para servidor público 

Súmula Vinculante 33-STF: Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do 
Regime Geral de Previdência Social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, 
parágrafo 4º, inciso III, da Constituição Federal, até edição de lei complementar específica. 

Guarda municipal não tem direito à aposentadoria especial 

Diante da ausência de legislação específica, não cabe ao Poder Judiciário garantir 
aposentadoria especial (art. 40, § 4º, II, da CF/88) a guarda municipal. 
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STF. Plenário. MI 6515/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 20/6/2018 (Info 907). 

Aposentadoria por invalidez (Lei 8.112/90) 

A CF/88 prevê, em seu art. 40, § 1º, I, a possibilidade de os servidores públicos serem 
aposentados caso se tornem total e permanentemente incapazes para o trabalho. Trata-se 
da chamada aposentadoria por invalidez. 

Em regra, a aposentadoria por invalidez será paga com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. Excepcionalmente, ela será devida com proventos integrais se essa invalidez for 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificada em lei. 

Assim, a concessão de aposentadoria por invalidez com proventos integrais exige que a 
doença incapacitante esteja prevista em rol taxativo da legislação de regência.  

O art. 41, § 1º, I, da CF/88 é bastante claro ao exigir que a lei defina as doenças e moléstias 
que ensejam aposentadoria por invalidez com proventos integrais. Logo, esse rol legal deve 
ser tido como EXAUSTIVO (TAXATIVO). 

Com base no entendimento acima exposto, o STJ tem decidido que serão PROPORCIONAIS (e 
não integrais) os proventos de aposentadoria de servidor público federal diagnosticado com 
doença grave, contagiosa ou incurável que não esteja prevista no art. 186, § 1º, da Lei 
8.112/90 nem indicada em lei. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.324.671-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 3/3/2015 (Info 
557). 

STF. Plenário. RE 656860/MT, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 21/8/2014 (Info 755). 

Aposentadoria compulsória não se aplica para cargo em comissão 

Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão não se submetem à regra da 
aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da CF/88. Este dispositivo atinge 
apenas os ocupantes de cargo de provimento efetivo.  

Por conta disso, não existe qualquer idade limite para fins de nomeação a cargo em comissão. 

STF. Plenário. RE 786540, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 15/12/2016 (repercussão geral) 
(Info 851). 

STJ. 2ª Turma. RMS 36.950-RO, Rel. Min. Castro Meira, DJe 26/4/2013 (Info 523). 

Servidor efetivo aposentado compulsoriamente pode ser nomeado para cargo em comissão 

Ressalvados impedimentos de ordem infraconstitucional, não há óbice constitucional a que o 
servidor efetivo aposentado compulsoriamente permaneça no cargo comissionado que já 
desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeação e exoneração, uma vez 
que não se trata de continuidade ou criação de vínculo efetivo com a Administração. 

STF. Plenário. RE 786540, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 15/12/2016 (repercussão geral) 
(Info 851). 

Requisitos para que a contratação temporária seja legítima 

A natureza da atividade a ser desempenhada (se permanente ou eventual) não será o fator 
determinante para se definir se é possível ou não a contratação de servidor com base no art. 
37, IX, da CF/88. 

Para saber se é legítima a contratação com base no art. 37, IX, deverão ser analisados dois 
aspectos: 

a) a necessidade da contratação deve ser transitória (temporária); 

b) deve haver um excepcional interesse público que a justifique. 

Ex.2: no caso concreto julgado pelo STF, estava sendo impugnada uma lei do Estado do 
Maranhão que permite a contratação, com base no art. 37, IX, da CF/88, de professores para 
os ensinos fundamental e médio, desde que não existam candidatos aprovados em concurso 
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público e devidamente habilitados. A Lei maranhense prevê que essa contratação deverá 
ocorrer pelo prazo máximo de 12 meses e o STF conferiu interpretação conforme para que 
esse prazo seja contado do último concurso realizado para a investidura de professores. Desse 
modo, durante o período de 1 (um) ano, haveria necessidade temporária que justificaria a 
contratação sem concurso até que fosse concluído o certame. 

STF. Plenário. ADI 3247/MA, rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 26/3/2014 (Info 740). 

Lei que institua hipóteses abrangentes e genéricas é inconstitucional 

O STF decidiu que a lei do ente federativo regulamentando o art. 37, IX, da CF/88 não poderá 
prever hipóteses abrangentes e genéricas de contratações temporárias sem concurso público. 

Além disso, essa lei deverá especificar a contingência fática que caracteriza a situação de 
emergência. 

A Lei questionada no STF era do Município de Bertópolis/MG e dizia que seria possível a 
contratação temporária para “suprir necessidades de pessoal na área do magistério”. 

Os Ministros entenderam que a lei municipal permitia, de forma genérica e abrangente, a 
contratação temporária de profissionais para a realização de atividade essencial e 
permanente (magistério), sem descrever as situações excepcionais e transitórias que 
fundamentam esse ato, como calamidades e exonerações em massa, por exemplo. 

STF. Plenário. RE 658026/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 9/4/2014 (Info 742). 

Servidor que recebe indevidamente valores por meio de decisão administrativa 

Se o servidor público recebe valores por força de decisão administrativa posteriormente 
revogada, tal quantia poderá ser exigida de volta pela Administração Pública? 

NÃO. É incabível a restituição ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público 
em decorrência de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração 
Pública.  

Em virtude do princípio da legítima confiança, o servidor público, em regra, tem a justa 
expectativa de que são legais os valores pagos pela Administração Pública, porque jungida à 
legalidade estrita.  

Assim, diante da ausência da comprovação da má-fé no recebimento dos valores pagos 
indevidamente por erro de direito da Administração, não se pode efetuar qualquer desconto 
na remuneração do servidor público, a título de reposição ao erário. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.244.182-PB, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10/10/2012 
(recurso repetitivo). 

Servidor que recebe indevidamente valores em decorrência de erro operacional da 
Administração 

A 1ª Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.244.182/PB, firmou o entendimento de que não é devida a restituição de valores pagos a 
servidor público de boa-fé, por força de interpretação errônea ou má aplicação da lei por 
parte da Administração. 

O mesmo entendimento tem sido aplicado pelo STJ nos casos de mero equívoco operacional 
da Administração Pública. 

Assim, para o STJ, não é devida a devolução de verba paga indevidamente a servidor em 
decorrência de erro operacional da Administração Pública, quando se constata que o 
recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1447354/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
16/09/2014. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no REsp 1560973/RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
05/04/2016. 
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Restituição à Administração Pública de proventos depositados a servidor público falecido 

Os herdeiros devem restituir os proventos que, por erro operacional da Administração 
Pública, continuaram sendo depositados em conta de servidor público após o seu 
falecimento. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no REsp 1.387.971-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
15/3/2016 (Info 579). 

Recebimento dos valores por meio de decisão judicial 

Se o servidor público recebe valores por força de decisão judicial posteriormente revogada, tal 
quantia poderá ser exigida pela Administração Pública? 

SIM. É devida a restituição ao erário dos valores de natureza alimentar pagos pela 
Administração Pública a servidores públicos em cumprimento a decisão judicial precária 
posteriormente revogada.  

O STJ entende que, neste caso, não se pode falar em boa-fé do servidor, considerando que 
ele sabia que poderia haver alteração da decisão que tinha caráter precário (provisório). 

STJ. 1ª Seção. EAREsp 58.820-AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 8/10/2014. 

 

O servidor público recebe valores por sentença judicial transitada em julgado. Posteriormente, 
esta sentença é desconstituída em ação rescisória. O servidor deverá devolver as quantias 
percebidas? 

NÃO. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que não é devida a 
restituição dos valores que, por força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de 
boa-fé, ainda que posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação rescisória 
(STJ. 1ª Turma. AgRg no AREsp 2.447/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
17/04/2012). 

O entendimento consolidado segundo o qual é legítimo o desconto de valores pagos em razão 
do cumprimento de decisão judicial precária, posteriormente revogada, não tem aplicação 
neste caso porque aqui o pagamento decorreu de sentença judicial definitiva, que só depois 
foi desconstituída em ação rescisória. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no AREsp 463.279/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 02/09/2014. 

 

SITUAÇÃO TERÁ QUE DEVOLVER? 

1) Servidor recebe por decisão ADMINISTRATIVA depois 
revogada 

NÃO 

2) Servidor que recebe indevidamente valores em 
decorrência de erro operacional da Administração 

NÃO 

3) Servidor recebe por decisão JUDICIAL não definitiva depois 
reformada 

SIM 

4) Servidor recebe por sentença TRANSITADA EM JULGADO e 
que posteriormente é rescindida 

NÃO 

5) Herdeiro que recebe indevidamente proventos do servidor 
aposentado depois que ele morreu 

SIM 

 

Jornada de trabalho diferenciada para servidores médicos e dentistas 

A jornada de trabalho do MÉDICO servidor público é de 4 horas diárias e de 20 horas 
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semanais, nos termos da Lei nº 12.702/2012. 

A jornada de trabalho do ODONTÓLOGO servidor público é de 6 horas diárias e de 30 horas 
semanais, nos termos do DL 2.140/84. 

Essas regras acima explicadas não se aplicam no caso de médicos e odontólogos que ocupem 
cargo em comissão ou função de confiança, considerando que, neste caso, terão que cumprir 
a jornada normal de trabalho. 

STF. 2ª Turma. MS 33853/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 13/6/2017 (Info 869). 

Jornada de trabalho diferenciada para servidores da União que trabalhem com substâncias 
radioativas 

Independentemente da categoria profissional, todos os servidores da União, civis e militares, 
e os empregados de entidades paraestatais de natureza autárquica que operam, de forma 
habitual, diretamente com raios X e substâncias radioativas, próximo às fontes de irradiação, 
têm o direito à redução da duração máxima da jornada de trabalho de 40 para 24 horas 
semanais prevista no art. 1º da Lei nº 1.234/50.  

Vale ressaltar que a Lei nº 1.234/50 não foi revogada pela Lei nº 8.112/90, pois esta mesma 
excepciona as hipóteses estabelecidas em leis especiais. 

STJ. 2ª Turma. AgInt no REsp 1.569.119-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7/4/2016 
(Info 581). 

Restrição a candidatos com tatuagem 

Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, salvo 
situações excepcionais em razão de conteúdo que viole valores constitucionais. 

STF. Plenário. RE 898450/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 17/8/2016 (repercussão geral) 
(Info 835). 

Momento para comprovação da habilitação legal para o exercício do cargo 

Súmula 266-STJ: O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na 
posse e não na inscrição para o concurso público. 

Momento para comprovação do limite de idade 

O limite de idade, quando regularmente fixado em lei e no edital de determinado concurso 
público, há de ser comprovado no momento da inscrição no certame. 

STF. 1ª Turma. ARE 840.592/CE, Min. Roberto Barroso, julgado em 23/6/2015 (Info 791). 

Súmula 683-STF: O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em 
face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das 
atribuições do cargo a ser preenchido. 

Surdez unilateral 

Súmula 552-STJ: O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência 
para o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos. 

STJ. Corte Especial. Aprovada em 04/11/2015. 

Visão monocular 

A pessoa que possui visão em apenas um dos olhos (visão monocular) pode ser considerada 
deficiente para fins de reserva de vaga em concurso público? 

SIM. Existe um enunciado do STJ espelhando essa conclusão: 

Súmula 377-STJ: O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso 
público, às vagas reservadas aos deficientes. 

Surdez unilateral NÃO é considerada deficiência para fins de concurso público. 

Cegueira unilateral É considerada deficiência para fins de concurso público. 



14 
 

 

Convocação do candidato aprovado apenas pelo diário oficial, sendo que já tinha se passado 
muito tempo desde a divulgação da etapa anterior 

Viola os princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação para determinada fase de 
concurso público ou para nomeação de candidato aprovado apenas mediante publicação do 
chamamento em Diário Oficial quando passado muito tempo entre a realização ou a 
divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez 
que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as 
publicações oficiais. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no RMS 37.227-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
6/12/2012 (Info 515). 

Teste físico em concurso público e inexistência de direito à segunda chamada 

Os candidatos em concurso público NÃO têm direito à prova de segunda chamada nos testes 
de aptidão física em razão de circunstâncias pessoais, ainda que de caráter fisiológico ou de 
força maior, salvo se houver previsão no edital permitindo essa possibilidade. 

STF. Plenário. RE 630733/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, 15/5/2013 (repercussão geral) (Info 
706). 

Teste psicotécnico e exigência de lei 

Súmula vinculante 44-STF: Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de 
candidato a cargo público. 

Ação questionando critérios do psicotécnico previstos no edital deve ser proposta contra a 
entidade que promoveu o concurso (e não contra a instituição contratada) 

Em ação ordinária na qual se discute a eliminação de candidato em concurso público – em 
razão da subjetividade dos critérios de avaliação de exame psicotécnico previstos no edital – 
a legitimidade passiva será da entidade responsável pela elaboração do certame. 

Ex: o Estado do ES abriu concurso para agente penitenciário. O CESPE foi contratado para 
realizar as provas. João inscreveu-se no certame e foi aprovado nas provas teóricas, tendo 
sido, contudo, reprovado no exame psicotécnico. Diante disso, João quer ajuizar ação 
ordinária questionando os critérios de avaliação do exame psicotécnico previstos no edital 
sob o argumento de que eles eram subjetivos. Essa ação terá que ser proposta contra o Estado 
do ES (e não contra o CESPE). 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.425.594-ES, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 7/3/2017 (Info 
600). 

Exame médico admissional possui caráter eliminatório em concursos públicos federais 

O candidato a cargo público federal pode ser eliminado em exame médico admissional, ainda 
que a lei que discipline a carreira não confira caráter eliminatório ao referido exame. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no REsp 1.414.990-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 3/4/2014 
(Info 538). 

Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora 

Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora 
para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas. 

Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de compatibilidade do conteúdo das 
questões do concurso com o previsto no edital do certame. 

STF. Plenário. RE 632853, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 23/04/2015 (repercussão 
geral) (Info 782) 
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Candidato aprovado dentro do número de vagas e direito subjetivo à nomeação 

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante 
o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação 
dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizada por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 
demonstrada de forma cabal pelo candidato.  

Assim, o direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em concurso público exsurge 
nas seguintes hipóteses:  

a) quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital;  

b) quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação; e  

c) quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame 
anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da 
administração nos termos acima. 

STF. Plenário. RE 837311/PI, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09/12/2015 (repercussão geral) 
(Info 811). 

O candidato aprovado fora do número de vagas, mas que fique dentro do número de vagas 
em virtude da desistência de alguém melhor colocado, passa a ter direito subjetivo de ser 
nomeado? 

SIM. A desistência de candidatos melhor classificados em concurso público convola a mera 
expectativa em direito líquido e certo, garantindo a nomeação dos candidatos que passarem 
a constar dentro do número de vagas previstas no edital. 

STJ. 1ª Turma. RMS 53.506-DF, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 26/09/2017 (Info 
612). 

STJ. 2ª Turma. RMS 52.251/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05/09/2017. 

Ex: João foi aprovado em 13º lugar no concurso público para técnico administrativo. Vale 
ressaltar que o edital do certame previa a existência de 8 vagas. Ocorre que 5 candidatos 
melhor classificados que João desistiram. Logo, ele, que antes tinha mera expectativa de 
direito, passou a ter direito líquido e certo com as desistências. 

Em regra, a nomeação tardia a cargo público em decorrência de decisão judicial não gera 
direito à indenização 

O candidato que teve postergada a assunção em cargo por conta de ato ilegal da 
Administração tem direito a receber a remuneração retroativa? 

Regra: NÃO. Não cabe indenização a servidor empossado por decisão judicial sob o 
argumento de que houve demora na nomeação. Dito de outro modo, a nomeação tardia a 
cargo público em decorrência de decisão judicial não gera direito à indenização.  

Exceção: será devida indenização se ficar demonstrado, no caso concreto, que o servidor não 
foi nomeado logo por conta de uma situação de arbitrariedade flagrante. 

Nas exatas palavras do STF: “Na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão 
judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido 
em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.” 

STF. Plenário. RE 724347/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 26/2/2015 (repercussão geral) (Info 775). 

A nomeação tardia de candidato aprovado em concurso não gera direito à indenização, ainda 
que a demora tenha origem em erro reconhecido pela própria Administração Pública 

Esse entendimento do STF (RE 724347/DF) aplica-se mesmo que o erro tenha sido 
reconhecido administrativamente pelo Poder Público (e não por decisão judicial). 
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Assim, a nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público não gera direito à 
indenização, ainda que a demora tenha origem em erro reconhecido pela própria 
Administração Pública. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.238.344-MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 30/11/2017 (Info 617). 

A nomeação tardia a cargo público em decorrência de decisão judicial não gera direito à 
promoção retroativa 

A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público, por meio de ato judicial, à 
qual atribuída eficácia retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais 
que alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação. 

STF. Plenário. RE 629392 RG/MT, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 8/6/2017 (repercussão 
geral) (Info 868). 

Não se aplica a teoria do fato consumado a candidato que assumiu o cargo por força de 
decisão precária posteriormente revertida 

Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção 
no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou 
posse em decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial 
de natureza precária, supervenientemente revogado ou modificado. Igualmente incabível, 
em casos tais, invocar o princípio da segurança jurídica ou o da proteção da confiança 
legítima. 

A posse ou o exercício em cargo público por força de decisão judicial de caráter provisório 
não implica a manutenção, em definitivo, do candidato que não atende a exigência de prévia 
aprovação em concurso público (art. 37, II, da CF/88), valor constitucional que prepondera 
sobre o interesse individual do candidato, que não pode invocar, na hipótese, o princípio da 
proteção da confiança legítima, pois conhece a precariedade da medida judicial. 

Em suma, não se aplica a teoria do fato consumado para candidatos que assumiram o cargo 
público por força de decisão judicial provisória posteriormente revista. 

STF. Plenário. RE 608482/RN, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 7/8/2014 (repercussão 
geral) (Info 753). 

Situação excepcional: não se pode cassar a aposentadoria do servidor que ingressou por força 
de provimento judicial precário e se aposentou durante o processo 

Se o candidato tomou posse por força de decisão judicial precária e esta, posteriormente, é 
revogada, ele perderá o cargo, mesmo que já o esteja ocupando há muitos anos. Não se 
aplica, ao caso, a teoria do fato consumado. Nesse sentido: STF. Plenário. RE 608482/RN, Rel. 
Min. Teori Zavascki, julgado em 7/8/2014 (repercussão geral) (Info 753). 

A situação será diferente se ele se aposentou antes do processo chegar ao fim. 

Imagine que o candidato tomou posse no cargo por força de decisão judicial precária. 
Passaram-se vários anos e ele, após cumprir todos os requisitos, aposentou neste cargo por 
tempo de contribuição. Após a aposentadoria, a decisão que o amparou foi reformada. Neste 
caso, não haverá a cassação de sua aposentadoria. 

Nas palavras do STJ: quando o exercício do cargo foi amparado por decisões judiciais precárias 
e o servidor se aposentou, antes do julgamento final de mandado de segurança, por tempo 
de contribuição durante esse exercício e após legítima contribuição ao sistema, a denegação 
posterior da segurança que inicialmente permitira ao servidor prosseguir no certame não 
pode ocasionar a cassação da aposentadoria. 

STJ. 1ª Seção. MS 20.558-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 22/2/2017 (Info 600). 

Denúncia anônima e PAD 

Súmula 611-STJ: Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou 
sindicância, é permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em 
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denúncia anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à administração. 

Portaria de instauração do PAD 

A Portaria de instauração do Processo Administrativo Disciplinar dispensa a descrição 
minuciosa da imputação, exigida tão somente após a instrução do feito, na fase de 
indiciamento, o que é capaz de viabilizar o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

STJ. 3ª Seção. RO nos EDcl nos EDcl no MS 11.493/DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
25/10/2017. 

Instaurado o competente processo administrativo disciplinar, fica superado o exame de 
eventuais irregularidades ocorridas durante a sindicância 

Se houve alguma irregularidade na sindicância, mas depois instaurou-se um processo 
administrativo disciplinar válido, aquela irregularidade é considerada sanada considerando 
que no PAD é que o interessado terá ampla defesa e contraditório. 

STJ. 2ª Turma. RMS 37.871/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 07/03/2013. 

Validade da prova emprestada no PAD 

Súmula 591-STJ: É permitida a “prova emprestada” no processo administrativo disciplinar, 
desde que devidamente autorizada pelo juízo competente e respeitados o contraditório e a 
ampla defesa. 

STJ. 1ª Seção. Aprovada em 13/09/2017, DJe 18/09/2017. 

Ausência de transcrição integral de dados obtidos por meio de interceptação telefônica não 
gera nulidade 

Mesmo em matéria penal, a jurisprudência do STF e do STJ é no sentido de que não é 
necessária a degravação integral das escutas, sendo bastante que dos autos constem excertos 
suficientes a embasar o oferecimento da denúncia. 

O servidor processado, que também é réu no processo criminal, tem acesso à integralidade 
das interceptações e, se entender necessário, pode juntar no processo administrativo os 
eventuais trechos que considera pertinentes ao deslinde da controvérsia. 

O acusado em processo administrativo disciplinar não possui direito subjetivo ao deferimento 
de todas as provas requeridas nos autos, ainda mais quando consideradas impertinentes ou 
meramente protelatórias pela comissão processante (art. 156, §1º, Lei nº 8.112/90). 

STF. 1ª Turma. RMS 28774/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 9/8/2016 (Info 834). 

Monitoramento de e-mail corporativo de servidor público 

As informações obtidas por monitoramento de e-mail corporativo de servidor público não 
configuram prova ilícita quando relacionadas com aspectos “não pessoais” e de interesse da 
Administração Pública e da própria coletividade, especialmente quando exista, nas 
disposições normativas acerca do seu uso, expressa menção da sua destinação somente para 
assuntos e matérias afetas ao serviço, bem como advertência sobre monitoramento e acesso 
ao conteúdo das comunicações dos usuários para cumprir disposições legais ou instruir 
procedimento administrativo.  

STJ. 2ª Turma. RMS 48.665-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 15/9/2015 (Info 576). 

Defesa técnica 

Súmula Vinculante nº 5 do STF: A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição. 

Desnecessidade de intimação do servidor após o relatório final para alegações finais 

Após o relatório ter sido produzido pela comissão, ele deverá ser apresentado ao servidor 
processado para que este possa impugná-lo? Existe previsão na Lei nº 8.112/90 de alegações 
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finais a serem oferecidas pelo servidor após o relatório final ter sido concluído? 

NÃO. Não é obrigatória a intimação do interessado para apresentar alegações finais após o 
relatório final de processo administrativo disciplinar. 

Inexiste previsão na Lei nº 8.112/1990 de intimação do acusado após a elaboração do 
relatório final da comissão processante. 

STF. 1ª Turma. RMS 28774/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 9/8/2016 (Info 834). 

STJ. 1ª Seção. MS 18.090-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013 (Info 523). 

Impossibilidade de aprovação do relatório final por servidor que participou das investigações 

O servidor que realizou a sindicância pode também determinar a instauração de processo 
disciplinar, designando a comissão processante, e, ao final dos trabalhos, aprovar o relatório 
final? 

NÃO. O STJ decidiu que o servidor que participou das investigações na sindicância e concluiu 
que o sindicado havia cometido a infração disciplinar, tanto que determinou a instauração do 
PAD, não pode, posteriormente, ser a autoridade designada para aprovar o relatório final 
produzido pela comissão no processo administrativo, uma vez que ele já formou seu 
convencimento no sentido da culpabilidade do acusado. 

STJ. 3ª Seção. MS 15.107-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 26/9/2012 (Info 505). 

STJ. 3ª Seção. MS 7.758/DF, Rel. Min. Ericson Maranho (Des. Conv. do TJ/SP), julgado em 
22/04/2015. 

Inexistência de impedimento de que os membros da comissão do primeiro PAD, que foi 
anulado, participem da segunda comissão 

Respeitados todos os aspectos processuais relativos à suspeição e impedimento dos membros 
da Comissão Processante previstos pelas Leis 8.112/90 e 9.784/99, não há qualquer 
impedimento ou prejuízo material na convocação dos mesmos servidores que anteriormente 
tenham integrado Comissão Processante, cujo relatório conclusivo foi posteriormente 
anulado (por cerceamento de defesa), para comporem a segunda Comissão de Inquérito. 

Assim, não há qualquer impeditivo legal de que a comissão de inquérito em processo 
administrativo disciplinar seja formada pelos mesmos membros de comissão anterior que 
havia sido anulada. 

STF. 1ª Turma. RMS 28774/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 9/8/2016 (Info 834). 

STJ. 1ª Seção. MS 16.192/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10/04/2013. 

Servidor já punido não pode ser novamente julgado para agravar sua pena 

Depois de o servidor já ter sido punido, é possível que a Administração, com base na 
autotutela, anule a sanção anteriormente cominada e aplique uma nova penalidade mais 
gravosa? 

NÃO. A decisão administrativa que põe fim ao processo administrativo, à semelhança do que 
ocorre no âmbito jurisdicional, possui a característica de ser definitiva.  

Logo, o servidor público já punido administrativamente não pode ser julgado novamente para 
que sua pena seja agravada, mesmo que fique constatado que houve vícios no processo e que 
ele deveria receber uma punição mais severa. 

Assim, a anulação parcial do processo administrativo disciplinar para adequar a penalidade 
aplicada ao servidor, consoante pareceres do órgão correspondente, ensejando aplicação de 
sanção mais grave ofende o devido processo legal e a proibição da reformatio in pejus. 

STJ. 3ª Seção. MS 10.950-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 23/5/2012. 

STJ. 1ª Seção. MS 11.749/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 11/06/2014. 
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Excesso de prazo para conclusão do PAD 

Súmula 592-STJ: O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar 
só causa nulidade se houver demonstração de prejuízo à defesa. 

STJ. 1ª Seção. Aprovada em 13/09/2017, DJe 18/09/2017. 

Irregularidades que ensejam a anulação do PAD 

As irregularidades verificadas no processo disciplinar, para justificarem a sua anulação, devem 
ser graves a ponto de afetar as garantias do devido processo legal, dependendo, portanto, da 
efetiva demonstração de prejuízos à defesa do servidor, segundo o princípio da 
instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief). 

STJ. 3ª Seção. RO nos EDcl nos EDcl no MS 11.493/DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
25/10/2017. 

A decretação de nulidade no processo administrativo depende da demonstração do efetivo 
prejuízo, à luz do princípio pas de nullité sans grief 

A nulidade do processo administrativo disciplinar somente deve ser declarada quando houver 
efetiva demonstração de prejuízo sofrido pela defesa do servidor. 

STJ. 2ª Turma. AgInt no RMS 53.758/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10/10/2017. 

Inaplicabilidade do princípio da insignificância no caso de infração disciplinar que gere 
demissão 

Deve ser aplicada a penalidade de demissão ao servidor público federal que obtiver proveito 
econômico indevido em razão do cargo, independentemente do valor auferido (no caso, eram 
apenas R$ 40,00). Isso porque não incide, na esfera administrativa, o princípio da 
insignificância quando constatada falta disciplinar prevista no art. 132 da Lei 8.112/1990. 

STJ. 1ª Seção. MS 18.090-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013 (Info 523). 

Não é possível aplicar o art. 71 do CP para as infrações disciplinares se estas foram praticadas 
em condições de tempo, lugar e modo de execução dessemelhantes 

Há fatos ilícitos administrativos que, se cometidos de forma continuada pelo servidor público, 
não se sujeitam à sanção com aumento do quantum sancionatório previsto no art. 71, caput, 
do CP. 

Não se pode aplicar a regra do crime continuado do art. 71 do CP para o PAD quando a sanção 
administrativa, por sua natureza, inadmitir a unidade ficta em favor do agente. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.471.760-GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 22/2/2017 (Info 
602). 

É possível haver discrepância entre a penalidade sugerida pela comissão disciplinar e a 
aplicada pela autoridade julgadora desde que a conclusão lançada no relatório final não 
guarde sintonia com as provas dos autos e a sanção imposta esteja devidamente motivada 

No sistema de apuração de infrações disciplinares atribuídas a servidores públicos regidos 
pela Lei nº 8.112/90, a Comissão Processante não concentra as funções de acusar e julgar. 
Assim, a autoridade julgadora não está adstrita (vinculada) às conclusões da Comissão 
Processante, podendo agravar ou abrandar a penalidade, ou até mesmo isentar o servidor da 
responsabilidade, desde que apresente a devida fundamentação, nos moldes que prevê o art. 
168 da Lei nº 8.112/90.  

Desse modo, o art. 168 da Lei nº 8.112/90 permite que a autoridade contrarie as conclusões 
da comissão processante, desde que o faça com a devida motivação, para retificação do 
julgamento em atenção aos fatos e provas. 

Outrossim, a autoridade competente pode também, verificando a ocorrência de vício 
insanável, determinar a anulação total ou parcial do PAD, ordenando a constituição de outra 
Comissão, para instaurar nova persecução disciplinar. 
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STJ. 1ª Seção. MS 21.544/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22/02/2017. 

No PAD, a alteração da capitulação legal imputada ao acusado não enseja nulidade, uma vez 
que o indiciado se defende dos fatos nele descritos e não dos enquadramentos legais 

O indiciado se defende dos fatos que lhe são imputados e não de sua classificação legal.  

Assim, a posterior alteração da capitulação legal da conduta, não tem o condão de gerar 
nulidade o Processo Administrativo Disciplinar.  

A descrição dos fatos ocorridos, desde que feita de modo a viabilizar a defesa do acusado, 
afasta a alegação de ofensa ao princípio da ampla defesa. 

STJ. 1ª Seção. MS 19.726/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 13/12/2017. 

É viável a revisão de penalidade imposta em PAD, sob o argumento de ofensa ao princípio da 
proporcionalidade 

Admite-se o exame da proporcionalidade e da razoabilidade da penalidade imposta ao 
servidor, porquanto se encontra relacionada com a própria legalidade do ato administrativo. 

STJ. 1ª Seção. AgInt no MS 20.515/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 28/06/2017. 

PAD e destituição de cargo em comissão 

Deve ser aplicada a penalidade de destituição de cargo em comissão na hipótese em que se 
constate que servidor não ocupante de cargo efetivo, valendo-se do cargo, tenha indicado 
irmão, nora, genro e sobrinhos para contratação por empresas recebedoras de verbas 
públicas, ainda que não haja dano ao erário ou proveito pecuniário e independentemente da 
análise de antecedentes funcionais. 

STJ. 1ª Seção. MS 17.811-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 26/6/2013 (Info 526). 

Prescrição da infração administrativa 

Para infrações disciplinares praticadas por servidores públicos: 

A regra geral do prazo prescricional para a punição administrativa de demissão é de 5 anos, 
nos termos do art. 142, I da Lei nº 8.112/90, entre o conhecimento do fato e a instauração do 
processo administrativo disciplinar. 

Quando o servidor público comete infração disciplinar também tipificada como crime, 
somente se aplicará o prazo prescricional da legislação penal se os fatos também forem 
apurados em ação penal. 

Se não há notícia de apuração criminal, deve ser aplicado o prazo prescricional de 5 (cinco) 
anos, previsto no art. 142, I da Lei nº 8.112/90. 

Para outras infrações administrativas apuradas pela Administração Pública: 

Aplica-se o mesmo raciocínio acima exposto. 

Desse modo, a pretensão punitiva da Administração Pública em relação à infração 
administrativa que também configura crime em tese, somente se sujeita ao prazo 
prescricional criminal quando instaurada a respectiva ação penal. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.116.477-DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 16/8/2012 (Info 
502). 

Prazo da prescrição nos casos em que a infração administrativa for também prevista como 
crime 

Se a infração administrativa também for tipificada como crime, o prazo prescricional a ser 
adotado é o previsto na legislação penal.  

O poder disciplinar contra o servidor prescreve com base na pena cominada em abstrato, nos 
prazos do art. 109 do Código Penal, enquanto não houver sentença penal condenatória com 
trânsito em julgado para acusação. 

Após o trânsito em julgado para a acusação, a prescrição prescreve com base na pena aplicada 
em concreto. 
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STJ. 1ª Turma. RMS 36.941/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 20/06/2017. 

Termo inicial do prazo prescricional do PAD 

O art. 142, § 2º da Lei nº 8.112/90 prevê que o prazo prescricional da ação disciplinar “começa 
a correr da data em que o fato se tornou conhecido”. 

Para que o prazo prescricional tenha início, é necessário que a irregularidade praticada pelo 
servidor chegue ao conhecimento da autoridade competente para instaurar o PAD ou o prazo 
já se inicia caso outras autoridades do serviço público saibam do fato? 

O termo inicial da prescrição é a data do conhecimento do fato pela autoridade competente 
para instaurar o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) e não a ciência de qualquer 
autoridade da Administração Pública. 

STJ. 1ª Seção. MS 20.615/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 08/03/2017. 

As instâncias administrativa e penal são independentes entre si, salvo quando reconhecida a 
inexistência do fato ou a negativa de autoria na esfera criminal 

A sentença proferida no âmbito criminal somente repercute na esfera administrativa quando 
reconhecida a inexistência material do fato ou a negativa de sua autoria. 

Assim, se a absolvição ocorreu por ausência de provas, a administração não está vinculada à 
decisão proferida na esfera penal. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1323123/SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 07/05/2013. 

PAD não precisa ficar paralisado aguardando o término do processo criminal 

Não deve ser paralisado o curso de processo administrativo disciplinar apenas em função de 
ajuizamento de ação penal destinada a apurar criminalmente os mesmos fatos investigados 
administrativamente. 

As esferas administrativa e penal são independentes, não havendo falar em suspensão do 
processo administrativo durante o trâmite do processo penal. 

STJ. 1ª Seção. MS 18.090-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013 (Info 523). 

Condenação pelo Tribunal de Contas independe do resultado do PAD 

Se o servidor público responder a processo administrativo disciplinar e for absolvido, ainda 
assim poderá ser condenado a ressarcir o erário, em tomada de contas especial, pelo Tribunal 
de Contas da União. 

STF. 1ª Turma. MS 27867 AgR/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 18/9/2012 (Info 680). 

PAD é independente em relação à ação de improbidade administrativa 

As punições aplicáveis no PAD são independentes em relação às sanções determinadas na 
ação judicial de improbidade administrativa, não havendo bis in idem caso o servidor seja 
punido nas duas esferas. 

STJ. 1ª Seção. MS 15.848/DF, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 24/04/2013. 

Possibilidade de execução imediata de penalidade imposta em PAD 

Determinado servidor público federal recebeu pena de demissão em processo administrativo 
disciplinar contra si instaurado. O servidor interpôs recurso administrativo contra a decisão 
proferida. Ocorre que, antes mesmo de ser julgado o recurso, a Administração Pública já 
cessou o pagamento da remuneração do servidor e o afastou das funções. 

É possível que a sanção aplicada seja desde logo executada mesmo que ainda esteja pendente 
recurso interposto no âmbito administrativo? 

SIM. É possível o cumprimento imediato da penalidade imposta ao servidor logo após o 
julgamento do PAD e antes do julgamento do recurso administrativo cabível. 

Não há qualquer ilegalidade na imediata execução de penalidade administrativa imposta em 
PAD a servidor público, ainda que a decisão não tenha transitado em julgado 
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administrativamente. 

STJ. 1ª Seção. MS 19.488-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25/3/2015 (Info 
559). 

Competência para instaurar e julgar PAD relacionado com servidor cedido 

A instauração de processo disciplinar contra servidor efetivo cedido deve ocorrer, 
preferencialmente, no órgão em que tenha sido praticada a suposta irregularidade.  

Por outro lado, o julgamento e a eventual aplicação de sanção só podem ocorrer no órgão ao 
qual o servidor efetivo estiver vinculado. 

Ex: João é servidor efetivo (técnico judiciário) do TJDFT e foi cedido para um cargo em 
comissão no STJ. Quando ainda estava prestando serviços no STJ, João praticou uma infração 
disciplinar. A Instauração do PAD deverá ser feita preferencialmente pelo STJ. Por outro lado, 
o julgamento do servidor e aplicação da sanção deverão ser realizados obrigatoriamente pelo 
TJDFT. 

STJ. Corte Especial. MS 21.991-DF, Rel. Min. Humberto Martins, Rel. para acórdão Min. João 
Otávio de Noronha, julgado em 16/11/2016 (Info 598). 

É possível PAD contra servidor público federal que pratica ilegalidade durante sua gestão em 
fundação privada de apoio à Universidade Federal 

É legal a instauração de procedimento disciplinar, julgamento e sanção, nos moldes da Lei nº 
8.112/90, em face de servidor público que pratica atos ilícitos na gestão de fundação privada 
de apoio à instituição federal de ensino superior. 

STJ. 1ª Seção. MS 21.669-DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 23/08/2017 (Info 613). 

Competência do chefe da CGU para demitir servidor público do Poder Executivo federal 

Compete ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União a aplicação da 
penalidade de demissão a servidor do Poder Executivo Federal, independentemente de se 
encontrar cedido à época dos fatos para o Poder Legislativo Federal.   

STJ. 1ª Seção. MS 19.994-DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 23/05/2018 (Info 629). 

Pensão especial para ex-combatente e menor sob guarda considerado como dependente 

As pessoas que tenham participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, 
assim como seus dependentes, possuem direito a uma pensão especial prevista no art. 53, II 
e III, do ADCT da CF/88 e na Lei 8.059/90. 

A pensão especial é devida ao ex-combatente. Quando ele morre, a pensão é revertida para 
os seus dependentes (art. 6º da Lei). 

O art. 5º da Lei 8.059/90 prevê o rol de dependentes que têm direito ao benefício e nele não 
inclui o menor sob guarda. 

Mesmo com essa omissão, o STJ entendeu que, na hipótese de morte do titular de pensão 
especial de ex-combatente, o menor de 18 anos que estava sob sua guarda deve ser 
enquadrado como dependente para efeito de recebimento da pensão especial. Isso porque o 
art. 33, § 3º do ECA prevê que a guarda confere à criança ou adolescente a condição de 
dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. 

Além disso, dispensa-se o exame de eventual dependência econômica, visto ser presumida 
por força da guarda do menor pelo instituidor do benefício. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.339.645-MT, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 3/3/2015 (Info 561). 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.550.168-SE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
15/10/2015 (Info 572). 

Termo inicial em caso de pensão requerida por dependente incapaz 

Em se tratando de dependente incapaz, o termo inicial para o pagamento do benefício da 
pensão especial de ex-combatente é o óbito do instituidor. 
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STJ. Corte Especial. EREsp 1.141.037-SC, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7/12/2016 
(Info 596). 

Mudança de ofício de servidor público e reserva de vaga em universidade 

Servidores públicos, civis ou militares, transferidos de ofício têm direito à matrícula em 
instituição de ensino superior do local de destino, desde que observado o requisito da 
congeneridade em relação à instituição de origem, salvo se não houver curso correspondente 
em estabelecimento congênere no local da nova residência ou em suas imediações, hipótese 
em que deve ser assegurada a matrícula em instituição não congênere. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1.335.562ςRS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
6/11/2012 (Info 508). 

A administração pública possui interesse de agir para tutelar em juízo atos em que ela poderia 
atuar com base em seu poder de polícia 

Um dos atributos do poder de polícia é a autoxecutoriedade. Isso significa que a 
Administração Pública pode, com os seus próprios meios, executar seus atos e decisões, sem 
precisar de prévia autorização judicial. 

A Administração, contudo, pode, em vez de executar o próprio ato, ingressar com ação judicial 
pedindo que o Poder Judiciário determine essa providência ao particular. 

Ex: diante de uma irregularidade grave, a Administração Pública poderia, em tese, interditar 
o estabelecimento. Se ela, em vez de executar esta ordem diretamente, ajuíza ação pedindo 
que o Poder Judiciário determine essa providência, tal ação não pode ser julgada extinta por 
falta de interesse de agir.  

A autoexecutoriedade não retira da Administração Pública a possibilidade de valer-se de 
decisão judicial que lhe assegure a providência fática que almeja, pois nem sempre as medidas 
tomadas pelo Poder Público no exercício do poder de polícia são suficientes. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1651622/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/03/2017. 

Se não houver lei estadual ou municipal prevendo o prazo prescricional da sanção de polícia, 
este prazo será de 5 anos, com base no art. 1º do Decreto 20.910/32 

A legislação de cada ente deverá prever o prazo prescricional da sanção de polícia. No âmbito 
federal o prazo é de 5 anos, com fundamento na Lei nº 9.873/99. 

Caso não haja lei estadual ou municipal sobre o assunto, deverá ser aplicado o prazo 
prescricional de 5 anos por força, não da Lei n. 9.873/99, mas sim do art. 1º do Decreto 
20.910/32. 

As disposições contidas na Lei nº 9.873/99 não são aplicáveis às ações administrativas 
punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, pois o seu art. 1º é expresso ao limitar sua 
incidência ao plano federal. Assim, inexistindo legislação local específica, incide, no caso, o 
prazo prescricional previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. 

STJ. 2ª Turma. AgInt no REsp 1409267/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
16/03/2017. 

O IBAMA possui interesse jurídico e pode exercer poder de polícia administrativa ambiental 
dentro de área cuja competência para o licenciamento seja do Município ou do Estado. 

A atividade fiscalizatória das atividades nocivas ao meio ambiente concede ao IBAMA 
interesse jurídico suficiente para exercer seu poder de polícia administrativa, ainda que o bem 
esteja situado em área cuja competência para o licenciamento seja do Município ou do 
Estado. 

Nos termos da legislação federal de regência, a competência concorrente não inibe a atuação 
do IBAMA, ainda mais não tendo havido a interferência de órgão ambiental local. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1560916/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 06/10/2016. 
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Ante a omissão do órgão estadual na fiscalização o IBAMA pode exercer o seu poder de polícia 
administrativa 

Havendo omissão do órgão estadual na fiscalização, mesmo que outorgante da licença 
ambiental, o IBAMA pode exercer o seu poder de polícia administrativa, porque não se pode 
confundir competência para licenciar com competência para fiscalizar. 

STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1484933/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 
21/03/2017. 

Poder de polícia de trânsito e guardas municipais 

As guardas municipais podem realizar a fiscalização de trânsito? 

SIM. As guardas municipais, desde que autorizadas por lei municipal, têm competência para 
fiscalizar o trânsito, lavrar auto de infração de trânsito e impor multas. 

O STF definiu a tese de que é constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício 
do poder de polícia de trânsito, inclusive para a imposição de sanções administrativas 
legalmente previstas (ex: multas de trânsito). 

STF. Plenário. RE 658570/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 6/8/2015 (repercussão geral) (Info 793). 

Discussão sobre a constitucionalidade de resolução da ANVISA que proíbe cigarros com sabor 
e aroma 

É constitucional o art. 7º, III e XV, da Lei nº 9.782/99, que preveem que compete à ANVISA: 

III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações 
de vigilância sanitária; 

XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização 
de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à 
saúde; 

Entendeu-se que tais normas consagram o poder normativo desta agência reguladora, sendo 
importante instrumento para a implementação das diretrizes, finalidades, objetivos e 
princípios expressos na Constituição e na legislação setorial. 

Além disso, o STF, após empate na votação, manteve a validade da Resolução RDC 14/2002-
ANVISA, que proíbe a comercialização no Brasil de cigarros com sabor e aroma. Esta parte do 
dispositivo não possui eficácia erga omnes e efeito vinculante. Significa dizer que, 
provavelmente, as empresas continuarão ingressando com ações judiciais, em 1ª instância, 
alegando que a Resolução é inconstitucional e pedindo a liberação da comercialização dos 
cigarros com aroma. Os juízes e Tribunais estarão livres para, se assim entenderem, 
declararem inconstitucional a Resolução e autorizar a venda. Existem, inclusive, algumas 
decisões nesse sentido e que continuam valendo. 

STF. Plenário. ADI 4874/DF, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 1º/2/2018 (Info 889). 

Súmulas sobre o poder de polícia: 

Súmula Vinculante 38: É competente o município para fixar o horário de funcionamento de 
estabelecimento comercial. 

Súmula vinculante 49: Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a 
instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 

Súmula 19-STJ: A fixação do horário bancário, para atendimento ao público, é da competência 
da União. 

Súmula 312-STJ: No processo administrativo para imposição de multa de trânsito, são 
necessárias as notificações da autuação e da aplicação da pena decorrente da infração. 

Súmula 467-STJ: Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, 
a pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa por infração 
ambiental. 
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Competência para fiscalizar a presença de farmacêuticos nas farmácias 

Súmula 561-STJ: Os conselhos regionais de Farmácia possuem atribuição para fiscalizar e 
autuar as farmácias e drogarias quanto ao cumprimento da exigência de manter profissional 
legalmente habilitado (farmacêutico) durante todo o período de funcionamento dos 
respectivos estabelecimentos. 

Multas previstas em resoluções criadas por agências reguladoras 

Não há violação do princípio da legalidade na aplicação de multa previstas em resoluções 
criadas por agências reguladoras, haja vista que elas foram criadas no intuito de regular, em 
sentido amplo, os serviços  públicos,  havendo  previsão na legislação ordinária delegando à 
agência reguladora competência para a edição de normas e regulamentos no seu âmbito de 
atuação.  

STJ. 2ª Turma. AgRg no AREsp 825.776/SC, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
05/04/2016. 

Personalidade judiciária das Câmaras Municipais e das Assembleias Legislativas 

Súmula 525-STJ: A Câmara de vereadores não possui personalidade jurídica, apenas 
personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos 
institucionais. 

STJ. 1ª Seção. Aprovada em 22/04/2015, DJe 27/4/2015. 

Associação de Municípios não pode ajuizar ação para tutelar direitos dos Municípios 

Associação de Municípios e Prefeitos não possui legitimidade ativa para tutelar em juízo 
direitos e interesses das pessoas jurídicas de direito público. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.503.007-CE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14/6/2017 (Info 
610). 

Legitimidade do Município para defesa dos consumidores 

Município tem legitimidade ad causam para ajuizar ação civil pública em defesa de direitos 
consumeristas questionando a cobrança de tarifas bancárias. 

Em relação ao Ministério Público e aos entes políticos, que têm como finalidades 
institucionais a proteção de valores fundamentais, como a defesa coletiva dos consumidores, 
não se exige pertinência temática e representatividade adequada. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.509.586-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/05/2018 (Info 
626). 

Legitimidade do TJ para impetrar mandado de segurança em defesa de sua autonomia 
institucional 

O Tribunal de Justiça, mesmo não possuindo personalidade jurídica própria, detém 
legitimidade autônoma para ajuizar mandado de segurança contra ato do Governador do 
Estado em defesa de sua autonomia institucional. 

Ex: mandado de segurança contra ato do Governador que está atrasando o repasse dos 
duodécimos devidos ao Poder Judiciário.  

STF. 1ª Turma. MS 34483-MC/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 22/11/2016 (Info 848). 

Qual é a natureza jurídica dos Conselhos Profissionais (exs.: CREA, CRM, COREN, CRO etc.)? 

Os Conselhos Profissionais possuem natureza jurídica de autarquias federais (“autarquias 
especiais”). 

Exceção: a OAB que, segundo a concepção majoritária, é um serviço público independente, 
categoria ímpar no elenco das personalidades jurídicas existentes no direito brasileiro (STF. 
Plenário. ADI 3026, Rel. Min. Eros Grau, julgado em 08/06/2006). 
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Exercem atividade tipicamente pública 

Os Conselhos Profissionais são criados por lei e possuem personalidade jurídica de direito 
público, exercendo uma atividade tipicamente pública, qual seja, a fiscalização do exercício 
profissional. 

Os Conselhos são dotados de poder de polícia e poder arrecadador. 

STF. 1ª Turma. MS 28469, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09/06/2015. 

Qual é a natureza jurídica das anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais? 

As anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais possuem natureza de “tributo”, da 
espécie “contribuições de interesse das categorias profissionais”, também chamadas de 
“contribuições profissionais ou corporativas”, estando prevista no art. 149 da CF/88: 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, 
III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às 
contribuições a que alude o dispositivo. 

Vale ressaltar que, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.514/2011, o fato gerador para cobrança 
de anuidades de conselho de fiscalização profissional é o registro, sendo irrelevante o 
exercício da profissão. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1387415/SC, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 05/03/2015. 

Como a anuidade é um tributo e os Conselhos profissionais são autarquias, em caso de 
inadimplemento, o valor devido é cobrado por meio de uma execução fiscal. 

A execução fiscal, nesse caso, é de competência da Justiça Federal, tendo em vista que os 
Conselhos são autarquias federais (Súmula 66 do STJ). 

Para o exercício de toda e qualquer profissão, é necessário que a pessoa se inscreva no 
respectivo Conselho Profissional (ex: o músico é obrigado a se inscrever na Ordem dos 
Músicos do Brasil)? 

NÃO. Nem todos os ofícios ou profissões podem ser condicionados ao cumprimento de 
condições legais para o seu exercício.  

Na verdade, a regra é a liberdade. Assim, apenas quando houver potencial lesivo na atividade 
é que pode ser exigida inscrição em conselho de fiscalização profissional (exs: advogado, 
médico etc.).  

A atividade de músico prescinde de controle. Constitui, ademais, manifestação artística 
protegida pela garantia da liberdade de expressão. Logo, para que o músico exerça sua 
profissão não é indispensável a sua prévia inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil. 

STF. Plenário. RE 414426, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 01/08/2011. 

Os Conselhos Profissionais estão submetidos à fiscalização do Tribunal de Contas? 

SIM. Por serem autarquias federais, os Conselhos Profissionais têm o dever de prestar contas 
ao Tribunal de Contas da União (art. 71, II, CF/88).  

STF. MS 28469 AgR-segundo, Rel. Min. Dias Toffoli, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Luiz Fux, 
julgado em 19/02/2013. 

Exceção: OAB (STF ADI 3026). 

hǎ /ƻƴǎŜƭƘƻǎ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎΣ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀǊŜƳ άŦǳƴŎƛƻƴłǊƛƻǎέΣ ǇǊŜŎƛǎŀƳ ŦŀȊŜǊ ŎƻƴŎǳǊǎƻ ǇǵōƭƛŎƻΚ 

SIM. Como os Conselhos Profissionais são autarquias exercendo uma atividade tipicamente 
pública (fiscalização do exercício profissional), precisam respeitar a regra do art. 37, II, da 
CF/88, que exige concurso público para a contratação de servidores. 

Assim, quando os Conselhos de Fiscalização Profissional vão fazer a contratação de seu 
pessoal é imprescindível a realização de concurso público.  
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STF. 1ª Turma. MS 28469, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09/06/2015. 

STF. 2ª Turma. RE 758168 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 24/06/2014. 

Exceção: OAB. O STF decidiu que a OAB, quando vai contratar seus empregados, não precisa 
realizar concurso público (STF ADI 3026). 

Para que o Conselho Profissional demita um servidor seu, é necessário processo 
administrativo? 

SIM. Como os Conselhos de Fiscalização Profissional têm natureza jurídica de autarquia, 
devem ser aplicados aos seus servidores os arts. 41 da CF/88 e 19 do ADCT, razão pela qual 
não podem ser demitidos sem a prévia instauração de processo administrativo. 

Assim, o servidor de órgão de fiscalização profissional não pode ser demitido sem a prévia 
instauração de processo administrativo disciplinar. 

STF. 2ª Turma. RE 838648 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 07/04/2015. 

Exceção: OAB (STF ADI 3026). 

Os Conselhos de Fiscalização Profissional, se forem de âmbito nacional, podem ajuizar ADI, 
ADC e ADPF? 

NÃO. Os Conselhos Federais de Fiscalização Profissional (ex: Conselho Federal de Corretores 
de Imóveis – COFECI) não podem propor ações de controle concentrado de 
constitucionalidade porque não estão no rol do art. 103 da CF/88, que é taxativo.  

Os conselhos de fiscalização profissional têm como função precípua o controle e a fiscalização 
do exercício das profissões regulamentadas, exercendo, portanto, poder de polícia, atividade 
típica de Estado, razão pela qual detêm personalidade jurídica de direito público, na forma de 
autarquias. Sendo assim, tais conselhos não se ajustam à noção de entidade de classe, 
expressão que designa tão somente aquelas entidades vocacionadas à defesa dos interesses 
dos membros da respectiva categoria ou classe de profissionais. 

STF. Plenário. ADC 34 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 05/03/2015. 

STF. Plenário. ADPF 264 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 18/12/2014. 

Exceção: o Conselho Federal da OAB é legitimado para propor ADI, ADC e ADPF (art. 103, VII, 
da CF/88). 

O Conselho de Fiscalização Profissional pode ajuizar ação civil pública? 

SIM. O art. 5º da Lei nº 7.347/85 (Lei da ACP) elencou o rol dos legitimados concorrentes para 
a propositura de ação civil pública, nos quais se incluem as autarquias, em cuja categoria estão 
os Conselhos profissionais. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1388792/SE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 06/05/2014. 

Os Conselhos de Fiscalização Profissional estão isentos de custas processuais? 

NÃO. Os Conselhos Profissionais, apesar de sua natureza autárquica, não estão isentos do 
pagamento de custas judiciais, conforme previsão expressa do art. 4º, parágrafo único, da Lei 
nº 9.289/96. 

Assim, o benefício da isenção do preparo conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, 
caput, da Lei 9.289/1996 é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização Profissional. 

STF. 1ª Turma. RMS 33572 AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 09/08/2016. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1338247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 10/10/2012 (recurso 
repetitivo). 

Conselhos profissionais não estão sujeitos ao regime de precatórios 

Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento judicial, pelos Conselhos de 
Fiscalização (exs: CREA, CRM, COREN, CRO) não se submetem ao regime de precatórios. 

STF. Plenário. RE 938837/SP, rel. orig. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, 
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julgado em 19/4/2017 (repercussão geral) (Info 861). 

Conselhos profissionais e constitucionalidade da Lei 12.514/2011 

A Lei nº 12.514/2011, que trata sobre as contribuições (anuidades) devidas aos Conselhos 
Profissionais, é constitucional. 

Sob o ponto de vista formal, esta Lei, apesar de ser fruto de uma MP que originalmente 
dispunha sobre outro assunto, não pode ser declarada inconstitucional porque foi editada 
antes de o STF declarar ilegítima a prática do “contrabando legislativo” (ADI 5127/DF). 

Ainda quanto ao aspecto formal, esta Lei não trata sobre normas gerais de Direito Tributário, 
motivo pelo qual não precisava ser veiculada por lei complementar. 

Sob o ponto de vista material, a Lei respeitou os princípios da capacidade contributiva, da 
vedação ao confisco e da legalidade. 

STF. Plenário. ADI 4697/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 06/10/2016 (Info 842). 

Suspensão ou cancelamento do registro do profissional que atrasar anuidades 

Segundo o art. 8º da Lei nº 12.514/2011, para que os Conselhos Profissionais ajuízem 
execução fiscal cobrando anuidades em atraso, é necessário que o total da quantia executada 
seja de, no mínimo, quatro vezes o valor da anuidade. 

Mesmo sem poder executar a dívida, o Conselho Profissional poderá adotar uma outra sanção 
contra o inadimplente: poderá suspender ou cancelar seu registro profissional.  

Assim, o fato de os conselhos não poderem executar dívidas inferiores a quatro vezes o valor 
cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente, não impede que seja feita a 
suspensão ou o cancelamento do registro do profissional que deixar de efetuar o pagamento 
das anuidades. Isso está previsto no art. 8º, parágrafo único, da Lei nº 12.514/2011. 

No caso específico dos Engenheiros e Arquitetos, o cancelamento do registro somente pode 
acontecer desde que o atraso seja de, no mínimo, duas anuidades consecutivas (art. 64 da Lei 
nº 5.194/66). 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.659.989-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 25/4/2017 (Info 
603). 

Conselho de Contabilidade, no exercício de fiscalização, pode requisitar dos contadores os 
livros e fichas contábeis de seus clientes 

O ato do Conselho de Contabilidade que requisita dos contadores e dos técnicos os livros e 
fichas contábeis de seus clientes, a fim de promover a fiscalização da atividade contábil dos 
profissionais nele inscritos, não importa em ofensa aos princípios da privacidade e do sigilo 
profissional. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.420.396-PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 19/09/2017 (Info 612). 

Termo inicial do prazo prescricional para punição de profissional liberal por infração disciplinar 

Qual é o prazo prescricional que o Conselho profissional possui para punir o profissional liberal 
a ele vinculado e a partir de quando é contado? 

5 anos. Esse prazo começa a ser contado, não da data em que a infração disciplinar ocorrer, 
mas sim do dia em que o Conselho Profissional tiver conhecimento do respectivo fato (art. 1º 
da Lei 6.838/80). 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.263.157-PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 5/3/2015 (Info 
557). 

Sem concurso 

Os serviços sociais autônomos precisam realizar concurso público para contratar seu pessoal? 

NÃO. Os serviços sociais autônomos, por possuírem natureza jurídica de direito privado e não 
integrarem a Administração Pública, mesmo que desempenhem atividade de interesse 
público em cooperação com o ente estatal, NÃO estão sujeitos à observância da regra de 
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concurso público (art. 37, II, da CF/88) para contratação de seu pessoal. 

Obs.: vale ressaltar, no entanto, que o fato de as entidades do Sistema “S” não estarem 
submetidas aos ditames constitucionais do art. 37, não as exime de manterem um padrão de 
objetividade e eficiência na contratação e nos gastos com seu pessoal. 

STF. Plenário. RE 789874/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 17/9/2014 (repercussão 
geral) (Info 759). 

Natureza dos recursos 

Os recursos geridos pelos serviços sociais autônomos são considerados recursos públicos? 

NÃO. Segundo entende o STF, os serviços sociais autônomos do denominado sistema “S”, 
embora compreendidos na expressão de entidade paraestatal, são pessoas jurídicas de 
direito privado, definidos como entes de colaboração, mas não integrantes da Administração 
Pública.  

Assim, quando o produto das contribuições ingressa nos cofres dos Serviços Sociais 
Autônomos, perde o caráter de recurso público. 

STF. Plenário. ACO 1953 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 18/12/2013. 

Imunidade 

Os serviços sociais autônomos gozam de imunidade tributária? 

SIM. O art. 150, VI, “c” da CF/88 prevê que as instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, gozam de imunidade tributária quanto aos impostos, desde que atendidos 
os requisitos previstos na lei. 

As entidades do chamado “Sistema S”, tais como SESI, SENAI, SENAC e SEBRAE, também 
gozam de imunidade porque promovem cursos para a inserção de profissionais no mercado 
de trabalho, sendo consideradas instituições de educação e assistência social. 

Se o SENAC adquire um terreno para a construção de sua sede, já havendo inclusive um 
projeto nesse sentido, deverá incidir a imunidade nesse caso considerando que o imóvel será 
destinado às suas finalidades essenciais. 

STF. 1ª Turma. RE 470520/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 17/9/2013 (Info 720). 

Sem prerrogativas processuais 

Os serviços sociais autônomos gozam das prerrogativas processuais inerentes à Fazenda 
Pública (ex.: prazo em dobro para recorrer)? 

NÃO. As entidades paraestatais não gozam dos privilégios processuais concedidos à Fazenda 
Pública.  

STF. AI 841548 RG, julgado em 09/06/2011. 

Competência 

De quem é a competência para julgar as causas envolvendo os serviços sociais autônomos? 

Em regra, a competência é da Justiça Comum Estadual. 

STF. RE 414375/SC, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 31/10/2006.  

Súmula 516-STF: O Serviço Social da Indústria (SESI) está sujeito a jurisdição da justiça 
estadual. 

Responsabilidade civil da concessionária que administra a rodovia por furto ocorrido em seu 
pátio 

A pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público possui responsabilidade 
civil em razão de dano decorrente de crime de furto praticado em suas dependências, nos 
termos do art. 37, § 6º, da CF/88. 

Caso concreto: o caminhão de uma empresa transportadora foi parado na balança de 
pesagem na Rodovia Anhanguera (SP), quando se constatou excesso de peso. Os agentes da 
concessionária determinaram que o condutor estacionasse o veículo no pátio da 
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concessionária e, em seguida, o conduziram até o escritório para ser autuado. 

Aproximadamente 10 minutos depois, ao retornar da autuação para o caminhão, o condutor 
observou que o veículo havia sido furtado. 

O STF condenou a Dersa – Desenvolvimento Rodoviário S/A, empresa concessionária 
responsável pela rodovia a indenizar a transportadora. O STF reconheceu a responsabilidade 
civil da prestadora de serviço público, ao considerar que houve omissão no dever de vigilância 
e falha na prestação e organização do serviço. 

STF. 1ª Turma. RE 598356/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 8/5/2018 (Info 891). 

Estado deve indenizar preso que se encontre em situação degradante 

Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus 
presídios os padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua 
responsabilidade, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição, a obrigação de ressarcir os 
danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em decorrência da falta 
ou insuficiência das condições legais de encarceramento. 

STF. Plenário. RE 580252/MS, rel. orig. Min. Teori Zavascki, red. p/ o ac. Min. Gilmar Mendes, 
julgado em 16/2/2017 (repercussão geral) (Info 854). 

Responsabilidade civil do Estado em caso de morte de detento 

Em caso de inobservância de seu dever específico de proteção previsto no art. 5º, inciso XLIX, 
da CF/88, o Estado é responsável pela morte de detento. 

STF. Plenário. RE 841526/RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 30/3/2016 (repercussão geral) 
(Info 819). 

Qual é a responsabilidade civil do Estado em caso de suicídio do preso? 

O STF decidiu que a responsabilização objetiva do Estado em caso de morte de detento 
somente ocorre quando houver inobservância do dever específico de proteção previsto no 
art. 5º, inciso XLIX, da Constituição Federal (RE 841526/RS). 

Não haverá responsabilidade civil do Estado se o Tribunal de origem, com base nas provas 
apresentadas, decide que não se comprovou que a morte do detento foi decorrente da 
omissão do Poder Público e que o Estado não tinha como montar vigilância a fim de impedir 
que o preso ceifasse sua própria vida. 

Tendo o acórdão do Tribunal de origem consignado expressamente que ficou comprovada 
causa impeditiva da atuação estatal protetiva do detento, rompeu-se o nexo de causalidade 
entre a suposta omissão do Poder Público e o resultado danoso. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1305259/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 08/02/2018. 

Indenização por danos morais a anistiado político 

O anistiado político que obteve, na via administrativa, a reparação econômica prevista na Lei 
nº 10.559/2002 (Lei de Anistia) não está impedido de pleitear, na esfera judicial, indenização 
por danos morais pelo mesmo episódio político. Inexiste vedação para a acumulação da 
reparação econômica com indenização por danos morais, porquanto se tratam de verbas 
indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição 
patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 
da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.485.260-PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 5/4/2016 (Info 581). 

Enquanto não declarada a nulidade do registro imobiliário, o Estado não pode ser 
responsabilizado civilmente por fraude ocorrida no Registro de Imóveis 

Deve ser extinto o processo, sem resolução do mérito, na hipótese de ação em que se 
pretenda obter do Estado, antes de declarada a nulidade do registro imobiliário, indenização 
por dano decorrente de alegada fraude ocorrida em Cartório de Registro de Imóveis.  
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Nessa situação, falta interesse de agir, pois, antes de reconhecida a nulidade do registro, não 
é possível atribuir ao Estado a responsabilidade civil pela fraude alegada. Isso porque, 
segundo o art. 252 da Lei 6.015/73, o registro, enquanto não cancelado, produz todos os 
efeitos legais, ainda que, por outra maneira, prove-se que o título está desfeito, anulado, 
extinto ou rescindido. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.366.587-MS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 18/4/2013 (Info 
523) 

Servidor obrigado a pedir exoneração por conta de interpretação equivocada de acumulação 
ilícita tem direito à indenização 

No caso em que o servidor público foi impedido irregularmente de acumular dois cargos 
públicos em razão de interpretação equivocada da Administração Pública, o Estado deverá 
ser condenado e, na fixação do valor da indenização, não se deve aplicar o critério referente 
à teoria da perda da chance, e sim o da efetiva extensão do dano causado, conforme o art. 
944 do CC. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.308.719-MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
25/6/2013 (Info 530). 

União não tem legitimidade passiva em demanda que envolve erro médico e SUS 

A União não tem legitimidade passiva em ação de indenização por danos decorrentes de erro 
médico ocorrido em hospital da rede privada durante atendimento custeado pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). De acordo com a Lei 8.080/90, a responsabilidade pela fiscalização dos 
hospitais credenciados ao SUS é do Município, a quem compete responder em tais casos. 

STJ. 1ª Seção. EREsp 1.388.822-RN, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 13/5/2015 (Info 563). 

Demora injustificada da Administração em analisar o requerimento de aposentadoria do 
servidor 

A demora injustificada da Administração em analisar o pedido de aposentadoria do servidor 
público gera o dever de indenizá-lo, considerando que, por causa disso, ele foi obrigado a 
continuar exercendo suas funções por mais tempo do que o necessário. 

Exemplo de demora excessiva: mais de 1 ano. 

STJ. 1ª Turma. AgInt no AREsp 483.398/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
11/10/2016. 

Ação popular e impossibilidade de ressarcimento ao erário fundada em lesão presumida 

Determinado contrato administrativo foi celebrado, tendo havido, no entanto, 
irregularidades formais no procedimento de licitação. A empresa contratada cumpriu 
exatamente os serviços previstos no contrato e recebeu por isso. 

Neste caso, o STJ entendeu que até seria possível a declaração de nulidade de contrato 
administrativo, mas não se poderia condenar a empresa a ressarcir o erário se não houve 
comprovação real de lesão aos cofres públicos.  

Para o STJ, eventual violação à boa-fé e aos valores éticos esperados nas práticas 
administrativas não configura, por si só, elemento suficiente para ensejar a presunção de 
lesão ao patrimônio público, uma vez que a responsabilidade dos agentes em face de conduta 
praticada em detrimento do patrimônio público exige a comprovação e a quantificação do 
dano. Adotar entendimento em sentido contrário acarretaria evidente enriquecimento sem 
causa do ente público, que usufruiu dos serviços prestados em razão do contrato firmado 
durante o período de sua vigência. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.447.237-MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
16/12/2014 (Info 557). 
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FUNDEF: União deverá indenizar Estados prejudicados com o cálculo incorreto do VMNA 

O valor da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deve ser calculado com base no valor 
mínimo nacional por aluno extraído da média nacional. 

A complementação ao Fundef realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em 
desacordo com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, 
mantida a vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. 
Em outras palavras, os Estados prejudicados com o cálculo incorreto do valor mínimo nacional 
por aluno deverão ser indenizados por conta do montante pago a menor a título de 
complementação pela União no período de vigência do FUNDEF, isto é, nos exercícios 
financeiros de 1998 a 2007. 

Essa indenização abrange apenas os danos materiais, não sendo devidos danos morais 
coletivos por conta desse repasse a menor. 

STF. Plenário. ACO 648/BA, ACO 660/AM, ACO 669/SE e ACO 700/RN, rel. orig. Min. Marco 
Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgados em 6/9/2017 (Info 876). 

Taxa progressiva de juros do FGTS e trabalhador avulso 

Súmula 571-STJ: A taxa progressiva de juros não se aplica às contas vinculadas ao FGTS de 
trabalhadores qualificados como avulsos. 

FGTS e responsabilidade pelos extratos das contas vinculadas 

Súmula 514-STJ: A CEF é responsável pelo fornecimento dos extratos das contas 
individualizadas vinculadas ao FGTS dos trabalhadores participantes do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, inclusive para fins de exibição em juízo, independentemente do período 
em discussão. 

STJ. 1ª Seção. Aprovada em 14/08/2014. 

Aplica-se a TR para contas vinculadas ao FGTS 

A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que 
estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder 
Judiciário substituir o mencionado índice. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.614.874-SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 11/04/2018 
(recurso repetitivo) (Info 625). 

FGTS e prazo prescricional para cobrança em juízo 

O prazo prescricional para a cobrança judicial dos valores devidos relativos ao FGTS é de 5 
anos. Isso porque a verba de FGTS tem natureza trabalhista, devendo ser aplicado o art. 7º, 
XXIX, da CF/88. 

Antes, entendia-se, de forma consolidada, que esse prazo era de 30 anos. 

Como houve uma mudança brusca da jurisprudência, o STF, por razões de segurança jurídica, 
modulou os efeitos desta decisão. Assim, esse novo prazo prescricional de 5 anos somente 
vale a partir deste julgado do Supremo. 

O art. 23, § 5º, da Lei 8.036/90 e o art. 55 do Decreto 99.684/90, que previam o prazo 
prescricional de 30 anos, foram julgados inconstitucionais. 

STF. Plenário. ARE 709212/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 13/11/2014 (repercussão 
geral) (Info 767). 

Qual é o prazo prescricional para que os empregados e tomadores de serviços  

cobrem os valores devidos referentes ao FGTS? 

Antes da decisão no ARE 709212/DF ATUALMENTE 
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30 anos 5 anos 

Fundamento: art. 23, § 5º da Lei 
8.036/90. 

Fundamento: art. 7º, XXIX, da CF/88. 

 

Não se aplica a taxa progressiva de juros às contas do FGTS de trabalhadores avulsos 

Não se aplica a taxa progressiva de juros às contas vinculadas ao FGTS de trabalhadores 
qualificados como avulsos. Isso porque o trabalhador avulso não preenche os requisitos legais 
para tanto.  

Com efeito, a legislação de regência, desde a criação do fundo, prevê que a taxa progressiva 
de juros estaria condicionada à existência de vínculo empregatício, inclusive impondo 
percentuais diversos a depender do tempo de permanência na mesma empresa.  

Por definição legal, inserta no art. 9º, VI, do Decreto 3.048/1999, trabalhador avulso é “aquele 
que, sindicalizado ou não, presta serviço de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, 
sem vínculo empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão de obra, 
nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou do sindicato da categoria, assim 
considerados”. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.349.059-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 26/3/2014 (recurso 
repetitivo) (Info 546). 

Inscrição no CADIN 

As operadoras de plano de saúde que estejam em débito quanto ao ressarcimento de valores 
devidos ao SUS podem, em razão da inadimplência, ser inscritas no Cadin. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no AREsp 307.233-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 6/6/2013 
(Info 524). 

Não aplicação da teoria do fato consumado em Direito Ambiental 

Súmula 613-STJ: Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito 
Ambiental.  

STJ. 1ª Seção. Aprovada em 09/05/2018, DJe 14/05/2018 (Info 624). 

Competência para legislar sobre licitação 

A União detém competência para legislar sobre as normas gerais de licitação, podendo os 
Estados e Municípios legislar sobre o tema para complementar as normas gerais e adaptá-las 
às suas realidades. 

Assim, lei municipal pode proibir que os agentes políticos do município (e seus parentes) 
mantenham contrato com o Poder Público municipal. 

STF. 2ª Turma. RE 423560/MG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgado em 29/5/2012 (Info 668). 

A Lei de Licitações não exige, para a realização da licitação, que haja disponibilidade 
financeira, mas apenas a previsão dos recursos 

A Lei nº 8.666/93 prevê o seguinte: 

“Art. 7º (...) § 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

III — houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro 
em curso, de acordo com o respectivo cronograma;” 

Para que seja atendido o inciso III do § 2º do art. 7º da Lei de Licitações, não se exige a 
disponibilidade financeira, mas tão somente que haja previsão destes recursos na Lei 
Orçamentária. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.141.021-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21/8/2012 
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(Info 502). 

Experiência anterior em obra de engenharia similar 

O edital da licitação poderá exigir que a empresa a ser contratada tenha, em seu acervo 
técnico, um profissional que já tenha conduzido serviço de engenharia similar àquele previsto 
para a licitação.  

Além disso, o edital também poderá exigir que a própria empresa já tenha atuado em serviço 
similar. 

STJ. 2ª Turma. RMS 39.883-MT, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 17/12/2013 (Info 
533). 

Empresa que tiver em seu quadro de pessoal servidor do órgão responsável pela licitação não 
poderá participar do certame, mesmo que o servidor esteja licenciado 

Se um servidor público for sócio ou funcionário de uma empresa, ela não poderá participar 
de licitações realizadas pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado este servidor público 
(art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93). 

O fato de o servidor estar licenciado do cargo não afasta a referida proibição, considerando 
que, mesmo de licença, ele não deixa possuir vínculo com a Administração Pública. 

Assim, o fato de o servidor estar licenciado não afasta o entendimento segundo o qual não 
pode participar de procedimento licitatório a empresa que possuir em seu quadro de pessoal 
servidor ou dirigente do órgão contratante ou responsável pela licitação. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.607.715-AL, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 7/3/2017 (Info 
602). 

Flexibilização da Lei 8.666/93 no Minha Casa Minha Vida 

As regras gerais previstas na Lei nº 8.666/1993 podem ser flexibilizadas no Programa Minha 
Casa Minha Vida, por força do art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 10.188/2001, desde que se 
observem os princípios gerais da administração pública. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.687.381-DF, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 17/04/2018 (Info 
624). 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Constitucionalidade do sistema de cotas raciais em concursos públicos 

A Lei nº 12.990/2014 estabeleceu uma cota aos negros de 20% das vagas em concursos 
públicos realizados no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas 
pela União. 

O STF declarou que essa Lei é constitucional e fixou a seguinte tese de julgamento: 

“É constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública 
direta e indireta.” 

STF. Plenário. ADC 41/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 8/6/2017 (Info 868). 

Obs: a reserva de vagas tratada pela Lei nº 12.990/2014 vale para todos os três Poderes da 
União (Executivo, Legislativo e Judiciário), além do MPU e DPU. 

Além da autodeclaração, é possível que a Administração Pública adote critérios de 
heteroidentificação para analisar se o candidato se enquadra nos parâmetros da cota 

A Lei nº 12.990/2014 estabeleceu uma cota aos negros de 20% das vagas em concursos 
públicos da administração pública federal, direta e indireta. 
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Segundo o art. 2º da Lei, poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme 
o quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE. Trata-se do chamado critério da autodeclaração. 

O STF afirmou que este critério é constitucional. Entretanto, é possível também que a 
Administração Pública adote um controle heterônomo, sobretudo quando existirem fundadas 
razões para acreditar que houve abuso na autodeclaração. 

Assim, é legítima a utilização de critérios subsidiários de heteroidentificação dos candidatos 
que se declararam pretos ou pardos. 

A finalidade é combater condutas fraudulentas e garantir que os objetivos da política de cotas 
sejam efetivamente alcançados. Vale ressaltar que tais critérios deverão respeitar a dignidade 
da pessoa humana e assegurar o contraditório e a ampla defesa. 

Exemplos desse controle heterônomo: exigência de autodeclaração presencial perante a 
comissão do concurso; exigência de apresentação de fotos pelos candidatos; formação de 
comissões com composição plural para entrevista dos candidatos em momento posterior à 
autodeclaração. 

Essa conclusão do STF foi resumida na seguinte tese de julgamento: 

“É legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de 
heteroidentificação, desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos 
o contraditório e a ampla defesa”. 

STF. Plenário. ADC 41/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 8/6/2017 (Info 868). 

Críticas de um líder religioso a outras religiões configura o crime de racismo? 

Determinado padre escreveu um livro, voltado ao público da Igreja Católica, no qual ele faz 
críticas ao espiritismo e a religiões de matriz africana, como a umbanda e o candomblé. 

O Ministério Público da Bahia ofereceu denúncia contra ele pela prática do art. 20, § 2º da Lei 
nº 7.716/89 (Lei do racismo). 

No caso concreto, o STF entendeu que não houve o crime. 

A CF/88 garante o direito à liberdade religiosa. Um dos aspectos da liberdade religiosa é o 
direito que o indivíduo possui de não apenas escolher qual religião irá seguir, mas também o 
de fazer proselitismo religioso. 

Proselitismo religioso significa empreender esforços para convencer outras pessoas a 
também se converterem à sua religião. 

Desse modo, a prática do proselitismo, ainda que feita por meio de comparações entre as 
religiões (dizendo que uma é melhor que a outra) não configura, por si só, crime de racismo. 

Só haverá racismo se o discurso dessa religião supostamente superior for de dominação, 
opressão, restrição de direitos ou violação da dignidade humana das pessoas integrantes dos 
demais grupos. Por outro lado, se essa religião supostamente superior pregar que tem o dever 
de ajudar os “inferiores” para que estes alcancem um nível mais alto de bem-estar e de 
salvação espiritual e, neste caso não haverá conduta criminosa. 

Na situação concreta, o STF entendeu que o réu apenas fez comparações entre as religiões, 
procurando demonstrar que a sua deveria prevalecer e que não houve tentativa de subjugar 
os adeptos do espiritismo. 

Pregar um discurso de que as religiões são desiguais e de que uma é inferior à outra não 
configura, por si, o elemento típico do art. 20 da Lei nº 7.716/89. Para haver o crime, seria 
indispensável que tivesse ficado demonstrado o especial fim de supressão ou redução da 
dignidade do diferente, elemento que confere sentido à discriminação que atua como verbo 
núcleo do tipo. 

STF. 1ª Turma. RHC 134682/BA, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 29/11/2016 (Info 849). 
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A incitação de ódio público feita por líder religioso contra outras religiões pode configurar o 
crime de racismo 

A incitação ao ódio público contra quaisquer denominações religiosas e seus seguidores não 
está protegida pela cláusula constitucional que assegura a liberdade de expressão. 

Assim, é possível, a depender do caso concreto, que um líder religioso seja condenado pelo 
crime de racismo (art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/89) por ter proferido discursos de ódio público 
contra outras denominações religiosas e seus seguidores. 

STF. 2ª Turma. RHC 146303/RJ, rel. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Dias Toffoli, julgado 
em 6/3/2018 (Info 893). 

É inconstitucional norma que proíbe proselitismo em rádios comunitárias 

É inconstitucional o § 1º do art. 4º da Lei nº 9.612/98. Esse dispositivo proíbe, no âmbito da 
programação das emissoras de radiodifusão comunitária, a prática de proselitismo, ou seja, a 
transmissão de conteúdo tendente a converter pessoas a uma doutrina, sistema, religião, 
seita ou ideologia. 

O STF entendeu que essa proibição afronta os arts. 5º, IV, VI e IX, e 220, da Constituição 
Federal. 

A liberdade de pensamento inclui o discurso persuasivo, o uso de argumentos críticos, o 
consenso e o debate público informado e pressupõe a livre troca de ideias e não apenas a 
divulgação de informações. 

STF. Plenário. ADI 2566/DF, rel. orig. Min. Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Edson 
Fachin, julgado em 16/5/2018 (Info 902). 

Cabe reclamação contra decisão judicial que determina retirada de matéria jornalística de site 

O STF tem sido mais flexível na admissão de reclamação em matéria de liberdade de 
expressão, em razão da persistente vulneração desse direito na cultura brasileira, inclusive 
por via judicial. 

No julgamento da ADPF 130, o STF proibiu enfaticamente a censura de publicações 
jornalísticas, bem como tornou excepcional qualquer tipo de intervenção estatal na 
divulgação de notícias e de opiniões. 

A liberdade de expressão desfruta de uma posição preferencial no Estado democrático 
brasileiro, por ser uma pré-condição para o exercício esclarecido dos demais direitos e 
liberdades. 

A retirada de matéria de circulação configura censura em qualquer hipótese, o que se admite 
apenas em situações extremas. 

Assim, em regra, a colisão da liberdade de expressão com os direitos da personalidade deve 
ser resolvida pela retificação, pelo direito de resposta ou pela reparação civil. 

Diante disso, se uma decisão judicial determina que se retire do site de uma revista 
determinada matéria jornalística, esta decisão viola a orientação do STF, cabendo 
reclamação. 

STF. 1ª Turma. Rcl 22328/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 6/3/2018 (Info 893). 

É possível que o Fisco requisite das instituições financeiras informações bancárias sobre os 
contribuintes sem intervenção do Poder Judiciário 

As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios podem requisitar diretamente das instituições financeiras informações sobre as 
movimentações bancárias dos contribuintes. Esta possibilidade encontra-se prevista no art. 
6º da LC 105/2001, que foi considerada constitucional pelo STF. Isso porque esta previsão não 
se caracteriza como “quebra” de sigilo bancário, ocorrendo apenas a “transferência de sigilo” 
dos bancos ao Fisco. 

Vale ressaltar que os Estados-Membros e os Municípios somente podem obter as 
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informações previstas no art. 6º da LC 105/2001 uma vez regulamentada a matéria de forma 
análoga ao Decreto Federal nº 3.724/2001, observados os seguintes parâmetros: 

a) pertinência temática entre a obtenção das informações bancárias e o tributo objeto de 
cobrança no procedimento administrativo instaurado; 

b) prévia notificação do contribuinte quanto à instauração do processo e a todos os demais 
atos, garantido o mais amplo acesso do contribuinte aos autos, permitindo-lhe tirar cópias, 
não apenas de documentos, mas também de decisões; 

c) sujeição do pedido de acesso a um superior hierárquico; 

d) existência de sistemas eletrônicos de segurança que sejam certificados e com o registro de 
acesso; e, finalmente, 

e) estabelecimento de mecanismos efetivos de apuração e correção de desvios. 

A Receita Federal, atualmente, já pode requisitar tais informações bancárias porque possui 
esse regulamento. Trata-se justamente do Decreto 3.724/2001 acima mencionado, que 
regulamenta o art. 6º da LC 105/2001. 

O art. 5º da LC 105/2001, que obriga as instituições financeiras a informarem periodicamente 
à Receita Federal as operações financeiras realizadas acima de determinado valor, também é 
considerado constitucional. 

STF. Plenário. ADI 2390/DF, ADI 2386/DF, ADI 2397/DF e ADI 2859/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, 
julgados em 24/2/2016 (Info 815). 

STF. Plenário. RE 601314/SP, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 24/2/2016 (repercussão 
geral) (Info 815). 

Requisição pelo MP de informações bancárias de ente da administração pública 

Não são nulas as provas obtidas por meio de requisição do Ministério Público de informações 
bancárias de titularidade de Prefeitura para fins de apurar supostos crimes praticados por 
agentes públicos contra a Administração Pública. 

É lícita a requisição pelo Ministério Público de informações bancárias de contas de titularidade 
da Prefeitura, com o fim de proteger o patrimônio público, não se podendo falar em quebra 
ilegal de sigilo bancário. 

O sigilo de informações necessário à preservação da intimidade é relativizado quando há 
interesse da sociedade em conhecer o destino dos recursos públicos. 

Diante da existência de indícios da prática de ilícitos penais envolvendo verbas públicas, cabe 
ao MP, no exercício de seus poderes investigatórios (art. 129, VIII, da CF/88), requisitar os 
registros de operações financeiras relativos aos recursos movimentados a partir de conta-
corrente de titularidade da Prefeitura. Essa requisição compreende, por extensão, o acesso 
aos registros das operações bancárias sucessivas, ainda que realizadas por particulares, e 
objetiva garantir o acesso ao real destino desses recursos públicos. 

STJ. 5ª Turma. HC 308.493-CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 20/10/2015 
(Info 572). 

STF. 2ª Turma. RHC 133118/CE, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 26/9/2017 (Info 879). 

Dados obtidos com a quebra de sigilo bancário não podem ser divulgados abertamente em 
site oficial 

Os dados obtidos por meio da quebra dos sigilos bancário, telefônico e fiscal devem ser 
mantidos sob reserva. 

Assim, a página do Senado Federal na internet não pode divulgar os dados obtidos por meio 
da quebra de sigilo determinada por comissão parlamentar de inquérito (CPI). 

STF. Plenário. MS 25940, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 26/4/2018 (Info 899). 
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SIGILO BANCÁRIO 

Os órgãos poderão requerer informações bancárias diretamente das instituições 
financeiras? 

Polícia NÃO. É necessário autorização judicial. 

MP 

NÃO. É necessário autorização judicial (STJ HC 160.646/SP, Dje 
19/09/2011). 

Exceção: É lícita a requisição pelo Ministério Público de informações 
bancárias de contas de titularidade de órgãos e entidades públicas, com 
o fim de proteger o patrimônio público, não se podendo falar em quebra 
ilegal de sigilo bancário (STJ. 5ª Turma. HC 308.493-CE, j. em 20/10/2015). 

TCU 

NÃO. É necessário autorização judicial (STF MS 22934/DF, DJe de 
9/5/2012). 

Exceção: O envio de informações ao TCU relativas a operações de crédito 
originárias de recursos públicos não é coberto pelo sigilo bancário (STF. 
MS 33340/DF, j. em 26/5/2015). 

Receita 
Federal 

SIM, com base no art. 6º da LC 105/2001. O repasse das informações dos 
bancos para o Fisco não pode ser definido como sendo “quebra de sigilo 
bancário”. 

Fisco 
estadual, 
distrital, 

municipal 

SIM, desde que regulamentem, no âmbito de suas esferas de 
competência, o art. 6º da LC 105/2001, de forma análoga ao Decreto 
Federal 3.724/2001. 

CPI 
SIM (seja ela federal ou estadual/distrital) (art. 4º, § 1º da LC 105/2001). 

Prevalece que CPI municipal não pode. 

 

Possibilidade de se obter dados do contribuinte que constem nos sistemas dos órgãos 
fazendários 

O habeas data é a garantia constitucional adequada para a obtenção dos dados concernentes 
ao pagamento de tributos do próprio contribuinte constantes dos sistemas informatizados de 
apoio à arrecadação dos órgãos da administração fazendária dos entes estatais. 

No caso concreto, o STF reconheceu que o contribuinte pode ajuizar habeas data para ter 
acesso às informações relacionadas consigo e que estejam presentes no sistema SINCOR da 
Receita Federal. 

O SINCOR (Sistema de Conta Corrente de Pessoa Jurídica) é um banco de dados da Receita 
Federal no qual ela armazena as informações sobre os débitos e créditos dos contribuintes 
pessoas jurídicas. 

A decisão foi tomada com base no SINCOR, mas seu raciocínio poderá ser aplicado para outros 
bancos de dados mantidos pelos órgãos fazendários. 

STF. Plenário. RE 673707/MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 17/6/2015 (repercussão geral) 
(Info 790). 

Parâmetros para a validade da entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas “a posteriori”, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
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responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados. 

STF. Plenário. RE 603616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 4 e 5/11/2015 
(repercussão geral) (Info 806). 

Impossibilidade de prisão civil 

Súmula vinculante 25-STF: É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a 
modalidade do depósito. 

Proibição de tratamento diferenciado entre a licença-maternidade e a licença-adotante 

O art. 210 da Lei nº 8.112/90, assim como outras leis estaduais e municipais, prevê que o 
prazo para a servidora que adotar uma criança é inferior à licença que ela teria caso tivesse 
tido um filho biológico. De igual forma, este dispositivo estabelece que, se a criança adotada 
for maior que 1 ano de idade, o prazo será menor do que seria se ela tivesse até 1 ano. 
Segundo o STF, tal previsão é inconstitucional. Foi fixada, portanto, a seguinte tese: 

Os prazos da licença-adotante não podem ser inferiores ao prazo da licença-gestante, o 
mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em relação à licença-adotante, não é 
possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada. 

STF. Plenário. RE 778889/PE, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 10/3/2016 (repercussão 
geral) (Info 817). 

Constitucionalidade do fim da contribuição sindical obrigatória 
São compatíveis com a Constituição Federal (CF) os dispositivos da Lei 13.467/2017 (Reforma 
Trabalhista) que extinguiram a obrigatoriedade da contribuição sindical e condicionaram o 
seu pagamento à prévia e expressa autorização dos filiados. 
STF. Plenário. ADI 5794/DF, Rel. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Luiz Fux, julgado em 
29/6/2018 (Info 908). 

Judiciário pode obrigar administração pública a manter quantidade mínima de medicamento 
em estoque 

A Administração Pública pode ser obrigada, por decisão do Poder Judiciário, a manter estoque 
mínimo de determinado medicamento utilizado no combate a certa doença grave, de modo 
a evitar novas interrupções no tratamento. 

Não há violação ao princípio da separação dos poderes no caso. Isso porque, com essa 
decisão, o Poder Judiciário não está determinando metas nem prioridades do Estado, nem 
tampouco interferindo na gestão de suas verbas. O que se está fazendo é controlar os atos e 
serviços da Administração Pública que, neste caso, se mostraram ilegais ou abusivos já que, 
mesmo o Poder Público se comprometendo a adquirir os medicamentos, há falta em seu 
estoque, ocasionando graves prejuízos aos pacientes. 

Assim, não tendo a Administração adquirido o medicamento em tempo hábil a dar 
continuidade ao tratamento dos pacientes, atuou de forma ilegítima, violando o direito à 
saúde daqueles pacientes, o que autoriza a ingerência do Poder Judiciário. 

STF. 1ª Turma. RE 429903/RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 25/6/2014 (Info 
752). 

Judiciário pode obrigar a administração pública a garantir o direito a acessibilidade em 
prédios públicos 

A CF/88 e a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência asseguram 
o direito dos portadores de necessidades especiais ao acesso a prédios públicos, devendo a 
Administração adotar providências que o viabilizem. 

O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública 
adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, 
sem que isso configure violação do princípio da separação de poderes. 
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STF. 1ª Turma. RE 440028/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 29/10/2013 (Info 726). 

Judiciário pode determinar a realização de obras emergenciais em estabelecimento prisional 

É lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na 
promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais 
para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos 
o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, XLIX, da CF, 
não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível nem o princípio da 
separação dos poderes. 

STF. Plenário. RE 592581/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 13/8/2015 
(repercussão geral) (Info 794). 

Estado de Coisas Inconstitucional 

O Estado de Coisas Inconstitucional ocorre quando se verifica a existência de um quadro de 
violação generalizada e sistêmica de direitos fundamentais, causado pela inércia ou 
incapacidade reiterada e persistente das autoridades públicas em modificar a conjuntura, de 
modo que apenas transformações estruturais da atuação do Poder Público e a atuação de 
uma pluralidade de autoridades podem modificar a situação inconstitucional. 

O STF reconheceu que o sistema penitenciário brasileiro vive um “Estado de Coisas 
Inconstitucional”, com uma violação generalizada de direitos fundamentais dos presos. As 
penas privativas de liberdade aplicadas nos presídios acabam sendo penas cruéis e 
desumanas. 

Vale ressaltar que a responsabilidade por essa situação deve ser atribuída aos três Poderes 
(Legislativo, Executivo e Judiciário), tanto da União como dos Estados-Membros e do Distrito 
Federal. 

A ausência de medidas legislativas, administrativas e orçamentárias eficazes representa uma 
verdadeira “falha estrutural” que gera ofensa aos direitos dos presos, além da perpetuação e 
do agravamento da situação. 

Assim, cabe ao STF o papel de retirar os demais poderes da inércia, coordenar ações visando 
a resolver o problema e monitorar os resultados alcançados. 

Diante disso, o STF, em ADPF, concedeu parcialmente medida cautelar determinando que: 

• juízes e Tribunais de todo o país implementem, no prazo máximo de 90 dias, a audiência 
de custódia; 

• a União libere, sem qualquer tipo de limitação, o saldo acumulado do Fundo Penitenciário 
Nacional para utilização na finalidade para a qual foi criado, proibindo a realização de novos 
contingenciamentos. 

Na ADPF havia outros pedidos, mas estes foram indeferidos, pelo menos na análise da medida 
cautelar. 

STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 (Info 798). 

Possibilidade de extradição de brasileiro naturalizado 

É possível conceder extradição para brasileiro naturalizado envolvido em tráfico de droga (art. 
5º, LI, da CF/88). 

STF. 1ª Turma. Ext 1244/República Francesa, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 9/8/2016 (Info 
834). 

Situação de brasileiro titular de green card que adquire nacionalidade norte-americana 

Se um brasileiro nato que mora nos EUA e possui o green card decidir adquirir a nacionalidade 
norte-americana, ele irá perder a nacionalidade brasileira. 

Não se pode afirmar que a presente situação se enquadre na exceção prevista na alínea “b” 
do incisos II do § 4º do art. 12 da CF/88. Isso porque, como ele já tinha o green card, não havia 
necessidade de ter adquirido a nacionalidade norte-americana como condição para 
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permanência ou para o exercício de direitos civis. 

O estrangeiro titular de green card já pode morar e trabalhar livremente nos EUA. 

Dessa forma, conclui-se que a aquisição da cidadania americana ocorreu por livre e 
espontânea vontade. 

Vale ressaltar que, perdendo a nacionalidade, ele perde os direitos e garantias inerentes ao 
brasileiro nato. Assim, se cometer um crime nos EUA e fugir para o Brasil, poderá ser 
extraditado sem que isso configure ofensa ao art. 5º, LI, da CF/88. 

Art. 12 (...) 

§ 4º — Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

II — adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em 
estado estrangeiro, como condição para permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis; 

STF. 1ª Turma. MS 33864/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 19/4/2016 (Info 822). 

STF. 1ª Turma. Ext 1462/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 28/3/2017 (Info 859). 

Inconstitucionalidade do voto híbrido previsto no art. 59-A da Lei 9.504/97 

É inconstitucional a lei que determina que, na votação eletrônica, o registro de cada voto 
deverá ser impresso e depositado, de forma automática e sem contato manual do eleitor, em 
local previamente lacrado (art. 59-A da Lei 9.504/97, incluído pela Lei 13.165/2015). 

Essa previsão acaba permitindo a identificação de quem votou, ou seja, permite a quebra do 
sigilo, e, consequentemente, a diminuição da liberdade do voto, violando o art. 14 e o § 4º do 
art. 60 da Constituição Federal. 

Cabe ao legislador fazer a opção pelo voto impresso, eletrônico ou híbrido, visto que a CF/88 
nada dispõe a esse respeito, observadas, entretanto, as características do voto nela previstas. 

O modelo híbrido trazido pelo art. 59-A constitui efetivo retrocesso aos avanços democráticos 
conquistados pelo Brasil para garantir eleições realmente livres, em que as pessoas possam 
escolher os candidatos que preferirem. 

STF. Plenário. ADI 5889/DF, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 6/6/2018 (Info 905). 

Requisitos para a concessão judicial de medicamentos não previstos pelo SUS 

A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 
presença cumulativa dos seguintes requisitos: 

(I) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por 
médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 

(II) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e 

(III) existência de registro na ANVISA do medicamento. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.657.156-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 25/04/2018 
(recurso repetitivo) (Info 625). 

Diferença de classes no SUS é inconstitucional 

É inconstitucional a possibilidade de um paciente do Sistema Único de Saúde (SUS) pagar para 
ter acomodações superiores ou ser atendido por médico de sua preferência, a chamada 
«diferença de classes». 

Existe uma portaria do Ministério da Saúde (Portaria 113/1997) que proíbe a diferença de 
classe. Este ato estava sendo questionado e o STF, em recurso extraordinário submetido à 
repercussão geral, declarou que ele é constitucional, firmando a seguinte tese, que vale de 
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forma ampla para todos os casos envolvendo diferença de classe: 

“É constitucional a regra que veda, no âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS, a internação 
em acomodações superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio 
SUS, ou por médico conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores 
correspondentes.” 

STF. Plenário. RE 581488/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 3/12/2015 (repercussão geral) 
(Info 810). 

Constitucionalidade do ressarcimento ao SUS previsto no art. 32 da Lei 9.656/98 

É constitucional o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98, o qual é aplicável aos 
procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS e posteriores a 
4.6.1998, assegurados o contraditório e a ampla defesa, no âmbito administrativo, em todos 
os marcos jurídicos. 

O art. 32 da Lei nº 9.656/98 prevê que, se um cliente do plano de saúde utilizar-se dos serviços 
do SUS, o Poder Público poderá cobrar do referido plano o ressarcimento que ele teve com 
essas despesas. Assim, o chamado “ressarcimento ao SUS”, criado pelo art. 32, é uma 
obrigação legal das operadoras de planos privados de assistência à saúde de restituir as 
despesas que o SUS teve ao atender uma pessoa que seja cliente e que esteja coberta por 
esses planos. 

STF. Plenário. RE 597064/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 7/2/2018 (repercussão 
geral) (Info 890). 

Universidades públicas podem cobrar mensalidade em cursos de especialização 

A garantia constitucional da gratuidade de ensino não obsta a cobrança por universidades 
públicas de mensalidade em cursos de especialização. 

STF. Plenário. RE 597854/GO, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 26/4/2017 (repercussão 
geral) (Info 862). 

Não é possível a cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas 

Súmula vinculante 12: A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola o 
disposto no art. 206, inciso IV, da Constituição Federal. 

Poder Judiciário pode obrigar Município a fornecer vaga em creche 

O Poder Judiciário pode obrigar o Município a fornecer vaga em creche a criança de até 5 anos 
de idade. 

A educação infantil, em creche e pré-escola, representa prerrogativa constitucional 
indisponível garantida às crianças até 5 anos de idade, sendo um dever do Estado (art. 208, 
IV, da CF/88). 

Os Municípios, que têm o dever de atuar prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil (art. 211, § 2º, da CF/88), não podem se recusar a cumprir este mandamento 
constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi conferido pela Constituição Federal. 

STF. Decisão monocrática. RE 956475, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 12/05/2016 (Info 
827). 

O ensino religioso nas escolas públicas brasileiras pode ter natureza confessional 

A CF/88 prevê que “o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.” (art. 210, § 1º). 

Diante disso, nas escolas públicas são oferecidas aulas de ensino religioso, normalmente 
vinculadas a uma religião específica. É o chamado ensino religioso confessional. 

O PGR ajuizou ADI pedindo que fosse conferida interpretação conforme a Constituição ao art. 
33, §§ 1º e 2º da LDB e ao art. 11, § 1º do acordo Brasil-Santa Sé. Na ação, o PGR afirmava 
que não é permitido que se ofereça ensino religioso confessional (vinculado a uma religião 
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específica). Para o autor, o ensino religioso deve ser voltado para a história e a doutrina das 
várias religiões, ensinadas sob uma perspectiva laica e deve ser ministrado por professores 
regulares da rede pública de ensino, e não por pessoas vinculadas às igrejas. 

O STF julgou improcedente a ADI e decidiu que o ensino religioso nas escolas públicas 
brasileiras pode ter natureza confessional, ou seja, pode sim ser vinculado a religiões 
específicas. 

A partir da conjugação do binômio Laicidade do Estado (art. 19, I) e Liberdade religiosa (art. 
5º, VI), o Estado deverá assegurar o cumprimento do art. 210, § 1º da CF/88, autorizando na 
rede pública, em igualdade de condições o oferecimento de ensino confessional das diversas 
crenças, mediante requisitos formais previamente fixados pelo Ministério da Educação. 

Assim, deve ser permitido aos alunos, que expressa e voluntariamente se matricularem, o 
pleno exercício de seu direito subjetivo ao ensino religioso como disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, ministrada de acordo com os princípios 
de sua confissão religiosa, por integrantes da mesma, devidamente credenciados a partir de 
chamamento público e, preferencialmente, sem qualquer ônus para o Poder Público. 

Dessa forma, o STF entendeu que a CF/88 não proíbe que sejam oferecidas aulas de uma 
religião específica, que ensine os dogmas ou valores daquela religião. Não há qualquer 
problema nisso, desde que se garanta oportunidade a todas as doutrinas religiosas. 

STF. Plenário. ADI 4439/DF, rel. orig. Min. Roberto Barroso, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 27/9/2017 (Info 879). 

Idade mínima para ingresso na educação infantil e no ensino fundamental 
São constitucionais a exigência de idade mínima de quatro e seis anos para ingresso, 
respectivamente, na educação infantil e no ensino fundamental, bem como a fixação da data 
limite de 31 de março para que referidas idades estejam completas. 
STF. Plenário. ADPF 292/DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 1º/8/2018 (Info 909). 
 

Impossibilidade de aplicação do art. 86, § 4º, da CF/88 a outras autoridades que não o 
Presidente da República 

Não é possível aplicar o art. 86, § 4º, da CF/88 para o Presidente da Câmara dos Deputados, 
considerando que a garantia prevista neste dispositivo é destinada expressamente ao chefe 
do Poder Executivo da União (Presidente da República). 
Desse modo, por se tratar de um dispositivo de natureza restritiva, não é possível qualquer 
interpretação que amplie a sua incidência a outras autoridades, notadamente do Poder 
Legislativo. 
STF. Plenário. Inq 3983/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 02 e 03/03/2016 (Info 816). 

 
Imunidade do art. 51, I, e art. 86 da CF/88 não se estende para codenunciados que não sejam 
Presidente da República, Vice ou Ministro de Estado 

A imunidade formal prevista no art. 51, I, e no art. 86, caput, da CF/88 não se estende para 
os codenunciados que não se encontrem investidos nos cargos de Presidente da República, 
Vice-Presidente da República e Ministro de Estado. 
A finalidade dessa imunidade é proteger o exercício regular desses cargos, razão pela qual 
não é extensível a codenunciados que não se encontrem ocupando tais funções. 
STF. Plenário. Inq 4483 AgR-segundo/DF e Inq 4327 AgR-segundo/DF, rel. Min. Edson Fachin, 
julgados em 14 e 19/12/2017 (Info 888). 

 
Não é possível que o STF examine questões jurídicas formuladas a respeito da denúncia antes 
do seu envio à Câmara dos Deputados para o juízo político de que trata o art. 86 da CF/88 

Imagine que foi formulada denúncia contra o Presidente da República por infrações penais 
comuns. O STF deverá encaminhar esta denúncia para a Câmara dos Deputados exercer o 
seu juízo político. É possível que, antes desse envio, o STF analise questões jurídicas a 
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respeito desta denúncia, como a validade dos elementos informativos (“provas”) que a 
embasaram? 
NÃO. Não há possibilidade de o STF conhecer e julgar qualquer questão ou matéria defensiva 
suscitada pelo Presidente antes que a matéria seja examinada pela Câmara dos Deputados. 
O juízo político de admissibilidade exercido pela Câmara dos Deputados precede a análise 
jurídica pelo STF para conhecer e julgar qualquer questão ou matéria defensiva suscitada 
pelo denunciado. 
A discussão sobre o valor probatório dos elementos de convicção (“provas”), ou mesmo a 
respeito da validade desses elementos que eventualmente embasarem a denúncia, constitui 
matéria relacionada com a chamada “justa causa”, uma das condições da ação penal, cuja 
constatação ou não se dará por ocasião do juízo de admissibilidade, a ser levado a efeito pelo 
Plenário do STF após eventual autorização da Câmara dos Deputados. 
STF. Plenário. Inq 4483 QO/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 20 e 21/9/2017 (Info 878). 

 
Réu em processo criminal não pode assumir, como substituto, o cargo de Presidente da 
República 

Os substitutos eventuais do Presidente da República a que se refere o art. 80 da CF/88, caso 
ostentem a posição de réus criminais perante o STF, ficarão impossibilitados de exercer o 
ofício de Presidente da República. No entanto, mesmo sendo réus, podem continuar na 
chefia do Poder por eles titularizados. 
Ex: o Presidente do Senado Renan Calheiros tornou-se réu em um processo criminal; logo, 
ele não poderá assumir a Presidência da República na forma do art. 80 da CF/88; porém, ele 
pode continuar normalmente como Presidente do Senado, não precisando ser afastado 
deste cargo.  
STF. Plenário. ADPF 402 MC-REF/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 7/12/2016 (Info 
850). 

 
Não há necessidade de prévia autorização da ALE para que o STJ receba denúncia criminal 
contra o Governador do Estado 

Não há necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para que o STJ receba 
denúncia ou queixa e instaure ação penal contra Governador de Estado, por crime comum.  
Em outras palavras, não há necessidade de prévia autorização da ALE para que o Governador 
do Estado seja processado por crime comum. 
Se a Constituição Estadual exigir autorização da ALE para que o Governador seja processado 
criminalmente, essa previsão é considerada inconstitucional. 
Assim, é vedado às unidades federativas instituir normas que condicionem a instauração de 
ação penal contra Governador por crime comum à previa autorização da Casa Legislativa. 
Se o STJ receber a denúncia ou queixa-crime contra o Governador, ele ficará 
automaticamente suspenso de suas funções no Poder Executivo estadual? 
NÃO. O afastamento do cargo não se dá de forma automática.  
O STJ, no ato de recebimento da denúncia ou queixa, irá decidir, de forma fundamentada, se 
há necessidade de o Governador do Estado ser ou não afastado do cargo.  
Vale ressaltar que, além do afastamento do cargo, o STJ poderá aplicar qualquer uma das 
medidas cautelares penais (exs: prisão preventiva, proibição de ausentar-se da comarca, 
fiança, monitoração eletrônica etc.). 
STF. Plenário. ADI 4764/AC, ADI 4797/MT e ADI 4798/PI, Rel. Min. Celso de Mello, red. p/ o 
ac. Min. Roberto Barroso, julgados em 4/5/2017 (Info 863). 

 
Estados não podem legislar sobre crime de responsabilidade, mesmo que na CE 

O Estado-membro não pode dispor sobre crime de responsabilidade, ainda que seja na 
Constituição estadual. Isso porque a competência para legislar sobre crime de 
responsabilidade é privativa da União, nos termos do art. 22, I, e art. 85 da CF/88. 
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STF. Plenário. ADI 4791/PR, Rel. Min. Teori Zavascki; ADI 4800/RO e ADI 4792/ES, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, julgados em 12/2/2015 (Info 774). 
 
Súmula vinculante 46-STF: São da competência legislativa da União a definição dos crimes de 
responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento. 

 
Em caso de crime de responsabilidade, Governadores são julgados por Tribunal Especial (e não 
pela ALE) 

As Constituições estaduais não podem prever que os Governadores serão julgados pela 
Assembleia Legislativa em caso de crimes de responsabilidade. Isso porque o art. 78, § 3º da 
Lei 1.079/50 afirma que a competência para julgar os Governadores de Estado em caso de 
crimes de responsabilidade é de um “Tribunal Especial”, composto especialmente para julgar 
o fato e que será formado por 5 Deputados Estaduais e 5 Desembargadores, sob a 
presidência do Presidente do Tribunal de Justiça. 
STF. Plenário. ADI 4791/PR, Rel. Min. Teori Zavascki; ADI 4800/RO e ADI 4792/ES, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, julgados em 12/2/2015 (Info 774). 

 
Competência para julgamento das contas dos Prefeitos 

Para os fins do artigo 1º, inciso I, alínea g, da Lei Complementar 64/1990, a apreciação das 
contas de Prefeito, tanto as de governo quanto as de gestão, será exercida pelas Câmaras 
Municipais, com auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente 
deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos vereadores. 
STF. Plenário. RE 848826/DF, rel. orig. Min. Roberto Barroso, red. p/ o acórdão Min. Ricardo 
Lewandowski, julgado em 10/8/2016 (repercussão geral) (Info 834). 

 
Natureza do parecer do Tribunal de Contas na análise das contas dos Prefeitos 

Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa, 
competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do 
chefe do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de 
prazo. 
STF. Plenário. RE 729744/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/8/2016 (repercussão 
geral) (Info 834). 

 

Os Deputados Estaduais poderão apresentar uma proposta de emenda constitucional 
tratando sobre algum dos assuntos mencionados no art. 61, § 1º da CF/88 (aplicáveis por 
simetria para a Constituição Estadual)? 

NÃO. O STF entende que, se houver uma emenda constitucional tratando sobre algum dos 
assuntos listados no art. 61, § 1º da CF/88, essa emenda deverá ter sido proposta pelo chefe 
do Poder Executivo (no caso, o Governador do Estado). Assim, é incabível que os 
parlamentares proponham uma emenda constitucional dispondo sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos, por exemplo (art. 61, § 1º, II, “c”). Se isso fosse permitido, seria uma 
forma de burlar a regra do art. 61, § 1º da CF/88. 

Em suma, “matéria restrita à iniciativa do Poder Executivo não pode ser regulada por emenda 
constitucional de origem parlamentar”. 

STF. Plenário. ADI 2.966, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgado em 06/04/2005. 

Obs.: isso também vale para as matérias que sejam de iniciativa do Poder Judiciário. 

Exemplo: 

A Assembleia Legislativa do Estado de Roraima editou emenda, de iniciativa parlamentar, à 
Constituição do Estado, prevendo que o Governador seria obrigado a submeter à análise da 
ALE os nomes que escolheu para serem nomeados como membros do TCE, Defensor Público-
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Geral, Procurador-Geral do Estado, diretores de fundações e autarquias e Presidentes de 
sociedade de economia mista e empresas públicas. 

Sob o ponto de vista formal, essa emenda é inconstitucional, porque, como trata do regime 
jurídico de servidores públicos, não poderia ser de iniciativa parlamentar (art. 61, § 1º, “c”, da 
CF/88). 

STF. Plenário. ADI 4284/RR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 9/4/2015 (Info 780). 

Emenda à CE prevendo revisão automática da remuneração dos servidores públicos estaduais 

É INCONSTITUCIONAL emenda constitucional que insira na Constituição estadual dispositivo 
determinando a revisão automática da remuneração de servidores públicos estaduais. Isso 
porque tal matéria é prevista no art. 61, § 1º, II, “c”, da CF/88 como sendo de iniciativa 
privativa do chefe do Poder Executivo. 

STF. Plenário. ADI 3848/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 11/2/2015 (Info 774). 

Emenda à CE inserindo Polícia Científica no rol dos órgãos de segurança pública 

É INCONSTITUCIONAL emenda à Constituição Estadual proposta por parlamentares inserindo 
a Polícia Científica no rol dos órgãos de segurança pública do Estado. Isso porque esse assunto 
somente pode ser disciplinado por meio de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo 
(Governador do Estado). 

STF. Plenário. ADI 2616/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 19/11/2014 (Info 768). 

Esse entendimento acima exposto vale também para os casos de emenda à Constituição 
Federal? 

NÃO. Não existe iniciativa privativa (reservada) para a propositura de emendas à Constituição 
Federal. 

Constitucionalidade da EC 74/2013, que conferiu autonomia à DPU e à DPDF 

É possível que emenda à Constituição Federal proposta por iniciativa parlamentar trate sobre 
as matérias previstas no art. 61, § 1º da CF/88. 

As regras de reserva de iniciativa fixadas no art. 61, § 1º da CF/88 não são aplicáveis ao 
processo de emenda à Constituição Federal, que é disciplinado em seu art. 60. 

STF. Plenário. ADI 5296 MC/DF, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 18/5/2016 (Info 826). 

Veja como o tema já foi cobrado em prova: 

(DPE/RN 2015 CESPE) De acordo com a CF, em razão das limitações procedimentais impostas 
ao poder constituinte derivado reformador, é de iniciativa privativa do presidente da 
República proposta de emenda à CF que disponha sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos do Poder Executivo federal. (ERRADO) 

Em suma, é possível emenda constitucional de iniciativa parlamentar tratando sobre os 
assuntos que, em caso de propositura de projeto de lei, seriam de iniciativa reservada ao 
chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, da CF/88)? 

• Emenda à Constituição Federal proposta por parlamentares federais: SIM. 

• Emenda à Constituição Estadual proposta por parlamentares estaduais: NÃO. 

Inconstitucionalidade de vinculação de remuneração dos Deputados Estaduais ao subsídio dos 
Federais 

É inconstitucional lei estadual que estabelece que a remuneração dos Deputados Estaduais 
será um percentual sobre o subsídio dos Deputados Federais. Tal lei viola o princípio da 
autonomia dos entes federativos. 

STF. Plenário. ADI 3461/ES, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 22/5/2014 (Info 747). 
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Vedação ao pagamento de qualquer valor a parlamentar por participação em sessão 
extraordinária 

É INCONSTITUCIONAL o pagamento de remuneração a parlamentares (federais, estaduais ou 
municipais) em virtude de convocação de sessão extraordinária. 

STF. Plenário. ADI 4587/GO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 22/5/2014 (Info 747). 

Imunidade material 

A imunidade parlamentar é uma proteção adicional ao direito fundamental de todas as 
pessoas à liberdade de expressão, previsto no art. 5º, IV e IX, da CF/88. Assim, mesmo quando 
desbordem e se enquadrem em tipos penais, as palavras dos congressistas, desde que 
guardem alguma pertinência com suas funções parlamentares, estarão cobertas pela 
imunidade material do art. 53, “caput”, da CF/88. 

STF. 1ª Turma. Inq 4088/DF e Inq 4097/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 1º/12/2015 
(Info 810). 

Imunidade material e manifestações proferidas fora do parlamento 

A imunidade material de parlamentar (art. 53, “caput”, da CF/88) quanto a crimes contra a 
honra só alcança as supostas ofensas irrogadas fora do Parlamento quando guardarem 
conexão com o exercício da atividade parlamentar. 

No caso concreto, determinado Deputado Federal afirmou, em seu blog pessoal, que certo 
Delegado de Polícia teria praticado fato definido como prevaricação. 

A 1ª Turma do STF recebeu a denúncia formulada contra o Deputado por entender que, no 
caso concreto, deveria ser afastada a tese de imunidade parlamentar apresentada pela 
defesa. 

A Min. Rel. Rosa Weber ressaltou que a imunidade parlamentar material (art. 53 da CF/88) só 
é absoluta quando as afirmações de um parlamentar sobre qualquer assunto ocorrem dentro 
do Congresso Nacional. No entendimento da Ministra, fora do parlamento é necessário que 
as afirmações tenham relação direta com o exercício do mandato. Na hipótese, o STF 
entendeu que as declarações do Deputado não tinham relação direta com o exercício de seu 
mandato. 

STF. 1ª Turma. Inq 3672/RJ, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 14/10/2014 (Info 763). 

LƳǳƴƛŘŀŘŜ ǇŀǊƭŀƳŜƴǘŀǊ Ŝ ά/ŀǎƻ .ƻƭǎƻƴŀǊƻέ 

A imunidade parlamentar material (art. 53 da CF/88) protege os Deputados Federais e 
Senadores, qualquer que seja o âmbito espacial (local) em que exerçam a liberdade de 
opinião. No entanto, para isso é necessário que as suas declarações tenham conexão (relação) 
com o desempenho da função legislativa ou tenham sido proferidas em razão dela. 

Para que as afirmações feitas pelo parlamentar possam ser consideradas como “relacionadas 
ao exercício do mandato”, elas devem ter, ainda de forma mínima, um teor político. 

Exemplos de afirmações relacionadas com o mandato: declarações sobre fatos que estejam 
sendo debatidos pela sociedade; discursos sobre fatos que estão sendo investigados por CPI 
ou pelos órgãos de persecução penal (Polícia, MP); opiniões sobre temas que sejam de 
interesse de setores da sociedade, do eleitorado, de organizações ou grupos representados 
no parlamento etc. 

Palavras e opiniões meramente pessoais, sem relação com o debate democrático de fatos ou 
ideias não possuem vínculo com o exercício das funções de um parlamentar e, portanto, não 
estão protegidos pela imunidade material. 

No caso concreto, as palavras do Deputado Federal dizendo que a parlamentar não merecia 
ser estuprada porque seria muito feia não são declarações que possuem relação com o 
exercício do mandato e, por essa razão, não estão amparadas pela imunidade material. 

STF. 1ª Turma. Inq 3932/DF e Pet 5243/DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgados em 21/6/2016 (Info 
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831). 

Por esse mesmo fato, Bolsonaro foi também condenado a pagar indenização por danos morais 

O STJ entendeu que a conduta do parlamentar não está abrangida pela imunidade 
parlamentar e que, portanto, ele deveria ser condenado a pagar indenização por danos 
morais em favor da Deputada. Decidiu o Tribunal: 

As opiniões ofensivas proferidas por deputados federais e veiculadas por meio da imprensa, 
em manifestações que não guardam nenhuma relação com o exercício do mandato, não estão 
abarcadas pela imunidade material prevista no art. 53 da CF/88 e são aptas a gerar dano 
moral. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.642.310-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/8/2017 (Info 609). 

LƳǳƴƛŘŀŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŀƭŎŀƴœŀ ƻ ŘŜƭƛǘƻ Řƻ ŀǊǘΦ оȏ Řŀ [Ŝƛ тΦпфнκус όάŘƛǾǳƭƎŀǊ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŧŀƭǎŀ ƻǳ 
prejudicialmente incompleta sobre ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀέύ 

Deputado Estadual que, ao defender a privatização de banco estadual, presta declarações 
supostamente falsas sobre o montante das dívidas dessa instituição financeira não comete o 
delito do art. 3º da Lei nº 7.492/86, estando acobertado pela imunidade material. 

STF. 1ª Turma. HC 115397/ES, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 16/5/2017 (Info 865). 

Parlamentares não têm imunidade formal quanto à prisão em caso de condenação definitiva 

O § 2º do art. 53 da CF/88 veda apenas a prisão penal cautelar (provisória) do parlamentar, 
ou seja, não proíbe a prisão decorrente da sentença transitada em julgado, como no caso de 
Deputado Federal condenado definitivamente pelo STF. 

STF. Plenário. AP 396 QO/RO, AP 396 ED-ED/RO, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 
26/6/2013 (Info 712). 

Judiciário pode impor aos parlamentares as medidas cautelares do art. 319 do CPP, no 
entanto, a respectiva Casa legislativa pode rejeitá-las (caso Aécio Neves) 

O Poder Judiciário possui competência para impor aos parlamentares, por autoridade própria, 
as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, seja em substituição de prisão em 
flagrante delito por crime inafiançável, por constituírem medidas individuais e específicas 
menos gravosas; seja autonomamente, em circunstâncias de excepcional gravidade. 

Obs: no caso de Deputados Federais e Senadores, a competência para impor tais medidas 
cautelares é do STF (art. 102, I, “b”, da CF/88). 

Importante, contudo, fazer uma ressalva: se a medida cautelar imposta pelo STF 
impossibilitar, direta ou indiretamente, que o Deputado Federal ou Senador exerça o seu 
mandato, então, neste caso, o Supremo deverá encaminhar a sua decisão, no prazo de 24 
horas, à Câmara dos Deputados ou ao Senado Federal para que a respectiva Casa delibere se 
a medida cautelar imposta pela Corte deverá ou não ser mantida. 

Assim, o STF pode impor a Deputado Federal ou Senador qualquer das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP. No entanto, se a medida imposta impedir, direta ou 
indiretamente, que esse Deputado ou Senador exerça seu mandato, então, neste caso, a 
Câmara ou o Senado poderá rejeitar (“derrubar”) a medida cautelar que havia sido 
determinada pelo Judiciário. 

Aplica-se, por analogia, a regra do §2º do art. 53 da CF/88 também para as medidas cautelares 
diversas da prisão. 

STF. Plenário. ADI 5526/DF, rel. orig. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 11/10/2017 (Info 881). 

Competência para atuação do CNJ não é subsidiária 

A CF conferiu competência originária e concorrente ao CNJ para aplicação de medidas 
disciplinares. 
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A competência constitucional do CNJ é autônoma (e não subsidiária). 

Assim, o CNJ pode atuar mesmo que não tenha sido dada oportunidade para que a 
corregedoria local pudesse investigar o caso. 

STF. 1ª Turma. MS 30361 AgR/DF, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 29/8/2017 (Info 875). 

STF. 2ª Turma. MS 28513/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 15/9/2015 (Info 799). 

Utilização no PAD de dados obtidos em descoberta fortuita na investigação criminal 

É possível a utilização de dados obtidos por descoberta fortuita em interceptações telefônicas 
devidamente autorizadas como prova emprestada em processo administrativo disciplinar 
conduzido pelo CNJ. 

STF. 1ª Turma. MS 30361 AgR/DF, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 29/8/2017 (Info 875). 

CNJ não pode interferir em matéria de competência jurisdicional 

CNJ não pode declarar inválido artigo do Regimento Interno do Tribunal de Justiça que trate 
sobre competência jurisdicional. Isso porque o CNJ tem a competência de exercer o controle 
da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes. No caso em análise, o Conselho interferiu em matéria de competência 
jurisdicional do TJ, matéria que é estranha às suas funções. 

STF. 2ª Turma. MS 30793/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 5/8/2014 (Info 753). 

CNJ não pode examinar controvérsia que está submetida à apreciação do Poder Judiciário 

Não cabe ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cujas atribuições são exclusivamente 
administrativas, o controle de controvérsia que está submetida à apreciação do Poder 
Judiciário. 

STF. 1ª Turma. MS 28845/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 21/11/2017 (Info 885). 

CNJ não pode fazer controle de constitucionalidade 

O Conselho Nacional de Justiça, embora seja órgão do Poder Judiciário, nos termos do art. 
103-B, § 4º, II, da Constituição Federal, possui, tão somente, atribuições de natureza 
administrativa e, nesse sentido, não lhe é permitido apreciar a constitucionalidade dos atos 
administrativos, mas somente sua legalidade. 

STF. Plenário. MS 28872 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 24/02/2011. 

CNJ, no exercício de controle administrativo, pode deixar de aplicar lei inconstitucional 

CNJ pode determinar que Tribunal de Justiça exonere servidores nomeados sem concurso 
público para cargos em comissão que não se amoldam às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, contrariando o art. 37, V, da CF/88. Esta decisão do CNJ não configura 
controle de constitucionalidade, sendo exercício de controle da validade dos atos 
administrativos do Poder Judiciário. 

STF. Plenário. Pet 4656/PB, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 19/12/2016 (Info 851). 

Requisição pelo MP de informações bancárias de ente da administração pública 

Não são nulas as provas obtidas por meio de requisição do Ministério Público de informações 
bancárias de titularidade de prefeitura municipal para fins de apurar supostos crimes 
praticados por agentes públicos contra a Administração Pública. 

É lícita a requisição pelo Ministério Público de informações bancárias de contas de titularidade 
da Prefeitura Municipal, com o fim de proteger o patrimônio público, não se podendo falar 
em quebra ilegal de sigilo bancário. 

STJ. 5ª Turma. HC 308.493-CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 20/10/2015 
(Info 572). 
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Acesso do MPF a procedimentos do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB depende de prévia 
autorização judicial 

O acesso do MPF às informações inseridas em procedimentos disciplinares conduzidos pela 
OAB depende de prévia autorização judicial. 

O fundamento para esta decisão encontra-se no § 2º do art. 72 da Lei nº 8.906/94, que 
estabelece que a obtenção de cópia dos processos ético-disciplinares é matéria submetida à 
reserva de jurisdição, de modo que somente mediante autorização judicial poderá ser dado 
acesso a terceiros. 

STJ. Corte Especial. REsp 1.217.271-PR, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18/5/2016 
(Info 589). 

Intimação pessoal dos membros do Ministério Público no processo penal 

O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério 
Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante 
que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado. 

STJ. 3ª Seção. REsp 1.349.935-SE, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 23/8/2017 
(recurso repetitivo) (Info 611). 

Prerrogativa do MP de se sentar ao lado direito do juiz 

Os membros do Ministério Público possuem a prerrogativa institucional de se sentarem à 
direita dos juízes ou dos presidentes dos Tribunais perante os quais oficiem, 
independentemente de estarem atuando como parte ou fiscal da lei. 

Trata-se de previsão do art. 41, XI, da Lei nº 8.625/93 e do art. 18, I, “a”, da LC 75/93. 

STJ. 2ª Turma. RMS 23.919-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 5/9/2013 (Info 
529). 

Impossibilidade de o membro do MP exercer cargos fora da Instituição 

Membros do Ministério Público não podem ocupar cargos públicos fora do âmbito da 
Instituição, salvo cargo de professor e funções de magistério. 

A Resolução 72/2011 do CNMP, ao permitir que membro do Parquet exerça cargos fora do 
MP, é flagrantemente contrária ao art. 128, § 5º, II, “d”, da CF/88. 

Consequentemente, a nomeação de membro do MP para o cargo de Ministro da Justiça viola 
o texto constitucional. 

STF. Plenário. ADPF 388, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 09/03/2016 (Info 817). 

Conflito de atribuições envolvendo MPE e MPF deve ser dirimido pelo PGR 

Compete ao PGR, na condição de órgão nacional do Ministério Público, dirimir conflitos de 
atribuições entre membros do MPF e de Ministérios Públicos estaduais. 

STF. Plenário. ACO 924/PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19/5/2016 (Info 826). 

Requisição pelo MP de informações bancárias de ente da administração pública 

Não são nulas as provas obtidas por meio de requisição do Ministério Público de informações 
bancárias de titularidade de prefeitura municipal para fins de apurar supostos crimes praticados 
por agentes públicos contra a Administração Pública. 
É lícita a requisição pelo Ministério Público de informações bancárias de contas de titularidade 
da Prefeitura Municipal, com o fim de proteger o patrimônio público, não se podendo falar em 
quebra ilegal de sigilo bancário. 
STJ. 5ª Turma. HC 308.493-CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 20/10/2015 
(Info 572). 
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IMPORTANTE. Legitimidade do MP para pleitear tratamento médico ou entrega de 
medicamentos 

O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de 
medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando 
se tratar de feitos contendo beneficiários individualizados, porque se refere a direitos individuais 
indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público). 
STJ. 1ª Seção. REsp 1.682.836-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 25/04/2018 (recurso 
repetitivo) (Info 624). 

 
Legitimidade do Ministério Público: ação civil pública e medicamentos 

O Ministério Público é parte legítima para ajuizamento de ação civil pública que vise o 
fornecimento de remédios a portadores de certa doença. 
STF. Plenário. RE 605533/MG, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 15/8/2018 (Info 911). 

 
Legitimidade do MP para defender consumidores em contratos de compra e venda de imóveis 

O Ministério Público possui legitimidade ativa para postular em juízo a defesa de direitos 
transindividuais de consumidores que celebram contratos de compra e venda de imóveis com 
cláusulas pretensamente abusivas.  
STJ. Corte Especial. EREsp 1.378.938-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 20/06/2018 
(Info 629). 

 
Ação de reintegração de posse e imóvel onde moram menores de idade 

Determinado banco ajuizou ação de reintegração de posse contra Maria pedindo que o imóvel 
onde ela reside com seus dois filhos menores fosse desocupado, já que ela não teria pago as 
prestações do financiamento realizado. O juiz julgou o pedido procedente, tendo ocorrido a 
reintegração. O Ministério Público alegou que houve a nulidade do processo considerando que 
o feito envolveria interesse de incapazes (pessoas menores de 18 anos) e não houve intimação 
do Parquet para atuar como fiscal da ordem jurídica. 
O pedido do MP deve ser aceito? O fato de morarem menores de idade no imóvel faz com que 
seja obrigatória a intervenção do MP na ação reintegração de posse? 
NÃO. O fato de a ré residir com seus filhos menores no imóvel não torna, por si só, obrigatória 
a intervenção do Ministério Público (MP) em ação de reintegração de posse.  
Segundo prevê o CPC, o MP deve intervir nas causas em que houver interesse de incapazes, 
hipótese em que deve diligenciar pelos direitos daqueles que não podem agir sozinhos em juízo. 
Logo, o que legitima a intervenção do MP nessas situações é a possibilidade de desequilíbrio da 
relação jurídica e eventual comprometimento do contraditório em função da existência de parte 
absoluta ou relativamente incapaz. Nesses casos, cabe ao MP aferir se os interesses do incapaz 
estão sendo assegurados e respeitados a contento, seja do ponto de vista processual ou 
material.  
Na hipótese em tela, a ação de reintegração de posse foi ajuizada tão somente contra a genitora 
dos menores, não veiculando, portanto, pretensão em desfavor dos incapazes. A simples 
possibilidade de os filhos virem a ser atingidos pelas consequências fáticas oriundas da ação de 
reintegração de posse não justifica a intervenção do MP no processo como custos legis. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.243.425-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015 
(Info 567). 

 
Ações de ressarcimento ao erário propostas por entes públicos 

O art. 82, III, do CPC/1973 (art. 178, I, do CPC/2015) estabelece que o MP deverá intervir 
obrigatoriamente nas causas em que há interesse público. Segundo a doutrina e jurisprudência, 
o inciso refere-se ao interesse público primário. 
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Assim, o Ministério Público não deve obrigatoriamente intervir em todas as ações de 
ressarcimento ao erário propostas por entes públicos. 
STJ. 1ª Seção. EREsp 1.151.639-GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10/9/2014 (Info 
548). 

 
IMPORTANTE. MPF não tem acesso irrestrito a todos os relatórios de inteligência produzidos 
pela Diretoria de Inteligência da Polícia Federal 

O controle externo da atividade policial exercido pelo Ministério Público Federal não lhe garante 
o acesso irrestrito a todos os relatórios de inteligência produzidos pela Diretoria de Inteligência 
do Departamento de Polícia Federal, mas somente aos de natureza persecutório-penal. 
O controle externo da atividade policial exercido pelo Parquet deve circunscrever-se à atividade 
de polícia judiciária, conforme a dicção do art. 9º da LC n. 75/93, cabendo-lhe, por essa razão, o 
acesso aos relatórios de inteligência policial de natureza persecutório-penal, ou seja, 
relacionados com a atividade de investigação criminal. 
O poder fiscalizador atribuído ao Ministério Público não lhe confere o acesso irrestrito a "todos 
os relatórios de inteligência" produzidos pelo Departamento de Polícia Federal, incluindo 
aqueles não destinados a aparelhar procedimentos investigatórios criminais formalizados. 
STJ. 1ª Turma. REsp 1.439.193-RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 14/6/2016 (Info 587). 

 
Acesso do MPF a procedimentos do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB depende de prévia 
autorização judicial 

O acesso do MPF às informações inseridas em procedimentos disciplinares conduzidos pela OAB 
depende de prévia autorização judicial. 
O fundamento para esta decisão encontra-se no § 2º do art. 72 da Lei nº 8.906/94, que 
estabelece que a obtenção de cópia dos processos ético-disciplinares é  matéria submetida à 
reserva de jurisdição, de modo que somente mediante autorização judicial poderá ser dado 
acesso a terceiros. 
STJ. Corte Especial. REsp 1.217.271-PR, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18/5/2016 (Info 
589). 

 
IMPORTANTE. Intimação pessoal dos membros do Ministério Público no processo penal 

O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, 
a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a 
intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado. 
STJ. 3ª Seção. REsp 1.349.935-SE, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 23/8/2017 (recurso 
repetitivo) (Info 611). 

 
Prerrogativa do MP de se sentar ao lado direito do juiz 

Os membros do Ministério Público possuem a prerrogativa institucional de se sentarem à direita 
dos juízes ou dos presidentes dos Tribunais perante os quais oficiem, independentemente de 
estarem atuando como parte ou fiscal da lei. 
Trata-se de previsão do art. 41, XI, da Lei nº 8.625/93 e do art. 18, I, “a”, da LC 75/93. 
STJ. 2ª Turma. RMS 23.919-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 5/9/2013 (Info 
529). 

 
Legitimidade do Ministério Público estadual para atuar no STF e STJ 

Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal têm legitimidade para propor e atuar 
em recursos e meios de impugnação de decisões judiciais em trâmite no STF e no STJ, oriundos 
de processos de sua atribuição, sem prejuízo da atuação do Ministério Público Federal. 
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STF. Plenário Virtual. RE 985392/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 26/05/2017 
(repercussão geral). 

 

Os Ministérios Públicos estaduais não estão vinculados, nem subordinados, no plano processual, 
administrativo e/ou institucional, à Chefia do Ministério Público da União, o que lhes confere 
ampla possibilidade de atuação autônoma nos processos em que forem partes, inclusive perante 
os Tribunais Superiores. Assim, por exemplo, o Ministério Público Estadual possui legitimidade 
para o ajuizamento de ação rescisória perante o STJ para impugnar acórdão daquela Corte que 
julgou processo no qual o parquet estadual era parte. 
STF. 1ª Turma. ACO 2351 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 10/02/2015. 

 

O Ministério Público Estadual possui legitimidade para atuar diretamente no STJ nos processos 
em que figurar como parte. 
O MPE, nos processos em que figurar como parte e que tramitam no STJ, possui legitimidade 
para exercer todos os meios inerentes à defesa de sua pretensão. A função de fiscal da lei no 
âmbito do STJ será exercida exclusivamente pelo Ministério Público Federal, por meio dos 
Subprocuradores-Gerais da República designados pelo Procurador-Geral da República. 
STJ. Corte Especial. EREsp 1.236.822-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
16/12/2015 (Info 576). 

 
Membro do MPT tem legitimidade para interpor recurso extraordinário contra decisões do TST 

O MPT não pode atuar diretamente no STF.  
O exercício das funções do MPU (dentre os quais se inclui o MPT) junto ao STF cabe 
privativamente ao Procurador-Geral da República. 
Quando se diz que o MPT não pode atuar diretamente no STF isso significa que não pode ajuizar 
ações originárias no STF nem pode recorrer contra decisões proferidas por essa Corte. 
Importante esclarecer, no entanto, que o membro do MPT pode interpor recurso extraordinário, 
a ser julgado pelo STF, contra uma decisão proferida pelo TST. 
STF. Plenário. RE 789874/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 17/9/2014 (repercussão geral) 
(Info 759). 

 
Ilegitimidade ativa do MP para impetrar MS questionando decisão administrativa que 
reconheceu a prescrição em processo administrativo 

O Procurador-Geral da República não possui legitimidade ativa para impetrar mandado de 
segurança com o objetivo de questionar decisão que reconheça a prescrição da pretensão 
punitiva em processo administrativo disciplinar. 
A legitimidade para impetrar mandado de segurança pressupõe a titularidade do direito 
pretensamente lesado ou ameaçado de lesão por ato de autoridade pública. 
O Procurador-Geral da República não tem legitimidade para a impetração, pois não é o titular 
do direito líquido e certo que afirmara ultrajado. 

Para a impetração do MS não basta a demonstração do simples interesse ou atuação como 
custos legis, uma vez que os direitos à ordem democrática e à ordem jurídica não são de 
titularidade do Ministério Público, mas de toda a sociedade. 

STF. 2ª Turma. MS 33736/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 21/6/2016 (Info 831). 

 
Autonomia financeira do MP 

É constitucional dispositivo da Constituição Estadual que assegura ao Ministério Público 
autonomia financeira e a iniciativa ao Procurador-Geral da Justiça para propor ao Poder 
Legislativo a criação e a extinção dos cargos e serviços auxiliares, a fixação dos vencimentos dos 
membros e dos servidores de seus órgãos auxiliares. 
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Também é constitucional a previsão de que o Ministério Público elaborará a sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos pela LDO. 
STF. Plenário. ADI 145/CE, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 20/6/2018 (Info 907). 

 
IMPORTANTE. Impossibilidade de o membro do MP exercer cargos fora da Instituição 

Membros do Ministério Público não podem ocupar cargos públicos fora do âmbito da 
Instituição, salvo cargo de professor e funções de magistério. 
A Resolução 72/2011 do CNMP, ao permitir que membro do Parquet exerça cargos fora do MP, 
é flagrantemente contrária ao art. 128, § 5º, II, "d", da CF/88.  
Consequentemente, a nomeação de membro do MP para o cargo de Ministro da Justiça viola o 
texto constitucional. 
STF. Plenário. ADPF 388, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 09/03/2016 (Info 817). 

 
Termo inicial da ação civil para a perda do cargo 

Na hipótese de membro de Ministério Público Estadual praticar falta administrativa também 
prevista na lei penal como crime, o prazo prescricional da ação civil para a aplicação da pena 
administrativa de perda do cargo somente tem início com o trânsito em julgado da sentença 
condenatória na órbita penal. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.535.222-MA, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 28/3/2017 (Info 601). 

 
IMPORTANTE. Conflito de atribuições envolvendo MPE e MPF deve ser dirimido pelo PGR 

Compete ao PGR, na condição de órgão nacional do Ministério Público, dirimir conflitos de 
atribuições entre membros do MPF e de Ministérios Públicos estaduais. 
STF. Plenário. ACO 924/PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19/5/2016 (Info 826). 

 
Compete ao PGR decidir conflito negativo entre MPE e MPF 

Compete ao Procurador-Geral da República (e não ao STF) decidir conflito negativo de 
atribuições entre Ministério Público estadual e Ministério Público Federal. 
O PGR decide conflitos de atribuições entre MPE e MPF, seja este conflito positivo ou negativo, 
tanto em matéria cível como criminal. 
O conflito negativo ocorre quando ambos os órgãos (MPE e MPF) entendem que não possuem 
atribuição para atuar no caso; o conflito positivo é o contrário, ou seja, tanto um como o outro 
defendem que têm atribuição para a causa. 
No caso concreto, o MPE e o MPF divergiram sobre quem teria atribuição para apurar, em 
inquérito civil, irregularidades em projeto de intervenção urbana que estaria causando risco de 
danos ao meio ambiente e à segurança da população local. 
STF. Plenário. Pet 5586 AgR/RS, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Teori Zavascki, julgado 
em 15/12/2016 (Info 851). 

 

Quem decide o conflito de atribuições entre membros do Ministério Público? 

MPE do Estado 1 x MPE do Estado 1 Procurador-Geral de Justiça do Estado 1 

MPF x MPF CCR, com recurso ao PGR 

MPU (ramo 1) x MPU (ramo 2) Procurador-Geral da República 

MPE x MPF Procurador-Geral da República 

MPE do Estado 1 x MPE do Estado 2 Procurador-Geral da República 

 
Concurso público para ingresso no MP e três anos de atividade jurídica 

A Constituição Federal exige, como requisito para ingresso na carreira da Magistratura, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, além da aprovação em concurso público, que o 
bacharel em direito possua, no mínimo, três anos de atividade jurídica (art. 93, I e art. 129, § 3º). 
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A referência a “três anos de atividade jurídica”, contida na CF/88, não se limita à atividade 
privativa de bacharel em Direito. Em outras palavras, os três anos de atividade jurídica não 
precisam ter sido exercidos em um cargo privativo de bacharel em Direito. 
Assim, por exemplo, se uma pessoa desempenhou por mais de três anos o cargo de técnico 
judiciário (nível médio), mas nele realizava atividades de cunho jurídico, ele terá cumprido o 
referido requisito. 
STF. 1ª Turma. MS 27601/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 22/9/2015 (Info 800). 

 
Designação de Promotor Eleitoral 

O art. 79 da LC 75/93, que confere ao Procurador Regional Eleitoral a incumbência de designar 
os membros do Ministério Público estadual que atuarão junto à Justiça Eleitoral, é 
constitucional, tanto sob o ponto de vista formal como material. 
O Procurador-Geral da República detém a prerrogativa, ao lado daquela atribuída ao Chefe do 
Poder Executivo, de iniciar os projetos de lei que versem sobre a organização e as atribuições do 
Ministério Público Eleitoral.  
A designação de membro do Ministério Público local (estadual) como Promotor Eleitoral por 
Procurador Regional Eleitoral, que é membro do Ministério Público Federal, não afronta a 
autonomia administrativa do Ministério Público do Estado. 
STF. Plenário. ADI 3802/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 10/3/2016 (Info 817). 

 
O ato de vitaliciamento tem natureza de ato administrativo, e, assim, se sujeita ao controle 
de legalidade do CNMP 

Determinado Promotor de Justiça foi considerado aprovado no estágio probatório pelo Colégio 
de Procuradores do MP. O CNMP, de ofício, reformou esta decisão e negou o vitaliciamento do 
Promotor, determinando a sua exoneração. 
O STF considerou legítima a atuação do CNMP. 
O ato de vitaliciamento tem natureza de ato administrativo, e, assim, se sujeita ao controle de 
legalidade do CNMP, por força do art. 130-A, § 2º, II, da CF/88, cuja previsão se harmoniza 
perfeitamente com o art. 128, § 5º, I, "a", do texto constitucional. 
Vale ressaltar que, quando o CNMP tomou esta decisão, o referido Promotor já estava suspenso 
do exercício de suas funções e não chegou a completar 2 anos de efetivo exercício. Logo, como 
o Promotor ainda não havia acabado seu estágio probatório, poderia perder o cargo por decisão 
administrativa, não sendo necessária sentença judicial transitada em julgado (art. 128, § 5º, I, 
"a", da CF/88). 
STF. 2ª Turma. MS 27542/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 04/10/2016 (Info 842). 

 
CNMP não possui competência para realizar controle de constitucionalidade de lei 

O CNMP não possui competência para realizar controle de constitucionalidade de lei, 
considerando que se trata de órgão de natureza administrativa, cuja atribuição se resume a fazer 
o controle da legitimidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Ministério Público federal e estadual (art. 130-A, § 2º, da CF/88). 
Assim, se o CNMP, julgando procedimento de controle administrativo, declara a 
inconstitucionalidade de artigo de Lei estadual, ele exorbita de suas funções. 
STF. 1ª Turma. MS 27744/DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 14/4/2015 (Info 781). 

 
Homologação de TAC 

O CNMP não tem competência para examinar a decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público Estadual que homologa ou não Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), considerando 
que essa discussão envolve a atividade-fim do órgão, aspecto que não deve ser submetido à 
fiscalização do CNMP. 
STF. 2ª Turma. MS 28028/ES, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 30/10/2012 (Info 686). 
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Revisão de processos disciplinares contra servidores do MP 

O CNMP não possui competência para rever processos disciplinares instaurados e julgados 
contra servidores do Ministério Público pela Corregedoria local. 
A competência revisora conferida ao CNMP limita-se aos processos disciplinares instaurados 
contra os membros do Ministério Público da União ou dos Estados (inciso IV do § 2º do art. 130-
A da CF), não sendo possível a revisão de processo disciplinar contra servidores. 
STF. 1ª Turma. MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 28/8/2012 (Info 677). 

 
Procedimento de controle administrativo e notificação pessoal 

Reveste-se de nulidade a decisão do CNMP que, em procedimento de controle administrativo 
(PCA), notifica o interessado por meio de edital publicado no Diário Oficial da União para restituir 
valores aos cofres públicos.  
A notificação por edital é feita com fundamento no Regimento Interno do CNMP. Essa previsão 
também constava no Regimento interno do CNJ. Ocorre que o STF entende que tal disposição 
normativa é inconstitucional, sendo necessária a intimação pessoal. 
STF. 2ª Turma. MS 26419/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 27/10/2015 (Info 805). 

 
Caso tenha avocado o PAD, o CNMP pode aproveitar os atos instrutórios realizados na origem 

Se o CNMP decidir avocar um PAD que está tramitando na Corregedoria local por suspeita de 
parcialidade do Corregedor, ele poderá aproveitar os atos instrutórios praticados regularmente 
na origem pela Comissão Processante. 

Não há motivo para se anular os atos instrutórios já realizados pela Comissão Processante, 
sem participação do Corregedor, especialmente se o interessado não demonstra a ocorrência 
de prejuízo. O princípio do pas de nullité sans grief é plenamente aplicável no âmbito do 
Direito Administrativo, inclusive em processos disciplinares. 

STF. 2ª Turma. MS 34666 AgR/DF, rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 29/8/2017 (Info 875). 

 
STF não é competente para julgar MS impetrado contra decisões negativas do CNMP 

A competência para julgar mandados de segurança impetrados contra o CNJ e o CNMP é do STF 
(art. 102, I, “r”, da CF/88). 
Algumas vezes o interessado provoca o CNJ ou o CNMP, mas tais órgãos recusam-se a tomar 
alguma providência no caso concreto porque alegam que não tem competência para aquela 
situação ou que não é hipótese de intervenção. Nessas hipóteses, dizemos que a decisão do CNJ 
ou CNMP foi “NEGATIVA” porque ela nada determina, nada aplica, nada ordena, nada invalida. 
Nesses casos, a parte interessada poderá impetrar MS contra o CNJ/CNMP no STF? 
NÃO. O STF não tem competência para processar e julgar ações decorrentes de decisões 
negativas do CNMP e do CNJ. Segundo entende o STF, como o conteúdo da decisão do 
CNJ/CNMP foi “negativo”, ele não decidiu nada. Se não decidiu nada, não praticou nenhum ato. 
Se não praticou nenhum ato, não existe ato do CNJ/CNMP a ser atacado no STF. 
STF. 1ª Turma. MS 33163/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 5/5/2015 (Info 784). 
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DIREITO DO TRABALHO / PROCESSUAL DO TRABALHO 
Aqui amiga(o), infelizmente eu não poderei ajudar. 
 
 

DIREITO CIVIL 
É possível a exclusão dos sobrenomes paternos em razão do abandono pelo genitor 

Imagine que determinado indivíduo foi abandonado pelo pai quando era ainda criança, tendo 
sido criado apenas pela mãe. Quando completou 18 anos, esse rapaz decidiu que desejava 
que fosse excluído o nome de seu pai de seu assento de nascimento e que o patronímico de 
seu pai fosse retirado de seu nome, incluindo-se o outro sobrenome da mãe. 

O STJ decidiu que esse pedido pode ser deferido e que pode ser excluído completamente do 
nome civil do interessado os sobrenomes de seu pai, que o abandonou em tenra idade. 

A jurisprudência tem adotado posicionamento mais flexível acerca da imutabilidade ou 
definitividade do nome civil. 

O princípio da imutabilidade do nome não é absoluto no sistema jurídico brasileiro. Além 
disso, a referida flexibilização se justifica pelo próprio papel que o nome desempenha na 
formação e consolidação da personalidade de uma pessoa. 

Desse modo, o direito da pessoa de portar um nome que não lhe remeta às angústias 
decorrentes do abandono paterno e, especialmente, corresponda à sua realidade familiar, 
sobrepõe-se ao interesse público de imutabilidade do nome, já excepcionado pela própria Lei 
de Registros Públicos. 

Sendo assim, nos moldes preconizados pelo STJ, considerando que o nome é elemento da 
personalidade, identificador e individualizador da pessoa na sociedade e no âmbito familiar, 
conclui-se que o abandono pelo genitor caracteriza o justo motivo de o interessado requerer 
a alteração de seu nome civil, com a respectiva exclusão completa dos sobrenomes paternos. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.304.718-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
18/12/2014 (Info 555). 

Alteração do nome posterior ao casamento 

Imagine a seguinte situação: marido e mulher se casaram e, no momento da habilitação do 
casamento, não requereram a alteração do nome. É possível que, posteriormente, um possa 
acrescentar o sobrenome do outro? 

SIM. É permitido incluir ao seu nome o sobrenome do outro, ainda que após a data da 
celebração do casamento. Vale ressaltar, no entanto, que esse acréscimo terá que ser feito 
por intermédio da ação de retificação de registros públicos, nos termos dos arts. 57 e 109 da 
Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973). Assim, não será possível a alteração pela via 
administrativa, mas somente em juízo. 

STJ. 4ª Turma. REsp 910.094-SC, Rel. Raul Araújo, julgado em 4/9/2012. 

Alteração de sobrenome após aquisição de dupla cidadania 

O brasileiro que adquiriu dupla cidadania pode ter seu nome retificado no registro civil do 
Brasil, desde que isso não cause prejuízo a terceiros, quando vier a sofrer transtornos no 
exercício da cidadania por força da apresentação de documentos estrangeiros com 
sobrenome imposto por lei estrangeira e diferente do que consta em seus documentos 
brasileiros. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.310.088-MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. para acórdão Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 17/5/2016 (Info 588). 

Transgênero pode alterar seu prenome e gênero no registro civil mesmo sem fazer cirurgia de 
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transgenitalização e mesmo sem autorização judicial 

Os transgêneros, que assim o desejarem, independentemente da cirurgia de 
transgenitalização, ou da realização de tratamentos hormonais ou patologizantes, possuem 
o direito à alteração do prenome e do gênero (sexo) diretamente no registro civil. 

STF. Plenário. ADI 4275/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, 
julgado em 28/2 e 1º/3/2018 (Info 892). 

 

O transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua 
classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da 
manifestação de vontade do indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via 
judicial como diretamente pela via administrativa. 
Essa alteração deve ser averbada à margem do assento de nascimento, vedada a inclusão do 
termo “transgênero”. 
Nas certidões do registro não constará nenhuma observação sobre a origem do ato, vedada 
a expedição de certidão de inteiro teor, salvo a requerimento do próprio interessado ou por 
determinação judicial. 
Efetuando-se o procedimento pela via judicial, caberá ao magistrado determinar de ofício ou 
a requerimento do interessado a expedição de mandados específicos para a alteração dos 
demais registros nos órgãos públicos ou privados pertinentes, os quais deverão preservar o 
sigilo sobre a origem dos atos. 
STF. Plenário. RE 670422/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 15/8/2018 (repercussão geral) 
(Info 911). 

 

Publicação não autorizada da imagem da pessoa com fins econômicos ou empresariais 

Súmula 403-STJ: Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não 
autorizada da imagem de pessoa com fins econômicos ou empresariais. 

A Súmula 403 do STJ não se aplica para divulgação de imagem vinculada a fato histórico de 
repercussão social 

A Súmula 403 do STJ é inaplicável às hipóteses de divulgação de imagem vinculada a fato 
histórico de repercussão social. 

Caso concreto: a TV Record exibiu reportagem sobre o assassinato da atriz Daniela Perez, 
tendo realizado, inclusive, uma entrevista com Guilherme de Pádua, condenado pelo 
homicídio. Foram exibidas, sem prévia autorização da família, fotos da vítima Daniela. O STJ 
entendeu que, como havia relevância nacional na reportagem, não se aplica a Súmula 403 do 
STJ, não havendo direito à indenização. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.631.329-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. Acd. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 24/10/2017 (Info 614). 

A Súmula 403 do STJ é inaplicável para representação da imagem de pessoa como coadjuvante 
em documentário que tem por objeto a história profissional de terceiro 

Ação de indenização proposta por ex-goleiro do Santos em virtude da veiculação indireta de 
sua imagem (por ator profissional contratado), sem prévia autorização, em cenas do 
documentário “Pelé Eterno”. O autor alegou que a simples utilização não autorizada de sua 
imagem, ainda que de forma indireta, geraria direito a indenização por danos morais, 
independentemente de efetivo prejuízo. 

O STJ não concordou. 

A representação cênica de episódio histórico em obra audiovisual biográfica não depende da 
concessão de prévia autorização de terceiros ali representados como coadjuvantes. 

O STF, no julgamento da ADI 4.815/DF, afirmou que é inexigível a autorização de pessoa 
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biografada relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais bem como 
desnecessária a autorização de pessoas nelas retratadas como coadjuvantes. 

A Súmula 403/STJ é inaplicável às hipóteses de representação da imagem de pessoa como 
coadjuvante em obra biográfica audiovisual que tem por objeto a história profissional de 
terceiro. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.454.016-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, julgado em 12/12/2017 (Info 621). 

Biografias: autorização prévia e liberdade de expressão 

Para que seja publicada uma biografia NÃO é necessária a autorização prévia do indivíduo 
biografado, das demais pessoas retratadas, nem de seus familiares. Essa autorização prévia 
seria uma forma de censura, não sendo compatível com a liberdade de expressão consagrada 
pela CF/88. As exatas palavras do STF foram as seguintes: 

“É inexigível o consentimento de pessoa biografada relativamente a obras biográficas 
literárias ou audiovisuais, sendo por igual desnecessária a autorização de pessoas retratadas 
como coadjuvantes ou de familiares, em caso de pessoas falecidas ou ausentes”. 

Caso o biografado ou qualquer outra pessoa retratada na biografia entenda que seus direitos 
foram violados pela publicação, terá direito à reparação, que poderá ser feita não apenas por 
meio de indenização pecuniária, como também por outras formas, tais como a publicação de 
ressalva, de nova edição com correção, de direito de resposta etc. 

STF. Plenário. ADI 4815/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 10/6/2015 (Info 789). 

Os direitos da personalidade podem ser objeto de disposição voluntária, desde que não 
permanente nem geral 

O exercício dos direitos da personalidade pode ser objeto de disposição voluntária, desde que 
não permanente nem geral, estando condicionado à prévia autorização do titular e devendo 
sua utilização estar de acordo com o contrato estabelecido entre as partes. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.630.851-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
27/4/2017 (Info 606). 

Requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica no Código Civil 

O encerramento das atividades ou dissolução da sociedade, ainda que irregulares, não é 
causa, por si só, para a desconsideração da personalidade jurídica prevista no Código Civil. 

STJ. 2ª Seção. EREsp 1.306.553-SC, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 10/12/2014 
(Info 554). 

Desconsideração de sociedade limitada modesta e responsabilização do sócio não gerente 

Na hipótese em que tenha sido determinada a desconsideração da personalidade jurídica de 
sociedade limitada modesta na qual as únicas sócias sejam mãe e filha, cada uma com metade 
das quotas sociais, é possível responsabilizar pelas dívidas dessa sociedade a sócia que, de 
acordo com o contrato social, não exerça funções de gerência ou administração. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.315.110-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 28/5/2013 (Info 524). 

Desconsideração inversa da personalidade jurídica 

Se o sócio controlador de sociedade empresária transferir parte de seus bens à pessoa jurídica 
controlada com o intuito de fraudar partilha em dissolução de união estável, a companheira 
prejudicada, ainda que integre a sociedade empresária na condição de sócia minoritária, terá 
legitimidade para requerer a desconsideração inversa da personalidade jurídica, de modo a 
resguardar sua meação. 

É possível a desconsideração inversa da personalidade jurídica sempre que o cônjuge ou 
companheiro empresário valer-se de pessoa jurídica por ele controlada, ou de interposta 
pessoa física, a fim de subtrair do outro cônjuge ou companheiro direitos oriundos da 
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sociedade afetiva. A legitimidade para requerer essa desconsideração é daquele que foi 
lesado por essas manobras, ou seja, do outro cônjuge ou companheiro, sendo irrelevante o 
fato deste ser sócio da empresa. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.236.916-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/10/2013 (Info 
533). 

O art. 1.023 do CC, que trata da responsabilidade subsidiária dos sócios da sociedade simples, 
não se aplica às associações civis 

O Código Civil, ao tratar sobre a responsabilidade das sociedades simples, estabelece o 
seguinte: 

Art. 1.023. Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as dívidas, respondem os sócios 
pelo saldo, na proporção em que participem das perdas sociais, salvo cláusula de 
responsabilidade solidária. 

Esse dispositivo NÃO se aplica às associações civis. 

As associações civis são caracterizadas pela união de pessoas que se organizam para a 
execução de atividades sem fins lucrativos. 

Sociedades simples são formas de execução de atividade empresária, com finalidade 
lucrativa. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.398.438-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/4/2017 (Info 602). 

Ajuizamento de ação possessória por invasor de terra pública contra outros particulares 
É cabível o ajuizamento de ações possessórias por parte de invasor de terra pública contra 
outros particulares. 
A ocupação de área pública, sem autorização expressa e legítima do titular do domínio, não 
pode ser confundida com a mera detenção. 
Aquele que invade terras e nela constrói sua moradia jamais exercerá a posse em nome 
alheio. Não há entre ele e o proprietário uma relação de dependência ou subordinação. 
Ainda que a posse não possa ser oposta ao ente público, senhor da propriedade do bem, ela 
pode ser oposta contra outros particulares, tornando admissíveis as ações possessórias entre 
invasores. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.484.304-DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 10/3/2016 (Info 579). 

 
Particular que ocupa bem público dominical poderá ajuizar ações possessórias para defender 
a sua permanência no local? 

1) particular invade imóvel público e deseja proteção possessória em face do PODER 
PÚBLICO: não é possível. Não terá direito à proteção possessória. Não poderá exercer 
interditos possessórios porque, perante o Poder Público, ele exerce mera detenção. 
2) particular invade imóvel público e deseja proteção possessória em face de outro 
PARTICULAR: terá direito, em tese, à proteção possessória. É possível o manejo de interditos 
possessórios em litígio entre particulares sobre bem público dominical, pois entre ambos a 
disputa será relativa à posse. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.296.964-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/10/2016 (Info 
594). 

 
Ação possessória entre particulares e possibilidade de oposição do ente público 

Em ação possessória entre particulares é cabível o oferecimento de oposição pelo ente 
público, alegando-se incidentalmente o domínio de bem imóvel como meio de demonstração 
da posse.        
STJ. Corte Especial. EREsp 1.134.446-MT, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
21/03/2018 (Info 623). 
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Particular pode ajuizar ação possessória tendo como objeto bem público de uso comum do 
povo 

Particulares podem ajuizar ação possessória para resguardar o livre exercício do uso de via 
municipal (bem público de uso comum do povo) instituída como servidão de passagem. 
Ex: a empresa começou a construir uma indústria e a obra está invadindo a via de acesso 
(rua) que liga a avenida principal à uma comunidade de moradores locais. Os moradores 
possuem legitimidade para ajuizar ação de reintegração de posse contra a empresa alegando 
que a rua que está sendo invadida representa uma servidão de passagem. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.582.176-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/9/2016 (Info 
590). 

 

Nulidade de contrato de compra e venda de imóvel localizado em terreno de marinha sem 
pagamento de laudêmio 

É nulo o contrato firmado entre particulares de compra e venda de imóvel de propriedade da 
União quando ausentes o prévio recolhimento do laudêmio e a certidão da Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU), ainda que o pacto tenha sido registrado no Cartório competente. 

Antes de o ocupante vender o domínio útil do imóvel situado em terreno de marinha, ele 
deverá obter autorização da União, por meio da SPU, pagando o laudêmio e cumprindo outras 
formalidades exigidas. Somente assim esta alienação será possível de ser feita validamente. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.590.022-MA, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9/8/2016 (Info 
589). 

Continuam pertencendo à União os terrenos de marinha situados em ilha costeira que seja 
sede de Município 

A EC 46/2005 não interferiu na propriedade da União, nos moldes do art. 20, VII, da 
Constituição Federal, sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos situados em ilhas 
costeiras sede de Municípios. 

STF. Plenário. RE 636199/ES, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/4/2017 (repercussão geral) 
(Info 862). 

Súmula 496-STJ: Os registros de propriedade particular de imóveis situados em terrenos de 
marinha não são oponíveis à União. 

Não se pode caracterizar as terras ocupadas pelos indígenas como devolutas 

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da União (art. 20, XI, da CF/88) e, 
portanto, não podem ser consideradas como terras devolutas de domínio do Estado-membro. 

STF. Plenário. ACO 362/MT e ACO 366/MT, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 16/8/2017 
(Info 873). 

Fraude contra credores e requisito da anterioridade do crédito 

Não é suficiente para afastar a anterioridade do crédito que se busca garantir (requisito 
exigido para a caracterização de fraude contra credores) a assinatura de contrato particular 
de promessa de compra e venda de imóvel não registrado e desacompanhado de qualquer 
outro elemento que possa evidenciar, perante terceiros, a realização prévia desse negócio 
jurídico. 

Em outras palavras, para que haja a fraude contra credores, a dívida deve ser anterior à 
alienação realizada pelo devedor. Caso esta alienação tenha sido feita por meio de 
instrumento particular, a data que será considerada como sendo a da alienação não é aquela 
constante do contrato (porque seria muito fácil de falsificar), mas sim a data na qual este 
negócio jurídico foi registrado no Cartório. Isso porque é com o registro da promessa de 
compra e venda no Cartório de Registro de Imóveis que o direito do promissário comprador 
alcança terceiros estranhos à relação contratual originária. 
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STJ. 3ª Turma. REsp 1.217.593-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/3/2013 (Info 518). 

Fraude contra credores, alienações sucessivas e boa-fé do último adquirente 

Em uma ação pauliana, se ficar comprovado que o bem foi sucessivamente alienado 
fraudulentamente para diversas pessoas, mas que, ao final, o atual adquirente estava de boa-
fé, neste caso deverá o juiz reconhecer que é eficaz o negócio jurídico por meio do qual o 
último proprietário adquiriu o bem, devendo-se condenar os réus que agiram de má-fé a 
indenizar o autor da pauliana, pagando o valor do bem que foi adquirido fraudulentamente. 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.100.525-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/4/2013 (Info 
521). 

Fraude contra credores e inviabilidade dos embargos de terceiro 

Súmula 195-STJ: Em embargos de terceiro não se anula ato jurídico, por fraude contra 
credores. 

Pedido do devedor de prazo para analisar se existe mesmo o débito não pode ser considerado 
como ato que interrompe a prescrição (art. 202, VI, do CC) 

O pedido de concessão de prazo para analisar documentos com o fim de verificar a existência 
de débito não tem o condão de interromper a prescrição. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.677.895-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 06/02/2018 (Info 
619). 

A vítima de um ato ilícito praticado por menor pode propor a ação somente contra o pai do 
garoto, não sendo necessário incluir o adolescente no polo passivo 

Em ação indenizatória decorrente de ato ilícito, não há litisconsórcio necessário entre o 
genitor responsável pela reparação (art. 932, I, do CC) e o menor causador do dano. 

É possível, no entanto, que o autor, por sua opção e liberalidade, tendo em conta que os 
direitos ou obrigações derivem do mesmo fundamento de fato ou de direito, intente ação 
contra ambos – pai e filho –, formando-se um litisconsórcio facultativo e simples. 

Ex: Lucas, 15 anos de idade, brincava com a arma de fogo de seu pai e, por imprudência, 
acabou acertando um tiro em Vítor, que ficou ferido, mas sobreviveu. Vítor ajuizou ação de 
indenização por danos morais e materiais contra João (pai de Lucas). Não era necessário que 
Vítor propusesse a ação contra João e Lucas, em litisconsórcio. Vale a pena esclarecer, no 
entanto, que seria plenamente possível que o autor (vítima) tivesse, por sua opção e 
liberalidade, ajuizado a ação contra ambos (pai e filho). Neste caso, teríamos uma hipótese 
de litisconsórcio: facultativo e simples. 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.436.401-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/2/2017 (Info 
599). 

Policial que, fora de suas funções, prende vizinho por conta de xingamentos sofridos, pratica 
ato ilícito que gera dano moral in re ipsa 

A privação da liberdade por policial fora do exercício de suas funções e com reconhecido 
excesso na conduta caracteriza dano moral in re ipsa. 

Durante uma discussão no condomínio, um morador, que é policial, algemou e prendeu seu 
vizinho, após ser por ele ofendido verbalmente. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.675.015-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/9/2017 (Info 612). 

 
CONTRATOS 
Exceção do contrato não cumprido 

Um promitente comprador poderá deixar de pagar as parcelas previstas em contrato 
alegando a exceptio non adimpleti contractus (exceção do contrato não cumprido) se o 
promitente vendedor não entregar o bem objeto do negócio no prazo previsto, havendo 
receio concreto de que ele não transferirá o imóvel ao promitente comprador. 
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STJ. 3ª Turma. REsp 1.193.739-SP, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 3/5/2012. 
 
É dever do alienante transmitir ao adquirente o direito sem vícios, de forma que se caracteriza 
a evicção se existir um gravame que impede a transferência do bem 

Caracteriza-se evicção a inclusão de gravame capaz de impedir a transferência livre e 
desembaraçada de veículo objeto de negócio jurídico de compra e venda. 
Caso concreto: foi vendido um carro, mas, antes que pudesse ser transferido à adquirente, 
houve um bloqueio judicial sobre o veículo. Foi necessário o ajuizamento de embargos de 
terceiro para liberação do automóvel, sendo, em seguida, desfeito o negócio. Neste caso, 
caracterizou-se a evicção, gerando o dever do alienante de indenizar a adquirente pelos 
prejuízos sofridos. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.713.096-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/02/2018 (Info 
621). 

 
Para que o evicto cobre seus direitos não é necessário o trânsito em julgado da decisão que 
decretou a perda da coisa 

Para que o evicto possa exercer os direitos resultantes da evicção, na hipótese em que a 
perda da coisa adquirida tenha sido determinada por decisão judicial, não é necessário o 
trânsito em julgado da referida decisão. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.332.112-GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/3/2013 (Info 
519). 

 
Para que o evicto cobre seus direitos não é necessário que ele tenha feito a denunciação da 
lide 

O direito que o evicto tem de cobrar indenização pela perda da coisa evicta independe, para 
ser exercitado, de ele ter denunciado a lide ao alienante na ação em que terceiro reivindicara 
a coisa. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.332.112-GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/3/2013 (Info 
519). 

 
Prazo prescricional da ação de indenização em caso de evicção 

A pretensão deduzida em demanda baseada na garantia da evicção submete-se ao prazo 
prescricional de 3 anos. 
Em outras palavras, é de 3 anos o prazo prescricional para que o evicto (que perdeu o bem 
por evicção) proponha ação de indenização contra o alienante. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.577.229-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/11/2016 (Info 
593). 

 
Impossibilidade de revisão de cláusulas contratuais em ação de prestação de contas 

Não é possível a revisão de cláusulas contratuais em ação de exigir contas (ação de prestação 
de contas). 
STJ. 2ª Seção. REsp 1.497.831-PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. para acórdão 
Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 14/9/2016 (recurso repetitivo) (Info 592). 

 
Termo inicial da correção monetária em caso de ato ilícito 

Súmula 43-STJ: Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do 
efetivo prejuízo. 

 
Termo inicial da correção monetária em caso de dano moral 

Súmula 362-STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde 
a data do arbitramento. 
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Termo inicial dos juros moratórios em caso de responsabilidade extracontratual 
Súmula 54-STJ: Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual. 

 
Teoria do adimplemento substancial 

Por meio da teoria do adimplemento substancial, defende-se que, se o adimplemento da 
obrigação foi muito próximo ao resultado final, a parte credora não terá direito de pedir a 
resolução do contrato porque isso violaria a boa-fé objetiva, já que seria exagerado, 
desproporcional, iníquo. 
No caso do adimplemento substancial, a parte devedora não cumpriu tudo, mas quase tudo, 
de modo que o credor terá que se contentar em pedir o cumprimento da parte que ficou 
inadimplida ou então pleitear indenização pelos prejuízos que sofreu (art. 475, CC). 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.200.105-AM, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
19/6/2012 (Info 500). 

 
Requisitos para a aplicação da teoria do adimplemento substancial 

O STJ já decidiu que são necessários três requisitos para a aplicação da teoria: 
a) A existência de expectativas legítimas geradas pelo comportamento das partes;  
b) O pagamento faltante há de ser ínfimo em se considerando o total do negócio;  
c) Deve ser possível a conservação da eficácia do negócio sem prejuízo ao direito do credor 
de pleitear a quantia devida pelos meios ordinários. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1581505/SC, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 18/08/2016. 

 
Não se aplica a teoria do adimplemento substancial aos contratos de alienação fiduciária em 
garantia regidos pelo DL 911/69 

Não se aplica a teoria do adimplemento substancial aos contratos de alienação fiduciária em 
garantia regidos pelo Decreto-Lei 911/69. 
STJ. 2ª Seção. REsp 1.622.555-MG, Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. para acórdão Min. Marco 
Aurélio Bellizze, julgado em 22/2/2017 (Info 599). 

 
É possível que o cassino cobre no Brasil por dívidas de jogo contraídas no exterior 

A cobrança de dívida de jogo contraída por brasileiro em cassino que funciona legalmente no 
exterior é juridicamente possível e não ofende a ordem pública, os bons costumes e a 
soberania nacional. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.628.974-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 13/6/2017 
(Info 610). 

 
Se o devedor de empréstimo consignado morrer, a dívida continua existindo 

O falecimento do consignante não extingue a dívida decorrente de contrato de crédito 
consignado em folha de pagamento.   
STJ. 3ª Turma. REsp 1.498.200-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 05/06/2018 (Info 
627). 

 
A responsabilidade civil do incapaz pela reparação dos danos é subsidiária, condicional, 
mitigada e equitativa 

Os incapazes (ex: filhos menores), quando praticarem atos que causem prejuízos, terão 
responsabilidade subsidiária, condicional, mitigada e equitativa, nos termos do art. 928 do 
CC. 
Subsidiária: porque apenas ocorrerá quando os seus genitores não tiverem meios para 
ressarcir a vítima. 
Condicional e mitigada: porque não poderá ultrapassar o limite humanitário do patrimônio 
mínimo do infante. 
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Equitativa: tendo em vista que a indenização deverá ser equânime, sem a privação do mínimo 
necessário para a sobrevivência digna do incapaz. 
A responsabilidade dos pais dos filhos menores será substitutiva, exclusiva e não solidária. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.436.401-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/2/2017 (Info 
599). 

 
A vítima de um ato ilícito praticado por menor pode propor a ação somente contra o pai do 
garoto, não sendo necessário incluir o adolescente no polo passivo 

Em ação indenizatória decorrente de ato ilícito, não há litisconsórcio necessário entre o 
genitor responsável pela reparação (art. 932, I, do CC) e o menor causador do dano.  
É possível, no entanto, que o autor, por sua opção e liberalidade, tendo em conta que os 
direitos ou obrigações derivem do mesmo fundamento de fato ou de direito, intente ação 
contra ambos – pai e filho –, formando-se um litisconsórcio facultativo e simples. 
Ex: Lucas, 15 anos de idade, brincava com a arma de fogo de seu pai e, por imprudência, 
acabou acertando um tiro em Vítor, que ficou ferido, mas sobreviveu. Vítor ajuizou ação de 
indenização por danos morais e materiais contra João (pai de Lucas). Não era necessário que 
Vítor propusesse a ação contra João e Lucas, em litisconsórcio. Vale a pena esclarecer, no 
entanto, que seria plenamente possível que o autor (vítima) tivesse, por sua opção e 
liberalidade, ajuizado a ação contra ambos (pai e filho). Neste caso, teríamos uma hipótese 
de litisconsórcio: facultativo e simples. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.436.401-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/2/2017 (Info 
599). 

 
Pais de menor que causou acidente de trânsito possuem o dever de indenizar a vítima 

Um menor, após ingerir bebida alcoólica, pegou o carro que pertencia à empresa de sua 
família e foi dirigir levando um amigo no carona. O menor conduzia o automóvel em alta 
velocidade e, após perder o controle em uma curva, colidiu com um poste, ocasionando 
graves lesões no amigo que resultaram, inclusive, na amputação parcial de um de seus 
braços. 
O STJ afirmou que os pais e a empresa proprietária do veículo são responsáveis 
solidariamente pelo pagamento da indenização à vítima (amigo que estava no banco do 
carona). 
Em regra, a responsabilidade civil é individual de quem, por sua própria conduta, causa dano 
a outrem. Porém, em determinadas situações, o ordenamento jurídico atribui a alguém a 
responsabilidade por ato de outra pessoa – como no caso em questão, em que cabe aos pais 
reparar os danos causados pelo filho menor, conforme prevê o art. 932 do Código Civil. 
Além disso, em matéria de acidente automobilístico, o proprietário do veículo responde 
objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz e que provoca o 
acidente. Assim, a empresa proprietária do veículo também tem responsabilidade. 
A vítima terá que ser indenizada porque o menor agiu com culpa grave, nos termos da Súmula 
145 do STJ: “No transporte desinteressado, de simples cortesia, o transportador só será 
civilmente responsável por danos causados ao transportado quando incorrer em dolo ou 
culpa grave”.  
STJ. 3ª Turma. REsp 1637884/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/02/2018. 

 
Responsabilidade civil dos genitores pelos danos causados por filho maior esquizofrênico 

Os pais de portador de esquizofrenia paranoide que seja solteiro, maior de idade e more 
sozinho, têm responsabilidade civil pelos danos causados durante os recorrentes surtos 
agressivos de seu filho, no caso em que eles, plenamente cientes dessa situação, tenham sido 
omissos na adoção de quaisquer medidas com o propósito de evitar a repetição desses fatos, 
deixando de tomar qualquer atitude para interditá-lo ou mantê-lo sob sua guarda e 
companhia. 
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STJ. 4ª Turma. REsp 1.101.324-RJ,Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 13/10/2015 
(Info 573). 

 
Responsabilidade da instituição financeira por danos decorrentes de desvios de valores feitos 
por gerente de conta bancária 

A instituição financeira deverá restituir os valores desviados por gerente que, conquanto 
tivesse autorização do correntista para realizar aplicações financeiras, utilizou-se das 
facilidades de sua função para desviar, em proveito próprio, valores constantes da conta 
bancária do cliente. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.569.767-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
1º/3/2016 (Info 578). 

 
Prazo prescricional de 3 anos aplica-se tanto para responsabilidade contratual como 
extracontratual 

O termo "reparação civil", constante do art. 206, § 3º, V, do CC/2002, deve ser interpretado 
de maneira ampla.  
Assim, este prazo prescricional de 3 anos se aplica tanto para a responsabilidade contratual 
(arts. 389 a 405) como a extracontratual (arts. 927 a 954), ainda que decorrente de dano 
exclusivamente moral (art. 186, parte final), e o abuso de direito (art. 187). 
STJ. 3ª Turma. REsp 1281594/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 22/11/2016. 

 
Agressões físicas ou verbais praticadas por adulto contra criança geram dano moral in re 
ipsa 

A conduta de um adulto que pratica agressão verbal ou física contra criança ou adolescente 
configura elemento caracterizador da espécie do dano moral in re ipsa. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.642.318-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/2/2017 (Info 598). 
 
O dever de indenização por dano à imagem de criança veiculada sem a autorização do 
representante legal é in re ipsa 

Uma revista fez uma reportagem sobre trabalho infantil. Para ilustrar a matéria, a revista 
utilizou fotos de crianças simulando como se estivessem trabalhando em minas de talco. 
Ocorre que os pais das crianças não autorizaram essas imagens. 
A revista deve ser condenada a pagar indenização por danos morais pela violação do direito 
de imagem das crianças que tiveram as fotos publicadas na reportagem sem a autorização 
dos pais. 
O ordenamento pátrio assegura o direito fundamental da dignidade das crianças (art. 227 do 
CF/88), cujo melhor interesse deve ser preservado de interesses econômicos de veículos de 
comunicação. 
O dever de indenização por dano à imagem de criança veiculada sem a autorização do 
representante legal é in re ipsa. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1628700/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
20/02/2018. 

 
Dano moral é presumido no caso de injusta ofensa à dignidade da pessoa humana 

Dispensa-se a comprovação de dor e sofrimento, sempre que demonstrada a ocorrência de 
ofensa injusta à dignidade da pessoa humana. 
A violação de direitos individuais relacionados à moradia, bem como da legítima expectativa 
de segurança dos recorrentes, caracteriza dano moral in re ipsa a ser compensado. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.292.141-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/12/2012 (Info 513). 

 
Acidente de carro sem vítimas: danos morais devem ser provados 
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Os danos decorrentes de acidentes de veículos automotores sem vítimas não caracterizam 
dano moral in re ipsa. 
Vale ressaltar que é possível a condenação de danos morais em casos de acidente de trânsito, 
no entanto, trata-se de situação excepcional, sendo necessário que a parte demonstre 
circunstâncias peculiares que indiquem o extrapolamento da esfera exclusivamente 
patrimonial. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.653.413-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 05/06/2018 
(Info 627). 

 
Assédio sexual em transporte ferroviário e responsabilidade civil da concessionária 

A concessionária de transporte ferroviário pode responder por dano moral sofrido por 
passageira, vítima de assédio sexual, praticado por outro usuário no interior do trem. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.662.551-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/05/2018.  

 
Pessoa jurídica pode sofrer dano moral 

Súmula 227-STJ: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 
 
Critérios para aferição do valor da indenização por danos morais 

No momento da fixação do valor da indenização por danos morais deve-se levar em 
consideração as circunstâncias objetivas e subjetivas da ofensa. Assim, devem ser analisadas: 
a) As consequências da ofensa; 
b) A capacidade econômica do ofensor; 
c) A pessoa do ofendido. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.120.971-RJ. Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 28/2/2012. 

 
Método bifásico para definição de indenização por danos morais 

O método bifásico, como parâmetro para a aferição da indenização por danos morais, atende 
às exigências de um arbitramento equitativo, pois, além de minimizar eventuais 
arbitrariedades, evitando a adoção de critérios unicamente subjetivos pelo julgador, afasta a 
tarifação do dano.  
Na primeira fase, o valor básico ou inicial da indenização é arbitrado tendo-se em conta o 
interesse jurídico lesado, em conformidade com os precedentes jurisprudenciais acerca da 
matéria (grupo de casos). 
Na segunda fase, ajusta-se o valor às peculiaridades do caso, com base nas suas 
circunstâncias (gravidade do fato em si, culpabilidade do agente, culpa concorrente da 
vítima, condição econômica das partes), procedendo-se à fixação definitiva da indenização, 
por meio de arbitramento equitativo pelo juiz. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1332366/MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/11/2016. 

 
Demora para ajuizar a ação e quantum dos danos morais 

A demora da pessoa em buscar a indenização por dano moral é um fator que, em conjunto 
com as demais circunstâncias, pode influenciar na fixação do quantum indenizatório. 
Esse entendimento, contudo, não se aplica quando os autores eram menores de idade no 
momento do ato ilícito e somente ajuizaram a ação quando completaram a maioridade. 
Assim, a demora na busca da compensação por dano moral, quando justificada pela 
interrupção prescricional da pretensão dos autores – menores à época do evento danoso – 
não configura desídia apta a influenciar a fixação do valor indenizatório. 
Ex: João foi atropelado por um ônibus e faleceu, deixando dois filhos: Beatriz (4 meses) e 
Pedro (1 ano). 17 anos após o acidente, Pedro e Beatriz ajuizaram ação de indenização por 
danos morais contra a empresa de ônibus pela perda de seu pai. O fato de terem esperado 
completar a maioridade para proporem a ação não é motivo para que a indenização seja 
reduzida. 
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STJ. 3ª Turma. REsp 1.529.971-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 12/9/2017 
(Info 611). 

 
Ação ajuizada pela vítima contra genitor por ato ilícito praticado pelo filho menor 

O filho menor não tem interesse nem legitimidade para recorrer da sentença condenatória 
proferida em ação proposta unicamente em face de seu genitor com fundamento na 
responsabilidade dos pais pelos atos ilícitos cometidos por filhos menores. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.319.626-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/2/2013 (Info 
515). 

 
Fixação individualizada dos danos morais por morte de parente 

Na fixação do valor da reparação pelos danos morais sofridos por parentes de vítimas mortas 
em um mesmo evento, não deve ser estipulada de forma global a mesma quantia reparatória 
para cada grupo familiar se, diante do fato de uma vítima ter mais parentes que outra, for 
conferido tratamento desigual a lesados que se encontrassem em idêntica situação de abalo 
psíquico, devendo, nessa situação, ser adotada metodologia de arbitramento que leve em 
consideração a situação individual de cada parente de cada vítima do dano morte. 
A fixação de valor reparatório global por núcleo familiar, justificar-se-ia apenas se a todos os 
lesados que se encontrem em idêntica situação fosse conferido igual tratamento. 
STJ. Corte Especial. EREsp 1.127.913-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
4/6/2014 (Info 544). 

 
Legitimidade da mãe para ação de indenização pela morte de filho casado 

A mãe tem legitimidade para ajuizar ação objetivando o recebimento de indenização pelo 
dano moral decorrente da morte de filho casado e que tenha deixado descendentes, ainda 
que a viúva e os filhos do falecido já tenham recebido, extrajudicialmente, determinado valor 
a título de compensação por dano moral oriundo do mesmo fato. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.095.762-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/2/2013 (Info 
515) 

 
Responsabilidade civil por morte de pessoa parente: ilegitimidade do noivo para pleitear 
indenização 

O noivo não possui legitimidade para pedir indenização por danos morais em razão do 
falecimento de sua noiva. 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.076.160-AM, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/4/2012. 

 
Possibilidade de cumulação de danos morais e danos materiais 

Súmula 37-STJ: São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do 
mesmo fato. 

 
Possibilidade de cumulação de danos morais e danos estéticos 

Súmula 387-STJ: É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral. 
 
Danos morais não estão sujeitos à tarifação por meio de lei 

Súmula 281-STJ: A indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista na Lei de 
Imprensa. 

 
Dano social não se confunde com dano material, moral ou estético 

O dano social é uma nova espécie de dano reparável, que não se confunde com os danos 
materiais, morais e estéticos, e que decorre de comportamentos socialmente reprováveis, 
que diminuem o nível social de tranquilidade. 
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Em uma ação individual, o juiz condenou o réu ao pagamento de danos morais e, de ofício, 
determinou que pagasse também danos sociais em favor de uma instituição de caridade. 
O STJ entendeu que essa decisão é nula, por ser “extra petita”. 
Para que haja condenação por dano social, é indispensável que haja pedido expresso. 
Vale ressaltar, no entanto, que, no caso concreto, mesmo que houvesse pedido de 
condenação em danos sociais na demanda em exame, o pleito não poderia ter sido julgado 
procedente, pois esbarraria na ausência de legitimidade para postulá-lo. Isso porque, na 
visão do STJ, a condenação por danos sociais somente pode ocorrer em demandas coletivas 
e, portanto, apenas os legitimados para a propositura de ações coletivas poderiam pleitear 
danos sociais. 
Em suma, não é possível discutir danos sociais em ação individual. 
STJ. 2ª Seção. Rcl 12.062-GO, Rel. Ministro Raul Araújo, julgado em 12/11/2014 (recurso 
repetitivo) (Info 552). 

 
Condenação ao pagamento de indenização em forma de pensão mensal e constituição de 
capital 

O magistrado, ao julgar procedente ação de indenização condenando o réu a pagar prestação 
de alimentos (pensão) deverá também, em regra, independentemente da situação financeira 
do devedor, determinar que ele faça a constituição de capital ou preste caução fidejussória 
a fim de oferecer garantia de que a pensão será paga (Súmula 313-STJ). 
No entanto, o STJ entende que, em face do art. 475-Q do CPC 1973 (art. 533 do CPC 2015), a 
constituição do capital poderá ser substituída pela inclusão do beneficiário na folha de 
pagamentos da empresa condenada, desde que, a critério do juiz, fique demonstrada a 
capacidade econômica (solvabilidade) do devedor. 
Assim, a Súmula 313-STJ ainda é válida hoje em dia, mas a sua interpretação deverá ser feita 
de acordo com o art. 475-Q do CPC 1973 (art. 533 do CPC 2015), que foi inserido pela Lei 
11.232/2005, após a edição do enunciado. 
No caso concreto, o STJ entendeu que a empresa devedora da pensão era idônea e detentora 
de considerável fortuna, de forma que poderia ser dispensada a constituição de capital, 
admitindo-se a inclusão do nome do trabalhador acidentado na folha de pagamento da 
condenada. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.292.240-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 10/6/2014 (Info 545). 

 
Responsabilidade civil em caso de morte de filho 

A pensão mensal indenizatória devida aos pais pela morte de filho menor deve ser fixada em 
valor equivalente a 2/3 do salário mínimo, dos 14 até os 25 anos de idade da vítima, reduzido, 
então, para 1/3 até a data em que o de cujus completaria 65 anos. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.279.173-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 4/4/2013 
(Info 519). 

 
Credores de indenização por morte não podem exigir que o pagamento seja efetuado de uma 
só vez 

Os credores de indenização por morte fixada na forma de pensão mensal não têm o direito 
de exigir que o causador do ilícito pague de uma só vez todo o valor correspondente. Isso 
porque a faculdade de “exigir que a indenização seja arbitrada e paga de uma só vez” 
(parágrafo único do art. 950 do CC) é estabelecida para a hipótese do caput do dispositivo, 
que se refere apenas a defeito que diminua a capacidade laborativa da vítima, não se 
estendendo aos casos de falecimento. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.393.577-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20/2/2014 (Info 
536). 

 
Incapacitação da vítima para o trabalho e pagamento de pensão 
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O art. 950 do CC prevê que se a vítima sofrer uma ofensa que resulte em lesão por meio da 
qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se isso lhe diminuiu a 
capacidade de trabalho, esta vítima deverá ser indenizada com o pagamento de pensão. 
O parágrafo único determina que, se o prejudicado preferir, ele poderá exigir que a 
indenização seja arbitrada e paga de uma só vez, ou seja, em vez de receber todo mês o valor 
da pensão, ele receberia à vista a quantia total. 

O parágrafo único do art. 950 do CC impõe um dever absoluto de o causador do dano pagar a 
indenização fixada de uma só vez? Se a vítima pedir para receber de uma só vez, o magistrado é 
obrigado a acatar? 

NÃO. Nos casos de responsabilidade civil derivada de incapacitação para o trabalho (art. 950 
do CC), a vítima não tem o direito absoluto de que a indenização por danos materiais fixada 
em forma de pensão seja arbitrada e paga de uma só vez. 
O juiz é autorizado a avaliar, em cada caso concreto, se é conveniente ou não a aplicação da 
regra que estipula a parcela única (art. 950, parágrafo único, do CC), considerando a situação 
econômica do devedor, o prazo de duração do pensionamento, a idade da vítima, etc., para 
só então definir pela possibilidade de que a pensão seja ou não paga de uma só vez, 
antecipando-se as prestações vincendas que só iriam ser creditadas no decorrer dos anos. 
Isso porque é preciso ponderar que, se por um lado é necessário satisfazer o crédito do 
beneficiário, por outro não se pode exigir o pagamento de uma só vez se isso puder levar o 
devedor à ruína. 
Enunciado 381-CJF/STJ: O lesado pode exigir que a indenização, sob a forma de 
pensionamento, seja arbitrada e paga de uma só vez, salvo impossibilidade econômica do 
devedor, caso em que o juiz poderá fixar outra forma de pagamento, atendendo à condição 
financeira do ofensor e aos benefícios resultantes do pagamento antecipado. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.349.968-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 14/4/2015 
(Info 561). 

 
Pensão civil por incapacidade parcial para o trabalho 

Determinado indivíduo, que era soldado do Exército, foi atropelado e, em virtude do 
acidente, ficou com deficiência em uma das pernas, sendo desligado das Forças Armadas. 
O juiz condenou a empresa causadora do dano a pagar, dentre outras verbas, pensão vitalícia 
mensal no valor equivalente a 100% do último soldo recebido pela vítima como soldado do 
Exército, nos termos do art. 950 do CC. 

A empresa recorreu contra a sentença sustentando que o encurtamento parcial da perna não 
impede que o lesado exerça outras profissões ou até mesmo outras atividades no próprio 
Exército, de natureza administrativa e burocrática. Assim, deveria ser excluída a condenação ao 
pagamento da pensão de que trata o art. 950 do CC. Esse argumento foi acolhido? 

NÃO. O fato de se poder presumir que a vítima ainda tenha capacidade laborativa para outras 
atividades, diversas daquela exercida no momento do acidente, não exclui, por si só, o 
pensionamento civil de que trata o art. 950 do CC, considerando que deve ser observado o 
princípio da reparação integral do dano. 

Outro argumento da empresa foi o de que seria exorbitante fixar a pensão em 100% do último 
soldo recebido pelo autor. Essa alegação foi aceita? 

NÃO. A pensão civil incluída em indenização por debilidade permanente de membro inferior 
causada a soldado do Exército Brasileiro por acidente de trânsito pode ser fixada em 100% 
do soldo que recebia quando em atividade. A pensão correspondente ao soldo integral que 
o soldado recebia na ativa repara de forma correta o gravíssimo dano por ele sofrido, 
devendo, portanto, tal montante ser mantido com amparo no princípio da reparação integral 
do dano. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.344.962-DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/8/2015 
(Info 568). 
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Cumulação de pensão previdenciária por morte e indenização por danos materiais 

É possível a cumulação do benefício previdenciário de pensão por morte com pensão civil ex 
delicto. 
O benefício previdenciário é diverso e independente da indenização por danos materiais ou 
morais, porquanto ambos têm origens distintas. Este, pelo direito comum; aquele, 
assegurado pela Previdência. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a qualquer 
benefício previdenciário que a vítima receba. 
STJ. 4ª Turma. REsp 776.338-SC, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 6/5/2014 (Info 542). 

 
Provedor era obrigado a identificar autor de ato ilícito mesmo antes do Marco Civil da Internet 

As empresas provedoras de acesso à internet devem fornecer, a partir do endereço IP, os 
dados cadastrais de usuários que cometam atos ilícitos pela rede, mesmo que os fatos 
tenham ocorrido antes da entrada em vigor do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014). 
Existe um dever jurídico dos provedores de acesso de armazenar dados cadastrais de seus 
usuários durante o prazo de prescrição de eventual ação de reparação civil. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1622483/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
15/05/2018. 

 
Ausência de responsabilidade civil da CEF por roubo ocorrido em casa lotérica 

A Caixa Econômica Federal — CEF não tem responsabilidade pela segurança de agência com 
a qual tenha firmado contrato de permissão de loterias. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.224.236-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11/3/2014 (Info 
536). 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.317.472-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 5/3/2013 (Info 518). 

 
Responsabilidade do autor do escrito e do proprietário do veículo de imprensa 

Súmula 221-STJ: São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de 
publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de 
divulgação. 

 
Publicação da sentença que condenou o réu por danos morais 

É possível que sentença condenatória determine a sua divulgação nos mesmos veículos de 
comunicação em que foi cometida a ofensa à honra, desde que fundamentada em 
dispositivos legais diversos da Lei de Imprensa. 

STJ. 2ª Seção. AR 4.490-DF, Rel. Min. Villas Bôas Cueva, julgada em 24/10/2012. 

 
Responsabilidade civil e ausência de transferência do veículo 

Súmula 132-STJ: A ausência de registro da transferência não implica a responsabilidade do 
antigo proprietário por dano resultante de acidente que envolva o veículo alienado. 

 
Veículo locado 

Súmula 492-STF: A empresa locadora de veículos responde, civil e solidariamente com o 
locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no uso do carro locado. 

 
Responsabilidade do transportador 

Súmula 187-STF: A responsabilidade contratual do transportador, pelo acidente com o 
passageiro, não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva. 

 
Valor recebido de DPVAT deve ser abatido da indenização 
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Súmula 246-STJ: O valor do seguro obrigatório deve ser deduzido da indenização 
judicialmente fixada. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Nome da ação é irrelevante 

O nome atribuído  à  ação  é  irrelevante  para  a aferição da sua natureza jurídica,  que  tem 
a sua definição com base no pedido e na causa de pedir. 
STJ. 4ª Turma. AgInt no AREsp 778.247/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 28/06/2016. 

 
Prazo para o autor emendar a Inicial 

O prazo para que o autor emende a petição inicial é um prazo dilatório (e não peremptório). 
Logo, o juiz poderá aceitar a emenda da petição inicial mesmo fora deste prazo. Este prazo 
pode ser reduzido ou ampliado por convenção das partes ou por determinação do juiz. 
STJ. 2ª Seção. REsp 1.133.689-PE, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 28/3/2012 (recurso 
repetitivo) (Info 494). 

 

Concessão de ofício da Justiça Gratuita 
O juiz poderá conceder de ofício o benefício da assistência judiciária gratuita? 
NÃO. É vedada a concessão “ex officio” do benefício de assistência judiciária gratuita pelo 
magistrado. Assim, é indispensável que haja pedido expresso da parte.  
STJ. 4ª Turma. AgRg nos EDcl no AREsp 167.623/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
05/02/2013. 

 
Possibilidade de concessão de gratuidade da justiça a estrangeiros não residentes no Brasil 

O estrangeiro residente no Brasil tem direito à gratuidade da justiça? 
SIM. O estrangeiro residente no Brasil possui direito à gratuidade da justiça. Isso é previsto 
no CPC/2015 e também já era garantido na Lei nº 1.060/50. 
E o estrangeiro não residente no Brasil? 
Lei 1.060/50: Não tinha direito. Só poderia ser deferida a gratuidade da justiça para 
estrangeiros residentes no Brasil (art. 2º). 
CPC/2015: possui o direito. Atualmente, pode ser deferida a gratuidade da justiça para 
estrangeiros residentes ou não-residentes no Brasil (art. 98). 
A gratuidade da justiça passou a poder ser concedida a estrangeiro não residente no Brasil 
após a entrada em vigor do CPC/2015. 
STJ. Corte Especial. Pet 9.815-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 29/11/2017 (Info 
622). 

 
Indeferimento do pedido 
Se a pessoa física faz o pedido, acompanhado da declaração de pobreza, há uma presunção de que 
ela seja necessitada? 
SIM. Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida por pessoa natural (art. 99, § 
3º, do CPC 2015). Não é necessário que a pessoa física junte nenhuma prova de que é 
necessitada, sendo suficiente essa afirmação. 
As pessoas jurídicas não gozam dessa presunção. 
 
Mesmo havendo essa presunção, o juiz pode indeferir o pedido de gratuidade feito por pessoa 
física? 
SIM. No entanto, o juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que 
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de 
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indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos 
pressupostos (art. 99, § 2º do CPC 2015). 
Esse indeferimento pode ocorrer, inclusive, de ofício, ou seja, sem requerimento da parte 
adversa (STJ. REsp 1196941/SP, DJe 23/03/2011). 
 
Exigência de documentos 
Se o magistrado não estiver convencido da impossibilidade da parte de arcar com as custas do 
processo, poderá exigir que sejam apresentados documentos? 
SIM. O magistrado, antes de deferir o pedido, pode investigar a real situação financeira do 
requerente da assistência judiciária gratuita (AgRg no AREsp 181.573/MG, DJe 30/10/2012). 
Assim, o juízo, para perquirir sobre as reais condições econômico-financeiras do requerente, 
poderá solicitar que este comprove nos autos que não pode arcar com as despesas processuais 
e com os honorários de sucumbência (REsp 1196941/SP, DJe 23/03/2011). 
Obs: penso que esse entendimento permanece válido com o CPC 2015 (art. 99, § 2º). 
 
Critérios próprios 

Para indeferir esse benefício, o juiz poderá criar critérios próprios, como, por exemplo, negar 
a gratuidade para todas as pessoas que ganhem acima de determinado valor? 
NÃO. Os critérios utilizados pelo magistrado para deferir ou indeferir o benefício da 
assistência judiciária não podem se revestir de caráter subjetivo, ou seja, não podem ser 
criados pelo próprio julgador. No caso concreto apreciado pelo STJ, o juiz afirmou que 
adotava como critério somente conceder o benefício para quem tinha remuneração líquida 
inferior a 10 salários mínimos. Esse patamar não está previsto na lei e, portanto, não poderia 
ter sido imposto pelo julgador. 
Nesse contexto, para a concessão da assistência judiciária gratuita, deve ser considerado o 
binômio possibilidade-necessidade, com o fim de verificar se as condições econômico-financeiras 
do requerente permitem ou não que este arque com os dispêndios judiciais, bem como para 
evitar que aquele que possui recursos venha a ser beneficiado, desnaturando o instituto.  
STJ. 1ª Turma. AgRg no AREsp 239.341-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
27/8/2013 (Info 528). 

 
Concessão do benefício à pessoa jurídica 

Súmula 481-STJ: Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 
STJ. Corte Especial, DJe 1/8/2012. 

 
Possibilidade de concessão de assistência judiciária gratuita ao contratante de serviços 
advocatícios ad exitum 

É possível o deferimento de assistência judiciária gratuita a jurisdicionado que tenha firmado 
com seu advogado contrato de honorários com cláusula ad exitum. 
Obs: cláusula ad exitum (ou quota litis) é aquela na qual fica previsto que o advogado 
somente irá receber de seu cliente os honorários advocatícios contratuais ao final da causa, 
se esta for exitosa. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.504.432-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 13/9/2016 (Info 590). 

 
Momento 

Qual é o momento em que deverá ser formulado o pedido de justiça gratuita? 
Normalmente, o pedido de justiça gratuita é feito na própria petição inicial (no caso do autor) 
ou na contestação (no caso do réu). No entanto, a orientação pacífica da jurisprudência é de 
que a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo. 
STJ. REsp 1261220/SP, DJe 04/12/2012. 
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Pedido de assistência judiciária gratuita em sede recursal pode ser feito na própria petição 
recursal 

É possível a formulação de pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição 
recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver prejuízo ao 
trâmite normal do processo. 
STJ. Corte Especial. AgRg nos EREsp 1.222.355-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 
4/11/2015 (Info 574). 

 
Recurso contra a decisão que INDEFERE ou REVOGA o benefício 

O juiz pode indeferir por meio de decisão interlocutória ou na própria sentença. 
• Se for por decisão interlocutória: o recurso cabível é o agravo de instrumento. 
• Se for por sentença: o recurso será a apelação. 

 
A condenação por litigância de má-fé não implica a revogação do benefício da assistência 
judiciária gratuita 

As sanções aplicáveis ao litigante de má-fé são aquelas taxativamente previstas pelo 
legislador, não comportando interpretação extensiva.  
Assim, apesar de reprovável, a conduta desleal, ímproba, de uma parte beneficiária da 
assistência judiciária gratuita não acarreta, por si só, a revogação do benefício, atraindo, tão 
somente, a incidência das penas expressamente cominadas no texto legal. 
A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - importante instrumento de 
democratização do acesso ao Poder Judiciário - pressupõe prova da inexistência ou do 
desaparecimento do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada à forma de 
atuação da parte no processo. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1663193/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/02/2018. 

 
Chamamento ao processo e fornecimento de medicamento 

Nas ações para fornecimento de medicamentos, apesar de a obrigação ser solidária entre 
Municípios, Estados e União, caso o autor tenha proposto a ação apenas contra o Estado-
membro, não cabe o chamamento ao processo da União, medida que apenas iria protelar a 
solução da causa. 
STJ. 1ª Seção. REsp 1.203.244-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9/4/2014 (recurso 
repetitivo) (Info 539). 

 
É possível a imposição de astreintes contra a Fazenda Pública para fornecimento de 
medicamento 

É permitida a imposição de multa diária (astreintes) a ente público para compeli-lo a fornecer 
medicamento a pessoa desprovida de recursos financeiros. 
STJ. 1ª Seção. REsp 1.474.665-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26/4/2017 
(recurso repetitivo) (Info 606). 

Bloqueio e sequestro de verbas públicas 

Em ação para fornecimento de medicamentos, o juiz pode determinar o bloqueio e sequestro 
de verbas públicas em caso de descumprimento da decisão. 

Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à 
efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar, até mesmo, o sequestro de 
valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada 
fundamentação. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.069.810-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
23/10/2013 (recurso repetitivo) (Info 532). 



75 
 

Impossibilidade de prisão em jurisdição cível, salvo no caso de obrigação alimentícia 

Não é possível que o magistrado, ao conceder tutela antecipada no âmbito de processo cível 
cujo objeto não consista em obrigação de natureza alimentícia, efetue ameaça de decretação 
de prisão para o caso de eventual descumprimento dessa ordem judicial, sob a justificativa 
de que, nesse caso, configurar-se-ia crime de desobediência (art. 330 do CP). 

STJ. 3ª Turma. RHC 35.253-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 5/3/2013 
(Info 517). 

Obs: o entendimento acima permanece válido com o CPC 2015. 

 

Decisão que não aprecia o mérito não gera impedimento por parentesco entre magistrados 
Decisão que não aprecia o mérito não gera impedimento por parentesco entre magistrados. 
Ex: em uma ação que tramitava na 1ª instância, o juiz proferiu decisão interlocutória e, contra 
ela, o autor interpôs agravo de instrumento. No Tribunal, a relatora deste agravo foi a Des. 
Maria. O agravo foi extinto sem julgamento do mérito por um “vício” processual neste 
recurso. Passado mais algum tempo, o juiz sentenciou o processo. Contra a sentença, o autor 
interpôs apelação e foi sorteado como relator do recurso no Tribunal o Des. João. João é 
marido de Maria. Mesmo assim ele não está impedido de julgar porque sua esposa não 
apreciou o mérito da causa no julgamento anterior. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.673.327-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/9/2017 (Info 611). 

 
Curador especial pode apresentar reconvenção 

O curador especial tem legitimidade para propor reconvenção em favor do réu cujos 
interesses está defendendo. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.088.068-MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 29/08/2017 
(Info 613). 

 

Contrato eletrônico de mútuo com assinatura digital é título executivo extrajudicial 
O contrato eletrônico de mútuo com assinatura digital pode ser considerado título executivo 
extrajudicial. 
Neste caso, não será necessária a assinatura de 2 testemunhas, conforme exige o art. 784, 
III, do CPC/2015. 
Na assinatura digital de contrato eletrônico, uma autoridade certificadora (terceiro 
desinteressado) atesta que aquele determinado usuário realmente utilizou aquela assinatura 
no documento eletrônico. Como existe esse instrumento de verificação de autenticidade e 
presencialidade do contratante, é possível reconhecer esse contrato como título executivo 
extrajudicial. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.495.920-DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
15/05/2018 (Info 627). 

 

Mesmo que o contrato com a escola particular esteja apenas no nome da mãe, o pai também 
responderá solidariamente pelas dívidas  

A execução de título extrajudicial por inadimplemento de mensalidades escolares de filhos 
do casal pode ser redirecionada ao outro consorte, ainda que não esteja nominado nos 
instrumentos contratuais que deram origem à dívida. 
Ex: mãe assina contrato com a escola e termo de confissão de dívida se comprometendo a 
pagar as mensalidades; em caso de atraso, a escola poderá ingressar com execução tanto 
contra a mãe como contra o pai do aluno, considerando que existe uma solidariedade legal 
do casal quanto às despesas com a educação do filho (arts. 1.643 e 1.644 do CC). 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.472.316-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
05/12/2017 (Info 618). 
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O prazo para cumprimento voluntário de sentença deverá ser computado em dobro no caso 
de litisconsortes com procuradores distintos (art. 229 do CPC) 

Em regra, o prazo para cumprimento voluntário da sentença é de 15 dias úteis (art. 523 do 
CPC). 
Se os devedores forem litisconsortes com diferentes procuradores, de escritórios de 
advocacia distintos, este prazo de pagamento deverá ser contado em dobro, nos termos do 
art. 229 do CPC/2015, desde que o processo seja físico. 
Assim, o prazo comum para cumprimento voluntário de sentença deverá ser computado em 
dobro (ou seja, em 30 dias úteis) no caso de litisconsortes com procuradores distintos, em 
autos físicos. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.693.784-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 28/11/2017 (Info 
619). 

 

Requisitos para a impenhorabilidade da pequena propriedade rural 
A pequena propriedade rural é impenhorável (art. 5º, XXVI, da CF/88 e o art. 833, VIII, do 
CPC) mesmo que a dívida executada não seja oriunda da atividade produtiva do imóvel. 
De igual modo, a pequena propriedade rural é impenhorável mesmo que o imóvel não sirva 
de moradia ao executado e à sua família. 
Desse modo, para que o imóvel rural seja impenhorável, nos termos do art. 5º, XXVI, da CF/88 
e do art. 833, VIII, do CPC, é necessário que cumpra apenas dois requisitos cumulativos: 
1) seja enquadrado como pequena propriedade rural, nos termos definidos pela lei; e  
2) seja trabalhado pela família. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.591.298-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 14/11/2017 
(Info 616). 
 

Obrigação de fazer não está sujeita a precatório 
A execução provisória de obrigação de fazer em face da Fazenda Pública não atrai o regime 
constitucional dos precatórios. 
Ex: decisão judicial que determina a implementação de pensão. 
O art. 100 da CF/88 refere-se apenas às obrigações de pagar quantia. 
STF. Plenário. RE 573872/RS, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 24/5/2017 (repercussão 
geral) (Info 866). 

MS contra ato do Ministro que não efetuou pagamento dos valores atrasados a anistiado 
político 

Cabe mandado de segurança contra ato do Ministro da Defesa que não efetua o pagamento 
dos valores atrasados decorrentes da reparação econômica devida a anistiado político (art. 
8º do ADCT). 

Diferentemente de uma ação de cobrança, que é proposta para o pagamento de valores 
atrasados, no caso em tela temos um mandado de segurança impetrado para que seja cumpra 
norma editada pela própria Administração (Portaria do Ministro da Justiça). 

STF. Plenário. RE 553710/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 17/11/2016 (Info 847). 

Requisitos para a aplicação da teoria da encampação no mandado de segurança 

A aplicação da teoria da encampação, que mitiga a indicação errônea da autoridade coatora 
em mandado de segurança, tem lugar quando presentes os seguintes requisitos: 

a) há vínculo hierárquico entre a autoridade impetrada que prestou as informações e aquela 
que determinou a prática do ato. Ex: Governador e Secretário Estadual; 

b) a autoridade impetrada, em suas informações, manifestou-se sobre o mérito do mandado 
de segurança; e 
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c) se o MS for julgado não haverá modificação na competência constitucionalmente 
estabelecida. Ex: o MS foi impetrado contra o Governador, mas o ato era do Secretário de 
Estado. Pela Constituição Estadual, o TJ é competente para julgar tanto MS tanto no caso 
de Governador como no de Secretário. 

STJ. 1ª Turma. AgInt no RMS 42.563/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 
23/05/2017. 

Termo inicial do prazo no caso de ato que suprime ou reduz vantagem 

O prazo decadencial para impetrar mandado de segurança contra redução do valor de 
vantagem integrante de proventos ou de remuneração de servidor público renova-se mês a 
mês. 

A redução, ao contrário da supressão de vantagem, configura relação de trato sucessivo, pois 
não equivale à negação do próprio fundo de direito. Assim, o prazo decadencial para se 
impetrar a ação mandamental renova-se mês a mês. 

• Ato que SUPRIME vantagem: é ato ÚNICO (o prazo para o MS é contado da data em que o 
prejudicado tomou ciência do ato). 

• Ato que REDUZ vantagem: consiste em prestação de TRATO SUCESSIVO (o prazo para o MS 
renova-se mês a mês). 

STJ. Corte Especial. EREsp 1.164.514-AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
16/12/2015 (Info 578). 

Início do prazo decadencial do MS em caso de ato praticado em processo administrativo do 
qual o interessado seja parte 

Se no curso de um processo administrativo federal é praticado ato contrário aos interesses 
da parte, o prazo de 120 dias para impetração de mandado de segurança somente se inicia 
quando a parte for intimada diretamente, na forma do § 3º do art. 26 da Lei nº 9.784/99. 

O termo inicial para a formalização de mandado de segurança pressupõe a ciência do 
impetrante, nos termos dos arts. 3º e 26 da Lei nº 9.784/99, quando o ato impugnado surgir 
no âmbito de processo administrativo do qual seja parte. 

Ex: o Ministro da Justiça negou o pedido de anistia política formulado por João; esta decisão 
foi publicada no Diário Oficial; o prazo para o MS não se iniciou nesta data; isso porque, como 
há um processo administrativo, seria necessária a intimação do interessado, na forma do art. 
26, § 3º da Lei nº 9.784/99; somente a partir daí se inicia o prazo decadencial do MS. 

STF. 1ª Turma. RMS 32487/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 7/11/2017 (Info 884). 

Fornecimento de medicamentos por meio de MS 

Não é possível que o autor impetre um mandado de segurança para obter fornecimento de 
medicamentos para tratamento da doença que o acomete. 

Isso porque a instrução de MS somente com laudo médico particular não configura prova pré-
constituída da liquidez e certeza do direito do impetrante de obter do Poder Público 
determinados medicamentos e insumos para o tratamento de enfermidade. 

STJ. 2ª Turma. RMS 30.746-MG, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27/11/2012. 

Declaração incidental de inconstitucionalidade em MS 

É possível a declaração incidental de inconstitucionalidade, em mandado de segurança, de 
quaisquer leis ou atos normativos do Poder Público, desde que a controvérsia constitucional 
não figure como pedido, mas sim como causa de pedir, fundamento ou simples questão 
prejudicial, indispensável à resolução do litígio principal. 

STJ. 2ª Turma. RMS 31.707-MT, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF 
da 3ª Região), julgado em 13/11/2012. 
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Não há sucessão processual em MS 

No mandado de segurança, se o impetrante morre, os seus herdeiros não podem se habilitar 
para continuar o processo. Assim, falecendo o impetrante, o mandado de segurança será 
extinto sem resolução do mérito, ainda que já esteja em fase de recurso. Isso ocorre em razão 
do caráter mandamental e da natureza personalíssima do MS. 

STJ. 3ª Seção. EDcl no MS 11.581-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 26/6/2013 (Info 
528). 

Sustentação oral 

Não cabe sustentação oral no julgamento que aprecia o pedido de liminar formulado em 
mandado de segurança. Obs: caberá sustentação oral no julgamento final do MS. 

STF. Plenário. MS 34127 MC/DF, MS 34128 MC/DF, Rel. orig. Min. Roberto Barroso, red. p/ o 
acórdão Min. Teori Zavascki, julgados em 14/4/2016 (Info 821). 

União pode intervir em mandado de segurança impetrado contra CNJ 

A União pode intervir em mandado de segurança impetrado contra ato do CNJ, mesmo que 
no processo esteja sendo discutido um concurso público do Tribunal de Justiça (estadual). 

STF. Plenário. MS 25962 AgR/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Rosa 
Weber, 11/4/2013 (Info 701). 

Recurso ordinário constitucional 

Não é cabível a interposição de recurso ordinário contra decisão monocrática do relator no 
Tribunal que denegou o MS. 

O recurso ordinário constitucional, na hipótese do art. 105, II, b, da CF, dirige-se contra os 
mandados de segurança decididos em única instância pelos TRFs ou pelos TJs, quando 
denegatória a decisão. 

Decisão de “tribunal” não é a monocrática exarada por um dos desembargadores, mas sim 
acórdão de um de seus órgãos fracionários. 

Logo, se o mandado de segurança foi denegado por um Desembargador em decisão 
monocrática, faz-se necessária, antes da interposição do recurso ordinário, a prévia 
propositura de agravo regimental, sob pena de ofensa ao princípio da colegialidade. 

STJ. 3ª Turma. AgRg na MC 19.774-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
2/10/2012. 

Recurso contra a decisão proferida no pedido de suspensão 

Da decisão do Presidente do Tribunal que conceder ou negar a suspensão cabe algum recurso? 

SIM. Caberá agravo interno para o Plenário ou Corte Especial do Tribunal. Nesse sentido, veja 
o § 3º do art. 4º da Lei nº 8.437/92: “§ 3º Do despacho que conceder ou negar a suspensão, 
caberá agravo, no prazo de cinco dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte a sua 
interposição.” 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.331.730-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 7/5/2013 (Info 
523). 

Parcelas devidas entre a data de impetração e a de implementação da concessão da segurança 
devem ser pagas por meio de precatórios 

No mandado de segurança impetrado por servidor público contra a Fazenda Pública, as 
parcelas devidas entre a data de impetração e a de implementação da concessão da 
segurança devem ser pagas por meio de precatórios, e não via folha suplementar. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.522.973-MG, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3ª Região), julgado em 4/2/2016 (Info 576). 
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Compartilhamento no inquérito civil das provas colhidas em investigação criminal mesmo que 
acobertadas pelo sigilo 

É possível compartilhar as provas colhidas em sede de investigação criminal para serem 
utilizadas, como prova emprestada, em inquérito civil público e em outras ações decorrentes 
do fato investigado. Esse empréstimo é permitido mesmo que as provas tenham sido obtidas 
por meio do afastamento ("quebra") judicial dos sigilos financeiro, fiscal e telefônico. 
STF. 1ª Turma. Inq 3305 AgR/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 23/2/2016 (Info 815). 

 
O art. 9º-A da Resolução 23/2007, incluído pela Resolução 126/2015, é constitucional 

A Resolução 23/2007-CNMP disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e 
tramitação do inquérito civil. 
A Resolução 126/2015-CNMP alterou a Resolução 23/2007 e determinou que, se após 
instaurar o inquérito civil ou o procedimento preparatório, o membro que o preside concluir 
ser atribuição de outro Ministério Público, deverá submeter sua decisão ao referendo do 
órgão de revisão competente, no prazo de 3 dias. 
O STF considerou que esta previsão é constitucional.  
Tratando-se de divergência interna entre órgãos do MP cumpre ao próprio Ministério Público 
decidir quem terá a atribuição para conduzir a investigação. 
O CNMP possui atribuição constitucional para fazer o controle da atuação administrativa do 
MP (art. 130-A, da CF/88). O STF entendeu que essa Resolução se insere no campo da 
estruturação administrativa da instituição. Não viola, portanto, o princípio da independência 
funcional e da unidade, insculpidos no § 1º do art. 127 da CF/88. 
Além disso, o STF entendeu que não compete ao Poder Judiciário envolver-se na gestão 
interna do MP, cabendo, no caso, um juízo de autocontenção. 
STF. Plenário. ADI 5434/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, 
julgado em 26/4/2018 (Info 899). 

 
Suspensão dos processos individuais enquanto se aguarda o julgamento da ação coletiva 

É possível determinar a suspensão do andamento de processos individuais até o julgamento, 
no âmbito de ação coletiva, da questão jurídica de fundo neles discutida. 
STJ. 1ª Seção. REsp 1.353.801-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14/8/2013 
(Info 527). 

 
Emenda da inicial da ACP mesmo após ter sido apresentada contestação 

Admite-se emenda à inicial de ação civil pública, em face da existência de pedido genérico, 
ainda que já tenha sido apresentada a contestação. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.279.586-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 03/10/2017 (Info 
615). 

 
Não se aplica a remessa necessária do art. 19 da LAP para as ações coletivas tutelando direitos 
individuais homogêneos 

Não se admite o cabimento da remessa necessária, tal como prevista no art. 19 da Lei nº 
4.717/65, nas ações coletivas que versem sobre direitos individuais homogêneos. 
Ex: ação proposta pelo MP tutelando direitos individuais homogêneos de consumidores. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.374.232-ES, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/09/2017 (Info 
612). 

 
Afastamento da presunção de legitimidade de associação para propositura de ação coletiva 

É possível ao juízo, de ofício, reconhecer a inidoneidade de associação regularmente 
constituída para propositura de ação coletiva? 
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SIM. Quando houver sintomas de que a legitimação coletiva vem sendo utilizada de forma 
indevida ou abusiva, o magistrado poderá, de ofício, afastar a presunção legal de legitimação 
de associação regularmente constituída para propositura de ação coletiva. 
A legitimidade de uma associação para a propositura de ACP pode ser afastada pelo fato de 
o estatuto da associação ser exageradamente genérico? 
SIM. O argumento de que o estatuto da associação é desmesuradamente genérico tem 
respaldo na jurisprudência do STJ. Embora a finalidade da associação, prevista no estatuto, 
possa ser razoavelmente genérica, não pode ser, entretanto, desarrazoada, sob pena de 
admitirmos a criação de uma associação civil para a defesa de qualquer interesse, o que 
desnaturaria a exigência de representatividade adequada do grupo lesado. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.213.614-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 1º/10/2015 (Info 
572). 

 
Alteração de polo ativo de ação civil pública promovida por associação 

Caso ocorra dissolução da associação que ajuizou ação civil pública, não é possível sua 
substituição no polo ativo por outra associação, ainda que os interesses discutidos na ação 
coletiva sejam comuns a ambas. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.405.697-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 17/9/2015 
(Info 570). 

 
É possível que as associações privadas façam transação em ação civil pública 

A associação privada autora de uma ação civil pública pode fazer transação com o réu e pedir 
a extinção do processo, nos termos do art. 487, III, “b”, do CPC. 
O art. 5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) prevê que os órgãos públicos 
podem fazer acordos nas ações civis públicas em curso, não mencionando as associações 
privadas. 
Apesar disso, a ausência de disposição normativa expressa no que concerne a associações 
privadas não afasta a viabilidade do acordo. Isso porque a existência de previsão explícita 
unicamente quanto aos entes públicos diz respeito ao fato de que somente podem fazer o 
que a lei determina, ao passo que aos entes privados é dado fazer tudo que a lei não proíbe. 
STF. Plenário. ADPF 165/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 1º/3/2018 (Info 
892). 

 
Aplicabilidade do art. 18 da LACP para ação civil pública movida por sindicato 

O art. 18 da Lei 7.347/85 prevê que o autor da ACP, antes de ajuizar a ação, não terá que 
adiantar custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem será 
condenado em honorários advocatícios, custas e despesas processuais, salvo comprovada 
má-fé. 
O STJ decidiu que esse art. 18 da Lei 7.347/85 é aplicável também para a ação civil pública 
movida por SINDICATO na defesa de direitos individuais homogêneos da categoria que 
representa. 
STJ. Corte Especial. EREsp 1.322.166-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
4/3/2015 (Info 558).  

 
ACP para questionar informações em cadastro de inadimplentes 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ACP com o objetivo de impedir que as 
empresas incluam no cadastro de inadimplentes os consumidores em débito que estejam 
discutindo judicialmente a dívida. 
Trata-se da defesa de direitos individuais homogêneos de consumidores, havendo interesse 
social (relevância social) no caso. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.148.179-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/2/2013 (Info 
516). 



81 
 

 
Legitimidade ativa do Ministério Público 

O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública sobre direitos 
individuais homogêneos quando presente o interesse social. 
STF. 2ª Turma. RE 216443/MG, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Marco 
Aurélio, julgado em 28/8/2012 (Info 677). 

 
ACP proposta pelo MP para fornecimento de alimentos sem glúten 

O Ministério Público é parte legítima para propor ação civil pública com o objetivo de que o 
Poder Público forneça cesta de alimentos sem glúten a portadores de doença celíaca, como 
medida de proteção e defesa da saúde. 
O direito à vida e à saúde caracterizam-se como direitos individuais indisponíveis. 
O MP possui legitimidade para propor ACP na defesa de direitos individuais indisponíveis. 
STJ. 2ª Turma. AgRg no AREsp 91.114-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7/2/2013 
(Info 517) 

 
ACP proposta pelo MP para impedir hospitais de exigirem caução 

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública cujos pedidos consistam 
em impedir que determinados hospitais continuem a exigir caução para atendimento 
médico-hospitalar emergencial e a cobrar, ou admitir que se cobre, dos pacientes 
conveniados a planos de saúde, valor adicional por atendimentos realizados por seu corpo 
médico fora do horário comercial. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.324.712-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/9/2013 (Info 
532). 

 
Legitimidade do MP para ACP em benefício de uma só pessoa em questões de saúde 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ACP contra a concessionária de energia 
elétrica com a finalidade de evitar a interrupção do fornecimento do serviço à pessoa carente 
de recursos financeiros diagnosticada com enfermidade grave e que dependa, para 
sobreviver, da utilização doméstica de equipamento médico com alto consumo de energia.  
O MP detém legitimidade para propor ACP que objetive a proteção do direito à saúde de 
pessoa hipossuficiente, porquanto se trata de direito fundamental e indisponível, cuja 
relevância interessa à sociedade. 
STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1.162.946-MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, julgado em 4/6/2013 
(Info 523). 

 
Legitimidade do MP para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos 

O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de 
medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo 
quando se tratar de feitos contendo beneficiários individualizados, porque se refere a 
direitos individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público). 
STJ. 1ª Seção. REsp 1.682.836-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 25/04/2018 (recurso 
repetitivo) (Info 624). 

 
Legitimidade do Ministério Público para defesa coletiva dos consumidores 

Súmula 601-STJ: O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da 
prestação de serviço público. 
STJ. Corte Especial. Aprovada em 07/02/2018, DJe 14/02/2018. 
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MP tem legitimidade para ajuizar ACP relacionada com concurso público 
O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública com o objetivo de 
garantir o acesso a critérios de correção de provas de concurso público. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.362.269-CE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16/5/2013 (Info 
528). 

 
MP pode ajuizar ACP com o objetivo de proibir tráfico de veículos pesados no Município 

É cabível ação civil pública proposta por Ministério Público Estadual para pleitear que 
Município proíba máquinas agrícolas e veículos pesados de trafegarem em perímetro urbano 
deste e torne transitável o anel viário da região. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.294.451-GO, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 1/9/2016 (Info 
591). 

 
MP assumir a titularidade da ACP em caso de vício na representação da associação autora 

Na ação civil pública, reconhecido o vício na representação processual da associação autora, 
deve-se, antes de proceder à extinção do processo, conferir oportunidade ao Ministério 
Público para que assuma a titularidade ativa da demanda. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.038.199-ES, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 7/5/2013 (Info 524). 

 
Legitimidade do MP para ajuizar ACP em defesa dos beneficiários do DPVAT 

O Ministério Público possui legitimidade para ajuizar ação civil pública em defesa dos direitos 
individuais homogêneos dos beneficiários do seguro DPVAT, dado o interesse social 
qualificado presente na tutela dos referidos direitos subjetivos. 
Está cancelada a súmula 470 do STJ, que tinha a seguinte redação: “O Ministério Público não 
tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em 
benefício do segurado.” 
STJ. 2ª Seção. REsp 858.056/GO, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 27/05/2015 (Info 563). 
STF. Plenário. RE 631.111/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 06 e 07/08/2014. 

 
Legitimidade do MP para propor ACP objetivando a liberação de saldo de contas PIS/PASEP 

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública objetivando a liberação 
do saldo de contas PIS/PASEP, na hipótese em que o titular da conta — independentemente 
da obtenção de aposentadoria por invalidez ou de benefício assistencial — seja incapaz e 
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, 
bem como na hipótese em que o próprio titular da conta ou quaisquer de seus dependentes 
for acometido das doenças ou afecções listadas na Portaria Interministerial MPAS/MS 
2.998/2001.  
Esse pedido veiculado diz respeito a direitos individuais homogêneos que gozam de relevante 
interesse social. Logo, o interesse tutelado referente à liberação do saldo do PIS/PASEP, 
mesmo se configurando como individual homogêneo, mostra-se de relevante interesse à 
coletividade, tornando legítima a propositura de ação civil pública pelo Ministério Público, 
visto que se subsume aos seus fins institucionais. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.480.250-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18/8/2015 (Info 
568). 

 
MP tem legitimidade para ajuizar ACP em defesa de mutuários do SFH 

O Ministério Público tem legitimidade ad causam para propor ação civil pública com a 
finalidade de defender interesses coletivos e individuais homogêneos dos mutuários do 
Sistema Financeiro da Habitação. 
O STJ entende que os temas relacionados com SFH possuem expressão para a coletividade e 
que o interesse em discussão é socialmente relevante. 
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STJ. 3ª Turma. REsp 1.114.035-PR, Rel. originário Min. Sidnei Beneti, Rel. para acórdão Min. 
João Otávio de Noronha, julgado em 7/10/2014 (Info 552). 

 
MP não pode obter, em ACP, informações bancárias sobre os clientes da instituição porque 
estas são protegidas pelo sigilo bancário 

O exercício da legitimação extraordinária, conferida para tutelar direitos individuais 
homogêneos em ação civil pública, não pode ser estendido para abarcar a disposição de 
interesses personalíssimos, tais como a intimidade, a privacidade e o sigilo bancário dos 
substituídos. 
Configura quebra de sigilo bancário a decisão judicial que antecipa os efeitos da tutela para 
determinar que o banco forneça os dados cadastrais dos correntistas que assinaram 
determinado tipo de contrato, a fim de instruir ação civil pública. 
Ex: segundo indícios que chegaram ao conhecimento do Ministério Público, o consumidor 
que procurava o Banco “XXX” para obter um empréstimo era obrigado a também fazer um 
contrato de seguro de vida, o que configura venda casada, prática vedada pelo CDC (art. 39, 
I). 
Diante disso, o Ministério Público ajuizou ação civil pública contra este banco pedindo, como 
tutela provisória de urgência, que a instituição financeira fornecesse os nomes e endereços 
dos consumidores que assinaram, nos anos de 2012 e 2013, de forma simultânea (ou 
sucessiva), contrato de empréstimo bancário e contrato de seguro de vida. O STJ entendeu 
que essa informação não deveria ser fornecida por violar o sigilo bancário. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.611.821-MT, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 13/6/2017 
(Info 607). 

 
Necessidade de demonstração de motivos para a formação de litisconsórcio ativo facultativo 
entre o MPE e o MPF 

Em ação civil pública, a formação de litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público 
Estadual e o Federal depende da demonstração de alguma razão específica que justifique a 
presença de ambos na lide. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.254.428-MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 2/6/2016 
(Info 585). 

 
Para ser beneficiada pela sentença favorável é necessário que a pessoa esteja filiada no 
momento da propositura e seja residente no âmbito da jurisdição do órgão julgador 

A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, 
ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os 
filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento 
anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à 
inicial do processo de conhecimento. 
STF. Plenário. RE 612043/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 10/5/2017 (repercussão 
geral) (Info 864). 

 
Em caso de ação coletiva movida por associação somente serão beneficiados com a decisão os 
associados que autorizaram a propositura de forma expressa 

A autorização estatutária genérica conferida à associação não é suficiente para legitimar a 
sua atuação em juízo na defesa de direitos de seus filiados. Para cada ação, é indispensável 
que os filiados autorizem de forma expressa e específica a demanda. 
Teses firmadas pelo STF neste julgado:  
"O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, 
não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses 
dos associados."  
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"As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é 
definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa 
dos associados e a lista destes juntada à inicial." 
Exceção: no caso de impetração de mandado de segurança coletivo, a associação não precisa 
de autorização específica dos filiados. 
STF. Plenário. RE 573232/SC, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. 
Marco Aurélio, julgado em 14/5/2014 (repercussão geral) (Info 746). 

 
Legitimidade ativa de associação para defender os interesses de seus filiados 

A associação não tem legitimidade ativa para defender os interesses dos associados que 
vierem a se agregar somente após o ajuizamento da ação de conhecimento. 
STJ. 2ª Turma. REsp 1.468.734-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 1º/3/2016 (Info 
579). 

 
A associação pode propor ação coletiva contra a União na Justiça Federal do DF 

A entidade associativa (associação), ainda que possua abrangência local — e não âmbito 
nacional — poderá, se assim desejar, ajuizar a ação coletiva em favor de seus associados 
contra a União na Justiça Federal do DF, independentemente do lugar do território nacional 
onde tenha ocorrido a lesão ao direito vindicado. 
A Justiça Federal do DF foi escolhida pela CF/88 para funcionar como uma espécie de juízo 
universal, sendo competente para apreciar as ações judiciais intentadas contra a União 
mesmo que os fatos tratados na demanda não tenham ocorrido lá e ainda que os 
beneficiários residam em outro local. Isso está previsto no art. 109, § 2º, da CF/88. 
O art. 2º-A da Lei 9.494/97 estabelece que a sentença coletiva “abrangerá apenas os 
substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da 
competência territorial do órgão prolator”. A Justiça Federal do DF, como visto, tem 
competência em todo o território nacional, pois, a critério do autor, pode ser instada a 
processar e julgar qualquer demanda ajuizada em desfavor da União (art. 109, § 2º, da 
CF/88). Logo, os efeitos da sentença a ser proferida pelo Juízo Federal de Brasília alcançarão, 
naturalmente, os associados da autora, mesmo que não morem no Distrito Federal. 
STJ. 1ª Seção. CC 133.536-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 14/8/2014 (Info 546). 

 
A eficácia da decisão proferida em ACP não fica limitada ao território do juízo prolator da 
decisão 

O art. 16 da Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) estabelece o seguinte: 
Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial 
do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova. (Redação dada pela Lei nº 9.494/97) 
O que o art. 16 quis dizer foi o seguinte: a decisão do juiz na ação civil pública não produz 
efeitos no Brasil todo. Ela irá produzir efeitos apenas na comarca (se for Justiça Estadual) ou 
na seção ou subseção judiciária (se for Justiça Federal) do juiz prolator. 
Para o STJ, o art. 16 da LACP é válido? A decisão do juiz na ação civil pública fica restrita 
apenas à comarca ou à seção (ou subseção) judiciária do juiz prolator? 
NÃO. A posição que prevalece atualmente é a seguinte: 
A eficácia das decisões proferidas em ações civis públicas coletivas NÃO deve ficar limitada 
ao território da competência do órgão jurisdicional que prolatou a decisão. 
STJ. Corte Especial. EREsp 1134957/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 24/10/2016. 

Irretroatividade da Lei nº 8.429/92 

A Lei nº 8.429/92 pode ser aplicada a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor? 

NÃO. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que a Lei nº 8.429/92 não pode ser 
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aplicada retroativamente para alcançar fatos anteriores a sua vigência, ainda que ocorridos 
após a edição da Constituição Federal de 1988. 

STJ. REsp 1129121/GO, Rel. p/ Acórdão Min. Castro Meira, julgado em 03/05/2012. 

Notários e registradores 

Os notários e registradores podem ser considerados agentes públicos para fins de 
improbidade administrativa? 

SIM. Os sujeitos ativos dos atos de improbidade administrativa não são apenas os servidores 
públicos, mas todos aqueles que estejam abarcados no conceito de agente público, previsto 
nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 8.429/1992. 

Os notários e registradores estão abrangidos no amplo conceito de “agentes públicos”, na 
categoria dos “particulares em colaboração com a Administração”.  

Dessa forma, encontram-se no campo de incidência da Lei nº 8.429/1992.  

STJ. 1ª Turma. REsp 1186787/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 24/04/2014. 

Estagiário pode ser responsabilizado por ato de improbidade administrativa 

O estagiário que atua no serviço público, ainda que transitoriamente, remunerado ou não, 
está sujeito a responsabilização por ato de improbidade administrativa. Isso porque o 
conceito de agente público para fins de improbidade abrange não apenas os servidores 
públicos, mas todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública.  

Além disso, é possível aplicar a lei de improbidade mesmo para quem não é agente público, 
mas induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob 
qualquer forma, direta ou indireta. É o caso do chamado “terceiro”, definido pelo art. 3º da 
Lei nº 8.429/92. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.352.035-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18/8/2015 (Info 
568). 

h ǉǳŜ Ş ƻ άǘŜǊŎŜƛǊƻέ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ƛƳǇǊƻōƛŘŀŘŜ administrativa? 

Terceiro é a pessoa física ou jurídica que, mesmo não sendo agente público, induziu ou 
concorreu para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficiou direta ou 
indiretamente. 

Desse modo, o papel do terceiro no ato de improbidade pode ser o de:  

• induzir (instigar, estimular) o agente público a praticar o ato de improbidade; 

• concorrer para o ato de improbidade (auxiliar o agente público a praticar); 

• ser beneficiário do ato de improbidade (obter vantagem direta ou indireta). 

h άǘŜǊŎŜƛǊƻέ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǳƳŀ ǇŜǎǎƻŀ ƧǳǊƝŘƛŎŀΚ 

SIM. Apesar de existirem vozes em sentido contrário (ex.: Carvalho Filho), prevalece que “as 
pessoas jurídicas que participem ou se beneficiem dos atos de improbidade sujeitam-se à Lei 
8.429/1992” (STJ. REsp 1.122.177/MT, DJE 27/04/2011). 

Impossibilidade de ação apenas contra o terceiro 

É possível imaginar que exista ato de improbidade com a atuação apenas do “terceiro” (sem 
a participação de um agente público)? É possível que, em uma ação de improbidade 
administrativa, o terceiro figure sozinho como réu? 

NÃO. Para que o terceiro seja responsabilizado pelas sanções da Lei nº 8.429/92 é 
indispensável que seja identificado algum agente público como autor da prática do ato de 
improbidade. 

Assim, não é possível a propositura de ação de improbidade exclusivamente contra o 
particular, sem a concomitante presença de agente público no polo passivo da demanda. 
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STJ. 1ª Turma. REsp 1.171.017-PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 25/2/2014 (Info 535). 

O agente público deve ter praticado o ato nessa qualidade 

Não comete ato de improbidade administrativa o médico que cobra honorários por 
procedimento realizado em hospital privado que também seja conveniado à rede pública de 
saúde, desde que o atendimento não seja custeado pelo próprio sistema público de saúde. 

Em outras palavras, médico de hospital conveniado com o SUS que cobra do paciente por 
uma cirurgia que já foi paga pelo plano de saúde não pratica improbidade administrativa. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.414.669-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
20/2/2014 (Info 537). 

Caracterização de tortura como ato de improbidade administrativa 

A tortura de preso custodiado em delegacia praticada por policial constitui ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.177.910-SE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26/8/2015 (Info 
577). 

Qual é o elemento subjetivo exigido para os atos de improbidade administrativa? Em outras 
palavras, para que seja considerado ato de improbidade administrativa, é necessário que o 
agente tenha praticado as condutas dos arts. 9º, 10 e 11 com dolo, ou basta que tenha agido 
com culpa? 

Critério objetivo Critério subjetivo 

Art. 9º — Atos de improbidade que importam 
enriquecimento ilícito do agente público 

Exige DOLO 

Art. 10 — Atos de improbidade que causam prejuízo ao erário Pode ser DOLO ou, no 
mínimo, CULPA 

Art. 10-A — Atos de improbidade decorrentes de concessão 
ou aplicação indevida de benefício financeiro ou tributário 

Exige DOLO 

Art. 11 — Atos de improbidade que atentam contra princípios 
da administração pública 

Exige DOLO 

 

Ação de improbidade administrativa: inexistência de foro privativo 

Os agentes políticos, com exceção do Presidente da República, encontram-se sujeitos a duplo 
regime sancionatório, de modo que se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos 
de improbidade administrativa quanto à responsabilização político-administrativa por crimes 
de responsabilidade. 

O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às 
infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa. 

STF. Plenário. Pet 3240 AgR/DF, rel. Min. Teori Zavascki, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, 
julgado em 10/5/2018 (Info 891). 

MP pode instaurar inquérito civil para apurar ato de improbidade praticado por magistrado e 
solicitar seu depoimento pessoal 

É possível a abertura de inquérito civil pelo Ministério Público objetivando a apuração de ato 
ímprobo atribuído a magistrado mesmo que já exista concomitante procedimento disciplinar 
na Corregedoria do Tribunal acerca dos mesmos fatos, não havendo usurpação das 
atribuições da Corregedoria pelo órgão ministerial investigante. 

A mera solicitação para que o juiz preste depoimento pessoal nos autos de inquérito civil 
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instaurado pelo Ministério Público para apuração de suposta conduta ímproba não viola o 
disposto no art. 33, IV, da LC nº 35/79 (LOMAN). 

STJ. 1ª Turma. RMS 37.151-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Min. 
Sérgio Kukina, julgado em 7/3/2017 (Info 609). 

Ação de improbidade proposta por Município contra ex-prefeito que não prestou contas de 
convênio federal 

Determinado Município ajuizou Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa contra o ex-
prefeito da cidade, sob o argumento de que este, enquanto prefeito, firmou convênio com 
órgão/entidade federal e recebeu recursos para aplicar em favor da população e, no entanto, 
não prestou contas no prazo devido, o que fez com o que o Município fosse incluído no 
cadastro negativo da União, estando, portanto, impossibilitado de receber novos recursos 
federais. 

Esta ação de improbidade administrativa deverá ser julgada pela Justiça Federal ou Estadual? 

• Regra: compete à Justiça Estadual (e não à Justiça Federal) processar e julgar ação civil 
pública de improbidade administrativa na qual se apure irregularidades na prestação de 
contas, por ex-prefeito, relacionadas a verbas federais transferidas mediante convênio e 
incorporadas ao patrimônio municipal. 

• Exceção: será de competência da Justiça Federal se a União, autarquia federal, fundação 
federal ou empresa pública federal manifestar expressamente interesse de intervir na 
causa porque, neste caso, a situação se amoldará no art. 109, I, da CF/88. 

STJ. 1ª Seção. CC 131.323-TO, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 25/3/2015 
(Info 559). 

Princípio do in dubio pro societate 

De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, existindo meros indícios de cometimento 
de atos enquadrados como improbidade administrativa, a petição inicial da ação de 
improbidade deve ser recebida pelo juiz, pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º 
da Lei nº 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior 
resguardo do interesse público (AgRg no REsp 1.317.127-ES). 

Assim, após o oferecimento de defesa prévia, somente é possível a pronta rejeição da 
pretensão deduzida na ação de improbidade administrativa se houver prova hábil a 
evidenciar, de plano:  

• a inexistência de ato de improbidade; 

• a improcedência da ação; ou  

• a inadequação da via eleita. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.192.758-MG, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para 
acórdão Min. Sérgio Kukina, julgado em 4/9/2014 (Info 547). 

A indisponibilidade pode ser decretada antes do recebimento da petição inicial da ação de 
improbidade? 

SIM. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a decretação da indisponibilidade e do 
sequestro de bens em improbidade administrativa é possível antes do recebimento da ação. 
STJ. 2ª Turma. AgRg no REsp 1317653/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07/03/2013. 

Essa indisponibilidade dos bens pode ser decretada sem ouvir o réu? 

SIM. É admissível a concessão de liminar inaudita altera parte para a decretação de 
indisponibilidade e sequestro de bens, visando assegurar o resultado útil da tutela 
jurisdicional, qual seja, o ressarcimento ao Erário. 

Desse modo, o STJ entende que, ante sua natureza acautelatória, a medida de 
indisponibilidade de bens em ação de improbidade administrativa pode ser deferida nos 
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autos da ação principal sem audiência da parte adversa e, portanto, antes da notificação para 
defesa prévia (art. 17, § 7º da LIA). 

STJ. 1ª Turma. AgRg no AREsp 671.281/BA, Rel. Min. Olindo Menezes (Des. Conv. do TRF 1ª 
Região), julgado em 03/09/2015. 

Para que seja decretada a indisponibilidade dos bens da pessoa suspeita de ter praticado ato 
de improbidade exige-se a demonstração de fumus boni iuris e periculum in mora? 

NÃO. Basta que se prove o fumus boni iuris, sendo o periculum in mora presumido (implícito).  

A decretação de indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a 
demonstração de periculum in mora, o qual está implícito ao comando normativo do art. 7º 
da Lei nº 8.429/92, bastando a demonstração do fumus boni iuris, que consiste em indícios 
de atos ímprobos. 

Desse modo, a medida cautelar de indisponibilidade não está condicionada à comprovação 
de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista 
que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, 
o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juiz, 
fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes 
fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa. 

STJ. 1ª Seção. REsp 1366721/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Min. 
Og Fernandes, julgado em 26/02/2014. 

Você pode encontrar também na prova a seguinte redação: 

O decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa constitui tutela de evidência e dispensa a comprovação de dilapidação 
iminente ou efetiva do patrimônio do legitimado passivo, uma vez que o periculum in mora 
está implícito no art. 7º da Lei nº 8.429/1992 (LIA). 

Desnecessária prova de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio 

Então, pode ser decretada a indisponibilidade dos bens ainda que o acusado não esteja se 
desfazendo de seus bens? 

SIM. É desnecessária a prova de que os réus estejam dilapidando efetivamente seus 
patrimônios ou de que eles estariam na iminência de fazê-lo (prova de periculum in mora 
concreto).  

O requisito do periculum in mora está implícito no referido art. 7º, parágrafo único, da Lei nº 
8.429/1992, que visa assegurar “o integral ressarcimento” de eventual prejuízo ao erário, o 
que, inclusive, atende à determinação contida no art. 37, § 4º, da CF/88.  

Como a indisponibilidade dos bens visa evitar que ocorra a dilapidação patrimonial, o STJ 
entende que não é razoável aguardar atos concretos direcionados à sua diminuição ou 
dissipação, na medida em que exigir a comprovação de que esse fato estaria ocorrendo ou 
prestes a ocorrer tornaria difícil a efetivação da medida cautelar em análise.  

Além do mais, o disposto no referido art. 7º em nenhum momento exige o requisito da 
urgência, reclamando apenas a demonstração, numa cognição sumária, de que o ato de 
improbidade causou lesão ao patrimônio público ou ensejou enriquecimento ilícito. 

Vale ressaltar, no entanto, que a decretação da indisponibilidade de bens, apesar da 
excepcionalidade legal expressa da desnecessidade da demonstração do risco de dilapidação 
do patrimônio, não é uma medida de adoção automática, devendo ser adequadamente 
fundamentada pelo magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição Federal), 
sobretudo por se tratar de constrição patrimonial (REsp 1319515/ES). 

STJ. 1ª Seção. REsp 1.366.721-BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão 
Min. Og Fernandes, julgado em 26/2/2014 (recurso repetitivo) (Info 547). 
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Pode ser decretada a indisponibilidade sobre bens que o acusado possuía antes da suposta 
prática do ato de improbidade? 

SIM. A indisponibilidade pode recair sobre bens adquiridos tanto antes quanto depois da 
prática do ato de improbidade. 

A jurisprudência do STJ abona a possibilidade de que a indisponibilidade, na ação de 
improbidade administrativa, recaia sobre bens adquiridos antes do fato descrito na inicial. A 
medida se dá como garantia de futura execução em caso de constatação do ato ímprobo. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1301695/RS, Rel. Min. Olindo Menezes (Des. Conv. TRF 1ª Região), julgado 
em 06/10/2015. 

A indisponibilidade pode recair sobre bem de família 

A indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA pode recair sobre bens de 
família. 

STJ. 2ª Turma. EDcl no AgRg no REsp 1351825/BA, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
22/09/2015. 

Verbas trabalhistas não podem ser objeto de medida de indisponibilidade em ação de 
improbidade 

A indisponibilidade pode recair sobre verbas salariais investidas em aplicação financeira? 

NÃO. A 1ª Turma do STJ decidiu que os valores investidos em aplicações financeiras cuja 
origem remonte a verbas trabalhistas não podem ser objeto de medida de indisponibilidade 
em sede de ação de improbidade administrativa. Isso porque a aplicação financeira das verbas 
trabalhistas não implica a perda da natureza salarial destas, uma vez que o seu uso pelo 
empregado ou trabalhador é uma defesa contra a inflação e os infortúnios.  

Desse modo, é possível a indisponibilidade do rendimento da aplicação, mas o estoque de 
capital investido, de natureza salarial, é impenhorável. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.164.037-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. para acórdão Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 20/2/2014 (Info 539). 

Ex.: o trabalhador recebeu R$ 100 mil de rescisão trabalhista (verba de natureza trabalhista). 
Após alguns meses investidos, o dinheiro aplicado está em R$ 110 mil. Desse modo, em tese, 
é possível que seja feita a indisponibilidade de apenas R$ 10 mil (rendimento da aplicação). 

Indisponibilidade deve garantir o integral ressarcimento do prejuízo ao erário e a multa civil 

A indisponibilidade é decretada para assegurar apenas o ressarcimento dos valores ao Erário 
ou também para custear o pagamento da multa civil? 

Para custear os dois. A indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio do réu de 
modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-
se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma (STJ. AgRg 
no REsp 1311013 / RO). 

Vale ressaltar que é assegurado ao réu provar que a indisponibilidade que recaiu sobre o seu 
patrimônio foi muito drástica e que não está garantindo seu mínimo existencial. 

É possível que se determine a indisponibilidade de bens em valor superior ao indicado na 
inicial 

A indisponibilidade pode ser determinada sobre bens com valor superior ao mencionado na 
petição inicial da ação de improbidade (ex.: a petição inicial narra um prejuízo ao erário de R$ 
100 mil, mas o MP pede a indisponibilidade de R$ 500 mil do requerido)? 

SIM. É possível que se determine a indisponibilidade de bens em valor superior ao indicado 
na inicial da ação, visando a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, 
levando-se em consideração, até mesmo, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma. Isso porque a indisponibilidade acautelatória prevista na Lei de Improbidade 
Administrativa tem como finalidade a reparação integral dos danos que porventura tenham 
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sido causados ao erário. 

REsp 1.176.440-RO, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 17/9/2013. 

Desnecessária a individualização dos bens 

É necessário que o Ministério Público (ou outro autor da ação de improbidade), ao formular 
o pedido de indisponibilidade, faça a indicação individualizada dos bens do réu? 

NÃO. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que é desnecessária a 
individualização dos bens sobre os quais se pretende fazer recair a indisponibilidade prevista 
no art. 7º, parágrafo único da Lei nº 8.429/92 (AgRg no REsp 1307137/BA, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 25/09/2012). A individualização somente é 
necessária para a concessão do “sequestro de bens”, previsto no art. 16 da Lei nº 8.429/92. 

Necessidade de efetivo dano para configurar o art. 10 

Para a condenação por ato de improbidade administrativa no art. 10, é indispensável a 
demonstração de que ocorreu efetivo dano ao erário. 

STJ. 1ª Turma. AgRg na MC 24.630/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
20/10/2015. 

Cuidado com o caso do art. 10, VIII, da LIA (veja mais abaixo). 

Exemplo de improbidade do art. 10: 

Prefeito e servidores do município, em conluio, desviaram sacos de cimento, adquiridos pela 
municipalidade para obras públicas, distribuindo tais materiais a particulares e convocando o 
servidor responsável pelo almoxarifado para assinar as notas fiscais dos sacos como se os 
tivesse recebido. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1197136/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
03/09/2013. 

A dispensa indevida de licitação ocasiona prejuízo ao erário in re ipsa 

Em casos de fracionamento de compras e contratações com o objetivo de se dispensar 
ilegalmente o procedimento licitatório, o prejuízo ao erário é considerado presumido (in re 
ipsa), na medida em que o Poder Público, por força da conduta ímproba do administrador, 
deixa de contratar a melhor proposta, o que gera prejuízos aos cofres públicos.  

Assim, nos casos de contratação irregular decorrente de fraude à licitação, o STJ considera 
que o dano é in re ipsa. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1499706/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 02/02/2017. 

STJ. 2ª Turma. REsp 728.341/SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 14/03/2017. 

Requisitos 

Para a configuração dos atos de improbidade tipificados no art. 11 da Lei nº 8.429/92, exige-
se que a conduta seja praticada por agente público (ou a ele equiparado), atuando no 
exercício de seu munus público, havendo, ainda, a necessidade do preenchimento dos 
seguintes requisitos:  

a) conduta ilícita;  

b) improbidade do ato, configurada pela tipicidade do comportamento, ajustado em algum 
dos incisos do 11 da LIA;  

c) elemento volitivo, consubstanciado no DOLO de cometer a ilicitude e causar prejuízo ao 
Erário;  

d) ofensa aos princípios da Administração Pública. 

STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 1306817/AC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
06/05/2014. 
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Elemento subjetivo 

A configuração do ato de improbidade por ofensa a princípio da administração depende da 
demonstração do chamado dolo genérico ou lato sensu (STJ. 2ª Turma. REsp 1383649/SE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 05/09/2013). 

Ressalte-se que não se exige dolo específico (elemento subjetivo específico) para sua 
tipificação. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no AREsp 307.583/RN, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 18/06/2013. 

Dispensabilidade de prova do dano ou de enriquecimento ilícito do agente 

Para a configuração dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios 
da administração pública (art. 11 da Lei 8.429/1992), é DISPENSÁVEL a comprovação de 
efetivo prejuízo aos cofres públicos. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.192.758-MG, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para 
acórdão Min. Sérgio Kukina, julgado em 4/9/2014 (Info 547). 

Ilegalidade x Improbidade 

Vale ressaltar, mais uma vez, que ilegalidade não é sinônimo de improbidade. O art. 11, de 
fato, fala que a violação ao princípio da legalidade configura ato de improbidade 
administrativa. No entanto, para o STJ, não é possível fazer a aplicação cega e surda do art. 
11 da Lei nº 8.429/92 sob pena de toda ilegalidade ser considerada também como 
improbidade, o que seria absurdo. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1414933/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
26/11/2013. 

Professor que assedia sexualmente aluno  

Configura ato de improbidade administrativa a conduta de professor da rede pública de 
ensino que, aproveitando-se dessa condição, assedie sexualmente seus alunos. Isso porque 
essa conduta atenta contra os princípios da administração pública, subsumindo-se ao 
disposto no art. 11 da Lei nº 8.429/1992. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.255.120-SC, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 21/5/2013 (Info 
523). 

Prefeito que pratica assédio moral contra servidor público 

O assédio moral, mais do que provocações no local de trabalho — sarcasmo, crítica, zombaria 
e trote —, é campanha de terror psicológico pela rejeição. 

A prática de assédio moral enquadra-se na conduta prevista no art. 11, caput, da Lei nº 
8.429/92, em razão do evidente abuso de poder, desvio de finalidade e malferimento à 
impessoalidade, ao agir deliberadamente em prejuízo de alguém. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1286466/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 03/09/2013. 

Publicidade governamental que não tenha fins educacionais, informativos e de orientação 
social 

Configura ato de improbidade administrativa a propaganda ou campanha publicitária que tem 
por objetivo promover favorecimento pessoal, de terceiro, de partido ou de ideologia, com 
utilização indevida da máquina pública.  

STJ. 2ª Turma. AgRg no AREsp 496.566/DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
27/05/2014. 

Autoridade que deixa de encaminhar ao MP cópia do inquérito administrativo 

Se o relatório da sindicância administrativa instaurada contra servidor público federal concluir 
que a infração funcional em tese praticada está capitulada como ilícito penal, a autoridade 
competente deverá encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente 
da imediata instauração do processo disciplinar (art. 154, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90). 
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A autoridade que deixa de fazer esse encaminhamento incorre na prática de ato de 
improbidade administrativa prevista no art. 11, II, da Lei nº 8.429/92 (“retardar ou deixar de 
praticar, indevidamente, ato de ofício”).  

STJ. 1ª Turma. REsp 1312090/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 08/04/2014. 

Contratação irregular de escritório de advocacia sem licitação 

A conduta de contratar diretamente serviços técnicos sem demonstrar a singularidade do 
objeto contratado e a notória especialização, e com cláusula de remuneração abusiva, fere o 
dever do administrador de agir na estrita legalidade e moralidade que norteiam a 
Administração Pública, amoldando-se ao ato de improbidade administrativa tipificado no art. 
11 da Lei de Improbidade. 

É desnecessário perquirir acerca da comprovação de enriquecimento ilícito do administrador 
público ou da caracterização de prejuízo ao Erário.  

O dolo está configurado pela manifesta vontade de realizar conduta contrária ao dever de 
legalidade, corroborada pelos sucessivos aditamentos contratuais, pois é inequívoca a 
obrigatoriedade de formalização de processo para justificar a contratação de serviços pela 
Administração Pública sem o procedimento licitatório (hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação). 

STJ. 2ª Turma. REsp 1377703/GO, Rel. p/ Acórdão Min. Herman Benjamin, julgado em 
03/12/2013. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1444874/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 03/02/2015. 

Contratação irregular de servidores temporários 

Configura ato de improbidade administrativa a contratação temporária irregular de pessoal 
(sem qualquer amparo legal) porque importa em violação do princípio constitucional do 
concurso público. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1403361/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 03/12/2013. 

Prefeito que intercede junto ao Delegado para que este libere preso para comparecer em um 
enterro 

Não configura ato de improbidade a conduta do agente político de intervir na liberação de 
preso para comparecimento em enterro de sua avó, uma vez que não está presente o dolo, 
ou seja, a manifesta vontade, omissiva ou comissiva, de violar princípio constitucional 
regulador da Administração Pública. 

A conduta do agente, apesar de ilegal, teve um fim até mesmo humanitário, pois conduziu-se 
no sentido de liberar provisoriamente o preso para que este pudesse comparecer ao enterro 
de sua avó, não consistindo, portanto, em ato de improbidade, em razão da ausência do 
elemento subjetivo do tipo, o dolo. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1414933/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
26/11/2013. 

A ausência de prestação de contas configura ato de improbidade administrativa? 

A ausência de prestação de contas, quando ocorre de forma dolosa, acarreta violação ao 
Princípio da Publicidade. Vale ressaltar, no entanto, que o simples atraso na entrega das 
contas, sem que exista dolo na espécie, não configura ato de improbidade.  

Para a configuração do ato de improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei nº 8.429/92, não 
basta o mero atraso na prestação de contas, sendo necessário demonstrar a má-fé ou o dolo 
genérico. 

Assim, por exemplo, se o Prefeito não presta contas, para que ele seja condenado por 
improbidade administrativo será necessário provar que ele agiu com dolo ou má-fé. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no REsp 1.382.436-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
20/8/2013 (Info 529) 
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Legitimidade do MP para ação civil pública de improbidade administrativa envolvendo 
tributos 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública cujo pedido seja a 
condenação por improbidade administrativa de agente público que tenha cobrado taxa por 
valor superior ao custo do serviço prestado, ainda que a causa de pedir envolva questões 
tributárias. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.387.960-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 22/5/2014 (Info 543). 

Interrupção do prazo com o ajuizamento da ação 

Nas ações civis por ato de improbidade administrativa, o prazo prescricional é interrompido 
com o mero ajuizamento da ação de improbidade dentro do prazo de 5 anos contado a partir 
do término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança, ainda 
que a citação do réu seja efetivada após esse prazo.  

Assim, se a ação de improbidade foi ajuizada dentro do prazo prescricional, eventual demora 
na citação do réu não prejudica a pretensão condenatória da parte autora. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.391.212-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 2/9/2014 (Info 
546). 

O prazo prescricional irá variar de acordo com a natureza do vínculo do agente público: 

VÍNCULO PRAZO INÍCIO DA CONTAGEM 

TEMPORÁRIO (detentores de 
mandato, cargo em 
comissão, função de 
confiança) 

5 anos Primeiro dia após o fim do vínculo 

PERMANENTE (ocupantes de 
cargo efetivo ou de emprego 
público) 

O prazo e o início da contagem serão os mesmos que 
são previstos no estatuto do servidor para prescrição 
de faltas disciplinares puníveis com demissão (ex.: na 
Lei 8.112/90, salvo se a infração administrativa for 
também crime, o prazo é de 5 anos, contado da data 
em que o fato se tornou conhecido, mas leis 
estaduais/municipais podem trazer regra diferente). 

 

Termo inicial do prazo prescricional no caso de reeleição 

O prazo prescricional em ação de improbidade administrativa movida contra prefeito reeleito 
só se inicia após o término do segundo mandato, ainda que tenha havido descontinuidade 
entre o primeiro e o segundo mandato em razão da anulação de pleito eleitoral, com posse 
provisória do Presidente da Câmara, por determinação da Justiça Eleitoral, antes da reeleição 
do prefeito em novas eleições convocadas. 

Ex: João foi Prefeito no período jan/2001 a dez/2004 (primeiro mandato). Em 2002 ele 
praticou um ato de improbidade administrativa. Em out/2004 concorreu e conseguiu ser 
reeleito para um novo mandato (que seria de jan/2005 a dez/2008). Ocorre que não chegou 
a tomar posse em 1º de janeiro de 2005, pois teve seu registro de candidatura cassado em 
virtude de condenação na Justiça Eleitoral. Tomou posse o Presidente da Câmara Municipal. 
O TRE marcou nova eleição para o Município e João foi novamente eleito, tendo tomado 
posse em fevereiro de 2006. Desse modo, João ficou fora da Prefeitura durante 1 ano e 1 mês, 
período no qual o Município foi comandado pelo Presidente da Câmara. Em 2008, acabou o 
segundo mandato de João. O prazo prescricional quanto à improbidade praticada em 2002 
somente se iniciou em dezembro de 2008 com o término do segundo mandato. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.414.757-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/10/2015 (Info 
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571). 

Qual é o prazo prescricional das ações com relação aos particulares (chamados pela lei de 
άǘŜǊŎŜƛǊƻǎέύΚ 

A Lei nº 8.429/92 não tratou sobre o tema. A doutrina majoritária defende que o prazo deverá 
ser o mesmo previsto para o agente público que praticou, em conjunto, o ato de improbidade 
administrativa. É a posição de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves. Essa parece ser 
também a posição do STJ: 

Em relação ao terceiro que não detém a qualidade de agente público, incide também a norma 
do art. 23 da Lei nº 8.429/1992 para efeito de aferição do termo inicial do prazo prescricional. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1156519/RO, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 18/06/2013. 

O prazo prescricional é interrompido com a propositura da ação ou com a citação do réu? 

Com a simples propositura. Segundo o STJ, nas ações civis por ato de improbidade 
administrativa, interrompe-se a prescrição da pretensão condenatória com o mero 
ajuizamento da ação dentro do prazo de 5 anos contado a partir do término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança, ainda que a citação do réu seja 
efetivada após esse prazo.  

Assim, se a ação de improbidade foi ajuizada dentro do prazo prescricional, eventual demora 
na citação do réu não prejudica a pretensão condenatória da parte autora.  

Inaplicabilidade das sanções por ato de improbidade administrativa abaixo do mínimo legal 

No caso de condenação pela prática de ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública, as penalidades de suspensão dos direitos políticos e 
de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios não podem ser fixadas abaixo de 3 anos, considerando que este é o mínimo 
previsto no art. 12, III, da Lei nº 8.429/92. 

Não existe autorização na lei para estipular sanções abaixo desse patamar. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1.582.014-CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7/4/2016 (Info 
581). 

Redução da pena de multa mesmo sem pedido expresso do recorrente 

O tribunal pode reduzir o valor evidentemente excessivo ou desproporcional da pena de 
multa por ato de improbidade administrativa (art. 12 da Lei 8.429/1992), ainda que na 
apelação não tenha havido pedido expresso para sua redução. 

Apesar da regra da correlação ou congruência da decisão, prevista nos arts. 128 e 460 do 
CPC/1973 (arts. 141 e 492 do CPC/2015), pela qual o juiz está restrito aos elementos objetivos 
da demanda, entende-se que, em se tratando de matéria de Direito Sancionador e revelando-
se patente o excesso ou a desproporção da sanção aplicada, pode o Tribunal reduzi-la, ainda 
que não tenha sido alvo de impugnação recursal. 

STJ. 1ª Turma. REsp 1.293.624-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
5/12/2013 (Info 533). 

Aplica-se às ações de improbidade administrativa o reexame necessário previsto no art. 19 da 
lei da ação popular 

A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência de ação de improbidade 
administrativa está sujeita ao reexame necessário, com base na aplicação subsidiária do CPC 
e por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65. 

STJ. 1ª Seção. EREsp 1.220.667-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 24/5/2017 (Info 
607). 

Aplicação de multa eleitoral e sanção por ato de improbidade administrativa 

A condenação pela Justiça Eleitoral ao pagamento de multa por infringência às disposições 
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contidas na Lei n. 9.504/1997 (Lei das Eleições) não impede a imposição de nenhuma das 
sanções previstas na Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), inclusive da 
multa civil, pelo ato de improbidade decorrente da mesma conduta. 

STJ. 2ª Turma. AgRg no AREsp 606.352-SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
15/12/2015 (Info 576). 

Possibilidade de dupla condenação ao ressarcimento ao erário pelo mesmo fato 

Não configura bis in idem a coexistência de título executivo extrajudicial (acórdão do TCU) e 
sentença condenatória em ação civil pública de improbidade administrativa que determinam 
o ressarcimento ao erário e se referem ao mesmo fato, desde que seja observada a dedução 
do valor da obrigação que primeiramente foi executada no momento da execução do título 
remanescente.  

STJ. 1ª Turma. REsp 1.413.674-SE, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Rel. para o acórdão Min. Benedito Gonçalves, julgado em 17/5/2016 (Info 
584). 

Prazo prescricional da ação de ressarcimento ao erário 

É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil. 

Dito de outro modo, se o Poder Público sofreu um dano ao erário decorrente de um ilícito 
civil e deseja ser ressarcido, ele deverá ajuizar a ação no prazo prescricional previsto em lei. 

Vale ressaltar, entretanto, que essa tese não alcança prejuízos que decorram de ato de 
improbidade administrativa que, até o momento, continuam sendo considerados 
imprescritíveis (art. 37, § 5º). 

STF. Plenário. RE 669069/MG, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 3/2/2016 (repercussão 
geral) (Info 813). 

Imprescritibilidade do ressarcimento nas ações de improbidade administrativa 

São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 
tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 

STF. Plenário. RE 852475/SP, Rel. orig. Min. Alexandre de Moraes, Rel. para acórdão Min. 
Edson Fachin, julgado em 08/08/2018. 

 

Base de cálculo de multa em caso de cláusula com desconto de bonificação 
Na hipótese em que, na data de vencimento, o valor do aluguel seja cobrado com incidência 
de desconto de bonificação, a multa prevista para o caso de atraso no pagamento deverá 
incidir sobre o valor do aluguel com o referido desconto. 
STJ. 4ª Turma. REsp 832.293-PR, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 20/8/2015 (Info 572). 

 
Renúncia à indenização por benfeitorias e direito de retenção 

Súmula 335-STJ: Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indenização das 
benfeitorias e ao direito de retenção. 

 
Locação de prédio urbano para explorar estacionamento 

A locação de prédio urbano para a exploração de serviço de estacionamento submete-se às 
disposições da Lei 8.245/1991. 

STJ. 3ª Turma. AgRg no REsp 1.230.012-SP, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/10/2012 
(Info 505). 

 
Locador de locação comercial não tem a obrigação legal de adaptar o imóvel às 
peculiaridades da atividade que será explorada pelo locatário 
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Na hipótese de locação de imóvel comercial, salvo disposição contratual em sentido 
contrário, a obrigação do locador restringe-se tão somente à higidez e à compatibilidade do 
imóvel ao uso comercial e não abrange a adaptação do bem às peculiaridades da atividade a 
ser explorada pelo locatário ou mesmo o dever de diligenciar perante os órgãos públicos para 
obter alvará de funcionamento ou qualquer outra licença necessária ao desenvolvimento do 
negócio. 
Em outras palavras, na hipótese de locação comercial, a Lei não impõe ao locador o encargo 
de adaptar o imóvel às peculiaridades da atividade que será explorada pelo locatário. 
Também não obriga o locador a diligenciar junto aos órgãos públicos para obter alvará de 
funcionamento ou qualquer outra licença necessária ao desenvolvimento do negócio. Essas 
são obrigações do locatário, salvo se houver alguma previsão contratual em sentido 
contrário. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.317.731-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 26/4/2016 
(Info 583). 

 
Incidência da Lei nº 8.245/91 aos imóveis locados por empresa pública 

As empresas públicas são dotadas de personalidade jurídica de direito privado e, ressalvadas 
as hipóteses constitucionais, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive nas relações jurídicas contratuais que venham a manter.  
Assim, se uma empresa pública realiza contrato de locação comercial de imóvel de sua 
propriedade, sendo o imóvel locado bem de natureza privada, o contrato locatício firmado 
também é de natureza privada, e não administrativa, submetendo-se à Lei de Locações. 
O art. 1º, “a”, “1” da Lei 8.245/91 somente exclui do seu âmbito as locações de imóveis de 
propriedade da União, dos Estados e dos Municípios, de suas autarquias e fundações 
públicas. Logo, as empresas públicas e sociedades de economia mista submetem-se à Lei 
8.245/91. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.224.007-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/4/2014 (Info 
542). 

 
Alienação de imóvel locado 

O comprador de imóvel locado não tem direito a proceder à denúncia do contrato de locação 
ainda vigente sob a alegação de que o contrato não teria sido objeto de averbação na 
matrícula do imóvel se, no momento da celebração da compra e venda, tivera inequívoco 
conhecimento da locação e concordara em respeitar seus termos. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.269.476-SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 5/2/2013 (Info 
515). 

 
Legitimidade para cobrança de aluguéis vencidos antes da alienação do imóvel 

O proprietário de um imóvel alugado vende este bem para outra pessoa. Se houver alugueis 
atrasados, quem tem legitimidade para cobrá-los: o antigo ou o novo proprietário? 

Em regra, o antigo. O antigo proprietário (alienante) tem legitimidade para cobrar os aluguéis 
que tenham vencido em data anterior à alienação do imóvel.  
O novo proprietário (adquirente) só terá direito sobre tais parcelas caso tenha ficado previsto 
no contrato de compra e venda do imóvel essa cessão do crédito. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.228.266-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 10/3/2015 (Info 
558). 

 
O prazo de 30 meses previsto no art. 46 da Lei de Inquilinato não pode ser alcançado pela 
prorrogação de contratos 

Se a locação residencial foi celebrada por escrito e com prazo igual ou superior a 30 meses, 
quando chegar ao fim o prazo estipulado, termina o contrato e o locador poderá pedir a 
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retomada do imóvel sem a necessidade de apresentar qualquer justificativa. Diz-se, assim, 
que o locador pode fazer a chamada “denúncia vazia”. Isso está previsto no art. 46 da Lei nº 
8.245/91. 
Vale ressaltar, contudo, que não é cabível a denúncia vazia quando o prazo de 30 meses, 
exigido pelo art. 46 da Lei nº 8.245/91, é atingido com as sucessivas prorrogações do contrato 
de locação de imóvel residencial urbano. 
Em outras palavras, o art. 46 da Lei nº 8.245/91 somente admite a denúncia vazia se um 
único instrumento escrito de locação estipular o prazo igual ou superior a 30 meses, não 
sendo possível contar as sucessivas prorrogações dos períodos locatícios (accessio temporis) 
para se atingir esse prazo de 30 meses. 
Ex: o contrato de locação foi celebrado por 12 meses; depois foi prorrogado mais duas vezes, 
totalizando 36 meses; não se aplica o art. 46 porque o período mínimo de 30 meses foi 
alcançado com prorrogações. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.364.668-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
07/11/2017 (Info 615). 

 
Denúncia de contrato de locação de imóvel onde funciona hospital 

O art. 53 da Lei 8.245/91 estabelece que o locador de imóvel utilizado por hospitais somente 
poderá fazer a denúncia do contrato se houver um dos motivos elencados na lei. É a chamada 
“denúncia cheia”.  
O STJ confere interpretação restritiva ao art. 53 e afirma que ele não protege o local em que 
são desempenhadas as atividades administrativas de estabelecimentos de saúde. 
Assim, pode haver denúncia vazia de contrato de locação de imóvel não residencial ocupado 
por instituição de saúde apenas para o desempenho de atividades administrativas, como 
marcação de consultas e captação de clientes, não se aplicando o benefício legal previsto no 
art. 53 da Lei de Locações. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.310.960-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 4/9/2014 
(Info 547). 

 
Mora no caso de contrato de aluguel 

No contrato de aluguel, a mora é ex re, ou seja, independente de prévia notificação por se 
tratar de obrigação positiva, líquida e com termo certo de vencimento.  
Assim, se o contrato especifica o valor do aluguel e a data de pagamento, os juros de mora 
fluem a partir do vencimento das prestações, e não a partir da citação do devedor na ação 
de execução. 
STJ. 4ª Turma. REsp 1.264.820-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 13/11/2012 (Info 
509). 

 
Ação de despejo (legitimidade ativa) 

O locador, ainda que não seja o proprietário do imóvel alugado, é parte legítima para a 
propositura de ação de despejo fundada na prática de infração legal/contratual ou na falta 
de pagamento de aluguéis. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.196.824-AL, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 19/2/2013 
(Info 515). 

 
Ação de despejo e termo inicial do prazo para purgação da mora 

Na ação de despejo por falta de pagamento, o locatário ou o fiador poderão evitar a rescisão 
da locação efetuando, no prazo de 15 dias, contado da citação, o pagamento do débito 
atualizado mediante depósito judicial (art. 62, II, da Lei nº 8.245/91). 
A partir de quando começa a ser contado este prazo que o requerido possui para purgar a 
mora? O que o art. 62, II, da Lei quer dizer quando fala "contado da citação"? 
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O prazo de 15 dias para purgação da mora deve ser contado a partir da juntada aos autos do 
mandado de citação ou aviso de recebimento devidamente cumprido. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.624.005-DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
25/10/2016 (Info 593). 

 
Não cabimento de purgação complementar da mora caso os valores tenham sido contestados 
pelo locatário 

A contestação de parte do débito na ação de despejo por falta de pagamento é incompatível 
com a intimação do locatário para fins de complementação do depósito em relação às 
parcelas tidas por ele como indevidas. 
Não se deve intimar o locatário para efetuar a purgação complementar da mora (art. 62, III, 
da Lei nº 8.245/91) se houve manifestação contrária de sua parte, em contestação, quanto à 
intenção de efetuar o pagamento das parcelas não depositadas. 
Em outras palavras, se o locatário, regularmente citado, contesta parte da dívida, não cabe a 
sua intimação para complementar o depósito de emenda da mora e pagar tais parcelas. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.624.005-DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
25/10/2016 (Info 593). 

 
Processamento de ação de despejo cumulada com cobrança de aluguéis durante o recesso 
forense 

A Lei nº 8.245/91 prevê que alguns processos envolvendo locações urbanas tramitam mesmo 
durante as férias forenses e não se suspendem mesmo neste período (art. 58, I). São eles: a) 
ações de despejo; b) ações de consignação em pagamento de aluguel e acessório da locação; 
c) ações revisionais de aluguel; d) ações renovatórias de locação. 
A ação de despejo cumulada com ação de cobrança de alugueis irá tramitar durante as férias 
forenses? Não. A ação de despejo enquadra-se no art. 58, I, mas a ação de cobrança não. 
Assim, a partir do momento em que o autor ajuíza ambas, de forma cumulada, a situação 
não mais se amolda ao dispositivo legal acima mencionado. 
Em suma, nos casos em que há cumulação da ação de despejo com a cobrança de aluguéis, 
os prazos processuais (inclusive para recursos) ficam suspensos durante o recesso forense. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.414.092-PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
1º/3/2016 (Info 578). 

 
Período de incidência do valor estipulado em ação revisional de aluguel de imóvel não 
residencial 

O valor estabelecido em ação revisional de aluguel de imóvel não residencial não tem sua 
incidência limitada ao período compreendido entre a citação e o termo final do contrato 
original de locação, devendo incidir até a efetiva entrega das chaves caso a locação venha a 
ser prorrogada por prazo indeterminado em razão da permanência do locatário no imóvel 
(art. 56, parágrafo único, da Lei nº 8.245/91). 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.566.231-PE, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 1º/3/2016 
(Info 578). 

 
Fiador não responde pelas obrigações do aditamento que não anuiu 

Súmula 214-STJ: O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de aditamento 
ao qual não anuiu. 

 
Fiador que não figurou no processo de despejo não responde pela execução do julgado 

Súmula 268-STJ: O fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo não 
responde pela execução do julgado. 
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Se o locatário foi à falência, mas não houve denúncia do contrato de locação, o fiador 
permanece vinculado à obrigação 

A decretação de falência do locatário, sem a denúncia da locação, nos termos do art. 119, 
VII, da Lei nº 11.101/2005, não altera a responsabilidade dos fiadores junto ao locador. 
Art. 119. Nas relações contratuais a seguir mencionadas prevalecerão as seguintes regras: 
VII – a falência do locador não resolve o contrato de locação e, na falência do locatário, o 
administrador judicial pode, a qualquer tempo, denunciar o contrato; 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.634.048-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 28/3/2017 (Info 
602). 

 
É de 3 anos o prazo para o fiador cobrar do locatário inadimplente o valor que pagou ao 
locador  

É trienal o prazo de prescrição para fiador que pagou integralmente dívida objeto de contrato 
de locação pleitear o ressarcimento dos valores despendidos contra os locatários 
inadimplentes. 
O termo inicial deste prazo é a data em que houve o pagamento do débito pelo fiador, 
considerando que é a partir daí que ocorre a sub-rogação, e, via de consequência, inaugura-
se ao fiador a possibilidade de demandar judicialmente a satisfação de seu direito. 
STJ. 3ª Turma. REsp 1.432.999-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 16/5/2017 
(Info 605). 

 
 

DIREITO PENAL 
Súmula 606-STJ: Não se aplica o princípio da insignificância a casos de transmissão clandestina 
de sinal de internet via radiofrequência, que caracteriza o fato típico previsto no art. 183 da 
Lei n. 9.472/1997. 

STJ. 3ª Seção. Aprovada em 11/04/2018, DJe 17/04/2018. 

 

Motivo torpe e feminicídio: inexistência de bis in idem 
Não caracteriza bis in idem o reconhecimento das qualificadoras de motivo torpe e de 
feminicídio no crime de homicídio praticado contra mulher em situação de violência 
doméstica e familiar. 
Isso se dá porque o feminicídio é uma qualificadora de ordem OBJETIVA - vai incidir sempre 
que o crime estiver atrelado à violência doméstica e familiar propriamente dita, enquanto 
que a torpeza é de cunho subjetivo, ou seja, continuará adstrita aos motivos (razões) que 
levaram um indivíduo a praticar o delito. 
STJ. 6ª Turma. HC 433.898-RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 24/04/2018 (Info 625).  

 

Redução a condição análoga à de escravo (art. 149 do CP) 

Para configurar o delito do art. 149 do Código Penal (redução a condição análoga à de escravo) 
NÃO É imprescindível a restrição à liberdade de locomoção dos trabalhadores. 

O delito pode ser praticado por meio de outras condutas como no caso em que os 
trabalhadores são sujeitados a condições degradantes, subumanas. 

STJ. 3ª Seção. CC 127.937-GO, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 28/5/2014 (Info 543). 

Invasão de domicílio (art. 150 do CP) 

Configura o crime de violação de domicílio (art. 150 do CP) o ingresso e a permanência, sem 
autorização, em gabinete de Delegado de Polícia, embora faça parte de um prédio ou de uma 
repartição públicos. 
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No caso concreto, dezenas de manifestantes foram até a Delegacia de Polícia Federal cobrar 
agilidade na conclusão de um inquérito policial. Como não foram recebidos, decidiram invadir 
o gabinete do Delegado. 

STJ. 5ª Turma. HC 298.763-SC, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 7/10/2014 (Info 549). 

Momento consumativo do furto 

Consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço 
de tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica 
ou desvigiada. 

STJ. 3ª Seção. REsp 1.524.450-RJ, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 14/10/2015 (recurso 
repetitivo) (Info 572). 

Furto de estabelecimento comercial equipado com mecanismo de vigilância e de segurança 

Súmula 567-STJ: Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna 
impossível a configuração do crime de furto. 

É possível o furto híbrido se a qualificadora for objetiva 

Súmula 511-STJ: É possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP 
nos casos de crime de furto qualificado, se estiverem presentes a primariedade do agente, o 
pequeno valor da coisa e a qualificadora for de ordem objetiva. 

Subtrair objeto do interior do automóvel mediante quebra do vidro: furto qualificado 

A conduta de violar o automóvel, mediante a destruição do vidro para que seja subtraído bem 
que se encontre em seu interior — no caso, um aparelho de som automotivo — configura o 
tipo penal de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo à subtração da coisa, previsto 
no art. 155, § 4º, inciso I, do CP. 

STJ. 3ª Seção. EREsp 1079847/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
22/05/2013. 

Causa de aumento do § 1º pode ser aplicada tanto para furto simples como qualificado 

É legítima a incidência da causa de aumento de pena por crime cometido durante o repouso 
noturno (art. 155, § 1º) no caso de furto praticado na forma qualificada (art. 155, § 4º). 

Não existe nenhuma incompatibilidade entre a majorante prevista no § 1º e as qualificadoras 
do § 4º. São circunstâncias diversas, que incidem em momentos diferentes da aplicação da 
pena. 

Assim, é possível que o agente seja condenado por furto qualificado (§ 4º) e, na terceira fase 
da dosimetria, o juiz aumente a pena em 1/3 se a subtração ocorreu durante o repouso 
noturno. 

A posição topográfica do § 1º (vem antes do § 4º) não é fator que impede a sua aplicação para 
as situações de furto qualificado (§ 4º). 

STF. 2ª Turma. HC 130952/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 13/12/2016 (Info 851). 

Momento consumativo do roubo 

Súmula 582-STJ: Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse 
mansa e pacífica ou desvigiada. 

Roubo de uso é crime 

Furto de uso: NÃO é crime (fato atípico). 

Roubo de uso: É crime (configura o art. 157 do CP). 

STJ. 5ª Turma. REsp 1.323.275-GO, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 24/4/2014 (Info 539). 
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Roubo circunstanciado pelo emprego de arma 

É necessário que a arma utilizada no roubo seja apreendida e periciada para que incida a 
majorante do art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal? 

NÃO. O reconhecimento da referida causa de aumento prescinde (dispensa) da apreensão e 
da realização de perícia na arma, desde que o seu uso no roubo seja provado por outros meios 
de prova, tais como a palavra da vítima ou mesmo de testemunhas. 

STF.1ª Turma. HC 108034/MG, rel. Min. Rosa Weber, 7/8/2012. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1213467/RS, Rel. Min. Marilza Maynard (Des. convocada do TJ/SE), 
julgado em 07/05/2013. 

No entanto, se a arma é apreendida e periciada, sendo constatada a sua inaptidão para a 
produção de disparos, neste caso, não se aplica a majorante do art. 157, § 2º, I, do CP, sendo 
considerado roubo simples (art. 157, caput, do CP). O legislador, ao prever a majorante 
descrita no referido dispositivo, buscou punir com maior rigor o indivíduo que empregou 
artefato apto a lesar a integridade física do ofendido, representando perigo real, o que não 
ocorre na hipótese de instrumento notadamente sem potencialidade lesiva. Assim, a 
utilização de arma de fogo que não tenha potencial lesivo afasta a mencionada majorante, 
mas não a grave ameaça, que constitui elemento do tipo “roubo” na sua forma simples. 

STJ. 6ª Turma. HC 247.669-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 4/12/2012. 

Roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, I, do CP) 

Veja agora uma série de perguntas de concurso sobre o inciso I do § 2º-A do art. 157 do CP: 

Art. 157 (...) 

§ 2º-A  A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços): (Incluído pela Lei nº 13.654/2018) 

I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo; 

мύ h ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ άŀǊƳŀέ ǇŀǊŀ ƻǎ Ŧƛƴǎ Řŀ ƳŀƧƻǊŀƴǘŜ Řƻ ŀǊǘΦ мртΣ Ϡ нȏ-A, I, do CP? 

Apenas arma de fogo. 

O roubo com o emprego de arma “branca” não é mais punido como roubo circunstanciado. 
Trata-se, em princípio, de roubo em seu tipo fundamental (art. 157, caput). 

A Lei nº 13.654/2018 deixou de punir com mais rigor o agente que pratica o roubo com arma 
branca. Pode-se, portanto, dizer que a Lei nº 13.654/2018, neste ponto, é mais benéfica. Isso 
significa que ela, neste tema, irá retroagir para atingir todos os roubos praticados mediante 
arma branca. 

Exemplo: em 2017, João, usando um canivete, ameaçou a vítima, subtraindo dela o telefone 
celular. O juiz, na 1ª fase da dosimetria, fixou a pena-base em 4 anos. Não havia agravantes 
ou atenuantes (2ª fase). Na 3ª fase (causas de aumento ou de diminuição), o magistrado 
aumentou a pena em 1/3 pelo fato de o crime ter sido cometido com emprego de arma branca 
(canivete), nos termos do art. 157, § 2º, I, do CP. 1/3 de 4 anos é igual a 1 ano e 4 meses. Logo, 
João foi condenado a uma pena final de 5 anos e 4 meses (pena-base mais 1/3). O processo 
transitou em julgado e João está cumprindo pena. A defesa de João pode pedir ao juízo das 
execuções penais (Súmula 611-STF) que aplique a Lei nº 13.654/2018 e que a sua pena seja 
diminuída em 1 ano e 4 meses em virtude do fato de que o emprego de arma branca na 
prática do roubo ter deixado de ser causa de aumento de pena. 

2) Se o agente ŜƳǇǊŜƎŀ ƴƻ Ǌƻǳōƻ ǳƳŀ άŀǊƳŀέ ŘŜ ōǊƛƴǉǳŜŘƻΣ ƘŀǾŜǊł ŀ ǊŜŦŜǊƛŘŀ Ŏŀǳǎŀ ŘŜ 
aumento? 

NÃO. Até 2002, prevalecia que sim. Havia até a Súmula 174 do STJ afirmando isso. Contudo, 
essa súmula foi cancelada, de modo que, atualmente, no crime de roubo, a intimidação feita 
com arma de brinquedo não autoriza o aumento da pena.  

3) É necessário que a arma utilizada no roubo seja apreendida e periciada para que incida a 
majorante? 
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NÃO. O reconhecimento da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal 
prescinde (dispensa) da apreensão e da realização de perícia na arma, desde que provado o 
seu uso no roubo por outros meios de prova. 

Se o acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de potencial lesivo na arma 
empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal prova, nos termos do art. 
156 do Código de Processo Penal. 

4) Se, após o roubo, foi constatado que a arma empregada pelo agente apresentava defeito, 
incide mesmo assim a majorante? 

Depende: 

• Se o defeito faz com que o instrumento utilizado pelo agente seja absolutamente ineficaz, 
não incide a majorante. Ex: revólver que não possui mecanismo necessário para efetuar 
disparos. Nesse caso, o revólver defeituoso servirá apenas como meio para causar a grave 
ameaça à vítima, conforme exige o caput do art. 157, sendo o crime o de roubo simples; 

• Se o defeito faz com que o instrumento utilizado pelo agente seja relativamente ineficaz, 
INCIDE a majorante. Ex: revólver que algumas vezes trava e não dispara. Nesse caso, o 
revólver, mesmo defeituoso, continua tendo potencialidade lesiva, de sorte que poderá 
causar danos à integridade física, sendo, portanto, o crime o de roubo circunstanciado. 

5) O Ministério Público que deve provar que a arma utilizada estava em perfeitas condições 
de uso? 

NÃO. Cabe ao réu, se assim for do seu interesse, demonstrar que a arma é desprovida de 
potencial lesivo, como na hipótese de utilização de arma de brinquedo, arma defeituosa ou 
arma incapaz de produzir lesão (STJ EREsp 961.863/RS). 

6) Se, após o roubo, foi constatado que a arma estava desmuniciada no momento do crime, 
incide mesmo assim a majorante? 

• STJ: NÃO. O emprego de arma de fogo desmuniciada tem o condão de configurar a grave 
ameaça e tipificar o crime de roubo, no entanto NÃO É suficiente para caracterizar a 
majorante do emprego de arma, pela ausência de potencialidade lesiva no momento da 
prática do crime (STJ. 6ª Turma. AgRg no REsp 1536939/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
julgado em 15/10/2015). 

• STF: SIM. É irrelevante o fato de estar ou não municiada para que se configure a majorante 
do roubo (STF. 2ª Turma. RHC 115077, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 06/08/2013). 

7) Além do roubo circunstanciado, o agente responderá também pelo porte ilegal de arma de 
fogo (art. 14 ou 16, da Lei nº 10.826/2003)? 

Em regra, não. Geralmente, o crime de porte ilegal de arma de fogo é absorvido pelo crime 
de roubo circunstanciado. Aplica-se o princípio da consunção, considerando que o porte ilegal 
de arma de fogo funciona como crime meio para a prática do roubo (crime fim), sendo por 
este absorvido. 

A conduta de portar arma ilegalmente é absorvida pelo crime de roubo, quando, ao longo da 
instrução criminal, restar evidenciado o nexo de dependência ou de subordinação entre as 
duas condutas e que os delitos foram praticados em um mesmo contexto fático, incidindo, 
assim, o princípio da consunção. 

No entanto, poderá haver condenação pelo crime de porte em concurso material com o roubo 
se ficar provado nos autos que o agente portava ilegalmente a arma de fogo em outras 
oportunidades antes ou depois do crime de roubo e que ele não se utilizou da arma tão 
somente para cometer o crime patrimonial. 

Ex: “Tício”, às 13h, mediante emprego de um revólver, praticou roubo contra “Caio”, que 
estava na parada de ônibus (art. 157, § 2º, I, CP). No mesmo dia, por volta das 14h 30min, em 
uma blitz de rotina da polícia (sem que os policiais soubessem do roubo ocorrido), “Ticio” foi 
preso com os pertences da vítima e com o revólver empregado no assalto. Em um caso 
semelhante a esse, a 5ª Turma do STJ reconheceu o concurso material entre o roubo e o delito 
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do art. 14, da Lei nº 10.826/2003, afastando o princípio da consunção. 

STJ. 5ª Turma. HC 199.031/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª Turma, julgado em 21/06/2011 

STF. 1ª Turma. RHC 106067, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 26/06/2012 

O emprego de arma branca deixou de ser majorante do crime de roubo, devendo ser aplicada 
a Lei nº 13.654/2018 retroativamente para excluir a referida causa de aumento 

O emprego de arma branca deixou de ser majorante do crime de roubo, com a modificação 
operada pela Lei nº 13.654/2018, que revogou o inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal. 

Diante disso, constata-se que houve abolitio criminis devendo a Lei nº 13.654/2018 ser 
aplicada retroativamente para excluir a referida causa de aumento da pena imposto aos réus 
condenados por roubo majorado pelo emprego de arma branca.  

Trata-se da aplicação da novatio legis in mellius prevista no art. 5º, XL, da Constituição 
Federal. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1519860/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 17/05/2018. 

Aumento decorrente da existência de majorantes 

Súmula 443-STJ: O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação 
a mera indicação do número de majorantes. 

Estelionato previdenciário (art. 171, § 3º do CP) 

h ŜǎǘŜƭƛƻƴŀǘƻ ǇǊŜǾƛŘŜƴŎƛłǊƛƻ Ş ŎǊƛƳŜ άǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜέ ƻǳ άƛƴǎǘŀƴǘŃƴŜƻ ŘŜ ŜŦŜƛǘƻǎ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜǎέΚ 

• Quando praticado pelo próprio beneficiário: é PERMANENTE. 

• Quando praticado por terceiro diferente do beneficiário: é INSTANTÂNEO de efeitos 
permanentes. 

STF. 1ª Turma. HC 102049, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22/11/2011. 

STJ. 6ª Turma. HC 190.071/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
02/05/2013. 

Pessoa que, após a morte do beneficiário, passa a receber mensalmente o benefício em seu 
lugar: estelionato em continuidade delitiva 

Se a pessoa, após a morte do beneficiário, passa a receber mensalmente o benefício em seu 
lugar, mediante a utilização do cartão magnético do falecido, pratica o crime de estelionato 
previdenciário (art. 171, § 3º, do CP) em continuidade delitiva. 

Segundo o STJ, nessa situação, não se verifica a ocorrência de crime único, pois a fraude é 
praticada reiteradamente, todos os meses, a cada utilização do cartão magnético do 
beneficiário já falecido. Assim, configurada a reiteração criminosa nas mesmas condições de 
tempo, lugar e maneira de execução, tem incidência a regra da continuidade delitiva prevista 
no art. 71 do CP.  

A hipótese, ressalte-se, difere dos casos em que o estelionato é praticado pelo próprio 
beneficiário e daqueles em que o não beneficiário insere dados falsos no sistema do INSS 
visando beneficiar outrem; pois, segundo a jurisprudência do STJ e do STF, nessas situações, 
o crime deve ser considerado único, de modo a impedir o reconhecimento da continuidade 
delitiva. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.282.118-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
26/2/2013 (Info 516). 

Estelionato previdenciário e devolução da vantagem antes do recebimento da denúncia 

O art. 9º da Lei 10.684/2003 prevê que o pagamento integral do débito fiscal realizado pelo 
réu é causa de extinção de sua punibilidade. 

Imagine que determinado indivíduo tenha praticado estelionato contra o INSS, conhecido 
como estelionato previdenciário (art. 171, § 3º do CP). Antes do recebimento da denúncia, o 
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agente paga integralmente o prejuízo sofrido pela autarquia. Isso poderá extinguir sua 
punibilidade, com base no art. 9º da Lei 10.684/2003? 

NÃO. Não extingue a punibilidade do crime de estelionato previdenciário (art. 171, § 3º, do 
CP) a devolução à Previdência Social, antes do recebimento da denúncia, da vantagem 
percebida ilicitamente. 

O art. 9º da Lei 10.684/2003 menciona os crimes aos quais são aplicadas suas regras: a) arts. 
1º e 2º da Lei nº 8.137/90; b) art. 168-A do CP (apropriação indébita previdenciária); c) Art. 
337-A do CP (sonegação de contribuição previdenciária). Repare, portanto, que o estelionato 
previdenciário (art. 171, § 3º do CP) não está listado nessa lei. 

Mesmo sem o estelionato previdenciário estar previsto, não é possível aplicar essas regras por 
analogia em favor do réu? 

NÃO. O art. 9º da Lei 10.684/2003 somente abrange crimes tributários materiais, delitos que 
são ontologicamente distintos do estelionato previdenciário e que protegem bens jurídicos 
diferentes. Dessa forma, não há lacuna involuntária na lei penal a demandar analogia. 

O fato de o agente ter pago integralmente o prejuízo trará algum benefício penal? 

SIM. O agente poderá ter direito de receber o benefício do arrependimento posterior, tendo 
sua pena reduzida de 1/3 a 2/3 (art. 18 do CP). 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.380.672-SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 24/3/2015 (Info 
559). 

Estelionato comum e devolução da vantagem indevida antes do recebimento da denúncia 

A causa especial de extinção de punibilidade prevista no § 2º do art. 9º da Lei nº 10.684/2003, 
relativamente ao pagamento integral do crédito tributário, não se aplica ao delito de 
estelionato (CP, art. 171). 

O art. 9º da Lei 10.684/2003 menciona os crimes aos quais são aplicadas suas regras: a) arts. 
1º e 2º da Lei nº 8.137/90; b) art. 168-A do CP (apropriação indébita previdenciária); c) Art. 
337-A do CP (sonegação de contribuição previdenciária). Repare, portanto, que o estelionato 
(art. 171 do CP) não está listado nessa lei. 

STF. 2ª Turma. RHC 126917/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 25/8/2015 (Info 796). 

Aumento de pena-base fundado na confiança da vítima no autor de estelionato 

O cometimento de estelionato em detrimento de vítima que conhecia o autor do delito e lhe 
depositava total confiança justifica a exasperação da pena-base em razão da consideração 
desfavorável das circunstâncias do crime. 

Existe um plus de reprovabilidade pelo fato de o agente ter escolhido para ser vítima do delito 
uma pessoa conhecida que lhe depositava total confiança. 

STJ. 6ª Turma. HC 332.676-PE, Rel. Min. Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), julgado em 17/12/2015 (Info 576). 

Hipótese de inaplicabilidade do princípio da consunção com o furto/roubo 

O delito de estelionato não será absorvido pelo de roubo na hipótese em que o agente, dias 
após roubar um veículo e os objetos pessoais dos seus ocupantes, entre eles um talonário de 
cheques, visando obter vantagem ilícita, preenche uma de suas folhas e, diretamente na 
agência bancária, tenta sacar a quantia nela lançada. 

A falsificação da cártula não é mero exaurimento do crime antecedente. Isso porque há 
diversidade de desígnios e de bens jurídicos lesados. Dessa forma, inaplicável o princípio da 
consunção. 

STJ. 5ª Turma. HC 309.939-SP, Rel. Min. Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ-
SC), julgado em 28/4/2015 (Info 562). 

Competência no caso em que o prejuízo ocorreu em local diferente da obtenção da vantagem 

Nos termos do art. 70 do CPP, a competência é, em regra, determinada pelo lugar em que se 
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consuma a infração penal ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último 
ato de execução. 

O delito de estelionato consuma-se no local em que ocorre o efetivo prejuízo à vítima, ou 
seja, na localidade da agência onde a vítima possuía a conta bancária. 

Assim, a competência para o processo e julgamento do estelionato deve ser o local em que a 
vítima mantém a conta bancária. 

Ex: João, famoso estelionatário que mora em Belo Horizonte (MG), ligou para a casa de Maria, 
uma senhora que reside em Campo Grande (MS). Na conversa, João afirmou que trabalhava 
no Governo e que Maria tinha direito de receber de volta R$ 10 mil de impostos pagos a mais. 
Para isso, no entanto, ela precisaria apenas depositar previamente R$ 1 mil a título de 
honorários advocatícios em uma conta bancária cujo número ele forneceu. Maria, toda 
contente, depositou o valor na conta bancária, pertencente a João, que no dia seguinte, foi 
até a sua agência, em Belo Horizonte (MG) e sacou a quantia. João praticou o crime de 
estelionato (art. 171 do CP). A competência para processar e julgar o crime será da vara 
criminal de Campo Grande (lugar onde ocorreu o dano efetivo). 

STJ. 3ª Seção. AgRg no CC 146.524/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 22/03/2017. 

 

Inaplicabilidade do arrependimento posterior ao crime de moeda falsa 
Imagine que o réu tenha utilizado uma nota de R$ 100 falsificada para pagar uma dívida. 
Após alguns dias, descobriu-se que a cédula era falsa e, antes que houvesse denúncia, o 
agente ressarciu o credor por seus prejuízos. O réu praticou o crime de moeda falsa. É 
possível aplicar a ele o benefício do arrependimento posterior (art. 16 do CP)? 
NÃO. Não se aplica o instituto do arrependimento posterior ao crime de moeda falsa. No 
crime de moeda falsa — cuja consumação se dá com a falsificação da moeda, sendo 
irrelevante eventual dano patrimonial imposto a terceiros —, a vítima é a coletividade como 
um todo, e o bem jurídico tutelado é a fé pública, que não é passível de reparação. Desse 
modo, os crimes contra a fé pública, semelhantes aos demais crimes não patrimoniais em 
geral, são incompatíveis com o instituto do arrependimento posterior, dada a 
impossibilidade material de haver reparação do dano causado ou a restituição da coisa 
subtraída. 
STJ. 6ª Turma. REsp 1.242.294-PR, Rel. originário Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para 
acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 18/11/2014 (Info 554). 

 
Moeda falsa e aplicação das agravantŜǎ Řƻ ŀǊǘΦ смΣ LLΣ άŜέ Ŝ άƘέ Řƻ /t 

Nos casos de prática do crime de introdução de moeda falsa em circulação (art. 289, § 1º, do 
CP), se a nota falsificada é repassada para “ascendente, descendente, irmão ou cônjuge” ou 
para “criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida”, incidirão as 
agravantes previstas nas alíneas "e" e "h" do inciso II do art. 61 do CP. Isso o sujeito passivo 
desse delito não é apenas o Estado, mas também a pessoa lesada com a introdução da moeda 
falsa. 
STJ. 6ª Turma. HC 211.052-RO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio 
Schietti Cruz, julgado em 5/6/2014 (Info 546). 

 
Art. 293 do CP e desnecessidade de constituição definitiva do crédito tributário 

É dispensável a constituição definitiva do crédito tributário para que esteja consumado o 
crime previsto no art. 293, § 1º, III, "b", do CP. Isso porque o referido delito possui natureza 
FORMAL, de modo que já estará consumado quando o agente importar, exportar, adquirir, 
vender, expuser à venda, mantiver em depósito, guardar, trocar, ceder, emprestar, fornecer, 
portar ou, de qualquer forma, utilizar em proveito próprio ou alheio, no exercício de 
atividade comercial ou industrial, produto ou mercadoria sem selo oficial.  
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Por ser um crime formal, não incide na hipótese, a Súmula Vinculante 24 do STF, que tem a 
seguinte redação: “Não se tipifica crime MATERIAL contra a ordem tributária, previsto no art. 
1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo.” 
STJ. 6ª Turma. REsp 1.332.401-ES, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
19/8/2014 (Info 546). 

 
Prefeito que insere artigo em projeto de lei aprovado pelo Parlamento 

Prefeito que, ao sancionar lei aprovada pela Câmara dos Vereadores, inclui artigo que não 
constava originalmente no projeto votado pratica o crime de falsificação de documento 
público (art. 297, § 1º do CP). 
No momento da dosimetria, o fato de o réu ser Prefeito não pode ser utilizado como 
circunstância desfavorável para aumentar a pena-base na primeira fase e, em seguida, ser 
empregado como causa de aumento do § 1º do art. 297 do CP. Se ele for utilizado duas vezes, 
haverá bis in idem. 
Assim, essa circunstância (condição de Prefeito) deve ser considerada apenas uma vez, na 
terceira fase da pena, como majorante (causa de aumento). 
STF. 1ª Turma. AP 971/RJ, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 28/6/2016 (Info 832). 

 
Art. 297, § 4º do CP e necessidade de ser demonstrado o dolo de falso 

A simples omissão de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não 
configura, por si só, o crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, do CP). Isso 
porque é imprescindível que a conduta do agente preencha não apenas a tipicidade formal, 
mas antes e principalmente a tipicidade material, ou seja, deve ser demonstrado o dolo de 
falso e a efetiva possibilidade de vulneração da fé pública. 
STJ. 5ª Turma. REsp 1.252.635-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 24/4/2014 
(Info 539). 

 
Falsa declaração de hipossuficiência não configura falsidade ideológica (art. 299) 

É atípica a mera declaração falsa de estado de pobreza realizada com o intuito de obter os 
benefícios da justiça gratuita. 
A conduta de firmar ou usar declaração de pobreza falsa em juízo, com a finalidade de obter 
os benefícios da gratuidade de justiça, não é crime, pois aludida manifestação não pode ser 
considerada documento para fins penais, já que é passível de comprovação posterior, seja 
por provocação da parte contrária seja por aferição, de ofício, pelo magistrado da causa. 
STJ. 6ª Turma. HC 261.074-MS, Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ-SE), julgado em 5/8/2014 (Info 546). 

 
Inserir informação falsa em currículo Lattes não configura crime de falsidade ideológica 

Não é típica a conduta de inserir, em currículo Lattes, dado que não condiz com a realidade. 
Isso não configura falsidade ideológica (art. 299 do CP) porque:  
1) currículo Lattes não é considerado documento por ser eletrônico e não ter assinatura 
digital; 
2) currículo Lattes é passível de averiguação e, portanto, não é objeto material de falsidade 
ideológica. Quando o documento é passível de averiguação, o STJ entende que não há crime 
de falsidade ideológica mesmo que o agente tenha nele inserido informações falsas. 
STJ. 6ª Turma. RHC 81.451-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 22/8/2017 
(Info 610). 

 
Competência para julgar uso de documento falso 

Súmula 546-STJ: A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é 
firmada em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não 
importando a qualificação do órgão expedidor. 
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STJ. 3ª Seção. Aprovada em 14/10/2015, DJe 19/10/2015. 
 
Falsa identidade (art. 307) é crime mesmo em situação de autodefesa 

Súmula 522-STJ: A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é típica, 
ainda que em situação de alegada autodefesa. 
STJ. 3ª Seção. Aprovada em 25/03/2015, DJe 6/4/2015. 

 
Colocar fita na placa: crime do art. 311 do CP 

A norma contida no art. 311 do Código Penal busca resguardar a autenticidade dos sinais 
identificadores dos veículos automotores, sendo, pois, típica, a simples conduta de alterar, 
com fita adesiva, a placa do automóvel, ainda que não caracterizada a finalidade específica 
de fraudar a fé pública. 
Assim, a conduta de colocar uma fita adesiva ou isolante para alterar o número ou as letras 
da placa do carro e, assim, evitar multas, pedágio, rodízio etc., configura o delito do art. 311 
do CP. 
STF.2ª Turma.RHC 116371/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 13/8/2013 (Info 715). 
STJ. 5ª Turma. AgRg no REsp 1327888/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 03/03/2015. 

STJ possui entendimento sumulado de que não se aplica o princípio da insignificância 

Súmula 599-STJ: O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração 
pública. 

Peculato de uso 

O STF considerou atípica a conduta de “peculato de uso” de um veículo para a realização de 
deslocamentos por interesse particular. 

STF. 1ª Turma. HC 108433 AgR/MG, rel. Min. Luiz Fux, 25/6/2013 (Info 712). 

Depositário judicial que vende os bens não pratica peculato 

O depositário judicial que vende os bens sob sua guarda não comete o crime de peculato. 

STJ. 6ª Turma. HC 402.949-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
13/03/2018 (Info 623). 

Desvio de recursos públicos da verba parlamentar para pagamento de pensão alimentícia à 
filha 

O Ministério Público ofereceu denúncia contra o Senador Renan Calheiros pelas seguintes 
condutas: 

• o denunciado teria desviado recursos públicos da chamada verba indenizatória (destinada 
a despesas relacionadas ao exercício do mandato parlamentar) para pagar pensão 
alimentícia à filha. Com isso, teria praticado peculato (art. 312 do CP). 

• além disso, ele teria inserido e feito inserir, em documentos públicos e particulares, 
informações diversas das que deveriam ser escritas, com o propósito de alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante (sua capacidade financeira para custear despesas da 
referida pensão). Isso porque o parlamentar, ao prestar contas dos valores recebidos a 
título de verba indenizatória, teria apresentado notas fiscais fictícias, ou seja, de serviços 
que não teriam sido prestados. Ademais, ele teria apresentado livros-caixa de suas 
atividades como pecuarista com informações supostamente falsas. Por conta desses fatos, 
foi denunciado pelos crimes de falsidade ideológica (art. 299) e de uso de documento falso 
(art. 304). 

Quanto ao art. 312 do CP, a denúncia foi recebida porque o STF entendeu estarem presentes 
indícios de autoria e materialidade minimamente suficientes.  

No que tange aos arts. 299 e 304 do CP, a denúncia foi rejeitada em virtude de os delitos 
imputados estarem prescritos. 
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STF. Plenário. Inq 2593/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 1º/12/2016 (Info 849). 

Empréstimos consignados retidos pelo Município e dinheiro utilizado para pagamento de 
despesas da Administração, sem repasse ao banco mutuante 

Diversos servidores municipais tinham empréstimos consignados cujos valores eram 
descontados da folha de pagamento. O Prefeito ordenou que fosse feita a retenção, mas que 
tais valores não fossem repassados à instituição e sim gastos com o pagamento de despesas 
do Município. Isso foi feito no último ano do mandato do Prefeito, quando não havia mais 
recursos para pagar o banco, o que só foi feito no mandato seguinte. 

O STF entendeu que, nesta situação, restou configurada a prática de dois delitos: arts. 312 e 
359-C do Código Penal. 

STF. 1ª Turma. AP 916/AP, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 17/5/2016 (Info 826). 

Desvio de recursos de convênio e sua aplicação em finalidade diversa 

Secretária de Estado que desvia verbas de convênio federal que tinha destinação específica e 
as utiliza para pagamento da folha de servidores não pratica o crime de peculato (art. 312 do 
CP), mas sim o delito de emprego irregular de verbas ou rendas públicas (art. 315). 

STF. 2ª Turma. Inq 3731/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 2/2/2016 (Info 813). 

Se os valores apropriados possuíam natureza semelhante a de tributos, a ação penal por 
peculato deverá ficar penal enquanto perdurar o parcelamento da dívida 

A ação penal que apura a prática de crime de peculato de quantia de natureza sui generis com 
estreita derivação tributária, por suposta apropriação, por Tabelião, de valores públicos 
pertencentes a Fundo de Desenvolvimento do Judiciário deve ser suspensa enquanto o débito 
estiver pendente de deliberação na esfera administrativa em razão de parcelamento perante 
a Procuradoria do Estado. 

STJ. 6ª Turma. RHC 75.768-RN, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 15/8/2017 
(Info 611). 

Concussão (art. 316) e momento da consumação 

No crime de concussão, a situação de flagrante delito configura-se no momento da exigência 
da vantagem indevida (e não no instante da entrega). Isso porque a concussão é crime 
FORMAL, que se consuma com a exigência da vantagem indevida. Assim, a entrega da 
vantagem indevida representa mero exaurimento do crime que já se consumou 
anteriormente. 

Ex: funcionário público exige, em razão de sua função, vantagem indevida da vítima; dois dias 
depois, quando a vítima entrega a quantia exigida, não há mais situação de flagrância 
considerando que o crime se consumou no momento da exigência, ou seja, dois dias antes. 

STJ. 5ª Turma. HC 266.460-ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 11/6/2015 
(Info 564). 

Desobediência (art. 330 do CP) e ordem encaminhada via postal 

Não se configura o crime de desobediência na hipótese em que as notificações do responsável 
pelo cumprimento da ordem foram encaminhadas por via postal, sendo os avisos de 
recebimento subscritos por terceiros. 

Para caracterizar o delito de desobediência, exige-se a notificação pessoal do responsável 
pelo cumprimento da ordem, demonstrando a ciência inequívoca da sua existência e, após, a 
intenção deliberada de não cumpri-la. 

STJ. 6ª Turma. HC 226.512-RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 9/10/2012. 

Desacato continua sendo crime 

Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela continua a ser crime, 
conforme previsto no art. 331 do Código Penal. 



109 
 

STJ. 3ª Seção. HC 379.269-MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Rel. para acórdão Min. 
Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 24/5/2017 (Info 607). 

O crime de desacato é compatível com a Constituição Federal e com o Pacto de São José da 
Costa Rica. 

A figura penal do desacato não tolhe o direito à liberdade de expressão, não retirando da 
cidadania o direito à livre manifestação, desde que exercida nos limites de marcos 
civilizatórios bem definidos, punindo-se os excessos. 

STF. 2ª Turma. HC 141949/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 13/3/2018 (Info 894). 

Crime de coação no curso de procedimento investigatório criminal (PIC) 

O Código Penal prevê o delito de coação no curso do processo: 

Art. 344. Usar de violência ou grave ameaça, com o fim de favorecer interesse próprio 
ou alheio, contra autoridade, parte, ou qualquer outra pessoa que funciona ou é 
chamada a intervir em processo judicial, policial ou administrativo, ou em juízo arbitral: 

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa, além da pena correspondente à 
violência. 

O ŎǊƛƳŜ ŜƳ ǘŜƭŀ ŀōǊŀƴƎŜ ƻ άtǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ LƴǾŜǎǘƛƎŀǘƽǊƛƻ /ǊƛƳƛƴŀƭέ όtL/ύΣ ǉǳŜ Ş ƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ 
investigatório aberto pelo Ministério Público? Se um investigado ameaça uma testemunha 
que seria ouvida pelo MP no PIC, ele pratica o delito do art. 344 do CP? 

SIM. O crime de coação no curso do processo (art. 344 do CP) pode ser praticado no decorrer 
de Procedimento Investigatório Criminal instaurado no âmbito do Ministério Público. Isso 
porque o PIC serve para os mesmos fins e efeitos do inquérito policial. 

STJ. 6ª Turma. HC 315.743-ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 6/8/2015 (Info 568). 

Patrocínio infiel (art. 355 do CP) 

Somente existe o crime de patrocínio infiel se o agente ostentava a qualidade de advogado 
ou procurador da pessoa. Assim, este delito pressupõe que o profissional da advocacia tenha 
recebido outorga de poderes para representar seu cliente. 

STF. 1ª Turma. HC 110196/PA, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 14/5/2013 (Info 706). 

Ordenação de despesa não autorizada (art. 359-D) 

O art. 359-D do CP prevê, como crime, ordenar despesa não autorizada por lei. 

Não comete esse delito o Governador do Estado que faz o remanejamento das verbas 
destinadas aos precatórios para outras despesas do Poder Judiciário se a legislação estadual 
dava margem para interpretações de que isso seria permitido. 

STF. 1ª Turma. Inq 3393/PB, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 23/9/2014 (Info 760). 

Descaminho é crime formal 

O descaminho é crime tributário material? Para o ajuizamento da ação penal é necessária a 
constituição definitiva do crédito tributário? Aplica-se a Súmula Vinculante 24 ao 
descaminho? 

NÃO. Tanto o STJ como o STF entendem que o descaminho é crime tributário FORMAL. Logo, 
para que seja proposta ação penal por descaminho não é necessária a prévia constituição 
definitiva do crédito tributário.  

Não se aplica a Súmula Vinculante 24 do STF. 

O crime se consuma com a simples conduta de iludir o Estado quanto ao pagamento dos 
tributos devidos quando da importação ou exportação de mercadorias. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.343.463-BA, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 
20/3/2014 (Info 548). 

STF. 2ª Turma. HC 122325, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 27/05/2014. 
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Descaminho e crédito tributário 

É dispensada a existência de procedimento administrativo fiscal com a posterior constituição 
do crédito tributário para a configuração do crime de descaminho (art. 334 do CP), tendo em 
conta sua natureza formal. 

STF. 1ª Turma. HC 121798/BA, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 29/5/2018 (Info 904). 

Decisão administrativa ou judicial favorável ao contribuinte caracteriza questão prejudicial 

Sendo o descaminho um crime formal, e sendo desnecessária a constituição definitiva, a ação 
penal imputando o descaminho pode ser proposta mesmo que ainda não tenha sido concluído 
o processo administrativo ou a execução fiscal acerca do crédito tributário. As instâncias 
administrativa, cível e penal são independentes. No entanto, imagine que, antes de ser julgado 
o processo criminal, chega ao fim o processo administrativo ou o processo cível e estes 
concluem que não houve importação irregular, razão pela qual a autuação tributária é 
anulada. Nesse caso, a decisão administrativa ou do processo cível irá repercutir no processo 
criminal? 

Ainda que o descaminho seja delito de natureza formal, a existência de decisão administrativa 
ou judicial favorável ao contribuinte — anulando o auto de infração, o relatório de 
perdimento e o processo administrativo fiscal — caracteriza questão prejudicial externa 
facultativa, que autoriza a suspensão do processo penal (art. 93 do CPP). 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.413.829/CE, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
11/11/2014 (Info 552). 

Pagamento integral da dívida tributária 

Se o denunciado pelo crime de descaminho fizer o pagamento integral da dívida tributária, 
haverá extinção da punibilidade? 

NÃO. Segundo a posição atual do STJ, o pagamento do tributo devido NÃO extingue a 
punibilidade do crime de descaminho. 

STJ. 5ª Turma. RHC 43.558-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 5/2/2015 (Info 555). 

STJ. 6ª Turma. HC 271.650/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 03/03/2016. 

Falsidade ideológica é absorvida pelo descaminho 

Responderá apenas pelo crime de descaminho, e não por este em concurso com o de 
falsidade ideológica, o agente que, com o fim exclusivo de iludir o pagamento de tributo 
devido pela entrada de mercadoria no território nacional, alterar a verdade sobre o preço 
desta. 

STJ. 5ª Turma. RHC 31.321-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 16/5/2013 (Info 
523). 

O falso pode ser absorvido pelo descaminho 

Quando o falso se exaure no descaminho, sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido, como crime-fim, condição que não se altera por ser menor a pena a este cominada. 

STJ. 3ª Seção. REsp 1.378.053-PR, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 10/8/2016 (recurso 
repetitivo) (Info 587). 

Importação de arma de ar comprimido configura contrabando 

A importação de arma de ar comprimido configura CONTRABANDO (e não descaminho) a 
conduta de importar, à margem da disciplina legal, arma de pressão por ação de gás 
comprimido ou por ação de mola, ainda que se trate de artefato de calibre inferior a 6 mm. 

A importação de arma de pressão está sujeita à autorização prévia da Diretoria de Fiscalização 
de Produtos Controlados do Exército Brasileiro, e só pode ser feita por colecionadores, 
atiradores e caçadores registrados no Exército. Além disso, deve se submeter às normas de 
desembaraço alfandegário previstas no Regulamento para a Fiscalização de Produtos 
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Controlados. 

Logo, trata-se de mercadoria de proibição relativa, sendo a sua importação fiscalizada não 
apenas por questões de ordem tributária, mas outros interesses ligados à segurança pública. 

Não é possível aplicar o princípio da insignificância, já que este postulado é incabível para 
contrabando. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1428628/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 28/04/2015. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.427.796-RS, Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura, julgado em 
14/10/2014 (Info 551). 

Importação de colete à prova de balas configura contrabando 

Configura crime de contrabando a importação de colete à prova de balas sem prévia 
autorização do Comando do Exército.  

A importação de colete à prova de balas não se enquadra em nenhum tipo penal previsto no 
Estatuto do Desarmamento. Aquele que poderia gerar algum tipo de dúvida seria justamente 
o art. 18. Ocorre que colete à prova de balas não pode ser considerado acessório. Isso porque 
a palavra “acessório” mencionada no art. 18 é acessório de arma de fogo, ou seja, algo que 
complementa, que se agrega à arma de fogo para melhorar o seu funcionamento ou 
desempenho. Exs: silenciador, mira telescópica etc. 

O colete à prova de balas é uma proteção contra armas de fogo e não um acessório desta. 

STJ. 6ª Turma. RHC 62.851-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 16/2/2016 (Info 
577). 

Exigência de dolo direto do agente 

Para configuração do delito de denunciação caluniosa, exige-se que o agente saiba que a 
pessoa é inocente, ou seja, é necessário dolo direto. 

O simples fato de a pessoa “investigada” ou “denunciada” ter sido absolvida não significa que 
o autor da “denúncia” deverá responder por denunciação caluniosa, sendo necessário 
comprovar a sua má-fé, ou seja, que a sua única intenção era a de atribuir fato criminoso a 
pessoa que ele sabia ser inocente. 

STF. 1ª Turma. Inq 3133/AC, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 5/8/2014 (Info 753). 

Não há crime se houve dolo eventual 

Para que seja configurado o crime de denunciação caluniosa exige-se dolo direto. 

Não há crime de denunciação caluniosa caso o agente tenha agido com dolo eventual. 

STF. 2ª Turma. HC 106466/SP, rel. Min. Ayres Britto, 14/2/2012. 

O fato de não ter havido indiciamento não é motivo para desclassificar o crime para o art. 340 

Se, em razão da comunicação falsa de crime, houve a instauração de inquérito policial, sendo 
a falsidade descoberta durante os atos investigatórios nele realizados, o delito cometido é o 
de  denunciação caluniosa, previsto no art. 339 do CP. 

O fato de o indivíduo apontado falsamente como autor do delito inexistente não ter sido 
indiciado no curso da investigação não é motivo suficiente para desclassificar a conduta para 
o crime do art. 340. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.482.925-MG, Rel. Min. Sebastião Reis, julgado em 6/10/2016 (Info 592). 

Advogado que atua como advogado dativo, por força de convênio com o Poder Público, é 
funcionário público para fins penais 

O advogado que, por força de convênio celebrado com o Poder Público, atua de forma 
remunerada em defesa dos hipossuficientes agraciados com o benefício da assistência 
judiciária gratuita, enquadra-se no conceito de funcionário público para fins penais. Sendo 
equiparado a funcionário público, é possível que responda por corrupção passiva (art. 317 do 
CP). 
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STJ. 5ª Turma. HC 264.459-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 10/3/2016 
(Info 579). 

Causa de aumento do § 2º do art. 327 aplica-se ao Chefe do Executivo 

A causa de aumento de pena prevista no § 2º do art. 327 do CP aplica-se ao Chefe do Poder 
Executivo (ex.: Governador do Estado) e aos demais agentes políticos. 

STF. Plenário. Inq 2606/MT, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 4/9/2014 (Info 757). 

Causa de aumento do § 2º do art. 327 aplica-se aos agentes políticos 

A causa de aumento prevista no § 2º do art. 327 do Código Penal é aplicada aos agentes 
detentores de mandato eletivo (agentes políticos). 

STF. 2ª Turma. RHC 110513/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29/5/2012. 

O simples fato de o réu exercer mandato eletivo não é suficiente para a causa de aumento do 
art. 327, § 2º, do CP 

O simples fato de o réu exercer um mandato popular não é suficiente para fazer incidir a causa 
de aumento do art. 327, § 2º, do CP. É necessário que ele ocupe uma posição de superior 
hierárquico (o STF chamou de “imposição hierárquica”). 

STF. Plenário. Inq 3983/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 02 e 03/03/2016 (Info 816). 

Representante legal de empresa que contratou a realização de obra não responde penalmente 
por desabamento ocorrido na construção 

O representante legal de sociedade empresária contratante de empreitada não responde 
pelo delito de desabamento culposo (art. 256, parágrafo único, do CP) ocorrido na obra 
contratada, quando não demonstrado o nexo causal, tampouco pode ser responsabilizado, 
na qualidade de garante, se não havia o dever legal de agir, a assunção voluntária de custódia 
ou mesmo a ingerência indevida sobre a consecução da obra. 

STJ. 6ª Turma. RHC 80.142-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 28/3/2017 
(Info 601). 

Atipicidade penal do exercício da acupuntura 

O exercício da acupuntura por indivíduo que não é médico não configura o delito previsto no 
art. 282 do CP (exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica). 

Não existe lei federal prevendo que a acupuntura é uma atividade privativa de médico (art. 
22, XVI, da CF/88). 

STJ. 6ª Turma. RHC 66.641-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 3/3/2016 (Info 578). 

Falso testemunho é crime formal 

O crime de falso testemunho é de natureza formal.  

Consuma-se no momento em que é feita a afirmação falsa a respeito de fato juridicamente 
relevante, aperfeiçoando-se quando encerrado o depoimento, podendo, inclusive, a 
testemunha ser autuada em flagrante delito. 

Para que esse delito ocorra, não interessa se as afirmações feitas possuem ou não 
potencialidade lesiva. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no AREsp 603.029/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 23/05/2017. 

STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 723.184/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 22/11/2016. 

Art. 25 da Lei de Contravenções não foi recepcionado 

O art. 25 da Lei de Contravenções Penais não foi recepcionado pela CF/88 por violar os 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da isonomia. 

Art. 25. Ter alguém em seu poder, depois de condenado, por crime de furto ou roubo, 
ou enquanto sujeito à liberdade vigiada ou quando conhecido como vadio ou mendigo, 
gazuas, chaves falsas ou alteradas ou instrumentos empregados usualmente na prática 
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de crime de furto, desde que não prove destinação legítima:  

Pena — prisão simples, de dois meses a um ano, e multa de duzentos mil réis a dois 
contos de réis. 

STF. Plenário. RE 583523/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 3/10/2013; RE 
755565/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 3/10/2013 (Info 722). 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Possibilidade de reabertura de inquérito policial arquivado por excludente de ilicitude 

O arquivamento de inquérito policial por excludente de ilicitude realizado com base em 
provas fraudadas não faz coisa julgada material. 

STF. Plenário. HC 87395/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 23/3/2017 (Info 858). 

 

Delegado de polícia pode fazer acordo de colaboração premiada 
O delegado de polícia pode formalizar acordos de colaboração premiada, na fase de inquérito 
policial, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, o qual deverá se manifestar, sem 
caráter vinculante, previamente à decisão judicial. 
STF. Plenário. ADI 5508/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 20/6/2018 (Info 907). 

Princípio da indivisibilidade da ação penal privada 

Não oferecida a queixa-crime contra todos os supostos autores ou partícipes da prática 
delituosa, há afronta ao princípio da indivisibilidade da ação penal, a implicar renúncia tácita 
ao direito de querela, cuja eficácia extintiva da punibilidade estende-se a todos quantos 
alegadamente hajam intervindo no cometimento da infração penal. 

STF. 1ª Turma. Inq 3526/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 2/2/2016 (Info 813). 

O princípio da indivisibilidade não se aplica à ação penal pública 

Na ação penal pública não vigora o princípio da indivisibilidade. Assim, o MP não está obrigado 
a denunciar todos os envolvidos no fato tido por delituoso, não se podendo falar em 
arquivamento implícito em relação a quem não foi denunciado. Isso porque o Parquet é livre 
para formar sua convicção, incluindo na denúncia as pessoas que ele entenda terem praticado 
o crime, mediante a constatação de indícios de autoria e materialidade. 

STJ. 6ª Turma. RHC 34.233-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 6/5/2014 
(Info 540). 

Denúncia em crimes de autoria coletiva 

Nos crimes de autoria coletiva, não é necessária a descrição MINUCIOSA e INDIVIDUALIZADA 
da ação de cada acusado. 

Basta que o MP narre as condutas delituosas e a suposta autoria, com elementos suficientes 
para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório.  

Embora não seja necessária a descrição PORMENORIZADA da conduta de cada denunciado, o 
Ministério Público deve narrar qual é o vínculo entre o denunciado e o crime a ele imputado, 
sob pena de ser a denúncia inepta. 

STJ. 5ª Turma. HC 214.861-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 28/2/2012. 

MP deve descrever conduta do acusado de sonegação (não basta ser sócio/administrador) 

É inepta a denúncia que, ao imputar a sócio a prática dos crimes contra a ordem tributária 
previstos nos incisos do art. 1º da Lei 8.137/1990, limita-se a transcrever trechos dos tipos 
penais em questão e a mencionar a condição do denunciado de administrador da sociedade 
empresária que, em tese, teria suprimido tributos, sem descrever qual conduta ilícita 
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supostamente cometida pelo acusado haveria contribuído para a consecução do resultado 
danoso. 

O simples fato de o acusado ser sócio e administrador da empresa constante da denúncia não 
pode levar a crer, necessariamente, que ele tivesse participação nos fatos delituosos, a ponto 
de se ter dispensado ao menos uma sinalização de sua conduta, ainda que breve, sob pena 
de restar configurada a repudiada responsabilidade criminal objetiva. 

STJ. 6ª Turma. HC 224.728-PE, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 10/6/2014 (Info 
543). 

A denúncia contra Prefeito por crime em licitação municipal deve indicar sua participação ou 
conhecimento acerca dos fatos 

A denúncia contra Prefeito por crime ocorrido em licitação municipal deve indicar, ao menos 
minimamente, que o acusado tenha tido participação ou conhecimento dos fatos 
supostamente ilícitos. O Prefeito não pode ser incluído entre os acusados unicamente em 
razão da função pública que ocupa, sob pena de violação à responsabilidade penal subjetiva, 
na qual não se admite a responsabilidade presumida. 

STF. 1ª Turma. AP 912/PB, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 7/3/2017 (Info 856). 

Em caso de norma penal em branco, a denúncia deverá explicitar qual é o complemento, sob 
pena de ser considerada inepta 

A denúncia que deixa de mencionar a legislação complementar a que se refere o tipo penal 
não atende o disposto no art. 41 do CPP porque não descreve por completo a conduta delitiva, 
dificultando a compreensão da acusação e, por conseguinte, o exercício do direito de defesa. 

STJ. 5ª Turma. RHC 64.430/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 19/11/2015. 

Denúncia formulada com base em inquérito civil 

É possível o oferecimento de ação penal (denúncia) com base em provas colhidas no âmbito 
de inquérito civil conduzido por membro do Ministério Público. 

STF. Plenário. AP 565/RO, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 7 e 8/8/2013 (Info 714). 

Rejeição de queixa-crime desacompanhada de documentos hábeis a demonstrar, ainda que 
de modo indiciário, a autoria e a materialidade do crime 

Deve ser rejeitada a queixa-crime que, oferecida antes de qualquer procedimento prévio, 
impute a prática de infração de menor potencial ofensivo com base apenas na versão do autor 
e na indicação de rol de testemunhas, desacompanhada de Termo Circunstanciado ou de 
qualquer outro documento hábil a demonstrar, ainda que de modo indiciário, a autoria e a 
materialidade do crime.  

STJ. 5ª Turma. RHC 61.822-DF, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 17/12/2015 (Info 577). 

Queixa-crime deverá demonstrar o elemento subjetivo do agente 

Deve ser rejeitada a queixa-crime que impute ao querelado a prática de crime contra a honra, 
mas que se limite a transcrever algumas frases, escritas pelo querelado em sua rede social, 
segundo as quais o querelante seria um litigante habitual do Poder Judiciário (fato notório, 
publicado em inúmeros órgãos de imprensa), sem esclarecimentos que possibilitem uma 
análise do elemento subjetivo da conduta do querelado consistente no intento positivo e 
deliberado de lesar a honra do ofendido. 

STJ. Corte Especial. AP 724-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 20/8/2014 (Info 547). 

Honorários advocatícios sucumbenciais em ação penal privada extinta sem julgamento de 
mérito 

É possível condenar o querelante em honorários advocatícios sucumbenciais na hipótese de 
rejeição de queixa-crime por ausência de justa causa. 

STJ. 3ª Seção. EREsp 1.218.726-RJ, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 22/6/2016 (Info 586). 
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Súmula 714-STF: É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério 
Público, condicionada à representação do ofendido, para a ação penal por crime contra a 
honra de servidor público em razão do exercício de suas funções. 

Tortura cometida contra brasileiro no exterior 

Crime de tortura praticado contra brasileiro no exterior: trata-se de hipótese de 
extraterritorialidade incondicionada (art. 2º da Lei 9.455⁄97). 

No Brasil, a competência para julgar será da Justiça Estadual. 

O fato de o crime de tortura, praticado contra brasileiros, ter ocorrido no exterior não torna, 
por si só, a Justiça Federal competente para processar e julgar os agentes estrangeiros. Isso 
porque a situação não se enquadra, a princípio, em nenhuma das hipóteses do art. 109 da 
CF/88. 

STJ. 3ª Seção. CC 107.397-DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 24/9/2014 (Info 549). 

Crime cometido no exterior e cuja extradição tenha sido negada: competência da Justiça 
Federal 

Compete à Justiça Federal o processamento e o julgamento da ação penal que versa sobre 
crime praticado no exterior que tenha sido transferida para a jurisdição brasileira, por 
negativa de extradição. 

STJ. 3ª Seção. CC 154.656-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 25/04/2018 (Info 625). 

Crimes cometidos contra as agências dos Correios 

Competência no caso de crimes cometidos contra agências dos Correios:  

• Agência própria: competência da Justiça Federal.  

• Agência franqueada: competência da Justiça Estadual.  

• Agência comunitária: competência da Justiça Federal. 

STJ. 3ª Seção. CC 122.596-SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 8/8/2012. 

Crime praticado em detrimento de Banco Postal 

Compete à Justiça Estadual (e não à Justiça Federal) processar e julgar ação penal na qual se 
apurem infrações penais decorrentes da tentativa de abertura de conta corrente mediante a 
apresentação de documento falso em agência do Banco do Brasil (BB) localizada nas 
dependências de agência da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) que funcione 
como Banco Postal. 

STJ. 3ª Seção. CC 129.804-PB, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 28/10/2015 
(Info 572). 

Crime ocorrido em correspondente bancário da Caixa Econômica Federal 

Compete à Justiça Estadual (e não à Justiça Federal) processar e julgar roubo praticado nas 
dependências de empresa privada que se caracteriza como correspondente bancário “Caixa 
Aqui”, isto é, credenciada junto à Caixa Econômica Federal e autorizada por ela a fornecer 
serviços e produtos financeiros. Apesar de ser credenciada da CEF, a empresa correspondente 
com ela não se confunde. Desse modo, não há falar em ofensa a bens, serviços ou interesses 
da União a atrair a competência da Justiça Federal.  

STJ. 3ª Seção. AgRg no CC 131.474/MA, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
12/03/2014. 

Crime ocorrido em casa lotérica (permissionária da CEF) 

Compete à Justiça Estadual (e não à Justiça Federal) processar e julgar crime praticado em 
detrimento de casa lotérica. 

Mesmo que os valores indevidamente apropriados fossem oriundos de operações financeiras 
realizadas em casa lotérica e devessem ser repassados para a Caixa Econômica Federal, não 
há prejuízo para a empresa pública, na medida em que as lotéricas atuam na prestação de 
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serviços delegados pela Caixa mediante regime de permissão, isto é, por conta e risco da 
empresa permissionária. 

STJ. 6ª Turma. RHC 59.502/SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
25/08/2015. 

STJ. 3ª Seção. AgRg no CC 137.550/SP, Rel. Min. Ericson Maranho (Desembargador Convocado 
do TJ/SP), julgado em 08/04/2015. 

Crime cometido no exterior 

O fato de o delito ter sido cometido por brasileiro no exterior, por si só, não atrai a 
competência da justiça federal. 

STF. 1ª Turma. HC 105461/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 29/3/2016 (Info 819). 

Competência em caso de DVDs falsificados oriundos do exterior (art. 184, § 2º do CP) 

O delito de comercializar DVD falsificado é, em regra, de competência da Justiça ESTADUAL.  

O fato de o réu ter afirmado que os DVDs encontrados eram oriundos do estrangeiro não é 
suficiente para deslocar o crime para a Justiça Federal, especialmente pelo fato de que o laudo 
pericial não foi conclusivo quanto à origem das mercadorias. 

Assim, não comprovada a procedência estrangeira de DVDs em laudo pericial, a confissão do 
acusado de que teria adquirido os produtos no exterior não atrai, por si só, a competência da 
Justiça Federal para processar e julgar o crime de violação de direito autoral previsto no art. 
184, § 2º, do CP. 

STJ. 3ª Seção. CC 127.584-PR, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 12/6/2013 (Info 527). 

Importação de anabolizante: Justiça Federal 

A competência para o processo e julgamento de crimes contra a saúde pública, dentre eles o 
art. 273, § 1º-B, I, do CP é concorrente aos entes da Federação (União e Estados). 

Somente se constatada a internacionalidade da conduta, firma-se a competência da Justiça 
Federal para o cometimento e processamento do feito. 

STJ. 3ª Seção. CC 119.594-PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ-PE), julgado em 12/9/2012. 

Vale ressaltar que, se não for constatada a origem estrangeira, a competência será da Justiça 
Estadual: 

De ordinário, o crime do art. 273 do Código Penal não é cometido ‘em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas’. 

Salvo se houver provas ou fortes indícios da transnacionalidade da conduta delitiva ou de 
conexão instrumental ou probatória com crime da competência da Justiça Federal, a 
competência para processar e julgar a ação penal a ele correspondente é da Justiça estadual. 

STJ. 3ª Seção. CC 128.668/SP, Rel. Min. Newton Trisotto (Des. Conv. TJ/SC), julgado em 
12/08/2015. 

Usar passaporte estrangeiro falso perante companhia aérea: Justiça Estadual 

O uso de passaporte boliviano falso perante empresa privada de aviação é crime de 
competência da Justiça Estadual. 

STF. 1ª Turma. RE 686241 AgR/SP e RE 632534 AgR/SP, Rel. Min. Rosa Weber, julgados em 
26/11/2013 (Info 730). 

Usar passaporte falso junto à Polícia Federal: Justiça Federal 

Compete à União executar os serviços de polícia de fronteiras, nos termos do art. 21, XXII, da 
Constituição Federal. Uma vez verificado que o suposto delito de uso de documento falso 
(passaporte) foi praticado em detrimento de serviço prestado pela Polícia Federal, relativo ao 
controle de fronteiras, resta inequívoco o interesse da União em sua apuração. 



117 
 

STJ. 6ª Turma. RHC 31.039/RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 21/02/2013. 

Uso de documento falso 

Súmula 546-STJ: A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é 
firmada em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não 
importando a qualificação do órgão expedidor. 

Utilização de formulários falsos da Receita Federal para iludir particular 

O fato de os agentes, utilizando-se de formulários falsos da Receita Federal, terem se passado 
por Auditores desse órgão com intuito de obter vantagem financeira ilícita de particulares 
não atrai, por si só, a competência da Justiça Federal. Isso porque, em que pese tratar-se de 
uso de documento público, observa-se que a falsidade foi empregada, tão somente, em 
detrimento de particular.  

Assim sendo, se se pudesse cogitar de eventual prejuízo sofrido pela União, ele seria apenas 
reflexo, na medida em que o prejuízo direto está nitidamente limitado à esfera individual da 
vítima, uma vez que as condutas em análise não trazem prejuízo direto e efetivo a bens, 
serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas (art. 
109, IV, da CF). 

STJ. 3ª Seção. CC 141.593-RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 26/8/2015 
(Info 568). 

Tentativa de resgate de precatório federal creditado em favor de particular 

Compete à Justiça Estadual (e não à Justiça Federal) processar e julgar tentativa de estelionato 
(art. 171, caput, c/c o art. 14, II, do CP) consistente em tentar receber, mediante fraude, em 
agência do Banco do Brasil, valores relativos a precatório federal creditado em favor de 
particular. 

STJ. 3ª Seção. CC 133.187-DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 14/10/2015 (Info 571). 

Sonegação fiscal de ISS: Justiça Estadual 

O crime de sonegação fiscal (art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90) de imposto sobre serviço (ISSQN), 
cometido, em tese, por fundação privada é de competência da Justiça Estadual, considerando 
que o ente lesado é o Município ou o Distrito Federal.  

Assim, não há violação a bem, serviço ou interesse da União, de suas autarquias ou empresas 
públicas, o que justificaria a competência da Justiça Federal. 

STJ. 3ª Seção. CC 114.274-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 12/6/2013 (Info 
527). 

Competência no caso de crimes praticados contra consulado estrangeiro: Justiça Federal 

Segundo o tratado internacional assinado e promulgado pelo nosso país (Convenção de Viena 
sobre Relações Consulares), a proteção das repartições consulares é de incumbência e 
interesse do Estado receptor, ao qual compete impedir eventuais invasões e atentados aos 
Consulados e respectivos agentes, assim como o ocorrido no caso em análise. 

Em outras palavras, o Brasil comprometeu-se, por tratado internacional, a proteger as 
repartições consulares. Logo, é responsabilidade da União garantir a incolumidade de agentes 
e agências consulares, já que o funcionamento de uma repartição consular é decorrência 
direta das relações diplomáticas que a União mantém com Estados estrangeiros. 

Dessa feita, as condutas ilícitas praticadas ofenderam diretamente interesse da União, 
situação na qual se fixa a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, IV, da CF/88. 

STF. Decisão Monocrática. RE 831996, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 12/11/2015. 

Crimes cometidos contra sociedades de economia mista federal 

Em regra, os crimes cometidos contra as sociedades de economia mista federal são julgados 
pela Justiça Estadual.  
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Excepcionalmente, competirá à Justiça Federal julgar o delito praticado contra sociedade de 
economia mista federal quando ficar demonstrado que existe interesse jurídico da União no 
fato. Isso ocorre nos casos em que os delitos praticados contra a sociedade de economia mista 
estiverem relacionados com: 

a) os serviços de concessão, autorização ou delegação da União; ou 

b) se houver indícios de desvio das verbas federais recebidas por sociedades de economia 
mista e sujeitas à prestação de contas perante o órgão federal. 

STF. 1ª Turma. RE 614115 AgR/PA, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 16/9/2014 (Info 759). 

Crime envolvendo verba pública repassada pelo BNDES ao Estado-membro: Justiça Estadual 

Determinado Estado-membro conseguiu um financiamento do BNDES para a realização de 
um empreendimento. Ocorre que houve fraude à licitação e superfaturamento da obra. 

O fato de o BNDES (que é uma empresa pública federal) ter emprestado o dinheiro atrai a 
competência para a Justiça Federal? 

NÃO. O fato de licitação estadual envolver recursos repassados ao Estado-Membro pelo 
BNDES por meio de empréstimo bancário (mútuo feneratício) não atrai a competência da 
Justiça Federal para processar e julgar crimes relacionados a suposto superfaturamento na 
licitação. 

Mesmo havendo superfaturamento na licitação estadual, o prejuízo recairá sobre o erário 
estadual (e não o federal), uma vez que, não obstante a fraude, o contrato de mútuo 
feneratício entre o Estado-Membro e o BNDES permanecerá válido, fazendo com que a 
empresa pública federal receba de volta, em qualquer circunstância, o valor emprestado ao 
ente federativo. Logo, a competência é da Justiça Estadual. 

STJ. 5ª Turma. RHC 42.595-MT, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 16/12/2014 (Info 555). 

Uso de documento falso perante a Polícia Rodoviária Federal: Justiça Federal 

Compete à Justiça Federal o julgamento de crime consistente na apresentação de Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) falso à Polícia Rodoviária Federal. 

STJ. 3ª Seção. CC 124.498-ES, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ-PE), julgado em 12/12/2012. 

Latrocínio cometido contra policiais rodoviários federais que reprimiram assalto a banco 

Uma quadrilha roubou um banco privado e, quando os ladrões saíam da instituição, cruzaram 
com uma viatura da Polícia Rodoviária Federal que passava casualmente pelo local. Os 
policiais perceberam que os homens estavam armados e, por isso, ordenaram que eles 
parassem. Houve troca de tiros. O MP denunciou os réus por latrocínio. 

De quem é a competência para julgar o delito? 

Justiça FEDERAL. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de latrocínio no qual 
tenha havido troca de tiros com policiais rodoviários federais que, embora não estivessem 
em serviço de patrulhamento ostensivo, agiam para reprimir assalto a instituição bancária 
privada. O crime foi praticado contra policiais rodoviários federais que, diante da ocorrência 
de um flagrante, tinham o dever de agir. Assim, o delito foi cometido contra servidores 
públicos federais no exercício da função (Súmula 147 do STJ). 

STJ. 5ª Turma. HC 309.914-RS, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 7/4/2015 (Info 559). 

Crime de redução à condição análoga à de escravo: Justiça Federal 

De quem é a competência para julgar o crime de redução à condição análoga à de escravo? 

Justiça Federal. O crime de redução à condição análoga a de escravo é previsto no art. 149 do 
Código Penal. Desse modo, tal delito encontra-se encartado no Título I, que trata sobre os 
“crimes contra a pessoa” e não no Título IV (“Dos crimes contra a organização do trabalho”). 

Apesar disso, o STF entende que a topografia do delito (ou seja, sua posição no Código Penal), 
por si só, não tem o condão de fixar a competência da Justiça Federal. 
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Em suma, a competência da Justiça Federal para julgar os crimes de redução à condição 
análoga à de escravo, considerando que quaisquer condutas que violem não só o sistema de 
órgãos e instituições que preservam, coletivamente, os direitos e deveres dos trabalhadores, 
mas também o homem trabalhador, atingindo-o nas esferas em que a Constituição lhe 
confere proteção máxima, enquadram-se na categoria dos crimes contra a organização do 
trabalho, se praticadas no contexto de relações de trabalho. 

STF. Plenário. RE 459510/MT, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
julgado em 26/11/2015 (Info 809). 

STJ. 6ª Turma. RHC 25.583/MT, Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura, julgado em 
09/08/2012. 

Crime praticado por indígena 

A competência da Justiça Federal para processar e julgar ações penais de delitos praticados 
contra indígena somente ocorre quando o processo versa sobre questões ligadas à cultura e 
aos direitos sobre suas terras, ou, ainda, na hipótese de genocídio. 

STJ. 3ª Seção. CC 38.517-RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 24/10/2012. 

Calúnia e difamação praticadas em disputa pela posição de cacique: Justiça Federal 

Compete à Justiça Federal (e não à Justiça Estadual) processar e julgar ação penal referente 
aos crimes de calúnia e difamação praticados no contexto de disputa pela posição de cacique 
em comunidade indígena (art. 109, XI, da CF/88). 

STJ. 3ª Seção. CC 123.016-TO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 26/6/2013 (Info 
527). 

Disponibilizar ou adquirir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente 

Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou 
adquirir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (arts. 241, 241-A e 241-B 
do ECA), quando praticados por meio da rede mundial de computadores (internet). 

STF. Plenário. RE 628624/MG, Rel. orig. Min. Marco Aurélio, Red. p/ o acórdão Min. Edson 
Fachin, julgado em 28 e 29/10/2015 (repercussão geral) (Info 805). 

Competência para julgar o delito do art. 241-A do ECA praticado por meio de whatsapp ou 
chat do Facebook: Justiça Estadual 

O STJ, interpretando a decisão do STF no RE 628624/MG (acima), afirmou que, quando se fala 
em “praticados por meio da rede mundial de computadores (internet)”, o que o STF quer 
dizer é que a postagem de conteúdo pedófilo-pornográfico deve ter sido feita em um 
ambiente virtual propício ao livre acesso. Por outro lado, se a troca de material pedófilo 
ocorreu entre destinatários certos no Brasil, não há relação de internacionalidade e, portanto, 
a competência é da Justiça Estadual. 

Assim, o STJ afirmou que a definição da competência para julgar o delito do art. 241-A do ECA 
passa pela seguinte análise: 

• Se ficar constatada a internacionalidade da conduta: Justiça FEDERAL. Ex: publicação do 
material feita em sites que possam ser acessados por qualquer sujeito, em qualquer parte 
do planeta, desde que esteja conectado à internet. 

• Nos casos em que o crime é praticado por meio de troca de informações privadas, como 
nas conversas via Whatsapp ou por meio de chat na rede social Facebook: Justiça 
ESTADUAL. 

Isso porque tanto no aplicativo WhatsApp quanto nos diálogos (chat) estabelecido na rede 
social Facebook, a comunicação se dá entre destinatários escolhidos pelo emissor da 
mensagem. Trata-se de troca de informação privada que não está acessível a qualquer 
pessoa. 

Desse modo, como em tais situações o conteúdo pornográfico não foi disponibilizado em um 
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ambiente de livre acesso, não se faz presente a competência da Justiça Federal. 

STJ. 3ª Seção. CC 150.564-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 26/4/2017 
(Info 603). 

Crime de estupro conexo com pornografia infantil 

Crimes de pedofilia e pornografia infantil de caráter transnacional praticados no mesmo 
contexto dos delitos de estupro e atentado violento ao pudor, contra as mesmas vítimas, 
devem ser considerados conexos e julgados conjuntamente na Justiça Federal. 

STF. 2ª Turma. HC 114689/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 13/8/2013 (Info 
715). 

/ƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀ ǉǳŜ άōŀƛȄŀέ Ŏƻƴǘeúdo pedófilo da internet 

Pessoa que “baixa” da internet e armazena, em computador da escola, vídeos pornográficos 
envolvendo crianças e adolescentes pratica o delito do art. 241-A, § 1º, I, do ECA, sendo esta 
conduta, neste caso concreto, crime de competência da Justiça Estadual. 

STJ. 3ª Seção. CC 103.011-PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 13/3/2013 (Info 520). 

Troca, por e-mail, de imagens pornográficas de crianças entre duas pessoas residentes no 
Brasil 

Troca, por e-mail, de imagens pornográficas de crianças entre duas pessoas residentes no 
Brasil: competência da JUSTIÇA ESTADUAL. 

STJ. 3ª Seção. CC 121215/PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), julgado em 12/12/2012. 

Competência para julgar o crime de incitação à discriminação pela internet 

Compete à justiça ESTADUAL processar e julgar crime de incitação à discriminação cometido 
via internet, quando praticado contra pessoas determinadas e que não tenha ultrapassado as 
fronteiras territoriais brasileiras.  

Obs.: no caso concreto, as ofensas teriam sido praticadas no fórum de discussão Correioweb. 

STF. 1ª Turma. HC 121283/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 29/4/2014 (Info 744). 

Estelionato cometido por particular contra particular na internet: Justiça Estadual 

Compete à Justiça Estadual (e não à Justiça Federal) processar e julgar crime de estelionato 
cometido por particular contra particular, ainda que a vítima resida no estrangeiro, na 
hipótese em que, além de os atos de execução do suposto crime terem ocorrido no Brasil, 
não exista qualquer lesão a bens, serviços ou interesses da União. 

STJ. 3ª Seção. CC 125.237-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 4/2/2013 (Info 514). 

Crime contra a propriedade intelectual: Justiça Estadual 

Compete à Justiça estadual processar e julgar crime contra a propriedade intelectual, salvo 
quando praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas. 

STJ. 3ª Seção. CC 122.389-PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira, julgado em 24/10/2012. 

Compete à Justiça Federal julgar os crimes de violação de direito autoral e contra a lei de 
software relacionados com o card sharing 

Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes de violação de direito autoral e contra 
a lei de software decorrentes do compartilhamento ilícito de sinal de TV por assinatura, via 
satélite ou cabo, por meio de serviços de card sharing. 

STJ. 3ª Seção. CC 150.629-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 22/02/2018 (Info 620). 
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Crimes ambientais envolvendo animais silvestres, em extinção, exóticos ou protegidos por 
compromissos internacionais 

Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter transnacional que 
envolva animais silvestres, ameaçados de extinção e espécimes exóticas ou protegidas por 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

STF. Plenário. RE 835558/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/2/2017 (repercussão geral) (Info 
853) 

Crimes ambientais: Justiça Estadual 

Em regra, cabe à Justiça Estadual processar e julgar os crimes contra o meio ambiente, 
excetuando-se apenas os casos em que se demonstre interesse jurídico direto e específico da 
União, suas autarquias e fundações. 

Se uma transportadora, contratada pela Marinha, faz o transporte irregular de carga tóxica e 
comete o crime do art. 56 da Lei nº 9.605/98, este delito será de competência da Justiça 
Estadual porque embora a Marinha fosse a proprietária do material transportado, é de se 
reconhecer que eventual interesse do ente federal estaria restrito à existência de 
irregularidades no contrato de transporte pactuado. 

STJ. 3ª Seção. AgRg no CC 115.159-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 13/6/2012. 

Não compete à JF julgar crime ambiental ocorrido em programa Minha Casa Minha Vida pelo 
simples fato de a CEF ter atuado como agente financiador da obra 

Compete à Justiça estadual o julgamento de crime ambiental decorrente de construção de 
moradias de programa habitacional popular, nas hipóteses em que a Caixa Econômica Federal 
atue, tão somente, na qualidade de agente financiador da obra. 

O fato de a CEF atuar como financiadora da obra não tem o condão de atrair, por si só, a 
competência da Justiça Federal. Isto porque para sua responsabilização não basta que a 
entidade figure como financeira. É necessário que ela tenha atuado na elaboração do projeto 
ou na fiscalização da segurança e da higidez da obra. 

STJ. 3ª Seção. CC 139.197-RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 25/10/2017 (Info 615). 

Fraudes praticadas na administração de operadora de plano de saúde que não seja 
seguradora 

Compete à justiça estadual o processamento e julgamento de ação penal que apura supostas 
fraudes praticadas por administrador na gestão de operadora de plano de saúde não 
caracterizada como seguradora. 

A Lei nº 9.656/98 autoriza que os planos de saúde possam ser constituídos por diferentes 
formas jurídicas. Existem planos de saúde que são cooperativas, outros que são sociedades 
empresárias, entidades de autogestão etc. A Lei nº 10.185/2001 permite que sociedades 
seguradoras possam atuar como “plano de saúde”. Dessa forma, existem alguns planos de 
saúde que são “entidades seguradoras”. Outros planos, no entanto, são cooperativas, 
entidades de autogestão etc. Se a operadora de plano de saúde for uma “seguradora”, aí sim 
ela será considerada como instituição financeira. Caso contrário, ela não se enquadrará no 
art. 1º, caput ou parágrafo único, da Lei nº 7.492/86. 

STJ. 3ª Seção. CC 148.110-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Rel. para acórdão Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 23/11/2016 (Info 595). 

Desclassificação de crime e perda superveniente da competência da Justiça Federal 

O réu respondia a um processo na Justiça Federal acusado de ter praticado um crime federal 
em concurso com um delito estadual. Ambos os delitos estavam sendo processados na Justiça 
Federal em razão da conexão probatória (art. 76, III do CPP e Súmula 122 do STJ). Ocorre que, 
no momento da sentença, o juiz federal entendeu que a classificação oferecida pelo 
Ministério Público não estava correta e que o crime federal imputado deveria ser 
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desclassificado para outro delito (de competência da Justiça Estadual). 

Nesse caso, o juiz federal, ao desclassificar a conduta do delito federal para o crime estadual, 
deverá julgar-se incompetente para continuar no exame da causa e declinar a competência 
para a Justiça Estadual, nos termos do § 2º do art. 383 do CPP. 

STF. 2ª Turma. HC 113845/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 20/8/2013 (Info 716). 

Crimes cometidos a bordo de navios e aeronaves 

O art. 109, IX, da CF/88 afirma que compete à Justiça Federal julgar os crimes praticados a 
bordo de navios ou aeronaves, com exceção daqueles que forem da Justiça Militar. 

Navio = embarcação de grande porte. Para que o crime seja de competência da Justiça 
Federal, é necessário que o navio seja uma “embarcação de grande porte”. Assim, se o delito 
for cometido a bordo de um pequeno barco, lancha, veleiro etc., a competência será da 
Justiça Estadual. 

Aeronave voando ou parada: a competência será da Justiça Federal mesmo que o crime seja 
cometido a bordo de uma aeronave pousada. Não é necessário que a aeronave esteja em 
movimento para a competência ser da Justiça Federal. 

Navio em situação de deslocamento internacional ou em situação de potencial deslocamento: 
para que o crime cometido a bordo de navio seja de competência da Justiça Federal, é 
necessário que o navio esteja em deslocamento internacional ou em situação de potencial 
deslocamento (ex: está parado provisoriamente no porto, mas já seguirá rumo a outro país). 
Se o navio estiver atracado e não se encontrar em potencial situação de deslocamento, a 
competência será da Justiça Estadual. 

STJ. 3ª Seção. CC 118.503-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 22/4/2015 (Info 560). 

Justiça Federal não julga contravenções penais 

É da competência da Justiça estadual o julgamento de contravenções penais, mesmo que 
conexas com delitos de competência da Justiça Federal. 

STJ. 3ª Seção. CC 120.406-RJ, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ-PE), julgado em 12/12/2012. 

E se a contravenção penal for conexa com crime federal? 

Haverá a cisão dos processos, de forma que o crime será julgado pela Justiça Federal e a 
contravenção pela Justiça Estadual (STJ. CC 20454/RO, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, 
julgado em 13.12.1999). 

A doutrina afirma que existe uma exceção na qual a Justiça Federal julgaria contravenção 
penal. Trata-se da hipótese de contravenção penal praticada por pessoa com foro privativo 
no Tribunal Regional Federal. Seria o caso, por exemplo, de contravenção penal cometida por 
Juiz Federal ou Procurador da República. Em tais situações, o julgamento ocorreria no TRF (e 
não na Justiça Estadual). É a posição, dentre outros, de Renato Brasileiro de Lima. 

Falsificação de documentos navais expedidos pela Marinha 

Súmula vinculante 36-STF: Compete à Justiça Federal comum processar e julgar civil 
denunciado pelos crimes de falsificação e de uso de documento falso quando se tratar de 
falsificação da Caderneta de Inscrição e Registro (CIR) ou de Carteira de Habilitação de 
Amador (CHA), ainda que expedidas pela Marinha do Brasil. 

Quebra de sigilo em investigação de uso de artefato contra prédio da Justiça Militar da União 

Foi jogado um artefato incendiário contra o prédio da Justiça Militar da União em Porto 
Alegre/RS, tendo sido atingido apenas o muro do edifício, sem lesionar ninguém. A Polícia 
Federal instaurou um inquérito policial para apurar o fato e, como a autoria ainda estava 
incerta, mostrou-se necessário pedir a quebra de sigilo telefônico de um dos investigados. 

Quem é competente para autorizar essa quebra, a Justiça Militar ou a Justiça Federal comum? 
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Justiça FEDERAL COMUM. Compete à Justiça Federal (e não à Justiça Militar) decidir pedido 
de quebra de sigilo telefônico requerido no âmbito de inquérito policial instaurado para 
apurar a suposta prática de crime relacionado ao uso de artefato incendiário contra o edifício-
sede da Justiça Militar da União, quando o delito ainda não possua autoria estabelecida e não 
tenha sido cometido contra servidor do Ministério Público Militar ou da Justiça Militar. 

STJ. 3ª Seção. CC 137.378-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 11/3/2015 (Info 559). 

Competência territorial pelo lugar da consumação da infração 

Em regra, o CPP acolhe a teoria do resultado, considerando como lugar do crime o local onde 
o delito se consumou (crime consumado) ou onde foi praticado o último ato de execução (no 
caso de crime tentado), nos termos do art. 70 do CPP. 

Excepcionalmente, no caso de crimes contra a vida (dolosos ou culposos), se os atos de 
execução ocorreram em um lugar e a consumação se deu em outro, a competência para julgar 
o fato será do local onde foi praticada a conduta (local da execução). Adota-se a teoria da 
atividade. 

STF. 1ª Turma. RHC 116200/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 13/8/2013 (Info 715). 

Competência para julgar o crime de peculato-desvio (art. 312 do CP) 

Compete ao foro do local onde efetivamente ocorrer o desvio de verba pública — e não ao 
do lugar para o qual os valores foram destinados — o processamento e julgamento da ação 
penal referente ao crime de peculato-desvio (art. 312, caput, segunda parte, do CP). 

STJ. 3ª Seção. CC 119.819-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 14/8/2013 (Info 
526). 

Tráfico transnacional de drogas pelo correio: juiz federal do local da apreensão 

Súmula 528-STJ: Compete ao juiz federal do local da apreensão da droga remetida do exterior 
pela via postal processar e julgar o crime de tráfico internacional. 

Competência para julgar estelionato previdenciário 

O réu, por meio de fraude, obteve, para si, um benefício previdenciário que era pago em 
agência do INSS localizada no Estado “A”. Depois de algum tempo recebendo, o benefício foi 
transferido para uma agência do INSS no Estado “B”, quando então, foi descoberta a fraude. 

A competência para julgar este estelionato previdenciário será da Justiça Federal do Estado 
“A”. 

Segundo decidiu o STJ, no caso de ação penal destinada à apuração de estelionato praticado 
mediante fraude para a concessão de aposentadoria, é competente o juízo do lugar em que 
situada a agência onde inicialmente recebido o benefício, ainda que este, posteriormente, 
tenha passado a ser recebido em agência localizada em município sujeito a jurisdição diversa. 

STJ. 3ª Seção. CC 125.023-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 13/3/2013 (Info 
518). 

Competência para julgar o delito do art. 241-A do ECA 

Não tendo sido identificado o responsável e o local em que ocorrido o ato de publicação de 
imagens pedófilo-pornográficas em site de relacionamento de abrangência internacional, 
competirá ao juízo federal que primeiro tomar conhecimento do fato apurar o suposto crime 
de publicação de pornografia envolvendo criança ou adolescente (art. 241-A do ECA). 

STJ. 3ª Seção. CC 130.134-TO, Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ-
SE), julgado em 9/10/2013 (Info 532). 

Conduta de um dos pedófilos conexa com um grupo maior localizado em outro juízo 

Se o crime do art. 241-A do ECA for praticado por meio do computador da residência do 
agente localizada em São Paulo (SP), mesmo assim ele poderá ser julgado pelo juízo de 
Curitiba (PR) se ficar demonstrado que a conduta do agente ocorreu com investigações que 
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tiveram início em Curitiba, onde um grupo de pedófilos ligados ao agente foi preso e, a partir 
daí, foram obtidas todas as provas. Neste caso, a competência do juízo de Curitiba ocorrerá 
por conexão, não havendo ofensa ao princípio do juiz natural. 

STF. 1ª Turma. HC 135883/PR, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 6/6/2017 (Info 868). 

Competência para julgar caixa 2 conexo com corrupção passiva e lavagem de dinheiro 

A doação eleitoral por meio de “caixa 2” é uma conduta que configura crime eleitoral de 
falsidade ideológica (art. 350 do Código Eleitoral). 

A competência para processar e julgar este delito é da Justiça Eleitoral. 

A existência de crimes conexos de competência da Justiça Comum, como corrupção passiva e 
lavagem de capitais, não afasta a competência da Justiça Eleitoral, por força do art. 35, II, do 
CE e do art. 78, IV, do CPP. 

STF. 2ª Turma. PET 7319/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 27/3/2018 (Info 895). 

Conexão entre peculato e omissão de receitas 

Determinada pessoa comete peculato (art. 312 do CP) contra a Administração Pública 
estadual, apropriando-se indevidamente de certas quantias, delito de competência da Justiça 
Estadual. Esse indivíduo omite o recebimento de tais rendimentos na declaração do imposto 
de renda, cometendo, assim, crime de sonegação fiscal (art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90), de 
competência da Justiça Federal. 

Entre esses dois delitos há uma conexão instrumental, probatória ou processual (art. 76, III, 
do CPP), razão pela qual deverão ser julgados conjuntamente. 

Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de 
competência federal e estadual (Súmula 122 do STJ). 

É de se ressaltar que a competência da Justiça Federal permanece mesmo estando a ação 
penal pelo crime contra a ordem tributária suspensa, em razão da adesão ao REFIS 
(parcelamento da dívida tributária), porquanto aplica-se, por analogia, o disposto no art. 81, 
caput, do CPP. 

STJ. 3ª Seção. CC 121.022-AC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 10/10/2012 (Info 
506). 

Inexistência de conexão entre contrabando e porte de arma de fogo 

Imagine que “X” foi preso trazendo mercadoria proibida do exterior (contrabando) e, durante 
a busca, foi encontrado um revólver que lhe pertencia. Não há conexão entre estes crimes. 
Logo, deverão ser julgados separadamente. Assim, o contrabando será julgado pela Justiça 
Federal e o porte de arma de fogo pela Justiça Estadual. 

STJ. 3ª Seção. CC 120.630-PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ-PE), julgado em 24/10/2012 (Info 507). 

Inexistência de conexão entre tráfico de drogas e moeda falsa 

Imagine que “A” foi preso trazendo consigo maconha e dinheiro falso. Não há conexão entre 
estes crimes. Logo, deverão ser julgados separadamente. Assim, o tráfico de drogas será 
julgado pela Justiça Estadual e o delito de moeda falsa pela Justiça Federal. 

STJ. 3ª Seção. CC 116.527-BA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 11/4/2012 (Info 
495). 

Restrição ao foro por prerrogativa de função 

As normas da Constituição de 1988 que estabelecem as hipóteses de foro por prerrogativa de 
função devem ser interpretadas restritivamente, aplicando-se apenas aos crimes que tenham 
sido praticados durante o exercício do cargo e em razão dele.  

Assim, por exemplo, se o crime foi praticado antes de o indivíduo ser diplomado como 
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Deputado Federal, não se justifica a competência do STF, devendo ele ser julgado pela 1ª 
instância mesmo ocupando o cargo de parlamentar federal.  

Além disso, mesmo que o crime tenha sido cometido após a investidura no mandato, se o 
delito não apresentar relação direta com as funções exercidas, também não haverá foro 
privilegiado. 

Foi fixada, portanto, a seguinte tese:  

O foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício 
do cargo e relacionados às funções desempenhadas. 

STF. Plenário. AP 937 QO/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 03/05/2018. 

Início do foro por prerrogativa no caso de detentores de mandato eletivo: diplomação 

A competência originária por prerrogativa de função dos titulares de mandatos eletivos firma-
se a partir da diplomação. 

Constatada a incompetência absoluta, os autos devem ser remetidos ao Juízo competente. 

O juízo competente poderá ratificar ou não os atos já praticados, inclusive os decisórios não 
referentes ao mérito da causa. 

STJ. 5ª Turma. HC 233.832-PR, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 4/9/2012. 

Vale relembrar que “o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos 
durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas” (STF. Plenário. AP 
937 QO/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 03/05/2018). 

Foro por prerrogativa de função e perda do cargo 

Os §§ 1º e 2º do art. 84 do CPP foram declarados inconstitucionais pelo STF, em 15/09/2005, 
no julgamento da ADI 2797. 

O PGR apresentou embargos de declaração pedindo que o STF modulasse os efeitos dessa 
decisão, conferindo eficácia prospectiva. 

O STF deu provimento aos embargos de declaração e decidiu que a decisão que julgou 
inconstitucionais os §§ 1º e 2º do art. 84 do CPP somente tem eficácia a partir de 15/09/2005. 
Assim, são válidos os atos processuais praticados com base nos §§ 1º e 2º do art. 84 do CPP 
antes de 15/09/2005. 

STF. Plenário. ADI 2797 ED/DF, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Ayres 
Britto, julgado em 17/5/2012. 

Foro por prerrogativa de função e juiz aposentado 

O foro especial por prerrogativa de função não se estende a magistrados aposentados. 

Desse modo, após se aposentar, o magistrado (seja ele juiz, Desembargador, Ministro) perde 
o direito ao foro por prerrogativa de função, mesmo que o fato delituoso tenha ocorrido 
quando ele ainda era magistrado e que estivesse relacionado com as suas funções. Assim, 
deverá ser julgado pela 1ª instância. 

STF. Plenário. RE 549560/CE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 22/3/2012 (Info 
659). 

Foro por prerrogativa de função e prefeito 

Prefeito deverá ser julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado no qual se localiza o Município 
onde é Prefeito ainda que o crime tenha sido praticado em outro Estado da Federação. 

STJ. 3ª Seção. CC 120.848-PE, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 14/3/2012. 

Obs: o STF ainda não decidiu expressamente, mas a tendência é a que o foro por prerrogativa 
de função dos prefeitos também seja restringido e que só se aplique aos crimes cometidos 
durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas. 

Foro por prerrogativa de função e vereador 

A CF/88 não previu foro por prerrogativa de função aos vereadores. Apesar disso, não há 
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óbice de que as Constituições estaduais prevejam foro por prerrogativa de função aos 
vereadores. 

Assim, a Constituição do Estado pode estabelecer que os vereadores sejam julgados em 
segunda instância. 

STJ. 3ª Seção. CC 116.771-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 29/2/2012. 

Foro por prerrogativa de função e Tribunal do Júri 

Súmula vinculante 45-STF: A competência constitucional do tribunal do júri prevalece sobre 
o foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual. 

Pluralidade de investigados tendo um deles foro privativo no STF 

Compete ao STF decidir quanto à conveniência de desmembramento de procedimento de 
investigação ou persecução penal quando houver pluralidade de investigados e um deles tiver 
prerrogativa de foro perante a Corte. 

Em outras palavras, se, durante a investigação criminal, houver investigados com foro por 
prerrogativa de função no STF e outros sem foro privativo, o STF poderá decidir desmembrar 
os feitos e permanecer investigando apenas as autoridades, circunstância em que a 
investigação dos demais será feita em 1ª instância. 

STF. 2ª Turma. AP 871, 872, 873, 874, 875, 876, 877 e 878 QO/PR, Rel. Min. Teori Zavascki, 
julgados em 10/6/2014 (Info 750). 

Poderes do Relator na investigação instaurada contra magistrado 

Havendo indícios da prática de crime por parte de Magistrado, desloca-se a competência para 
o Tribunal competente para julgar a causa, prosseguindo-se na investigação. Trata-se, pois, 
de regra de competência. 

No Tribunal, o inquérito é distribuído ao Relator, a quem cabe determinar as diligências que 
entender cabíveis para a apuração, inclusive medidas cautelares, como interceptação 
telefônica.  

Vale ressaltar que o Relator poderá delegar à Polícia a realização de atos de investigação. 

O próprio Relator é quem iniciará o inquérito judicial destinado a apurar os fatos contra o 
Magistrado, não sendo necessário que haja prévia autorização do órgão especial do Tribunal 
para isso. 

STJ. 6ª Turma. HC 208.657-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
22/4/2014 (Info 540). 

Menção ao investigado com foro privativo no depoimento de réu que está sendo processado 
em 1ª instância 

Na chamada “operação Lava Jato”, o STF decidiu desmembrar um dos feitos, ficando no 
Supremo a investigação relacionada com o Deputado Federal “EC” e sendo remetido de volta 
para a Vara Federal de Curitiba o processo que apura a conduta dos demais réus (supostos 
comparsas do parlamentar). 

Depois do desmembramento, durante a oitiva de um réu colaborador na 1ª instância, este 
revelou novos fatos criminosos que teriam sido praticados por “EC”. 

Essa oitiva foi correta e não houve usurpação de competência do STF. 

Só se poderia dizer que houve violação da competência do STF se o juiz federal tivesse 
realizado medidas investigatórias dirigidas ao Deputado Federal, não podendo ser 
considerada medida de investigação o simples fato de ele ter ouvido réu colaborador e este 
ter mencionado a participação de “EC” durante a audiência.  

É comum que, em casos de desmembramento, ocorra a produção de provas que se 
relacionem tanto com os indivíduos investigados na 1ª instância, como o dos demais réus com 
foro privativo. A existência dessa coincidência não caracteriza usurpação de competência.  

Em suma, a simples menção do nome do reclamante em depoimento de réu colaborador, 
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durante a instrução em 1ª instância, não caracterizaria ato de investigação, ainda mais 
quando houve prévio desmembramento, como no caso. 

STF. Plenário. Rcl 21419 AgR/PR, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 7/10/2015 (Info 802). 

Renúncia ao mandato de réu com foro por prerrogativa de função 

Se o parlamentar federal (Deputado ou Senador) está respondendo a uma ação penal no STF 
e renuncia ao cargo antes de ser julgado, cessa o foro por prerrogativa de função e o processo 
deverá ser remetido para julgamento em 1ª instância? 

Regra geral: SIM (regra da atualidade) 

O foro privativo é uma prerrogativa do cargo ocupado (e não da pessoa física).  

Assim, deixando de exercer o cargo de Deputado Federal ou de Senador, em regra, não há 
mais motivo para que o ex-Parlamentar continue a ser julgado pelo STF. 

A isso Alexandre de Moraes chama de “regra da atualidade”, ou seja, tratando-se de crime 
comum praticado por detentores de foro privativo no STF, a competência será desta Corte 
somente enquanto durar o cargo ou mandato. 

Exceção: se a instrução já havia se encerrado 

Após o final da instrução processual, com a publicação do despacho de intimação para 
apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar ações penais não 
será mais afetada em razão de o agente público vir a ocupar outro cargo ou deixar o cargo 
que ocupava, qualquer que seja o motivo. 

STF. Plenário. AP 937 QO/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 03/05/2018. 

Resumindo: 

• Como regra, o Deputado ou Senador que deixa o cargo não mais continua sendo julgado 
pelo STF. 

• Exceção: o STF continuará sendo competente se a instrução já havia se encerrado. 

ALGUMAS SÚMULAS IMPORTANTES SOBRE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

Súmula 147-STJ: Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes praticados contra 
funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função. 

Súmula 200-STJ: O juízo federal competente para processar e julgar acusado de crime de uso 
de passaporte falso é o do lugar onde o delito se consumou. 

Súmula 165-STJ: Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de falso testemunho 
cometido no processo trabalhista. 

Súmula 208-STJ: Compete à justiça federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de 
verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal. 

Súmula 209-STJ: Compete à justiça estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba 
transferida e incorporada ao patrimônio municipal. 

Súmula 122-STJ: Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes 
conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, “a”, do 
Código de Processo Penal. 

 
Inconstitucionalidade da condução coercitiva para interrogatório 

O CPP, ao tratar sobre a condução coercitiva, prevê o seguinte: 
Art. 260. Se o acusado não atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou 
qualquer outro ato que, sem ele, não possa ser realizado, a autoridade poderá mandar 
conduzi-lo à sua presença. 
O STF declarou que a expressão “para o interrogatório” prevista no art. 260 do CPP não foi 
recepcionada pela Constituição Federal.  
Assim, caso seja determinada a condução coercitiva de investigados ou de réus para 
interrogatório, tal conduta poderá ensejar:  
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• a responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade  
• a ilicitude das provas obtidas 
• a responsabilidade civil do Estado. 
Modulação dos efeitos: o STF afirmou que o entendimento acima não desconstitui (não 
invalida) os interrogatórios que foram realizados até a data do julgamento, ainda que os 
interrogados tenham sido coercitivamente conduzidos para o referido ato processual. 
STF. Plenário. ADPF 395/DF e ADPF 444/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgados em 13 e 
14/6/2018 (Info 906). 

Acusado não pode assistir interrogatório do corréu mesmo que seja advogado 

Se houver mais de um acusado, cada um dos réus não terá direito de acompanhar o 
interrogatório dos corréus. Segundo o CPP, havendo mais de um acusado, eles deverão ser 
interrogados separadamente (art. 191). 

Ex.: João e Pedro são réus em uma ação penal. No momento em que forem ser interrogados, 
um não poderá ouvir o depoimento do outro. Logo, quando João for ser interrogado, Pedro 
terá que sair da sala, ficando, contudo, seu advogado presente. No instante em que Pedro for 
prestar seus esclarecimentos, será a vez de João deixar o recinto, ficando representado por 
seu advogado. 

Se o réu for advogado e estiver atuando em causa própria, mesmo assim deverá ser aplicada 
a regra do art. 191 do CPP. Em outras palavras, quando o corréu for ser interrogado, o acusado 
(que atua como advogado) terá que sair da sala de audiência. 

STF. 2ª Turma. HC 101021/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 20/5/2014 (Info 747). 

Uso de algemas em ato processual 

Não há nulidade processual na recusa do juiz em retirar as algemas do acusado durante a 
audiência de instrução e julgamento, desde que devidamente justificada a negativa. 

STJ. 6ª Turma. HC 140.718-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 16/10/2012. 

Não cabe reclamação por uso indevido de algemas se este ocorreu por ordem de autoridade 
policial 

A apresentação do custodiado algemado à imprensa pelas autoridades policiais não afronta 
o Enunciado 11 da Súmula Vinculante. 

A SV 11 refere-se apenas a situações em que o emprego abusivo da algema decorre de decisão 
judicial, ou seja, no âmbito de um ato processual. Não abrange hipóteses em que seu uso 
decorreu de ato administrativo da autoridade policial. 

STF. 1ª Turma. Rcl 7116/PE, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 24/5/2016 (Info 827). 

Validade do depoimento sem dano 

O depoimento sem dano consiste na oitiva judicial de crianças e adolescentes que foram 
supostamente vítimas de crimes contra a dignidade sexual por meio de um procedimento 
especial, que consiste no seguinte: a criança ou o adolescente fica em uma sala reservada, 
sendo o depoimento colhido por um técnico (psicólogo ou assistente social), que faz as 
perguntas de forma indireta, por meio de uma conversa em tom mais informal e gradual, à 
medida que vai se estabelecendo uma relação de confiança entre ele e a vítima. O juiz, o 
Ministério Público, o réu e o Advogado/Defensor Público acompanham, em tempo real, o 
depoimento em outra sala por meio de um sistema audiovisual que está gravando a conversa 
do técnico com a vítima. 

Atualmente, a legislação não prevê expressamente essa prática. 

Apesar disso, o STJ entende que é válida nos crimes sexuais contra criança e adolescente, a 
inquirição da vítima na modalidade do “depoimento sem dano”, em respeito à sua condição 
especial de pessoa em desenvolvimento, inclusive antes da deflagração da persecução penal, 
mediante prova antecipada. Assim, não configura nulidade por cerceamento de defesa o fato 
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de o defensor e o acusado de crime sexual praticado contra criança ou adolescente não 
estarem presentes na oitiva da vítima devido à utilização do método de inquirição 
denominado “depoimento sem dano”. 

STJ. 5ª Turma. RHC 45.589-MT, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 24/2/2015 (Info 556). 

Entrevista reservada entre o defensor e o réu antes da audiência 

Antes do INTERROGATÓRIO, o réu tem direito de conversar reservadamente com seu 
defensor. A isso se dá o nome de “direito de entrevista”. 

Não existe, contudo, na legislação, a obrigatoriedade de se assegurar à defesa a realização de 
entrevista prévia com o réu antes do início da audiência para INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS.  

Assim, não existe direito de entrevista prévia no caso de inquirição de testemunhas. 

STF. 1ª Turma. HC 112225/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 18/6/2013 (Info 711). 

Intimação de autoridade para prestar declarações como testemunha 

As autoridades com prerrogativa de foro previstas no art. 221 do CPP, quando figurarem na 
condição de investigados no inquérito policial ou de acusados na ação penal, não têm o direito 
de serem inquiridas em local, dia e hora previamente ajustados com a autoridade policial ou 
com o juiz. Isso porque não há previsão legal que assegure essa prerrogativa processual, 
tendo em vista que o art. 221 do CPP se restringe às hipóteses em que as autoridades nele 
elencadas participem do processo na qualidade de testemunhas, e não como investigados ou 
acusados. 

STJ. 5ª Turma. HC 250.970-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 23/9/2014 (Info 547). 

Ordem de inquirição das testemunhas 

I — Não deve ser reconhecida a nulidade pela inobservância da ordem de formulação de 
perguntas às testemunhas (art. 212 do CPP), se a parte não demonstrou prejuízo. 

II — A inobservância do procedimento previsto no art. 212 do CPP pode gerar, quando muito, 
nulidade relativa, cujo reconhecimento necessita da demonstração de prejuízo. 

III — A demonstração de prejuízo é essencial à alegação de nulidade, seja ela relativa ou 
absoluta, eis que o princípio do pas de nullité sans grief compreende as nulidades absolutas. 

STF. 2ª Turma. RHC 110623/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 13/3/2012. 

Inobservância da ordem de inquirição de testemunhas (art. 212 do CPP) causa de nulidade 
relativa 

A inobservância da ordem de inquirição de testemunhas prevista no art. 212 do CPP é causa 
de NULIDADE RELATIVA. Logo, o reconhecimento do vício depende de:  

a) arguição em momento oportuno e  

b) comprovação do prejuízo para a defesa. 

STJ. 6ª Turma. HC 212.618-RS, Rel. originário Min. Og Fernandes, Rel. para acórdão Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/4/2012. 

Modo de inquirição das testemunhas 

A produção da prova testemunhal é complexa, pois deve ser oral e deve permitir que seja 
realizado um filtro de credibilidade (fidedignidade) das informações apresentadas. 

Assim, durante a oitiva da testemunha, não se mostra lícita a mera leitura pelo magistrado 
das declarações prestadas na fase inquisitória, para que a testemunha, em seguida, ratifique-
a. 

STJ. 6ª Turma. HC 183.696-ES, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 14/2/2012. 

Direito de permanecer calado e confissão feita por testemunha 

Se o indivíduo é convocado para depor como testemunha em uma investigação e, durante o 
seu depoimento, acaba confessando um crime, essa confissão não é válida se a autoridade 
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que presidia o ato não o advertiu previamente de que ele não era obrigado a produzir prova 
contra si mesmo, tendo o direito de permanecer calado. 

STF. 2ª Turma.RHC 122279/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 12/8/2014 (Info 754). 

Indeferimento de oitiva das vítimas e inexistência de cerceamento de defesa 

Não há direito absoluto à produção de prova. Em casos complexos, há que se confiar no 
prudente arbítrio do juiz da causa, mais próximo dos fatos, quanto à avaliação da pertinência 
e relevância das provas requeridas pelas partes.  

Assim, não há nulidade se o juiz indefere, de modo fundamentado, a oitiva das vítimas do 
crime. 

Em regra, o ofendido deverá ser ouvido na audiência de instrução. No entanto, a 
obrigatoriedade de oitiva da vítima deve ser compreendida à luz da razoabilidade e da 
utilidade prática da colheita da referida prova. 

STF. 1ª Turma. HC 131158/RS, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 26/4/2016 (Info 823). 

Inversão na ordem de apresentação das alegações finais 

Mesmo havendo inversão na ordem de apresentação das alegações finais, não haverá 
nulidade se não ficou demonstrado que houve prejuízo à defesa.  

STF. 1ª Turma. AP 968/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22/5/2018 (Info 903). 

Depoimento dos policiais pode fundamentar a sentença condenatória 

O depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo, podendo 
embasar a condenação do réu. 

Assim, por exemplo, as declarações dos policiais militares responsáveis pela efetivação da 
prisão em flagrante constituem meio válido de prova para condenação, sobretudo quando 
colhidas no âmbito do devido processo legal e sob o crivo do contraditório. 

A defesa pode demonstrar, no caso concreto, que as testemunhas não gozam de parcialidade, 
sendo, contudo, ônus seu essa prova. 

STJ. 5ª Turma. HC 395.325/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 18/05/2017. 

É lícito o acesso às conversas do WhatsApp em celular apreendido com base em autorização 
judicial 

A obtenção do conteúdo de conversas e mensagens armazenadas em aparelho de telefone 
celular ou smartphones não se subordina aos ditames da Lei nº 9.296/96. 

O acesso ao conteúdo armazenado em telefone celular ou smartphone, quando determinada 
judicialmente a busca e apreensão destes aparelhos, não ofende o art. 5º, XII, da CF/88, 
considerando que o sigilo a que se refere esse dispositivo constitucional é em relação à 
interceptação telefônica ou telemática propriamente dita, ou seja, é da comunicação de 
dados, e não dos dados em si mesmos. 

Assim, se o juiz determinou a busca e apreensão de telefone celular ou smartphone do 
investigado, é lícito que as autoridades tenham acesso aos dados armazenados no aparelho 
apreendido, especialmente quando a referida decisão tenha expressamente autorizado o 
acesso a esse conteúdo. 

STJ. 5ª Turma. RHC 75.800-PR, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 15/9/2016 (Info 590). 

Se o telefone celular foi apreendido em busca e apreensão determinada por decisão judicial, 
não há óbice para que a autoridade policial acesse o conteúdo armazenado no aparelho, 
inclusive as conversas do Whatsapp.  

Para a análise e a utilização desses dados armazenados no celular não é necessária nova 
autorização judicial. 

A ordem de busca e apreensão determinada já é suficiente para permitir o acesso aos dados 
dos aparelhos celulares apreendidos. 
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STJ. 5ª Turma. RHC 77.232/SC, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 03/10/2017. 

Extração sem prévia autorização judicial de dados e de conversas registradas no WhatsApp 

Sem prévia autorização judicial, são nulas as provas obtidas pela polícia por meio da extração 
de dados e de conversas registradas no WhatsApp presentes no celular do suposto autor de 
fato delituoso, ainda que o aparelho tenha sido apreendido no momento da prisão em 
flagrante.  

STJ. 6ª Turma. RHC 51.531-RO, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 19/4/2016 (Info 583). 

Na ocorrência de autuação de crime em flagrante, ainda que seja dispensável ordem judicial 
para a apreensão de telefone celular, as mensagens armazenadas no aparelho estão 
protegidas pelo sigilo telefônico, que compreende igualmente a transmissão, recepção ou 
emissão de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer 
natureza, por meio de telefonia fixa ou móvel ou, ainda, por meio de sistemas de informática 
e telemática. 

STJ. 5ª Turma. RHC 67.379-RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 20/10/2016 (Info 593). 

Mesmo sem autorização judicial, polícia pode acessar conversas do WhatsApp da vítima 
morta, cujo celular foi entregue pela sua esposa 

Não há ilegalidade na perícia de aparelho de telefonia celular pela polícia, sem prévia 
autorização judicial, na hipótese em que seu proprietário - a vítima - foi morto, tendo o 
referido telefone sido entregue à autoridade policial por sua esposa. 

STJ. 6ª Turma. RHC 86.076-MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. Acd. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 19/10/2017 (Info 617). 

Mera intuição de que está havendo tráfico de drogas na casa não autoriza o ingresso sem 
mandado judicial ou consentimento do morador 

O ingresso regular da polícia no domicílio, sem autorização judicial, em caso de flagrante 
delito, para que seja válido, necessita que haja fundadas razões (justa causa) que sinalizem a 
ocorrência de crime no interior da residência. 

A mera intuição acerca de eventual traficância praticada pelo agente, embora pudesse 
autorizar abordagem policial em via pública para averiguação, não configura, por si só, justa 
causa a autorizar o ingresso em seu domicílio, sem o seu consentimento e sem determinação 
judicial. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.574.681-RS, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 20/4/2017 (Info 
606). 

Não é permitido o ingresso na residência do indivíduo pelo simples fato de haver denúncias 
anônimas e ele ter fugido da polícia 

A existência de denúncias anônimas somada à fuga do acusado, por si sós, não configuram 
fundadas razões a autorizar o ingresso policial no domicílio do acusado sem o seu 
consentimento ou determinação judicial. 

STJ. 6ª Turma. RHC 83.501-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, por unanimidade, julgado em 
06/03/2018 (Info 623). 

Em regra, a busca em veículo é equiparada à busca pessoal e não precisa de mandado judicial 
para a sua realização 

A apreensão de documentos no interior de veículo automotor constitui uma espécie de 
“busca pessoal” e, portanto, não necessita de autorização judicial quando houver fundada 
suspeita de que em seu interior estão escondidos elementos necessários à elucidação dos 
fatos investigados. 

Exceção: será necessária autorização judicial quando o veículo é destinado à habitação do 
indivíduo, como no caso de trailers, cabines de caminhão, barcos, entre outros, quando, 
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então, se inserem no conceito jurídico de domicílio. 

STF. 2ª Turma. RHC 117767/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 11/10/2016 (Info 843). 

STJ. 6ª Turma. HC 216.437-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 20/9/2012. 

Policiais militares podem cumprir mandado de busca e apreensão? 

Embora não seja atividade típica da Polícia Militar, não consiste em ilegalidade - muito menos 
nulidade - eventual cumprimento de mandado de busca e apreensão pela instituição. 

Compete à Polícia Federal e à Polícia Civil, com exclusividade, unicamente o exercício das 
funções de polícia judiciária (art. 144 da CF/88). Tal exclusividade não se estende à atividade 
de polícia investigativa. 

STF. 2ª Turma. RE 404593, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 18/08/2009. 

STJ. RHC 66.450/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 22/09/2016. 

 

Busca e apreensão ordenada contra o marido da Senadora, mas cujo cumprimento ocorreu no 
imóvel funcional onde ambos residem: deve-se observar as regras de foro por prerrogativa de 
função 

Paulo Bernardo era investigado e, o juiz de 1º grau determinou, contra ele, busca e 
apreensão. 
Ocorre que Paulo Bernardo residia com a sua esposa, a Senadora Gleisi Hoffmann, em um 
imóvel funcional cedido pelo Senado. 
Desse modo, a busca e apreensão foi realizada neste imóvel funcional. 
O STF entendeu que esta prova foi ilícita (art. 5º, LVI, da CF/88) e determinou a sua 
inutilização e o desentranhamento dos autos de todas as provas obtidas por meio da referida 
diligência. 
O Supremo entendeu que a ordem judicial de busca e apreensão foi ampla e vaga, sem prévia 
individualização dos bens que seriam de titularidade da Senadora e daqueles que pertenciam 
ao seu marido.  
Diante disso, o STF entendeu que o juiz, ao dar essa ordem genérica, acabou por também 
determinar medida de investigação contra a própria Senadora. Logo, como ela tinha foro por 
prerrogativa de função no STF (art. 102, I, “b”, da CF/88), somente o Supremo poderia ter 
ordenado qualquer medida de investigação contra a parlamentar federal. Isso significa que 
o juiz de 1ª instância usurpou uma competência que era do STF. 
Reconheceu, por conseguinte, a ilicitude da prova obtida [CF, art. 5º, LVI (2)] e de outras 
diretamente dela derivadas. 
STF. 2ª Turma. Rcl 24473/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 26/6/2018 (Info 908). 

 

Entrega voluntária de computador do órgão público para ser periciado em investigação 

Não há nulidade se, em mandado de busca e apreensão, o titular do órgão entrega para ser 
periciado pela Polícia o computador utilizado pela chefia e, após esse fato, antes de a perícia 
ser iniciada, o magistrado responsável pela investigação autoriza a diligência na máquina. 

STF. 1ª Turma. RHC 132062/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, 
julgado em 29/11/2016 (Info 849). 

Autorização para acesso de e-mails baixados no computador que foi objeto de busca e 
apreensão 

Não há violação do sigilo de correspondência eletrônica se o magistrado autoriza a apreensão 
e perícia de computador e nele estão armazenados os e-mails do investigado que, então, são 
lidos e examinados. A proteção a que se refere o art. 5º, XII, da CF/88, é da ‘comunicação de 
dados’ e não dos ‘dados em si mesmos’, ainda quando armazenados em computador. 

STF. 1ª Turma. RHC 132062/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, 
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julgado em 29/11/2016 (Info 849). 

Busca e apreensão em escritório de advocacia 

Os §§ 6º e 7º do art. 7º do Estatuto da OAB preveem que documentos, mídias e objetos 
pertencentes a clientes do advogado investigado, bem como demais instrumentos de 
trabalho que contenham informações sobre clientes, somente poderão ser utilizados caso 
estes clientes estejam sendo formalmente investigados como partícipes ou coautores pela 
prática do mesmo crime que deu causa à quebra de inviolabilidade. 

STJ. 6ª Turma. HC 227.799-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/4/2012. 

Encontro fortuito de provas no cumprimento de busca e apreensão em escritório de advocacia 

É lícita a apreensão, em escritório de advocacia, de drogas e de arma de fogo, em tese 
pertencentes a advogado, na hipótese em que outro advogado tenha presenciado o 
cumprimento da diligência por solicitação dos policiais, ainda que o mandado de busca e 
apreensão tenha sido expedido para apreender arma de fogo supostamente pertencente a 
estagiário do escritório — e não ao advogado — e mesmo que no referido mandado não haja 
expressa indicação de representante da OAB local para o acompanhamento da diligência. 

STJ. 5ª Turma. RHC 39.412-SP, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 3/3/2015 (Info 557). 

Em princípio, não se anula provas obtidas em busca e apreensão pelo fato de não terem sido 
lacrados os materiais apreendidos 

A ausência de lacre em todos os documentos e bens - que ocorreu em razão da grande 
quantidade de material apreendido - não torna automaticamente ilegítima a prova obtida. 

STJ. 5ª Turma. RHC 59.414-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 27/6/2017 
(Info 608). 

O art. 226, do CPP é uma recomendação, e não uma exigência a ser seguida 

O art. 226 do CPP estabelece formalidades para o reconhecimento de pessoas 
(reconhecimento pessoal). 

Vale ressaltar, no entanto, que as disposições contidas no art. 226 do CPP configuram uma 
recomendação legal, e não uma exigência absoluta. 

Assim, a inobservância das formalidades legais para o reconhecimento pessoal do acusado 
não enseja nulidade, por não se tratar de exigência, mas apenas recomendação, sendo válido 
o ato quando realizado de forma diversa da prevista em lei. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no REsp 1444634/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 
01/06/2017. 

STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 1054280/PE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
06/06/2017. 

Ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública deverá ser alegada na primeira 
oportunidade, sob pena de preclusão 

A não observância da intimação pessoal da Defensoria Pública deve ser impugnada 
imediatamente, na primeira oportunidade processual, sob pena de preclusão. 

No caso concreto, a Defensoria Pública não foi intimada pessoalmente do dia de julgamento 
da apelação. No entanto, apesar de a Defensoria Pública ter oposto embargos de declaração 
contra o acórdão, nada falou sobre esse vício, só suscitando tal alegação no momento em que 
interpôs recuso especial. O STF entendeu que houve preclusão. 

STF. 2ª Turma. HC 133476, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 14/6/2016 (Info 830). 

Se não houver perito oficial, dois policiais com curso superior podem fazer a perícia 

Verificada a falta de peritos oficiais na comarca, é válido o laudo pericial que reconheça a 
qualificadora do furto referente ao rompimento de obstáculo (art. 155, § 4º, I do CP) 
elaborado por duas pessoas idôneas e portadoras de diploma de curso superior, ainda que 
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sejam policiais. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1.416.392-RS, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 19/11/2013 (Info 532). 

Ilicitude de gravação ambiental sem o conhecimento do preso 

É ilícita a gravação de conversa informal entre os policiais e o conduzido ocorrida quando da 
lavratura do auto de prisão em flagrante, se não houver prévia comunicação do direito de 
permanecer em silêncio. 

STJ. 6ª Turma. HC 244.977-SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 25/9/2012. 

Para ter direito à delação premiada as informações fornecidas pelo réu devem ser eficazes 

Se o réu confessa o crime, mas suas declarações não representam efetiva colaboração com a 
investigação policial e com o processo criminal nem fornecem informações eficazes para a 
descoberta da trama delituosa, ele não terá direito ao benefício da delação premiada. 

STJ. 6ª Turma. HC 174.286-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/4/2012. 

Validade da utilização do RMF no processo penal 

Não é nula a condenação criminal lastreada em prova produzida no âmbito da Receita Federal 
do Brasil por meio da obtenção de informações de instituições financeiras sem prévia 
autorização judicial de quebra do sigilo bancário. Isso porque o STF decidiu que são 
constitucionais os arts. 5º e 6º da LC 105/2001, que permitem o acesso direto da Receita 
Federal à movimentação financeira dos contribuintes. 

STF. 2ª Turma. RHC 121429/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 19/4/2016 (Info 822). 

Possibilidade de utilizar os dados da Receita Federal para instruir processo penal 

É possível a utilização de dados obtidos pela Secretaria da Receita Federal, em regular 
procedimento administrativo fiscal, para fins de instrução processual penal. 

STJ. 6ª Turma. HC 422.473-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 20/03/2018 (Info 
623). 

Utilização no processo penal de dados bancários fornecidos pelo contribuinte para a 
Administração tributária 

Os dados bancários entregues à autoridade fiscal pela sociedade empresária fiscalizada, após 
regular intimação e independentemente de prévia autorização judicial, podem ser utilizados 
para subsidiar a instauração de inquérito policial para apurar suposta prática de crime contra 
a ordem tributária. 

STJ. 5ª Turma. RHC 66.520-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 2/2/2016 (Info 577). 

Entrega espontânea de documentos por ex-companheira de investigado e sigilo bancário 

Não configura quebra de sigilo bancário e fiscal o acesso do MP a recibos e comprovantes de 
depósitos bancários entregues espontaneamente pela ex-companheira do investigado os 
quais foram voluntariamente deixados sob a responsabilidade dela pelo próprio investigado. 

STJ. 5ª Turma. RHC 34.799-PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 17/3/2016 
(Info 581). 

A quebra de sigilo bancário e fiscal fundada em relatório do COAF não é ilegal 

O COAF, órgão responsável pelo levantamento de fatores de risco ao Sistema Financeiro 
Nacional, também atua na prevenção e na fiscalização da prática do delito de lavagem e 
identifica as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas em lei, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos e entidades. 

O COAF, desde a edição da LC 105/2001, passou a receber, independentemente de 
autorização judicial, diversas informações de natureza bancária, securitária, cambiária, 
relativas a mercados futuros e de títulos ou valores mobiliários, previdenciária, creditícia, de 
empréstimos com cartão de crédito, enfim, sobre todo negócio jurídico que tenha expressão 
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monetária. Assim, por via transversa, a referida Lei, ao tornar o sigilo e as inviolabilidades 
inoponíveis ao COAF, acabou por permitir que os relatórios produzidos por ele fossem 
lastreados em elementos de informação da mais alta relevância e precisão técnica. 

O relatório produzido pelo Coaf, além de fundamentado em dados protegidos pelo sigilo 
financeiro, é obtido por um complexo sistema integrado de instituições, o que lhe imprime 
altíssimo grau de confiabilidade e precisão. 

A atividade desempenhada pelo Coaf, ao constatar indícios de crime, não se restringe a 
simples afirmação de movimentação atípica, mas, ao contrário, apoia-se em um conjunto de 
informações relevantes que impõe, em alguns casos (até para melhor esclarecer o fato 
apontado), melhor análise dos dados que subsidiaram a comunicação feita aos órgãos de 
persecução penal e que, a fortiori, importam na necessária quebra de sigilo. 

STJ. 6ª Turma. HC 349945/PE, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 
06/12/2016. 

Obrigação de remessa da representação fiscal para fins penais 

A Delegacia da Receita Federal deve enviar ao Ministério Público Federal os autos das 
representações fiscais para fins penais relativas aos crimes contra a ordem tributária previstos 
na Lei nº 8.137/1990 e aos crimes contra a previdência social (arts. 168-A e 337-A do CP), após 
proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário 
correspondente, mesmo quando houver afastamento de multa agravada.  

STJ. 2ª Turma. REsp 1.569.429-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 5/5/2016 (Info 
584). 

Serendipidade 

O fato de elementos indiciários acerca da prática de crime surgirem no decorrer da execução 
de medida de quebra de sigilo bancário e fiscal determinada para apuração de outros crimes 
não impede, por si só, que os dados colhidos sejam utilizados para a averiguação da suposta 
prática daquele delito.  

Com efeito, pode ocorrer o que se chama de fenômeno da serendipidade, que consiste na 
descoberta fortuita de delitos que não são objeto da investigação. 

STJ. 6ª Turma. HC 282.096-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/4/2014 (Info 
539). 

Crime achado 

O réu estava sendo investigado pela prática do crime de tráfico de drogas.  

Presentes os requisitos constitucionais e legais, o juiz autorizou a interceptação telefônica 
para apurar o tráfico. 

Por meio dos diálogos, descobriu-se que o acusado foi o autor de um homicídio. 

A prova obtida a respeito da prática do homicídio é LÍCITA, mesmo a interceptação telefônica 
tendo sido decretada para investigar outro delito que não tinha relação com o crime contra a 
vida. 

Na presente situação, tem-se aquilo que o Min. Alexandre de Moraes chamou de “crime 
achado”, ou seja, uma infração penal desconhecida e não investigada até o momento em que, 
apurando-se outro fato, descobriu-se esse novo delito. 

Para o Min. Alexandre de Moraes, a prova é considerada lícita, mesmo que o “crime achado” 
não tenha relação (não seja conexo) com o delito que estava sendo investigado, desde que 
tenham sido respeitados os requisitos constitucionais e legais e desde que não tenha havido 
desvio de finalidade ou fraude. 

STF. 1ª Turma. HC 129678/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 13/6/2017 (Info 869). 
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Compartilhamento no inquérito civil das provas colhidas em investigação criminal mesmo que 
acobertadas pelo sigilo 

É possível compartilhar as provas colhidas em sede de investigação criminal para serem 
utilizadas, como prova emprestada, em inquérito civil público e em outras ações decorrentes 
do fato investigado. Esse empréstimo é permitido mesmo que as provas tenham sido obtidas 
por meio do afastamento («quebra») judicial dos sigilos financeiro, fiscal e telefônico. 

STF. 1ª Turma. Inq 3305 AgR/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 23/2/2016 (Info 815). 

Compartilhamento de provas por acordo internacional de cooperação 

Não há ilegalidade na utilização, em processo penal em curso no Brasil, de informações 
compartilhadas por força de acordo internacional de cooperação em matéria penal e oriundas 
de quebra de sigilo bancário determinada por autoridade estrangeira, com respaldo no 
ordenamento jurídico de seu país, para a apuração de outros fatos criminosos lá ocorridos, 
ainda que não haja prévia decisão da justiça brasileira autorizando a quebra do sigilo. 

Em outras palavras, o STJ julgou válida a utilização, em processo penal no Brasil, de 
informações bancárias sigilosas obtidas pela Justiça dos EUA e trazidas para o processo aqui 
por força do Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal (MLAT). 

STJ. 5ª Turma. HC 231.633-PR, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 25/11/2014 (Info 553). 

Legitimidade da prova obtida por meio de cooperação jurídica internacional 

A utilização pelo Ministério Público de documentos enviados por outros países para fins de 
investigação por meio de cooperação jurídica internacional é legítima mesmo não havendo 
ainda legislação específica no Brasil regulamentando o tema. Isso porque a transferência de 
procedimento criminal encontra abrigo em convenções internacionais sobre cooperação 
jurídica, cujas normas, quando ratificadas, assumem status de lei federal.  

Dessa forma, é legítima a providência da autoridade brasileira de, com base em material 
probatório obtido da Confederação Suíça, por sistema de cooperação jurídica internacional, 
investigar e processar o congressista em questão pelo delito de evasão de divisas, já que se 
trata de fato delituoso diretamente vinculado à persecução penal objeto da cooperação, que 
tem como foco central delitos de corrupção e lavagem de capitais. 

STF. Plenário. Inq 4146/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 22/6/2016 (Info 831). 

A tradução dos documentos em idioma estrangeiro só será realizada quando for necessário 

A tradução para o vernáculo de documentos em idioma estrangeiro juntados aos autos só 
deverá ser realizada se tal providência for absolutamente “necessária”. 

É o que prevê o CPP: «Art. 236. Os documentos em língua estrangeira, sem prejuízo de sua 
juntada imediata, serão, se necessário, traduzidos por tradutor público, ou, na falta, por 
pessoa idônea nomeada pela autoridade.» 

A decisão sobre a necessidade ou não da tradução dos documentos cabe ao juiz da causa. 

STJ. Corte Especial. AgRg na APn 675/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/06/2015. 

STF. Plenário. Inq 4146/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 22/6/2016 (Info 831). 

Obrigar o susǇŜƛǘƻ ŀ ŎƻƭƻŎŀǊ ǎŜǳ ŎŜƭǳƭŀǊ ŜƳ άǾƛǾŀ ǾƻȊέ ƴƻ ƳƻƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ƭƛƎŀœńƻ Ş 
considerado prova ilícita 

Sem consentimento do réu ou prévia autorização judicial, é ilícita a prova, colhida de forma 
coercitiva pela polícia, de conversa travada pelo investigado com terceira pessoa em telefone 
celular, por meio do recurso “viva-voz”, que conduziu ao flagrante do crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes. 

Ex: policiais fizeram a abordagem de um indivíduo suspeito; quando estava sendo feita a 
revista pessoal, tocou o telefone do suspeito; os policiais obrigaram que ele atendesse no 
“viva voz” e, então, ouviram a conversa na qual a mãe do indivíduo afirmou que haveria droga 
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em sua residência. A partir dessa informação houve a apreensão do entorpecente. Tal prova 
é nula e, por via de consequência, a apreensão da droga também foi ilegal. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1.630.097-RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 18/4/2017 (Info 
603). 

Validade da interceptação decretada por Juiz da Central de Inquéritos Criminais que não será 
o competente para julgar a ação penal 

É possível que a interceptação telefônica seja decretada por um juiz que atue em Vara de 
Central de Inquéritos Criminais mesmo que ele não seja o competente para conhecer da 
futura ação penal que será proposta. 

Não há, neste caso, nulidade na prova colhida, nem violação ao art. 1º da Lei nº 9.296/96, 
considerando que este dispositivo não fixa regra de competência, mas sim reserva de 
jurisdição para quebra do sigilo das comunicações. Em outras palavras, ele não trata sobre 
qual juízo é competente, mas apenas quer dizer que a interceptação deve ser decretada pelo 
magistrado (Poder Judiciário).  

Admite-se a divisão de tarefas entre juízes que atuam na fase de inquérito e na fase da ação 
penal. Assim, um juiz pode atuar na fase pré-processual decretando medidas que dependam 
da intervenção do Poder Judiciário, como a interceptação telefônica, mesmo que ele não seja 
o competente para julgar a ação penal que será proposta posteriormente. 

STF. 2ª Turma. HC 126536/ES, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 1º/3/2016 (Info 816). 

Competência para decretar a interceptação e teoria do juízo aparente 

Determinado juiz decreta a interceptação telefônica dos investigados e, posteriormente, 
chega-se à conclusão de que o juízo competente para a medida era o Tribunal. Esta prova 
colhida é ilícita? 

Não necessariamente. A prova obtida poderá ser ratificada se ficar demonstrado que a 
interceptação foi decretada pelo juízo aparentemente competente.  

Não é ilícita a interceptação telefônica autorizada por magistrado aparentemente 
competente ao tempo da decisão e que, posteriormente, venha a ser declarado 
incompetente. 

Trata-se da aplicação da chamada “teoria do juízo aparente”. 

STF. 2ª Turma. HC 110496/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 9/4/2013 (Info 701). 

Caráter subsidiário 

A interceptação telefônica é subsidiária e excepcional, só podendo ser determinada quando 
não houver outro meio para se apurar os fatos tidos por criminosos, nos termos do art. 2º, 
inc. II, da Lei nº 9.296/1996. 

Desse modo, é ilegal que a interceptação telefônica seja determinada apenas com base em 
“denúncia anônima”. 

STF. Segunda Turma. HC 108147/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, 11/12/2012. 

Degravação não precisa ser feita por peritos oficiais 

É obrigatório que a degravação das conversas interceptadas seja feita por perito oficial? 

NÃO. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há necessidade de degravação 
dos diálogos em sua integridade por peritos oficiais, visto que a Lei 9.296/96 não faz qualquer 
exigência nesse sentido.  

STJ. 5ª Turma. AgRg no REsp 1233396/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 18/06/2013. 

Servidores do MP podem fazer a transcrição das interceptações 

No exercício de investigação criminal, o membro do Ministério Público pode requerer ao juízo 
a interceptação telefônica dos investigados. 

A eventual escuta e posterior transcrição das interceptações pelos servidores do Ministério 
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Público não têm o condão de macular a mencionada prova, pois não passa de mera divisão 
de tarefas dentro do próprio órgão, o que não retira do membro que conduz a investigação a 
responsabilidade pela condução das diligências. 

STJ. 5ª Turma. HC 244.554-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 9/10/2012. 

Ausência de autos apartados configura mera irregularidade 

Segundo o art. 8º da Lei 9.296/96, o procedimento de interceptação telefônica 
(requerimento, decisão, transcrição dos diálogos etc.) deverá ser instrumentalizado em autos 
apartados. 

Haverá nulidade caso a interceptação não seja formalizada em autos apartados? 

NÃO. Preenchidas as exigências previstas na Lei nº 9.296/96 (ex: autorização judicial, prazo 
etc.), não deve ser considerada ilícita a interceptação telefônica pela simples ausência de 
autuação. A ausência de autos apartados configura mera irregularidade que não viola os 
elementos essenciais à validade da interceptação. 

STF. 1ª Turma. HC 128102/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/12/2015 (Info 811). 

Desnecessidade de transcrição integral dos diálogos captados 

Não é necessária a transcrição integral das conversas interceptadas, desde que possibilitado 
ao investigado o pleno acesso a todas as conversas captadas, assim como disponibilizada a 
totalidade do material que, direta e indiretamente, àquele se refira, sem prejuízo do poder 
do magistrado em determinar a transcrição da integralidade ou de partes do áudio. 

STF. Plenário. Inq 3693/PA, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 10/4/2014 (Info 742). 

Não se exige a realização de perícia para o reconhecimento das vozes 

É necessária a realização de perícia nas vozes captadas durante a interceptação para que 
sejam confirmados os participantes das conversas? 

Em regra, não. Não existe uma imposição legal quanto a, em todos os casos, ser realizada 
perícia nos diálogos interceptados. 

Excepcionalmente, no entanto, a perícia pode ser necessária em caso de fundada dúvida 
sobre o interlocutor. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no REsp 1233396/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 18/06/2013 (não 
divulgado em Info). 

Prazo das interceptações e início da contagem 

Em relação às interceptações telefônicas, o prazo de 15 dias, previsto na Lei nº 9.296/96, é 
contado a partir do dia em que se iniciou a escuta telefônica e não da data da decisão judicial. 

STJ. 6ª Turma. HC 113.477-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
20/3/2012. 

Não há restrição legal ao número de vezes em que pode ocorrer a renovação da interceptação 
telefônica 

A Lei nº 9.296/96 prevê que a interceptação telefônica “não poderá exceder o prazo de quinze 
dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova.” 
(art. 5º). 

A interceptação telefônica não pode exceder 15 dias. Contudo, pode ser renovada por igual 
período, não havendo restrição legal ao número de vezes para tal renovação, se comprovada 
a sua necessidade. 

STF. 2ª Turma. HC 133148/ES, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 21/2/2017 (Info 
855). 

STF. 2ª Turma. RHC 132115/PR, Rel. Min. Dias Tóffoli, julgado em 6/2/2018 (Info 890). 
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Se após a denúncia anônima houve investigação preliminar, poderá ser decretada a a 
interceptação telefônica  

Após receber diversas denúncias de fraudes em licitações realizadas no Município, o 
Ministério Público Estadual promoveu diligências preliminares e instaurou Procedimento 
Investigativo. 

Segundo a jurisprudência do STJ e do STF, não há ilegalidade em iniciar investigações 
preliminares com base em “denúncia anônima” a fim de se verificar a plausibilidade das 
alegações contidas no documento apócrifo. 

Após confirmar a plausibilidade das “denúncias”, o MP requereu ao juízo a decretação da 
interceptação telefônica dos investigados alegando que não havia outro meio senão a 
utilização de tal medida, como forma de investigação dos supostos crimes. 

O juiz acolheu o pedido. 

O STJ e o STF entenderam que a decisão do magistrado foi correta considerando que a 
decretação da interceptação telefônica não foi feita com base unicamente na “denúncia 
anônima” e sim após a realização de diligências investigativas por parte do Ministério Público 
e a constatação de que a interceptação era indispensável neste caso. 

STJ. 6ª Turma. RHC 38.566/ES, Rel. Min. Ericson Maranho (Des. Conv. do TJ/SP), julgado em 
19/11/2015. 

STF. 2ª Turma. HC 133148/ES, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 21/2/2017 (Info 
855). 

STF. 2ª Turma. RHC 132115/PR, Rel. Min. Dias Tóffoli, julgado em 6/2/2018 (Info 890). 

Indícios de autoria surgidos fortuitamente durante interceptação 

A sentença de pronúncia pode ser fundamentada em indícios de autoria surgidos, de forma 
fortuita, durante a investigação de outros crimes no decorrer de interceptação telefônica 
determinada por juiz diverso daquele competente para o julgamento da ação principal. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1.355.432-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Rel. para acórdão Min. Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 21/8/2014 (Info 546). 

É válida a gravação se autoridade com foro mantém contato telefônico com interceptado 

Se uma autoridade com foro privativo mantém contato telefônico com pessoa que está com 
seu telefone “grampeado” por decisão de juiz de 1ª instância, a gravação dessas conversas 
NÃO é nula por violação ao foro por prerrogativa de função considerando que não era a 
autoridade quem estava sendo interceptada. 

STJ. 6ª Turma. HC 227.263-RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Des. convocado do TJ-RS), 
julgado em 27/3/2012. 

Encontro de diálogos envolvendo autoridade com foro privativo e demora na remessa das 
interceptações para o Tribunal competente para investigar o titular do cargo 

A partir do momento em que surgem indícios de participação de detentor de prerrogativa de 
foro nos fatos apurados, cumpre à autoridade judicial declinar da competência, e não persistir 
na prática de atos objetivando aprofundar a investigação. 

No caso concreto, um famoso “bicheiro” foi interceptado pela polícia. Ele conversava 
constantemente com um Senador, a quem prestava favores. Depois de meses de conversas 
gravadas entre o “bicheiro” e o Senador, o Juiz responsável remeteu os diálogos para o STF. 
As interceptações foram declaradas nulas por violação ao princípio do juiz natural. 

STF. 2ª Turma. RHC 135683/GO, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 25/10/2016. 

Interceptação telefônica e gravação de conversa do investigado com seu advogado 

As comunicações telefônicas do investigado legalmente interceptadas podem ser utilizadas 
para formação de prova em desfavor do outro interlocutor, ainda que este seja advogado do 
investigado. 
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STJ. 5ª Turma. RMS 33.677-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 27/5/2014 (Info 541). 

Possibilidade de compartilhamento das provas obtidas em outro processo criminal 

O fato de a interceptação telefônica ter visado elucidar outra prática delituosa não impede a 
sua utilização em persecução criminal diversa por meio do compartilhamento da prova. 

STF. 1ª Turma. HC 128102/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/12/2015 (Info 811). 

Análise da constitucionalidade da Resolução 59/2008-CNJ 

A Resolução 59/2008 do CNJ disciplina e uniformiza o procedimento de interceptação de 
comunicações telefônicas e de sistemas de informática e telemática nos órgãos jurisdicionais 
do Poder Judiciário. 

Foi proposta uma ADI contra esse ato normativo. 

O STF decidiu que essa Resolução é constitucional, com exceção do § 1º do art. 13, que prevê 
o seguinte: “§ 1º Não será admitido pedido de prorrogação de prazo de medida cautelar de 
interceptação de comunicação telefônica, telemática ou de informática durante o plantão 
judiciário, ressalvada a hipótese de risco iminente e grave à integridade ou à vida de terceiros, 
bem como durante o Plantão de Recesso previsto artigo 62 da Lei nº 5.010/66”. 

Em relação ao § 1º do art. 13 da Resolução 59/2008, o CNJ extrapolou sua competência 
normativa, adentrando em seara que lhe é imprópria. Essa previsão violou:  

a) a competência dos Estados para editar suas leis de organização judiciária (art. 125, § 1º, da 
CF/88);  

b) a competência legislativa na União para a edição de normas processuais (art. 22, I); 

c) a norma constante do art. 5º, XXXV, da CF, no que respeita à inafastabilidade da jurisdição. 

STF. Plenário. ADI 4145/DF, Rel. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, 
julgado em 26/4/2018 (Info 899). 

Constitucionalidade da Resolução 36/2009-CNMP 

É constitucional a Resolução 36/2009 do CNMP, que dispõe sobre o pedido e a utilização de 
interceptações telefônicas, no âmbito do Ministério Público, nos termos da Lei nº 9.296/96. 

A norma foi editada no exercício das atribuições previstas diretamente no art. 130-A, § 2º, I e 
II, da CF/88. 

A Resolução apenas regulamentou questões administrativas e disciplinares relacionadas ao 
procedimento de interceptação telefônica, sem adentrar em matéria de direito penal, 
processual ou relativa a nulidades. 

Não foram criados novos “requisitos formais de validade” das interceptações. Tanto isso é 
verdade que a inobservância dos preceitos contidos na resolução não constitui causa de 
nulidade, mas sim motivo para a instauração de procedimento administrativo disciplinar 
contra o agente público infrator, pois consistem em regras ligadas aos deveres funcionais de 
sigilo na atuação ministerial. 

A independência funcional do MP foi preservada. A resolução não impõe uma linha de 
atuação ministerial, apenas promove a padronização formal mínima dos ritos adotados nos 
procedimentos relacionados a interceptações telefônicas, em consonância com as regras 
previstas na Lei nº 9.296/96. 

STF. Plenário. ADI 4263/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 25/4/2018 (Info 899). 

Rol impedimentos é taxativo 

As hipóteses de impedimento previstas no art. 252 do CPP constituem rol taxativo. 

STJ. 5ª Turma. HC 162.491/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 04/08/2016. 

Rol suspeições é exemplificativo 

O rol de suspeições previstas no art. 254 do CPP é exemplificativo, sendo, assim, 
imprescindível, para o reconhecimento da suspeição do magistrado, não a adequação 
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perfeita da realidade a uma das proposições do referido dispositivo legal, mas sim a 
constatação do efetivo comprometimento do julgador com a causa. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1379140/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 27/8/2013. 

As causas de impedimento do juiz estão previstas taxativamente no artigo 252 do CPP, ao 
passo que os atos que indicam a suspeição estão dispostos no rol exemplificativo contido no 
art. 254. 

STJ. 5ª Turma. RHC 69.927/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 28/06/2016. 

• Impedimento (art. 252): taxativo. 

• Suspeição (art. 254): exemplificativo. 

Magistrado que julgou PAD contra o réu não está impedido de decidir o processo criminal 

Determinado magistrado praticou um fato que se enquadra como crime e infração disciplinar. 

Foram instaurados um PAD e um processo criminal contra o juiz. 

O Desembargador que participou do julgamento do PAD que condenou o magistrado NÃO 
está impedido de também julgar o processo criminal contra esse juiz. 

Essa situação não se enquadra no inciso III do art. 252 do CPP. 

STF. 1ª Turma. HC 120017/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27/5/2014 (Info 748). 

O magistrado que atuou como corregedor em processo administrativo não está impedido de 
julgar o réu em processo criminal 

O magistrado que atuou como corregedor em processo administrativo instaurado contra o 
réu não está impedido de participar como julgador no processo criminal que tramita contra o 
acusado. 

A situação não se amolda em nenhuma das hipóteses do art. 252 do CPP. 

O STF entende que não é possível criar, por meio de interpretação, novas causas de 
impedimento que não estejam descritas expressamente nesse dispositivo. 

STF. 2ª Turma. RHC 131735/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 3/5/2016 (Info 824). 

Julgamento por unanimidade do órgão colegiado e magistrado impedido 

Não se verifica prejuízo no caso em que Ministro impedido participa de julgamento cujo 
resultado é unânime, pois a subtração do voto desse magistrado não teria a capacidade de 
alterar o resultado da votação. 

STF. 1ª Turma. HC 116715/SE, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 5/11/2013 (Info 727). 

Vale ressaltar, no entanto, que, se o magistrado impedido foi o Relator do processo no 
Tribunal e elaborou o voto vencedor, neste caso entende-se que a sua participação foi 
decisiva, havendo prejuízo ao réu e, portanto, nulidade. Nesse sentido: STF. 2ª Turma. HC 
126845, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 19/05/2015. 

Magistrado que utiliza termos mais fortes contra o réu na sentença não é suspeito 

Para o STJ, a utilização de termos mais fortes e expressivos na sentença penal condenatória 
— como “bandido travestido de empresário” e “delinquente de colarinho branco” — não 
configura, por si só, situação apta a comprovar a ocorrência de quebra da imparcialidade do 
magistrado. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1.315.619-RJ, Rel. Min. Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ-PR), julgado em 15/8/2013 (Info 530). 

h ǎƛƳǇƭŜǎ Ŧŀǘƻ ŘŜ ƻ ƧǳƛȊ ǎŜǊ άŘǳǊƻέ ƴƻ ƛƴǘŜǊǊƻƎŀǘƽǊƛƻ ƴńƻ ƛƳǇƭƛŎŀ ǉǳŜōǊŀ Řŀ ƛƳǇŀǊŎƛŀƭƛŘŀŘŜ 

A condução do interrogatório do réu de forma firme durante o júri não importa, 
necessariamente, em quebra da imparcialidade do magistrado e em influência negativa nos 
jurados. 

STJ. 6ª Turma. HC 410.161-PR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
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17/04/2018 (Info 625). 

Arguição de suspeição de Rodrigo Janot em relação a Michel Temer 

É possível a arguição de suspeição de membros do Ministério Público, inclusive do 
Procurador-Geral da República nos processos que tramitam no âmbito do STF. 

No entanto, no caso concreto, o  STF entendeu que o então Procurador-Geral da República 
Rodrigo Janot não era suspeito para investigar e denunciar Michel Temer. Entendeu-se que o 
fato de o PGR dar entrevistas falando sobre o caso, requerer que o inquérito fosse dirigido 
para determinado Delegado e ainda que um determinado Procurador, em tese, tenha 
orientado o advogado do réu acerca da colaboração premiada não caracterizam hipóteses de 
suspeição. 

STF. Plenário. AS 89/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 13/9/2017 (Info 877). 

Membro do MP que participou da investigação não é impedido/suspeito de oferecer denúncia 

A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória não acarreta, por si só, 
seu impedimento ou sua suspeição para o oferecimento da denúncia. 

STF. 1ª Turma. HC 85011, Relator p/ Acórdão Min. Teori Zavascki, julgado em 26/05/2015. 

Súmula 234-STJ: A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória 
criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 

Termo inicial do prazo para recorrer supletivamente 

Súmula 448-STF: O prazo para o assistente recorrer supletivamente começa a correr 
imediatamente após o transcurso do prazo do MP. 

Assistente que não apresentou contrarrazões e depois não foi mais intimado 

Não há nulidade processual na hipótese em que o assistente de acusação, por não ter 
arrazoado recurso interposto pelo MP após ter sido intimado para tanto, deixe de ser 
intimado quanto aos atos processuais subsequentes. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.035.320-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 2/4/2013 (Info 
519). 

Pedido de absolvição pelo MP e recurso do assistente de acusação 

Durante os debates no Plenário do Tribunal do Júri, o Promotor de Justiça pediu a absolvição 
do réu, tendo ele sido absolvido pelos jurados. O assistente de acusação, que intervinha no 
processo, tem legitimidade para recorrer contra essa decisão? 

SIM. O assistente de acusação possui legitimidade para interpor recurso de apelação, em 
caráter supletivo, nos termos do art. 598 do CPP, ainda que o Ministério Público tenha 
requerido a absolvição do réu. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.451.720-SP, Rel. originário Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão 
Min. Nefi Cordeiro, julgado em 28/4/2015 (Info 564). 

Familiares da vítima poderão intervir no processo de porte de arma de fogo mesmo tendo 
havido arquivamento quanto à imputação de homicídio 

É possível a intervenção dos pais como assistentes da acusação na hipótese em que o seu 
filho tenha sido morto, mas, em razão do reconhecimento de legítima defesa, a denúncia 
tenha imputado ao réu apenas o crime de porte ilegal de arma de fogo. 

STJ. 5ª Turma. RMS 43.227-PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 3/11/2015 (Info 574). 

Dispensa de procuração para atuar como representante do assistente de acusação 

Em regra, o Defensor Público não precisa de mandato (procuração) para representar a parte 
em processos administrativos ou judiciais. Isso está previsto na LC 80/94. 

Exceção: será necessária procuração se o Defensor Público for praticar algum dos atos para 
os quais a lei exige poderes especiais (exemplos: transigir, desistir, renunciar — art. 105 do 
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CPC/2015). 

Se a vítima (ou seus sucessores) quiserem ingressar no processo criminal como assistente de 
acusação, será necessário que outorguem uma procuração ao Defensor Público para que este 
as represente em juízo? 

NÃO. Quando a Defensoria Pública atuar como representante do assistente de acusação, é 
dispensável a juntada de procuração com poderes especiais. O Defensor Público deve juntar 
procuração judicial somente nas hipóteses em que a lei exigir poderes especiais. Atuar como 
representante do assistente de acusação não é considerado um poder especial, não se 
exigindo procuração especial. 

A participação da Defensoria Pública como representante do assistente de acusação pode ser 
negada sob o argumento de que a vítima ou seus sucessores não são hipossuficientes 
(“pobres”)? 

NÃO. Compete à própria Defensoria o direito de apurar o estado de carência de seus 
assistidos. 

STJ. 5ª Turma. HC 293.979-MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 5/2/2015 (Info 555). 

É válida a prisão em flagrante efetuada por guarda municipal 

Conforme prevê o art. 301 do CPP, qualquer pessoa pode prender quem esteja em flagrante 
delito. Desse modo, não existe óbice à prisão em flagrante realizada por guardas municipais, 
não havendo, portanto, que se falar em prova ilícita.  

STJ. 5ª Turma. HC 421.954/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 22/03/2018. 

Fundamentação também em caso de medidas cautelares diversas da prisão 

Para a imposição de qualquer das medidas alternativas à prisão previstas no art. 319 do CPP 
é necessária a devida fundamentação (concreta e individualizada). Isso porque essas medidas 
cautelares, ainda que mais benéficas, representam um constrangimento à liberdade 
individual. 

STJ. 5ª Turma. HC 231.817ςSP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 23/4/2013 (Info 521). 

O juiz deve permitir que o advogado presente na audiência se manifeste, para só depois decidir 
sobre o pedido de pedido preventiva formulado pelo MP 

Se o Ministério Público formula pedido de prisão preventiva na audiência, o magistrado, antes 
de decidir, deverá ouvir a defesa. 

O pronunciamento do advogado pode ser feito oralmente e tem por objetivo resguardar 
princípios como o contraditório e a ampla defesa. 

STJ. 6ª Turma. RHC 75.716/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Rel. p/ Acórdão Min. 
Rogerio Schietti Cruz, julgado em 13/12/2016. 

Réu que praticou apenas a lavagem de dinheiro de uma organização criminosa voltada ao 
tráfico, mas já desfeita, pode ser beneficiado com medidas cautelares diversas da prisão 

Na hipótese em que a atuação do sujeito na organização criminosa de tráfico de drogas se 
limitava à lavagem de dinheiro, é possível que lhe sejam aplicadas medidas cautelares 
diversas da prisão quando constatada impossibilidade da organização continuar a atuar, ante 
a prisão dos integrantes responsáveis diretamente pelo tráfico. 

STJ. 6ª Turma. HC 376.169-GO, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Rel. para acórdão Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 1/12/2016 (Info 594). 

Atos infracionais pretéritos podem ser utilizados como fundamento para 
decretação/manutenção da prisão preventiva? 

João, 19 anos, está respondendo a processo criminal por roubo. Quando era adolescente, 
cumpriu medida socioeducativa por homicídio. O juiz, ao decretar a prisão preventiva do réu, 
poderá mencionar a prática desse ato infracional como um dos fundamentos para a custódia 
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cautelar? 

SIM.  

A prática de atos infracionais anteriores serve para justificar a decretação ou manutenção da 
prisão preventiva como garantia da ordem pública, considerando que indicam que a 
personalidade do agente é voltada à criminalidade, havendo fundado receio de reiteração. 

Não é qualquer ato infracional, em qualquer circunstância, que pode ser utilizado para 
caracterizar a periculosidade e justificar a prisão antes da sentença. É necessário que o 
magistrado examine três condições: 

a) a gravidade específica do ato infracional cometido, independentemente de equivaler a 
crime considerado em abstrato como grave;  

b) o tempo decorrido entre o ato infracional e o crime em razão do qual é decretada a 
preventiva; e  

c) a comprovação efetiva da ocorrência do ato infracional. 

STJ. 3ª Seção. RHC 63.855-MG, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 11/5/2016 (Info 585). 

O STJ não concede liberdade para o acusado preso preventivamente sob o argumento de que, 
ao final, se condenado, ele receberá regime diverso do fechado 

A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva somente poderá ser aferível após a 
prolação de sentença, não cabendo, durante o curso do processo, a antecipação da análise 
quanto a possibilidade de cumprimento de pena em regime menos gravoso, caso seja 
prolatada sentença condenatória, sob pena de exercício de adivinhação e futurologia, sem 
qualquer previsão legal. 

Assim, não há que se falar em ofensa ao princípio da homogeneidade das medidas cautelares 
porque não cabe ao STJ, em um exercício de futurologia, antecipar a provável colocação da 
paciente em regime aberto/semiaberto ou a substituição da sua pena de prisão por restritiva 
de direitos. 

Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade. 

STJ. 5ª Turma. RHC 77.070/MG, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 16/02/2017. 

STJ. 6ª Turma. RHC 79.041/MG, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 28/03/2017. 

 

É possível liberdade provisória para acusados por tráfico de drogas 

É inconstitucional o art. 44 da Lei 11.343/2006 na parte em que proíbe a liberdade provisória 
para os crimes de tráfico de drogas. 

Assim, é permitida a liberdade provisória para o tráfico de drogas, desde que ausentes os 
requisitos do art. 312 do CPP. 

STF. Plenário. HC 104339/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/5/2012. 

Prisão domiciliar humanitária 

O art. 318, II, do CPP é chamado de prisão domiciliar humanitária. 

Em um caso concreto, o STF entendeu que deveria conceder prisão humanitária ao réu tendo 
em vista o alto risco de saúde, a grande possibilidade de desenvolver infecções no cárcere e 
a impossibilidade de tratamento médico adequado na unidade prisional ou em 
estabelecimento hospitalar — tudo demostrado satisfatoriamente no laudo pericial. 
Considerou-se que a concessão da medida era necessária para preservar a integridade física 
e moral do paciente, em respeito à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF). 

STF. 2ª Turma. HC 153961/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27/3/2018 (Info 895). 
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Prisão domiciliar para gestantes, puérperas, mães de crianças e mães de pessoas com 
deficiência 

O STF reconheceu a existência de inúmeras mulheres grávidas e mães de crianças que estão 
cumprindo prisão preventiva em situação degradante, privadas de cuidados médicos pré-
natais e pós-parto. Além disso, não há berçários e creches para seus filhos. 

O STF afirmou também que existe no Poder Judiciário brasileiro uma “cultura do 
encarceramento”, que significa a imposição exagerada e irrazoável de prisões provisórias a 
mulheres pobres e vulneráveis, em decorrência de excessos na interpretação e aplicação da 
lei penal e processual penal, mesmo diante da existência de outras soluções, de caráter 
humanitário, abrigadas no ordenamento jurídico vigente. 

A Corte admitiu que o Estado brasileiro não tem condições de garantir cuidados mínimos 
relativos à maternidade, até mesmo às mulheres que não estão em situação prisional. 

Diversos documentos internacionais preveem que devem ser adotadas alternativas penais ao 
encarceramento, principalmente para as hipóteses em que ainda não haja decisão 
condenatória transitada em julgado. É o caso, por exemplo, das Regras de Bangkok. 

Os cuidados com a mulher presa não se direcionam apenas a ela, mas igualmente aos seus 
filhos, os quais sofrem injustamente as consequências da prisão, em flagrante contrariedade 
ao art. 227 da Constituição, cujo teor determina que se dê prioridade absoluta à concretização 
dos direitos das crianças e adolescentes. 

Diante da existência desse quadro, deve-se dar estrito cumprimento do Estatuto da Primeira 
Infância (Lei 13.257/2016), em especial da nova redação por ele conferida ao art. 318, IV e V, 
do CPP, que prevê: 

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: 

IV - gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

Os critérios para a substituição de que tratam esses incisos devem ser os seguintes: 

REGRA. Em regra, deve ser concedida prisão domiciliar para todas as mulheres presas que 
sejam 

- gestantes 

- puérperas (que deram à luz há pouco tempo) 

- mães de crianças (isto é, mães de menores até 12 anos incompletos) ou 

- mães de pessoas com deficiência. 

EXCEÇÕES: 

Não deve ser autorizada a prisão domiciliar se: 

1) a mulher tiver praticado crime mediante violência ou grave ameaça; 

2) a mulher tiver praticado crime contra seus descendentes (filhos e/ou netos); 

3) em outras situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas 
pelos juízes que denegarem o benefício. 

Obs1: o raciocínio acima explicado vale também para adolescentes que tenham praticado 
atos infracionais. 

Obs2: a regra e as exceções acima explicadas também valem para a reincidente. O simples 
fato de que a mulher ser reincidente não faz com que ela perca o direito à prisão domiciliar. 

STF. 2ª Turma. HC 143641/SP. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 20/2/2018 (Info 
891). 

Não se deve conceder a prisão domiciliar se o crime foi cometido na residência onde se convive 
com os filhos 

Não é cabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar quando o crime é praticado 
na própria residência da agente, onde convive com filhos menores de 12 anos. 
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STJ. 6ª Turma. HC 441.781-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 12/06/2018 (Info 629). 

Prisão de advogado em sala de Estado Maior 

Os advogados, membros da Magistratura, do MP e da Defensoria Pública, se forem presos 
antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, possuem o direito de ficar 
recolhidos não em uma cela com grades, mas sim em uma sala de Estado Maior. 

A palavra “Estado Maior” representa o grupo de Oficiais que assessora o Comandante das 
Forças Armadas, do Corpo de Bombeiros ou da Polícia Militar. Logo, sala de Estado-Maior é o 
compartimento localizado na unidade militar que é utilizado por eles para o exercício de suas 
funções. 

A jurisprudência do STF confere uma interpretação teleológica a essa garantia e afirma que 
os integrantes dessas carreiras, quando forem presos provisoriamente, não precisam ficar em 
uma sala dentro do Comando das Forças Armadas, mas devem ser recolhidos em um local 
equiparado à sala de Estado Maior, ou seja, em um ambiente separado, sem grades, 
localizado em unidades prisionais ou em batalhões da Polícia Militar, que tenha instalações e 
comodidades adequadas à higiene e à segurança do preso. 

STF. Plenário. Rcl 5826/PR e Rcl 8853/GO, rel. orig. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão Min. 
Dias Toffoli, julgados em 18/3/2015 (Info 778). 

O advogado suspenso dos quadros da OAB não tem direito a recolhimento em sala de Estado 
Maior 

O advogado só terá direito à prisão em sala de Estado-Maior se estiver no livre exercício  da  
profissão, o que não é o caso se ele estiver suspenso dos quadros da OAB. 

Assim, decretada a prisão preventiva de advogado, este não terá direito ao recolhimento 
provisório em sala de Estado Maior caso sua inscrição na ordem esteja suspensa. 

STJ. 6ª Turma. HC 368.393-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
20/9/2016 (Info 591). 

É possível a impetração de habeas corpus coletivo 

O STF admitiu a possibilidade de habeas corpus coletivo.  

O habeas corpus se presta a salvaguardar a liberdade. Assim, se o bem jurídico ofendido é o 
direito de ir e vir, quer pessoal, quer de um grupo determinado de pessoas, o instrumento 
processual para resgatá-lo é o habeas corpus, individual ou coletivo. 

A ideia de admitir a existência de habeas corpus coletivo está de acordo com a tradição 
jurídica nacional de conferir a maior amplitude possível ao remédio heroico (doutrina 
brasileira do habeas corpus). 

Apesar de não haver uma previsão expressa no ordenamento jurídico, existem dois 
dispositivos legais que, indiretamente, revelam a possibilidade de habeas corpus coletivo. 
Trata-se do art. 654, § 2º e do art. 580, ambos do CPP. 

O art. 654, § 2º estabelece que compete aos juízes e tribunais expedir ordem de habeas 
corpus de ofício. O art. 580 do CPP, por sua vez, permite que a ordem concedida em 
determinado habeas corpus seja estendida para todos que se encontram na mesma situação. 

Assim, conclui-se que os juízes ou Tribunais podem estender para todos que se encontrem na 
mesma situação a ordem de habeas corpus concedida individualmente em favor de uma 
pessoa. 

Existem mais de 100 milhões de processos no Poder Judiciário, a cargo de pouco mais de 16 
mil juízes, exigindo do STF que prestigie remédios processuais de natureza coletiva com o 
objetivo de emprestar a máxima eficácia ao mandamento constitucional da razoável duração 
do processo e ao princípio universal da efetividade da prestação jurisdicional. 

Diante da inexistência de regramento legal, o STF entendeu que se deve aplicar, por analogia, 
o art. 12 da Lei nº 13.300/2016, que trata sobre os legitimados para propor mandado de 
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injunção coletivo. 

Assim, possuem legitimidade para impetrar habeas corpus coletivo: 

1) o Ministério Público; 

2) o partido político com representação no Congresso Nacional; 

3) a organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos 1 (um) ano; 

4) a Defensoria Pública. 

STF. 2ª Turma. HC 143641/SP. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 20/2/2018 (Info 
891). 

Regra do art. 654, § 2º, do CPP não dispensa o respeito às regras de competência 

A regra prevista no art. 654, § 2º, do CPP não dispensa a observância do quadro de 
distribuição constitucional das competências para conhecer do “habeas corpus”. Assim, 
somente o órgão jurisdicional competente para a concessão da ordem a pedido pode 
conceder o “writ” de ofício. Em outras palavras, o Tribunal pode conceder habeas corpus de 
ofício, mas para isso acontecer é necessário que ele seja o Tribunal competente para apreciar 
eventual pedido de habeas corpus relacionado com este caso. 

STF. Plenário. Rcl 25509 AgR/PR, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 15/2/2017 (Info 854). 

HC e paciente que está com processo suspenso 

O fato de o denunciado ter aceitado a proposta de suspensão condicional do processo 
formulada pelo Ministério Público (art. 89 da Lei 9.099/1995) não constitui empecilho para 
que seja proposto e julgado habeas corpus em seu favor, no qual se pede o trancamento da 
ação penal. Isso porque o réu que está cumprindo suspensão condicional do processo fica em 
liberdade, mas ao mesmo tempo terá que cumprir determinadas condições impostas pela lei 
e pelo juiz e, se desrespeitá-las, o curso do processo penal retomará. Logo, ele tem 
legitimidade e interesse de ver o HC ser julgado para extinguir de vez o processo. 

STJ. 5ª Turma. RHC 41.527-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 3/3/2015 (Info 557). 

É cabível habeas corpus para questionar a imposição de medidas cautelares diversas da prisão 

O habeas corpus pode ser empregado para impugnar medidas cautelares de natureza criminal 
diversas da prisão. 

STF. 2ª Turma. HC 147426/AP e HC 147303/AP, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgados em 
18/12/2017 (Info 888). 

Habeas corpus para trancamento de ação penal 

O habeas corpus, por ser ação de rito célere, demandar prova pré-constituída e dotada de 
absoluta certeza, somente poderá ser o instrumento apto para trancar a ação penal quando, 
excepcionalmente, manifestarem-se, de forma inequívoca e patente:  

a) a inocência do acusado 

b) a atipicidade da conduta ou  

c) a extinção da punibilidade. 

STJ. 5ª Turma. REsp 1.046.892-CE, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 16/8/2012. 

Desnecessidade de prequestionamento em HC 

O réu impetrou habeas corpus contra determinada decisão do TRF.  

O STJ não conheceu da impetração afirmando que a tese alegada no habeas corpus não foi 
previamente enfrentada pelo TRF. Assim, para o STJ, somente após o Tribunal enfrentar e 
rechaçar essa tese é que a defesa poderia impetrar HC questionando a decisão. 

O entendimento do STJ foi correto? 

NÃO. É desnecessária a prévia discussão acerca de matéria objeto de habeas corpus 
impetrado originariamente no STJ, quando a coação ilegal ou o abuso de poder advierem de 
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ato de TRF no exercício de sua competência penal originária. 

Ao fazer essa exigência, o STJ está impondo para o habeas corpus o requisito do 
“prequestionamento”, que somente é aplicável nos casos de recurso especial ou recurso 
extraordinário. 

STF. 1ª Turma. RHC 118622/ES, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 17/3/2015 (Info 778). 

Proibição da reformatio in pejus 

A proibição da “reformatio in pejus”, princípio imanente ao processo penal, aplica-se ao 
“habeas corpus”, cujo manejo jamais poderá agravar a situação jurídica daquele a quem busca 
favorecer. 

STF. 2ª Turma. HC 126869/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 23/6/2015 (Info 791). 

A regra do art. 580 do CPP pode ser aplicada para os casos de habeas corpus 

O art. 580 do CPP afirma que, no caso de concurso de agentes, a decisão favorável que um 
dos réus conseguir no julgamento do seu recurso, poderá ser aproveitada pelos demais 
acusados, salvo se a decisão tiver se fundamentado em motivos que sejam de caráter 
exclusivamente pessoal. 

Esse dispositivo, apesar de falar apenas em “recurso”, pode ser aplicado para o julgamento 
de habeas corpus. Assim, a decisão favorável obtida por um acusado no habeas corpus, pode, 
em tese, beneficiar os demais corréus, desde que não fundada em motivos pessoais. 

O habeas corpus, embora não seja recurso, é ação autônoma de impugnação e deve receber 
o mesmo tratamento. 

STF. 2ª Turma. HC 137728 EXTN/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/5/2017 (Info 867). 

Não cabe HC quando não está em jogo a liberdade de locomoção 

Não cabe habeas corpus contra a decisão do juiz que nega o pedido do réu preso (que é 
advogado) para que atue sozinho em seu processo criminal. No caso, o juiz determinou que 
esse réu/advogado deverá atuar em conjunto com outro causídico nomeado pelo juízo em 
virtude de ele se encontrar preso, o que dificultaria a realização da defesa. 

Segundo o STF, o HC não é o instrumento processual adequado a postular o direito de exercer 
a autodefesa técnica, uma vez que não está em jogo a liberdade de locomoção do paciente. 

STF. 2ª Turma. HC 122382/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 5/8/2014 (Info 753). 

Não cabe HC para discutir processo criminal envolvendo o art. 28 da LD 

O art. 28 da LD não prevê a possibilidade de o condenado receber pena privativa de liberdade. 
Assim, não existe possibilidade de que o indivíduo que responda processo por este delito sofra 
restrição em sua liberdade de locomoção.  

Diante disso, não é possível que a pessoa que responda processo criminal envolvendo o art. 
28 da LD impetre habeas corpus para discutir a imputação. 

Não havendo ameaça à liberdade de locomoção, não cabe habeas corpus. 

Em suma, o habeas corpus não é o meio adequado para discutir crime que não enseja pena 
privativa de liberdade. 

STF. 1ª Turma. HC 127834/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 05/12/2017 (Info 887). 

Não cabe HC para reexame dos pressupostos de admissibilidade dos recursos 

Não é cabível habeas corpus para o reexame dos pressupostos de admissibilidade dos 
recursos. 

STF. 1ª Turma. HC 114293/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Edson 
Fachin, julgado em 1º/12./2015 (Info 810). 

STF. 2ª Turma. HC 129822 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 06/10/2015. 
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Não se admite habeas corpus para reexame dos pressupostos de admissibilidade de recurso 
interposto no STJ 

Não cabe habeas corpus para reexame dos pressupostos de admissibilidade de recurso 
interposto no STJ. 

Ex: o STJ deu provimento ao recurso interposto pelo MP e, com isso, piorou a situação do réu; 
a defesa impetra HC no STF contra o acórdão alegando que o STJ, no recurso especial, 
reexaminou provas, o que é vedado pela Súmula 7 da Corte (A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial.). Esse HC não será conhecido pelo STF porque o 
impetrante busca questionar os pressupostos de admissibilidade do Resp. 

STF. 2ª Turma. HC 138944/SC, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 21/3/2017 (Info 858). 

Não cabe HC para discutir tipificação dos fatos 

Não é possível, na via do habeas corpus, discutir-se a correta tipificação dos fatos imputados 
ao paciente na ação penal. 

STF. 1ª Turma. HC 111445/PE, rel. Min. Dias Toffoli, 16/4/2013 (Info 702). 

Não cabe HC para rediscutir dosimetria 

Como regra, o STJ e o STF não admitem habeas corpus para rediscutir a dosimetria da pena 
aplicada na sentença. 

Excepcionalmente, é admitido o HC para analisar a pena aplicada se: 

• houver ilegalidade manifesta e  

• desde que não seja necessária a rediscussão de provas. 

STF. 1ª Turma. HC 110152/MS, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 8/5/2012. 

Não cabe HC para obter autorização de visita 

Não cabe habeas corpus para tutelar o direito à visita em presídio. 

O habeas corpus não é meio processual adequado para o apenado obter autorização de visita 
de sua companheira no estabelecimento prisional. 

STF. 1ª Turma. HC 138286, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 5/12/2017 (Info 887). 

Não cabimento de HC para trancar impeachment 

Habeas corpus não é o instrumento adequado para pleitear trancamento de processo de 
impeachment. 

A finalidade constitucional do habeas corpus é a da proteção do indivíduo contra qualquer 
ato limitativo ao direito de locomoção (art. 5º, LXVIII, da CF/88). 

O processo de impeachment pode resultar na aplicação de sanções de natureza político-
administrativa.  

Dessa forma, ao se impetrar um HC contra o processo de impeachment, o que se está fazendo 
é buscando proteger o exercício de direitos políticos e não o direito de ir e vir. 

STF. Plenário. HC 134315 AgR/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 16/6/2016 (Info 830). 

Não cabe habeas corpus de decisão monocrática de Ministro do STF 

Não é cabível HC em face de decisão monocrática de Ministro do STF. 

STF. Plenário. HC 115787/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Dias Toffoli, julgado 
em 18/5/2017 (Info 865). 

Em regra, não cabe habeas corpus contra decisão do Relator que indefere a liminar 

Súmula 691-STF: Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar. 

A Súmula 691 pode ser afastada em casos excepcionais, quando houver teratologia, flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder que possam ser constatados “ictu oculi”. 



150 
 

STF. 2ª Turma. HC 143476/RJ, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o ac. Min. Ricardo 
Lewandowski, julgado em 6/6/2017 (Info 868). 

Não cabe HC para discutir nulidade cujo tema não foi trazido antes do trânsito em julgado 

Não se admite habeas corpus para se questionar nulidade cujo tema não foi trazido antes do 
trânsito em julgado da ação originária e tampouco antes do trânsito em julgado da revisão 
criminal. 

A nulidade não suscitada no momento oportuno é impassível de ser arguida através de 
habeas corpus, no afã de superar a preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo 
da revisão criminal. 

STF. 1ª Turma. RHC 124041/GO, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Roberto 
Barroso, julgado em 30/8/2016 (Info 837). 

Súmula 695-STF: Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de liberdade. 

Incompetência do STF para julgar HC impetrado contra delegado chefe da Interpol no Brasil 

O STF decidiu que não tem competência para julgar habeas corpus cuja autoridade apontada 
como coatora seja delegado federal chefe da Interpol no Brasil. 

STF. Plenário. HC 119056 QO/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 3/10/2013 (Info 722). 

Relator pode determinar, de forma discricionária, que HC seja julgado pelo Plenário do STF (e 
não pela Turma) 

A competência para julgar determinados habeas corpus é de uma das duas Turmas do STF (e 
não do Plenário). Ex: HC contra decisão do STJ, em regra, é de competência de uma das 
Turmas do STF. 

O Ministro Relator do HC no STF, em vez de submetê-lo à Turma, pode levá-lo para ser julgado 
pelo Plenário?  

SIM. Essa possibilidade encontra-se prevista no art. 6º, II, “c” e no art. 21, XI, do RI/STF. 

Para fazer isso, o Relator precisa fundamentar essa remessa? É necessário que o Relator 
apresente uma justificativa para que o caso seja levado ao Plenário? 

NÃO. É possível a remessa de habeas corpus ao Plenário do STF, pelo relator, de forma 
discricionária, com fundamento no art. 6º, II, “c” e no art. 21, XI, do RI/STF. 

STF. Plenário. HC 143333/PR, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 11 e 12/4/2018 (Info 897). 

Intervenção de terceiros em habeas corpus 

Admite-se a intervenção de terceiros no processo de habeas corpus? 

• Regra: NÃO. 

• Exceção: em habeas corpus oriundo de ação penal privada, admite-se a intervenção do 
querelante no julgamento do HC, uma vez que ele tem interesse jurídico na decisão. 

STJ. 5ª Turma. RHC 41.527-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 3/3/2015 (Info 557). 

A superveniência da sentença condenatória faz com que o habeas corpus impetrado 
anteriormente fique prejudicado 

A superveniência de sentença condenatória que mantém a prisão preventiva prejudica a 
análise do habeas corpus que havia sido impetrado contra o título originário da custódia.  

Se, após o habeas corpus ser impetrado contra a prisão preventiva, o juiz ou Tribunal prolata 
sentença/acórdão condenatório e mantém a prisão anteriormente decretada, haverá uma 
alteração do título prisional e, portanto, o habeas corpus impetrado contra prisão antes do 
julgamento não deverá ser conhecido. 

STF. Plenário. HC 143333/PR, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 11 e 12/4/2018 (Info 897). 
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Possibilidade excepcional de interposição de recurso ordinário contra decisão concessiva de 
HC 

É admissível a interposição de recurso ordinário para impugnar acórdão de Tribunal de 
Segundo Grau concessivo de ordem de habeas corpus na hipótese em que se pretenda 
questionar eventual excesso de medidas cautelares fixadas por ocasião de deferimento de 
liberdade provisória. 

A CF/88 não prevê o cabimento de recurso ordinário contra a decisão concessiva de HC. No 
entanto, ainda que a liberdade provisória tenha sido concedida, se as medidas cautelares 
impostas ao réu se mostram excessivas, ele terá interesse em interpor recurso ordinário, 
sendo este o instrumento adequado para impugnar a decisão. 

STJ. 5ª Turma. RHC 65.974-SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 10/3/2016 
(Info 579). 

 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL MILITAR 
A pena acessória de perda do cargo pode ser aplicada a praças mesmo sem processo 

específico  

Se uma praça (exs: soldados, cabos) for condenada por crime militar com pena superior a 2 
anos, receberá, como pena acessória, a sua exclusão das Forças Armadas mesmo sem que 
tenha sido instaurado processo específico para decidir essa perda?  

SIM. A pena acessória de perda do cargo pode ser aplicada a PRAÇAS mesmo sem processo 
específico para que seja imposta. Trata-se de uma pena acessória da condenação criminal.  

E se um OFICIAL for condenado?  

Neste caso, será necessário um processo específico para que lhe seja imposta a perda do 
posto e da patente (art. 142, § 3º, VI e VII, da CF/88). Para que haja a perda do posto e da 
patente do Oficial condenado a pena superior a 2 anos, é necessário que, além do processo 
criminal, ele seja submetido a novo julgamento perante Tribunal Militar de caráter 
permanente para decidir apenas essa perda.  

STF. Plenário. RE 447859/MS, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 21/5/2015 (Info 786).  

Em regra, não existe perdão judicial no caso de homicídio culposo no CPM.  

Não se pode aplicar por analogia o perdão judicial previsto no art. 121, § 5º do CP (homicídio 
culposo) aos crimes militares.  

STF. 1ª Turma. HC 116254/SP, rel. Min. Rosa Weber, 25/6/2013 (Info 712).  

 

A prescrição em perspectiva (ou prescrição virtual) não é admitida nos crimes militares, assim 
como ocorre também nos crimes comuns.  

STF. 2ª Turma. HC 125777/CE, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 21/6/2016 (Info 831).  

Configuração de crime militar e licenciamento  
Na configuração de crime militar observa-se a data do evento delituoso, considerado neutro 
o fato de o autor estar licenciado. 
STF. 1ª Turma. HC 132847/MS, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 26/6/2018 (Info 908). 

 
Descumprimento de missão  

A ausência injustificada nos dias em que o militar tenha sido designado para a função 
específica de comando de patrulhas configura o crime de descumprimento de missão.  
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STJ. 6ª Turma. REsp 1.301.155-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 22/4/2014 (Info 

540). 

Incitamento à desobediência (art. 155 do CPM)  

O militar que distribui panfletos com críticas ao salário e à excessiva jornada de trabalho não 
comete o crime de incitamento à desobediência (CPM, art. 155) e, tampouco, o de publicação 
ou crítica indevida às Forças Armadas (CPM, art.166).  

STF. 2ª Turma. HC 106808/RN, rel. Min. Gilmar Mendes, 9/4/2013. (Info 701)  

 
Deserção (Prescrição)  

Como ocorre a prescrição no caso do crime de deserção:  

a) Se o agente praticou a deserção, mas depois foi reincorporado ao serviço militar: no dia em 
que ele reapareceu, inicia-se o prazo prescricional, nos termos do art. 125 do CPM;  

b) Se o desertor ainda não foi capturado nem se apresentou à corporação: aplica-se a regra 
especial prevista no art. 132 do CPM. Esse artigo determina que, mesmo o agente não 
reaparecendo, haverá prescrição quando ele completar 45 anos (se não tiver patente de 
oficial); se for oficial, a prescrição ocorre quando atingir 60 anos.  

O STF entende que o art. 132 do CPM é compatível com a CF/88.  

STF. 1ª Turma. HC 112005/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 10/2/2015 (Info 774).  

 
Abandono de posto  

O fato de abandonar o serviço e praticar a deserção, dentro de um mesmo contexto fático, 
não implica duas ações autônomas, incidindo, na hipótese, o fenômeno da absorção de um 
crime por outro, uma vez que o abandono afigurou-se meio necessário à consecução do delito 
de deserção.  

STF. 2ª Turma. RHC 125112/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/2/2014 (Info 774).  

 
O crime de desacato é compatível com a CF/88 e com o Pacto de José da Costa Rica  

O crime de desacato é compatível com a Constituição Federal e com o Pacto de São José da 
Costa Rica.  

A figura penal do desacato não tolhe o direito à liberdade de expressão, não retirando da 
cidadania o direito à livre manifestação, desde que exercida nos limites de marcos 
civilizatórios bem definidos, punindo-se os excessos.  

STF. 2ª Turma. HC 141949/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 13/3/2018 (Info 894).  

 
Pederastia (art. 235 do CPM)  

O tipo penal do art. 235 do CPM continua sendo crime mesmo com a CF/88. No entanto, 
devem ser consideradas incompatíveis com a CF/88 as expressões empregadas que falem em 
homossexualismo. Isso porque o crime em tela se configura tanto quando o militar pratica 
relação sexual com alguém do mesmo sexo, como também de sexo diferente, não devendo 
haver distinção de tratamento.  

Assim, as expressões “pederastia ou outro” – mencionada na rubrica enunciativa referente 
ao art. 235 do CPM – e “homossexual ou não” – contida no aludido dispositivo – não foram 
recepcionadas pela CF/88.  

STF. Plenário. ADPF 291/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 28/10/2015 (Info 805).  
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Extorsão mediante sequestro (art. 244 do CPM)  

Para que se configure a extorsão mediante sequestro prevista no art. 244 do Código Penal 
Militar, NÃO É necessário que a privação da liberdade da vítima se estenda por longo intervalo 
de tempo.  

STJ. 5ª Turma. HC 262.054-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 2/4/2013 (Info 518).  

 
Deserção (art. 187 do CPM) e prazo prescricional  

O crime de deserção (art. 187 do CPM), é permanente, e a prescrição se inicia com a cessação 
da referida permanência, ou seja, com a captura ou a apresentação voluntária do militar.  

STF. 2ª Turma. HC 112511/PE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2/10/2012.  

 
Consumo de substância entorpecente (art. 290 do CPM)  

Militar que, no interior de estabelecimento sujeito à administração castrense, inala tolueno 
(principal componente da “cola de sapateiro”), responde pelo delito do art. 290 do CPM e não 
pelo crime do art. 28 da Lei nº 11.343/2006.  

STF. 1ª Turma. RHC 98323/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 6/3/2012.  

 
Violação de sigilo funcional (art. 326 do CPM)  

É possível que o militar responda pelo art. 326 do CPM e pelo art. 37 da Lei de Drogas, sem 
que isso configure bis in idem.  

STF. 2ª Turma. RHC 108491/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 28/2/2012.  

 
Ilegalidade de Portaria que não admite o processamento de pedidos de arquivamento de 

procedimento de investigação  

É ilegal Portaria expedida por Juiz-Auditor Militar na qual ele afirma que os pedidos de 
arquivamento de procedimento investigatório criminal instaurados pela Procuradoria de 
Justiça Militar não devem ser recebidos ou distribuídos pela Justiça Militar.  

A referida Portaria é ilegal porque existe um procedimento previsto expressamente no art. 
397 do CPPM para os casos de pedido de arquivamento do inquérito policial ou procedimento 
investigatório criminal.  

Diante de um pedido de arquivamento, compete ao Juiz-Auditor a adoção de duas possíveis 
condutas: a) anuir (concordar) com o arquivamento proposto; ou b) discordando da 
fundamentação apresentada, remeter o processo ao Procurador-Geral.  

A recusa em dar andamento ao pleito de trancamento configura inaceitável abandono do 
controle jurisdicional a ser exercido no tocante ao princípio da obrigatoriedade da ação penal.  

STF. 1ª Turma. RMS 28428/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 8/9/2015 (Info 798).  

Interrogatório no processo penal militar passa a ser o último ato da instrução  

A exigência de realização do interrogatório ao final da instrução criminal, conforme o art. 400 
do CPP, é aplicável no âmbito de processo penal militar.  

A realização do interrogatório ao final da instrução criminal, prevista no art. 400 do CPP, na 
redação dada pela Lei nº 11.719/2008, também se aplica às ações penais em trâmite na 
Justiça Militar, em detrimento do art. 302 do Decreto-Lei nº 1.002/69.  

Logo, na hipótese de crimes militares, o interrogatório também deve ser realizado depois da 
oitiva das testemunhas, ao final da instrução.  
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Obs: este entendimento acima só se tornou obrigatório a partir de 10/03/2016. Os interro-
gatórios realizados antes desta data são válidos, ainda que não tenham observado o art. 400 
do CPP, ou seja, ainda que tenham sido realizados como primeiro ato da instrução.  

STF. Plenário. HC 127900/AM, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 3/3/2016 (Info 816).  

MPM que renuncia ao direito de contrarrazoar e apresenta parecer em 2ª instância  

A renúncia do Ministério Público Militar ao direito de contrarrazoar – na condição de parte –
, em primeira instância, não impossibilita que a Procuradoria-Geral da Justiça Militar atue em 
segundo grau de jurisdição.  

STF. 2ª Turma. HC 131077/PE, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 15/12/2015 (Info 812).  

Não cabimento de correição parcial como sucedâneo de ação rescisória  

É incabível o manejo de correição parcial para rever decisão que declarou extinta a puni-
bilidade do réu pelo reconhecimento da prescrição, decisão esta que já havia transitado em 
julgado.  

A correição de processos findos somente é possível para verificar eventuais irregularidades 
ou falhas administrativas a serem corrigidas no âmbito da Justiça Militar. Não cabe seu uso, 
porém, como substituto de ação rescisória.  

STF. 2ª Turma. HC 112530/RS, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 30/6/2015 (Info 792).  

Desacato contra militar da Marinha do Brasil em atividade de patrulhamento naval  

Compete à Justiça Militar da União processar e julgar ação penal promovida contra civil que 
tenha cometido crime de desacato contra militar da Marinha do Brasil em atividade de 
patrulhamento naval.  

Obs: existe entendimento em sentido contrário da 2ª Turma do STF.  

STJ. 3ª Seção. CC 130.996-PA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 12/2/2014 (Info 544).  

Quebra de sigilo em investigação de crime de uso de artefato incendiário contra prédio da 

Justiça Militar da União  

Foi jogado um artefato incendiário contra o prédio da Justiça Militar da União em Porto 
Alegre/RS, tendo sido atingido apenas o muro do edifício, sem lesionar ninguém. A Polícia 
Federal instaurou um inquérito policial para apurar o fato e, como a autoria ainda estava 
incerta, mostrou-se necessário pedir a quebra de sigilo telefônico de um dos investigados.  

Quem é competente para autorizar essa quebra, a Justiça Militar ou a Justiça Federal comum?  

Justiça Federal comum. Compete à Justiça Federal (e não à Justiça Militar) decidir pedido de 
quebra de sigilo telefônico requerido no âmbito de inquérito policial instaurado para apurar 
a suposta prática de crime relacionado ao uso de artefato incendiário contra o edifício-sede 
da Justiça Militar da União, quando o delito ainda não possua autoria estabelecida e não tenha 
sido cometido contra servidor do Ministério Público Militar ou da Justiça Militar.  

STJ. 3ª Seção. CC 137.378-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 11/3/2015 (Info 559).  

 


